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1. Mensagem do Presidente do Conselho de Administração 
1. Message from the Chairman of the Board of Directors 
 
Caro acionista, 
 
Em nome do Conselho de Administração da 
CPFL Energia S.A. (“Companhia”), convido 
vocês a participar das Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária de Acionistas, a 
serem realizadas às 10h00 da sexta-feira, 28 
de abril de 2023.  
 
Considerando as boas práticas nos três anos 
anteriores e as regras para a realização de 
reuniões em meio digital editadas pelo 
Governo Federal e Comissão de Valores 
Mobiliários, em especial a Resolução CVM nº 
81, convidamos você a participar das 
Assembleias, exclusivamente em formato 
digital. 
 
Apesar da turbulência do ambiente mundial e 
do risco de recessão econômica, a CPFL 
Energia manteve o foco na excelência 
operacional e disciplina financeira, adotando 
fortes práticas de governança corporativa e 
gestão diferenciada, alcançando grandes 
resultados para a Companhia e seus 
acionistas em 2022. Buscamos ser a maior  
empresa de energia elétrica da América do 
Sul através do fornecimento confiável de 
energia elétrica e de serviços reconhecidos 
por diversos públicos, ao mesmo tempo em 
que desenvolvemos nosso negócio com base 
nos pilares de sustentabilidade e ESG. 
 
Agradecemos sua participação, apoio e 
interesse na Companhia. Em anexo, você 
encontrará o Manual facilitando sua 
participação e estabelecendo os itens que 
esperamos abordar durante a reunião. 
 

Dear shareholder, 
 
On behalf of the Board of Directors of CPFL 
Energia S.A. (“Company”), I cordially invite 
you to attend the Annual and Extraordinary 
General Meetings of Shareholders to be held 
at 10:00 a.m. on Friday, April 28th, 2023. 
 
 
Considering the good practices in previous 
three years and rules for holding Meetings in 
digital form edited by the Federal Government 
and the Securities and Exchange 
Commission, in particular CVM Resolution 
No. 81, we invite you to participate at the 
Meetings, exclusively digitally. 
 
 
Despite the turbulence of world environment 
and the risk of economic recession, CPFL 
Energia has kept focusing on operational 
excellence and financial discipline. By means 
of adopting strong corporate governance 
practices and outstanding management, our 
company achieved great results for the 
shareholders in 2022. We pursue to be the 
leading power utility in South America that 
supplies reliable electric energy and credible 
services, while developing our business 
based on the sustainability and ESG pillars. 
 
 
 
We appreciate your participation, support and 
interest in the Company. Enclosed you will 
find the Manual facilitating your participation 
and setting forth the items we expect to 
address during the Meetings. 
 

 
Daobiao Chen 

Presidente do Conselho de Administração 
Chairman of the Board of Directors 
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2. Mensagem do Diretor Presidente 
2. Message from the CEO 
  
Prezado acionista, Dear shareholder, 
  
Nas Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária da Companhia (“Assembleias”) 
marcadas para o próximo dia 28 de abril de 
2023, nas quais esperamos contar com a sua 
participação, serão deliberados temas 
importantes, como a aprovação das contas e 
das demonstrações financeiras e a 
destinação do resultado do exercício de 2022, 
a eleição dos executivos que são 
responsáveis pela fixação das diretrizes 
corporativas e estratégias da Companhia e a 
alteração do Estatuto Social. 

At the Annual and Extraordinary General 
Meetings  of the Company (“GM” and 
“General Meetings”) scheduled for April 28th, 
2023, in which we expect you to participate, 
important matters will be discussed, such as 
the approval of the accounts and allocation of 
the result for the year of 2022, the election of 
the Board of Directors’ members, who are 
responsible for establishing the corporate 
guidelines and strategies of the Company, 
and the amendment of the Company’s 
Bylaws. 

  
Apesar de estarmos em um cenário 
desafiador, o ano de 2022 foi marcado por 
muitas conquistas importantes para a CPFL. 
Nossos investimentos, maiores da nossa 
história, cresceram 45,2%, atingindo R$ 5,8 
bilhões. Anunciamos também nosso plano de 
investimentos em todos os negócios do 
Grupo CPFL, que totalizarão até 2027 um 
montante de R$ 25,4 bilhões. Esse 
desempenho expressivo é reflexo do trabalho 
e dedicação diária de todos os nossos 
colaboradores. 

Despite this challenging scenario, 2022 was a 
year marked by many achievements for 
CPFL. Our investments, the largest in our 
history, increased 45.2% from the previous 
year to R$5.8 billion. We also announced our 
plan to invest in all businesses of the CPFL 
Group, totaling R$25.4 billion through 2027. 
This impressive performance reflects the daily 
efforts and dedication of all our employees. 

  
Na Distribuição, destaco que os contínuos 
investimentos na melhoria da nossa rede tem 
trazido bons resultados, com os indicadores 
de DEC e FEC e perdas entre os melhores do 
país. No segmento de Serviços, vale destacar 
a Alesta, nossa fintech, com plataforma 100% 
digital para o parcelamento de contas dos 
clientes das Distribuidoras da CPFL 
Piratininga, CPFL Santa Cruz e agora 
também da CPFL Paulista. Em relação a 
nossos negócios, ressalto o contínuo 
processo de integração da CPFL 
Transmissão ao Grupo CPFL, com 
expressivos resultados no ano. Ainda na 
Transmissão, tivemos a entrada em operação 
das Linhas de Transmissão Sul I e Sul II com 
Receita Anual Permitida (RAP) prevista de 
R$ 77 milhões (ciclo 2022-2023). 

In the Distribution segment, I highlight that the 
continuous investments in improving our grid 
have brought good results, with the SAIDI and 
SAIFI indicators and losses among the best in 
the country. In the Services segment, I wish to 
highlight our fintech Alesta, which offers a 
100% digital platform for the installment 
payment of bills by the customers of the 
distribution companies of CPFL Piratininga, 
CPFL Santa Cruz and now CPFL Paulista as 
well. Regarding our businesses, I wish to 
highlight the continuous process of integrating 
CPFL Transmissão into the CPFL Group, with 
impressive results in the year. Still in 
Transmission, we had the operational startup 
of the Sul I and Sul II Transmission Lines, with 
expected Permitted Annual Revenue (RAP) of 
R$77 million (2022-2023 cycle). 



 

 

8 

 

  
Na agenda ESG, a Companhia segue em 
busca das melhores práticas. Para isso, 
aprovamos o novo e ambicioso Plano ESG 
2030, com 23 compromissos públicos focados 
em operações e soluções sustentáveis, valor 
compartilhado com a sociedade e uma 
atuação segura e saudável com os nossos 
públicos. Como parte da materialização 
destes pilares, inauguramos, em fevereiro de 
2023, o projeto de Dessalinização, um 
investimento de R$ 8 milhões para 
transformar a realidade de mais de 3 mil 
moradores da área rural do município de João 
Câmara-RN, gerando mais de 80 mil litros de 
água limpa e segura para utilização e 
consumo por dia, além de promover o 
desenvolvimento socioeconômico das 
comunidades da região. Um orgulho a todos e 
todas nós. 

On the ESG agenda, the Company continues 
its pursuit of best practices. Accordingly, we 
approved our new and ambitious 2030 ESG 
Plan, integrated to our Strategic Planning, 
with 23 public commitments organized into the 
four pillars: Renewable and smart solutions, 
Sustainable operations, Society Shared 
Value, and Safe and Reliable Business. One 
example of how we work is our most recent 
project, which fills us with pride.  We 
inaugurated in February, a desalinization 
project at an investment of R$ 8 million to 
transform the reality of more than 3,000 
residents in the rural area of the municipality 
of João Câmara-RN, producing more than 
80,000 liters of clean water per day that is 
safe for use and consumption, besides 
promoting the social and economic 
development of communities in the region. A 
project that makes us all very proud.  

  
Ainda, como reconhecimento de nossos 
esforços em ESG, a CPFL conquistou a 3ª 
posição na seleção da carteira do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial – ISE da B3, 
além de recebermos uma nova certificação 
ISO 37.001 – Sistema de Gestão 
Antissuborno, reafirmando nosso 
compromisso com as boas práticas de 
prevenção de suborno e corrupção, 
promovendo a melhoria contínua do nosso 
Programa de Integridade. 

Furthermore, CPFL Energia was ranked in 3rd 
place in the selection process for B3’s 
Corporate Sustainability Index (ISE) portfolio, 
besides, we obtained the ISO 37.001 
Certification – Anti-Bribery Management 
Systems, reaffirming our commitment to anti-
bribery and anti-corruption good practices, 
while constantly improving our Integrity 
Program. 

  
Tais resultados reafirmam a confiança da 
Diretoria Executiva e dos profissionais do 
grupo CPFL nas perspectivas do País e 
asseguram que a Companhia seguirá 
reforçando seus pilares estratégicos, 
buscando oportunidades de crescimento e 
participando ativamente nas discussões que 
proporcionarão avanços do setor elétrico, 
para continuar sua trajetória de geração de 
valor. 

Such results reaffirm the confidence of the 
Company’s Management and CPFL 
professionals in the country's perspectives 
and assure that the Company will keep 
reinforcing its strategic pillars, pursuing 
growth opportunities and actively participating 
in discussions to enable the electricity sector 
move forward so that we can continue our 
trajectory of generating value. 

  
Na expectativa de que possamos contar com 
sua participação nas Assembleias, 
agradecemos pela confiança depositada na 
Administração da Companhia. 

In the expectation that we can count on your 
participation in the Meetings, we thank you for 
your confidence in the Company's 
Management. 

  
 



 

 

9 

 

Gustavo Estrella 
Diretor Presidente 

Chief of Executive Officers 
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3. Orientações para Participação nas Assembleias 
3. Guidelines for Participation in the Meetings 
 
Os acionistas poderão participar das 
Assembleias, que serão realizadas no dia 28 
de abril de 2023, às 10h00, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 81”): (i) por meio da 
plataforma eletrônica Zoom Meetings 
(“Plataforma Digital”), pessoalmente ou por 
meio de procurador, conforme detalhado 
abaixo; ou (ii) por meio de envio do boletim de 
voto a distância (“Boletim de Voto a 
Distância”), nos termos da Resolução CVM 
81. Para todos os fins legais, as Assembleias 
serão consideradas como realizadas na sede 
da Companhia, conforme disposto no artigo 
5º, III, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 

The shareholders may participate in the 
Meetings, which shall be held on April 28th, 
2023, at 10:00 a.m., exclusively digitally, 
under the terms of CVM Resolution No. 81, of 
March 29th, 2022 (“CVM Resolution 81”): (i) 
through the electronic platform Zoom 
Meetings (“Digital Platform”), in person or 
through an attorney, as detailed below; or (ii) 
by sending the distance voting bulletin 
(“Distance Voting Bulletin”), in accordance 
with CVM Resolution 81. For all legal 
purposes, the Meetings shall be considered 
as held at the Company’s headquarters, 
pursuant to article 5, III, paragraph 3, of CVM 
Resolution 81. 
 

 
3.1. Acionista Presente que Participará via Plataforma Digital: 
3.1. Shareholder in Attendance through Digital Platform: 
 
O acionista que desejar participar das 
Assembleias por meio da Plataforma Digital 
deverá enviar a solicitação de cadastramento 
à Companhia para o endereço eletrônico 
assembleias@cpfl.com.br, com, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
(isto é, até às 10h00, horário de Brasília, do 
dia 26 de abril de 2023), manifestando seu 
interesse em participar das Assembleias e 
solicitando o link de acesso ao sistema 
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de 
Acesso deverá ser acompanhada de cópias 
simples dos seguintes documentos: 

The shareholder who wishes to participate in 
the Meetings through the Digital Platform 
must send the registration request to the 
Company to the electronic address 
assembleias@cpfl.com.br, with at least 48 
(forty eight) hours in advance (that is, until 
10:00 a.m., Brasília time, on April 26th, 2023), 
expressing your interest in participating in the 
Meetings and requesting the access link to 
the system (“Access Request”). The Access 
Request must be accompanied by simple 
copies of the following documents: 

  
(i) Pessoa Física 

 
Documento de identificação com foto. 
Exemplos: RG, RNE, CNH ou carteiras de 
classe profissional oficialmente reconhecidas. 
 

(i) Individual 
 
Identification document with photo. Examples: 
RG, RNE, CNH or officially recognized 
professional class cards. 

  
(ii) Pessoa Jurídica 
 
Documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is) do acionista, cópia 
simples do último Estatuto ou Contrato Social 
consolidado e da documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de 

(ii) Legal Entity 
 
Identification document with photo of the legal 
representative(s) of the shareholder, simple 
copy of the latest consolidated Bylaws or 
Articles of Association and corporate 
documents granting powers of representation 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
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eleição dos diretores e/ou procuração). (minutes of the election of officers and/or 
power of attorney). 

  
(iii) Acionista Constituído sob a forma de 
Fundo de Investimento 
 
Documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is) do administrador do 
fundo de investimento (ou do gestor, 
conforme o caso), cópia simples do último 
regulamento consolidado do fundo e do 
Estatuto ou Contrato Social do seu 
administrador (ou do gestor, conforme o 
caso), além da documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração)  
 
 
A Companhia dispensará a necessidade de 
envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos acionistas para o escritório 
da Companhia, bem como o reconhecimento 
de firma do outorgante na procuração para 
representação do acionista, a notarização, a 
consularização, o apostilamento e a tradução 
juramentada de todos os documentos de 
representação do acionista, bastando o envio 
de cópia simples das vias originais de tais 
documentos para o e-mail da Companhia 
indicado acima. 

(iii) Shareholder Incorporated as an 
Investment Fund 
 
Identification document with photo of the legal 
representative(s) of the administrator of the 
investment fund (or manager, as the case 
may be), simple copy of the latest 
consolidated bylaws of the fund and of the 
Bylaws or Articles of Association of its 
administrator (or manager, as the case may 
be), in addition to the corporate documents 
granting powers of representation (minutes of 
the election of officers and/or power of 
attorney) 
 
The Company will waive the need for sending 
hard copies of the shareholders' 
representation documents to the Company's 
office, as well as the grantor's signature 
recognition in the power of attorney for the 
shareholder's representation, notarization, 
consularization, apostille and translation of all 
shareholder representation documents, 
simply sending a simple copy of the original 
copies of such documents to the Company's 
e-mail address indicated above. 

  
Os acionistas que não enviarem a Solicitação 
de Acesso na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar e/ou votar nas 
Assembleias via Plataforma Digital.  

Shareholders who do not send the Access 
Request in the form and term provided for 
above will not be able to participate and/or 
vote in the Meetings via the Digital Platform. 

  
Após a verificação da regularidade dos 
documentos enviados para participação nas 
Assembleias, a Companhia enviará ao 
acionista as instruções para acesso à 
plataforma eletrônica e participação nas 
Assembleias. 

After verifying the regularity of the documents 
sent for participation in the Meetings, the 
Company will send the shareholder 
instructions for accessing the electronic 
platform and participating in the Meetings. 

  
Na hipótese de o acionista não receber as 
senhas de acesso com até 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência do horário de início 
das Assembleias deverá entrar em contato 
com o Departamento de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail 
assembleias@cpfl.com.br ou pelo telefone 
(+55 19) 3756-8458, para que seja prestado o 

In the event that the shareholder does not 
receive access passwords within 24 (twenty-
four) hours prior to the start of the Meetings, 
he/she should contact the Investor Relations 
Department through the email 
assembleias@cpfl.com.br or by phone (+55 
19) 3756-8458 to provide the necessary 
support. 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
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suporte necessário. 
  
Na data das Assembleias, o link de acesso à 
Plataforma Digital estará disponível a partir de 
1 (uma) hora de antecedência, sendo que o 
registro da presença do acionista via sistema 
eletrônico somente se dará mediante o 
acesso via link, conforme instruções e 
horários aqui indicados. Após o início das 
Assembleias, não será possível o ingresso 
(participação) do acionista nas Assembleias, 
independentemente da realização do 
cadastro prévio.  

On the date of the Meetings, the access link 
to the Digital Platform will be available from 1 
(one) hour in advance to the start of the 
Meetings, being that the registration of the 
presence of the shareholder will be done via 
the electronic system only through access via 
link, according to instructions and times 
indicated here. After the start of the Meetings, 
it will not be possible for the shareholder to 
enter (participate) in the Meetings, regardless 
of the prior registration. 

  
Além disso, a Companhia recomenda que os 
acionistas acessem a Plataforma Digital para 
participação das Assembleias com 
antecedência de 45 (quarenta e cinco) 
minutos a 1 (uma) hora para se ambientar à 
plataforma e verificar seu correto 
funcionamento. Caso o acesso à plataforma 
não esteja liberado nesse período, 
solicitamos que o acionista entre 
imediatamente em contato pelo e-mail ou 
telefone acima reportando a questão. 

In addition, the Company recommends that 
shareholders access the Digital Platform for 
participation in the Meetings in advance of 45 
(forty-five) minutes to 1 (one) hour to 
acclimatize themselves to the platform and 
verify its correct functioning. If access to the 
platform is not allowed during this period, we 
request that the shareholder immediately 
contact us by e-mail or telephone above, 
reporting the issue. 

  
Nos termos da Resolução CVM 81, serão 
considerados presentes às Assembleias os 
acionistas cujo boletim de voto a distância 
tenha sido validado pela Companhia, ou os 
acionistas que tenham registrado sua 
presença, na ocorrência das Assembleias, no 
sistema eletrônico de participação a distância, 
de acordo com as orientações acima. A 
Companhia ressalta que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente às 
Assembleias, uma vez que ela será realizada 
exclusivamente de modo digital. 

Pursuant to CVM Resolution 81, shareholders 
whose distance voting bulletin has been 
validated by the Company, or shareholders 
who have registered their presence, in the 
event of the Meetings, in the electronic remote 
participation system will be considered 
present at the Meetings, according to the 
guidelines above. The Company stresses that 
it will not be possible to physically attend the 
Meetings, since it will be held exclusively in 
digital form. 

 
  
Os acionistas que solicitarem e obtiverem 
senha para participação nas Assembleias 
deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se 
comprometem a: (i) utilizar os convites 
individuais para acesso à Plataforma Digital 
única e exclusivamente para participação 
remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer 
terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a 
qualquer terceiro (acionista ou não) o 

Shareholders who request and obtain a 
password to participate in the Meetings must, 
in order to have access to the Digital Platform, 
confirm electronically that they are committed 
to: (i) use the individual invitation to access 
the Digital Platform only and exclusively for 
remote participation in the Meetings; (ii) not to 
transfer or disclose individual invitations to 
any third party (shareholder or not), the 
invitation being non-transferable; and (iii) not 
recording or reproducing to any third party 
(shareholder or not) the content or any 
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conteúdo ou qualquer informação transmitida 
por meio virtual durante a realização das 
Assembleias, sendo as Assembleias restrita 
aos acionistas participantes. 

information transmitted by virtual means 
during the Meetings, the Meetings being 
restricted to the participating shareholders. 

  
A Companhia ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da Plataforma 
Digital e com o acesso à teleconferência. A 
Companhia não se responsabilizará por 
quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da 
Plataforma Digital que não estejam sob 
controle da Companhia. 

The Company stresses that it will be the sole 
responsibility of the shareholder to ensure the 
compatibility of its equipment with the use of 
the Digital Platform and with access to the 
conference call. The Company will not be 
responsible for any difficulties in making 
feasible and/or maintaining the connection 
and use of the Digital Platform that are not 
under the control of the Company. 

  
A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à 
Plataforma Digital, incluindo, mas sem 
limitação, a senha de acesso, são únicas e 
intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu 
respectivo Procurador, conforme o caso) 
integral responsabilidade sobre a posse e 
sigilo das informações e orientações que lhe 
forem transmitidas pela Companhia nos 
termos deste Manual. 

The Company also highlights that the 
information and guidelines for accessing the 
Digital Platform, including, but not limited to, 
the password, are unique and non-
transferable, with the shareholder (or its 
respective Attorney, as the case may be) fully 
responsible on the possession and 
confidentiality of the information and 
guidelines transmitted to it by the Company 
under the terms of this Manual. 

  
A participação por meio da plataforma digital 
conjugará áudio e imagem, e os Acionistas 
que optarem por participar desta forma 
deverão manter as suas câmeras ligadas 
durante o curso das Assembleias com o 
intuito de assegurar a autenticidade das 
comunicações. 

Participation through the digital platform will 
combine audio and image, and shareholders 
who choose to participate in this way must 
keep their cameras turned on during the 
course of the Meetings in order to ensure the 
authenticity of communications. 

  
Conforme previsto na Resolução CVM 81, 
serão desconsideradas todas as instruções 
de voto recebidas por meio de boletim de voto 
a distância para os acionistas que as tenham 
enviado e optem por manifestar seu voto 
durante as Assembleias via Plataforma 
Digital. 
 

As provided for in CVM Resolution 81, all 
voting instructions received by means of a 
distance voting bulletin for shareholders who 
have sent them and choose to express their 
vote during the Meetings via the Digital 
Platform will be disregarded. 

3.2. Acionista Representado por Procurador: 
3.2. Shareholder Represented by an Attorney in Fact: 
 
O acionista que assim desejar poderá ser 
representado por Procurador constituído há 
menos de 1 (um) ano e na forma prevista no 
parágrafo 1º, do artigo 126, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) 

The shareholder may be represented by an 
Attorney-in-Fact, whose powers of 
representation must have been assigned less 
than 1 (one) year before, pursuant to the 
provisions set forth in paragraph 1, of article 
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126 of Law No. 6.404, of December 15th, 1976 
(“Brazilian Corporation Law”). 

  
Com o objetivo exclusivo de proteger os 
interesses de seus acionistas, e para facilitar 
sua representação nas Assembleias, a CPFL 
Energia disponibiliza, como sugestão, ao final 
deste item, um modelo de procuração 
outorgando poderes a um Procurador de fato 
indicado pela Companhia, que poderá 
representar os acionistas, sem ônus e em 
estrito cumprimento dos poderes outorgados 
a tal Procurador de fato. 

With the exclusive purpose of protecting the 
interests of its shareholders, and in order to 
facilitate their representation in the Meetings, 
CPFL Energia provides, as a suggestion, at 
the end of this item, a Form of Power of 
Attorney granting powers to an Attorney in 
Fact appointed by the Company, who may 
represent the shareholders, at no cost and in 
strict compliance with the powers granted to 
such Attorney in Fact. 

  
As procurações, nos termos do parágrafo 1º, 
do artigo 126, da Lei das S.A., somente 
poderão ser outorgadas a pessoas que 
atendam, pelo menos, um dos seguintes 
requisitos: (i) ser acionista ou administrador 
da Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser 
instituição financeira. Para os acionistas que 
sejam pessoas jurídicas, conforme 
entendimento proferido pelo Colegiado da 
CVM, em reunião realizada em 4 de 
novembro de 2014 (Processo CVM 
RJ2014/3578), não há a necessidade do 
Procurador ser (i) acionista ou administrador 
da Companhia, (ii) advogado ou (iii) 
instituição financeira. 

The powers of attorney, pursuant to 
paragraph 1, of article 126 of the Corporation 
Law, can only be granted to parties that meet, 
at least, one of the following requirements: (i) 
be a shareholder or officer of the Company, 
(ii) be an attorney at law or (iii) be a financial 
institution. In the case of shareholders that are 
legal entities, pursuant to the standing 
adopted by the Board of Commissioners of 
CVM, during a meeting held on November 4th, 
2014 (CVM Process RJ2014/3578), the 
Attorney in Fact does not need to be (i) a 
shareholder or officer of the Company, (ii) 
attorney at law or (iii) financial institution. 

  
Observadas as instruções do envio da 
Solicitação de Acesso e das instruções (e 
horários) para acesso do link para a 
Plataforma Digital, conforme descritos no item 
3.1 acima, o acionista representado por 
procuração deverá seguir o procedimento 
adiante: 

Once observed the instructions for sending 
the Access Request and the instructions (and 
times) for accessing the link to the Digital 
Platform, as described in item 3.1 above, the 
shareholder represented by a power of 
attorney shall follow the procedure described 
below: 

  
Prazo de Entrega dos Documentos de 
Representação 
 
Até às 10h00 do dia 26 de abril de 2023. 

Deadline for submission of 
Representation Documents 
 
By 10:00 a.m. of April 26th, 2023. 

  
Documentos de Representação 
 

• Procuração* e documento de 
identificação com foto; 
 

• Comprovante da titularidade das 
ações de emissão da Companhia; e 
 

Representation Documents 
 

• Power of attorney* and identity 
document with picture; 
 

• Proof of ownership of the shares 
issued by the Company; and 
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• Pessoa Jurídica - Estatuto 
Social/Contrato Social e ata de 
eleição dos Outorgantes da 
Procuração 

• Legal Entity – Bylaws/Articles of 
Association and minutes of the 
election of those granting the Power 
of Attorney 

  
Forma de Entrega da Documentação de 
Representação 
 
assembleias@cpfl.com.br  

Place for Delivery of the Representation 
Documents 
 
assembleias@cpfl.com.br  

  
 
A Companhia aceitará cópia simples de 
procurações outorgadas no Brasil sem 
reconhecimento de firma em cartório e 
dispensará as formalidades para procurações 
outorgadas no exterior, mantendo-se, no 
entanto, a necessidade de tradução para a 
língua portuguesa por tradutor juramentado. 

The Company will accept a simple copy of 
powers of attorney granted in Brazil without 
notarization and will dispense with formalities 
for powers of attorney granted abroad, 
maintaining, however, the need for translation 
into Portuguese by sworn translator. 

 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
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• Modelo de Procuração  
 

PROCURAÇÃO 
Por meio do presente instrumento de procuração, [ACIONISTA], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], portador da Carteira de Identidade RG nº [•], inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº [•], residente e 
domiciliado na cidade de [•], Estado de [•], na Rua [•], [NÚMERO], [COMPLEMENTO], [CEP] 
(“Outorgante”), ou [ACIONISTA], inscrito no CNPJ/ME sob nº, [•], com sede na cidade de [•], 
Estado de [•], na Rua [•], [NÚMERO], [COMPLEMENTO], [CEP], neste ato representado por 
seu representante legal (“Outorgante”), nomeia e constitui como seu procurador o Sr. VALTER 
MATTA, brasileiro, solteiro, advogado registrado na Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP 
sob n° 96.865, portador do RG n° 11.535.819 SSP/SP, e/ou Sra. ANA CRISTINA FERNANDES 
BORELLI, brasileira, casada, advogada registrada na Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP 
n° 258.628, portadora da Cédula de Identidade RG nº 43.542.529-8 SSP/SP, e/ou Sra. CAROL 
SANGIOVANI FIGUEIREDO, brasileira, solteira, advogada registrada na Ordem dos 
Advogados do Brasil OAB/SP n° 351.506, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
29.088.499-8 SSP/SP, com endereço comercial na Rua Jorge de Figueiredo Correa, n° 1632 - 
parte - Jardim Professora Tarcília, CEP: 13087-397, na Cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo (“Procurador”), para representá-lo, na qualidade de acionista da CPFL ENERGIA S.A. 
(“Companhia”), nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”) a serem 
realizadas, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 10h00, e se necessário em 
segunda convocação em data a ser informada oportunamente, exclusivamente digital, por meio 
de plataforma digital, podendo examinar, discutir, apresentar justificativa e votar em seu nome, 
em conformidade com as orientações estabelecidas abaixo, acerca das matérias constantes da 
Ordem do Dia.  
Para os fins da outorga deste mandato, o Procurador terá poderes limitados a comparecer às 
Assembleias e proferir o voto em conformidade com a orientação recebida, não tendo direito 
nem obrigação de tomar quaisquer outras medidas que não sejam necessárias ao cumprimento 
deste mandato. O Procurador fica autorizado a se abster em qualquer deliberação ou assunto 
para o qual não tenha recebido, a seu critério, orientações de voto suficientemente específicas. 
Ordem do Dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: 
a. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas dos pareceres dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
b. Aprovar a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
c. Definir o número efetivo de 7 membros para compor o Conselho de Administração, nos 
termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, sendo 2 conselheiros independentes. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
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d. Deliberar acerca da independência dos candidatos para os cargos de membros do Conselho 
de Administração. 

• Sr. Marcelo Amaral Moraes 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Antônio Kandir 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
e. Aprovar a dispensa pelo Sr. Antônio Kandir do cumprimento ao requisito de elegibilidade 
previsto no inciso I do parágrafo 3º do artigo 147 da Lei das S.A. para exercício do cargo de 
membro do Conselho de Administração. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
f. Eleger os membros do Conselho de Administração. 

• Sr. Daobiao Chen 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Yuehui Pan 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Gustavo Estrella 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Marcelo Amaral Moraes 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Antônio Kandir 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Zhao Yumeng 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sra. Liu Yanli 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
g. Eleger os membros do Conselho Fiscal. 

• Sra. Zhang Ran (Efetivo) / Sra. Li Ruijuan (Suplente) 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

• Sr. Vinícius Nishioka (Efetivo) / Sr. Luiz Cláudio Gomes do Nascimento (Suplente) 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
 
h. Eleger os candidatos abaixo em eleição em separado para o Conselho Fiscal. (o acionista 
somente pode preencher este campo caso tenha deixado o campo “g” em branco) 

• Sr. Paulo Nóbrega Frade (Efetivo) / Sr. Márcio Prado (Suplente) 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
i. Fixar o montante global anual da remuneração dos administradores da Companhia e dos 
membros do Conselho Fiscal no período de maio de 2023 a abril de 2024.  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
Em Assembleia Geral Extraordinária: 
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a. Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia, para: (i) alterar as alíneas (n), (o), (p), 
(q), (r) e (t) do artigo 17 para refletir a atualização monetária, com base na variação do IPCA, 
nos limites de alçada do Conselho de Administração; (ii) alterar as alíneas (h.i), (h.ii), (h.iii) e 
(h.iv) do artigo 22 para refletir a atualização monetária, com base na variação do IPCA, nos 
limites de alçada da Diretoria Executiva; e (iii) alterar o artigo 39 para alterar a data base em 
que foi refletido no Estatuto Social a atualização dos valores monetários de acordo com a 
variação do IPCA. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
b. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
Justificativa de Voto: 
 
Prazo de validade: 1 (um) mês a contar da data de assinatura. 
Campinas, [●] [●], 2023. 
Outorgante 
Por: [●] (assinatura autenticada) 
Cargo:[•] 
 

• Power of Attorney Model 
 

POWER OF ATTORNEY 
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By means of this instrument of power of attorney, [SHAREHOLDER], [NATIONALITY], 
[MARITAL STATUS], [OCCUPATION], bearer of Identification card RG No. [•], enrolled in 
CPF/ME under No. [•], resident and domiciled in the city of [•], State of [•], at 
[STREET/AVENUE], [NUMBER], [COMPLEMENT], [ZIP CODE] (“Grantor”), or 
[SHAREHOLDER], enrolled in CNPJ/ME under No., [•], with headquarters in the city of [•], 
State of [•], at [STREET/AVENUE], [NUMBER], [COMPLEMENT], [ZIP CODE], herein 
represented by its legal representative (“Grantor”), hereby appoints and constitutes as its 
attorney in fact Mr. VALTER MATTA, Brazilian, single, lawyer, registered under Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB/SP under No. 96.865, bearer of RG No. 11.535.819 SSP/SP, and/or 
Mrs. ANA CRISTINA FERNANDES BORELLI, Brazilian, married, lawyer, registered under 
Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP No. 258.628, bearer of RG No. 43.542.529-8 
SSP/SP, and/or Mrs. CAROL SANGIOVANI FIGUEIREDO, Brazilian, single, lawyer, registered 
under Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP No. 351.506, bearer of RG No. 29.088.499-8 

SSP/SP, with business address at Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 1.632, part, Jardim 
Professora Tarcília, Zip Code 13087-397, in the city of Campinas, in the State of São Paulo 
(“Attorneys in Fact”), for any of the Attorneys in Fact to represent it, alone or jointly, regardless 
of order of appointment, in the capacity of shareholder of CPFL ENERGIA S.A. (“Company”), 
during the Annual and Extraordinary General Meetings to be held, at first call, on April 28th, 
2023, at 10:00 a.m., and, if a second call is necessary, on a date to be informed in due course, 
through digital platform Zoom Meetings, with enough powers to examine, discuss, submit 
justifications and to vote on its behalf, in compliance with the guidance below, with respect to 
the matters included in the Agenda.  
For the purposes of the granting of this power of attorney, the Attorneys in Fact shall have 
limited powers to attend the Meetings and to cast a vote in compliance with the guidance 
provided to him, having no right or obligation to take any action other than those as may be 
necessary for the fulfillment of this power of attorney. The Attorneys in Fact are hereby 
authorized to refrain from any resolution or matter with regard to which they have not received, 
at their discretion, sufficiently specific voting guidance. 
Agenda: 
In Annual General Meeting: 
a. To acknowledge the management accounts, examine, discuss and vote on the Company’s 
Financial Statements, the Independent Auditor’s Report and the Fiscal Council’s Report for the 
fiscal year ended on December 31st, 2022. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
b. To aprove the proposal of allocation of net income for the fiscal year ended on December 
31st, 2022 and the distribution of dividends. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
c. To define the effective number of 7 members to compose the Board of Directors, pursuant to 
article 15 of the Company’s Bylaws, being 2 independent members. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
d. To resolve on the independence of candidates for the positions of members of the Board of 
Directors. 

• Mr. Marcelo Amaral Moraes 



 

 

20 

 

In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
• Mr. Antônio Kandir 

In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
e. To approve the waiver by Mr. Antônio Kandir of the eligibility requirement set forth in item I of 
paragraph 3 of article 147 of the Brazilian Corporation Law for the exercise of the position of 
member of the Board of Directors. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
f. To elect the following members of the Board of Directors. 

• Mr. Daobiao Chen 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Yuehui Pan 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Gustavo Estrella 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Marcelo Amaral Moraes 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Antônio Kandir 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Zhao Yumeng 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mrs. Liu Yanli 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
g. To elect the following members of the Fiscal Council. 

• Mrs. Zhang Ran (Effective) / Mrs. Li Ruijuan (Alternate) 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 

• Mr. Vinícius Nishioka (Effetive) / Mr. Luiz Cláudio Gomes do Nascimento (Alternate) 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
 
h. To elect the following candidates to the Fiscal Council in separate election. (the shareholder 
shall only fill in this field if the resolutions in field “g” were left in blank) 

• Mr. Paulo Nóbrega Frade (Effective) / Mr. Márcio Prado (Alternate) 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
i. To establish the overall compensation to be paid to the Company’s managers and to the 
members of the Fiscal Council for the period of May 2023 to April 2024. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
In Extraordinary General Meeting: 
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a. To approve the amendment of the Company’s Bylaws as follows: (I) amend as items (n), (o) 
and (p), (q), (r) and (t) of article 17 to update the threshold of the Board of Directors, in 
accordance with the IPCA monetary restatement index; (II) amend as item (h.i), (h.ii), (h.iii) and 
(h.iv) of article 22 to update the threshold of the Executive Board, in accordance with the IPCA 
monetary restatement index; and (III) amend article 39 to change the reference date for 
updating the IPCA monetary restatement index. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
b. To approve the consolidation of the Company’s Bylaws. 
In favor (   ) Against (   ) Abstain (   ) 
Vote justification: 
 
Term of validity: one (1) month as of the date of execution hereof. 
[City], [●] [●], 2023. 
Grantor 
By: [●]  
Position:[•] 
 
3.3. Voto via Boletim de Voto a Distância 
3.3. Vote by Distance Voting Bulletin 
 
Nos termos da Resolução CVM 81, a 
Companhia adotou o sistema de votação a 
distância, permitindo que seus acionistas 
participem das Assembleias mediante o 
preenchimento e a entrega dos respectivos 
Boletins de Voto a Distância, disponibilizados 
pela Companhia, nesta data, no seu website 
de relações com investidores 
(www.cpfl.com.br/ri), bem como nos websites 
da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

According to CVM Resolution 81, the 
Company has adopted a remote voting 
system, which will enable its shareholders to 
take part in the GM by means of the filling in 
and submitting a Distance Voting Bulletin, 
made available by the Company, on the date 
hereof, on its investor relations website 
(www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of CVM (www.cvm.gov.br), and B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

  
Nesse sentido, os acionistas poderão 
preencher e enviar, a partir desta data, os 
Boletins de Voto a Distância, a seu critério, (i) 
diretamente à Companhia; ou (ii) por 
instruções de preenchimento transmitidas a 
seus respectivos agentes de custódia ou ao 
agente escriturador da Companhia, conforme 
suas ações estejam ou não depositadas em 
depositário central. 

Thus, shareholders shall be able to fill in and 
submit, from the date hereof, the Distance 
Voting Bulletin, at their discretion, either (i) 
directly to the Company; or (ii) through 
instructions transmitted to their corresponding 
custodians or to the depositary agent of the 
Company, depending on whether or not the 
shares are deposited with a central 
depositary. 

  
A Companhia alerta que, em qualquer dessas 
hipóteses, os Boletins de Voto a Distância 
deverão ser recebidos em até, no máximo, 7 
(sete) dias antes da data de realização das 
Assembleias, ou seja, até às 23h59 do dia 21 
de abril de 2023. 

The Company warns that, in either case, the 
Distance Voting Bulletin must be received, at 
least, 7 (seven) days in advance of the date of 
the GM, i.e., by 11:59 p.m. on April 21st, 2023.  

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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3.3.1. Voto via Boletim de Voto a Distância Exercido Diretamente 
3.3.1. Distance Vote Bulletin Cast Directly 
 
O acionista que optar por enviar os Boletins 
de Voto a Distância diretamente à CPFL 
Energia deverá encaminhar os seguintes 
documentos à Rua Jorge de Figueiredo 
Correa, nº, 1.632, parte, Jardim Professora 
Tarcília, CEP 13087-397, na Cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo – Brasil, aos 
cuidados do Departamento de Relações com 
Investidores, e/ou para o e-mail: 
assembleias@cpfl.com.br, com solicitação de 
aviso de recebimento, aos cuidados da 
Diretoria de Relações com Investidores: 
 
(i) via física dos Boletins de Voto a 
Distância devidamente preenchidos, 
rubricados e assinados; e 
 
(ii) cópia simples dos documentos 
descritos no quadro do item 3.1 acima, 
conforme o caso. 

The shareholder that chooses to submit the 
Distance Voting Bulletin directly to CPFL 
Energia shall send the following documents to 
Rua Jorge de Figueiredo Correa, No. 1,632, 
part, Jardim Professora Tarcília, Zip Code 
13087-397, in the City of Campinas, State of 
São Paulo – Brazil c/o the Investor Relations 
Office, and/or to e-mail 
assembleias@cpfl.com.br, with requirement of 
return receipt c/o the Investor Relations 
Office: 
 
 
(i) hard copy of the Distance Voting 
Bulletin duly filled in, initialed and signed; and 
 
(ii) simple copy of the documents 
described in the chart found in item 3.1 above, 
as the case may be. 

  
Uma vez recebidos os respectivos Boletins de 
Voto a Distância e os documentos que os 
tiverem acompanhado, a Companhia 
comunicará em até 3 (três) dias o acionista 
acerca de seu recebimento e de sua 
aceitação ou não, nos termos do artigo 46 da 
Resolução CVM 81. 

Upon receipt of the Distance Voting Bulletin 
and of the documents attached to it, the 
Company shall report within three (3) days 
such receipt to the shareholder and shall 
inform whether or not such bulletin is 
acceptable, pursuant to the provisions set 
forth in article 46 of CVM Resolution 81 

  
O Boletim de Voto a Distância que estiver 
desacompanhado da documentação 
necessária à comprovação da condição de 
acionista, ou à comprovação de sua 
representação, não será considerado válido 
e, em consequência, não será processado 
pela Companhia, podendo, contudo, ser 
corrigido e reenviado pelo acionista à 
Companhia, observados os prazos e 
procedimentos estabelecidos na Resolução 
CVM 81. 
 
Caso haja divergência entre eventual Boletim 
de Voto a Distância recebido diretamente pela 
Companhia e instrução de voto contida no 
mapa consolidado de votação enviado pelo 
depositário central com relação a um mesmo 
número de inscrição no CPF/ME ou 

The Distance Voting Bulletin that is not 
accompanied by the documentation 
necessary to prove the condition of the 
shareholder, or to prove its representation, will 
not be considered valid and, consequently, 
will not be processed by the Company, but 
may be corrected and resent by the 
shareholder to the Company, pursuant to the 
deadlines and procedures established in CVM 
Resolution 81. 
 
 
If there is any divergence between any 
Distance Voting Bulletin received directly by 
the Company and a voting instruction 
contained in the voting map sent by the 
central depositary in relation to the same 
CPF/ME or CNPJ/ME registration number, the 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
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CNPJ/ME, a instrução de voto contida no 
mapa de votação prevalecerá, devendo o 
boletim recebido diretamente pela Companhia 
ser desconsiderado, conforme determinado 
pela Resolução CVM 81. 
 
Durante o prazo de votação a distância, o 
acionista que exercer o envio de seu Boletim 
de Voto a Distância diretamente para a 
Companhia poderá alterar suas instruções do 
voto quantas vezes julgar necessário, 
prevalecendo, dentre as instruções 
recebidas pela Companhia, aquela da qual 
constar, validamente, a data mais próxima 
à data de realização da Assembleia. 
 

statement contained in the voting map shall 
prevail, and the bulletin received directly by 
the Company shall be disregarded, as 
determined by CVM Resoltuion 81. 
 
 
During the remote vote term, the shareholder 
that forward your Distance Voting Bulletin 
directly to the Company may change its voting 
instructions as often as it deems necessary 
and, among the instructions received by 
the Company, the one that is valid on the 
date closer to the date of the GM shall 
prevail. 

3.3.2. Voto via Boletim de Voto a Distância Exercido Por Intermédio de Prestadores de 
Serviços 
3.3.2. Distance Vote Bulletin Cast Through Service Providers 
 
O acionista que optar por exercer o seu 
direito de voto a distância por intermédio de 
prestadores de serviços deverá transmitir as 
suas instruções de voto a seus respectivos 
agentes de custódia ou ao agente 
escriturador das ações de emissão da 
Companhia, conforme suas ações estejam ou 
não depositadas em depositário central, e 
desde que observadas as regras por eles 
determinadas, bem como as determinações 
da Resolução CVM 81. 

The shareholder who chooses to cast its 
remote vote through service providers shall 
transmit its voting instructions to its respective 
custodian agents or to the depositary agent of 
the shares issued by the Company, 
depending on whether or not its shares are 
deposited with a central depositary, and 
provided that the rules determined by them 
are fully observed, as well as the determined 
by CVM Resolution 81. 

  
Para tanto, os acionistas deverão entrar em 
contato com os seus agentes de custódia ou 
com o agente escriturador das ações de 
emissão da Companhia e verificar os 
procedimentos por eles estabelecidos para 
emissão das instruções de voto via Boletim 
de Voto a Distância, bem como os 
documentos e informações que venham a ser 
por eles exigidos. 

In that regard, the shareholders shall contact 
their custodian agents or the depositary agent 
of the shares issued by the Company and 
verify the procedures they have established 
for the issuance of voting instructions by 
Distance Voting Bulletin, as well as the 
documents and information that may be 
required by them. 

  
Nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 
81, o acionista deverá transmitir as instruções 
de preenchimento do Boletim de Voto a 
Distância para seu agente de custódia ou 
agente escriturador de ações até 7 (sete) dias 
antes da data de realização das Assembleias, 
ou seja, até 21 de abril de 2023 (inclusive), 
salvo se prazo diverso, sempre anterior a 
essa data, for estabelecido, por seu agente 

Pursuant to article 27 of CVM Resolution 81, 
a shareholder shall provide the instructions for 
filling in the Distance Voting Bulletin to its 
custodian agent or bookkeeping agent of 
shares no later than seven (7) days before the 
date of the Meetings, that is, no later than 
April 21st, 2023 (including), unless a different 
deadline, always prior to this date, is 
established by its custodian agent or 
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de custódia ou agente escriturador de ações. bookkeeping agent of shares. 
  
A Companhia esclarece que serão 
desconsideradas instruções de voto 
conflitantes, assim entendidas aquelas 
provenientes de um mesmo acionista que em 
relação a uma mesma deliberação tenha 
votado em sentidos distintos em Boletins de 
Voto entregues por prestadores de serviços 
diferentes.  

The Company states that conflicting voting 
instructions will be disregarded. Conflicting 
voting instructions are considered as the ones 
originating from the same shareholder that, 
with regard to the same resolution, have voted 
in different directions, in different Distance 
Voting Bulletins submitted by different service 
providers. 

  
Caso haja divergência entre eventual Boletim 
de Voto a Distância recebido diretamente pela 
Companhia e instrução de voto contida no 
mapa consolidado de votação enviado pelo 
depositário central com relação a um mesmo 
número de inscrição no CPF/ME ou 
CNPJ/ME, a instrução de voto contida no 
mapa de votação prevalecerá, devendo o 
boletim recebido diretamente pela Companhia 
ser desconsiderado, conforme determiando 
pela Resolução CVM 81. 
 
Os agentes de custódia ou agente 
escriturador das ações encaminharão as 
manifestações de voto por eles recebidas ao 
depositário central que, por sua vez, gerará 
um mapa de votação a ser enviado ao 
escriturador da Companhia. 
 

If there is any divergence between any 
Distance Vote Bulletin received directly by the 
Company and a voting instruction contained in 
the voting map sent by the central depositary 
in relation to the same CPF/ME or CNPJ/ME 
registration number, the statement contained 
in the voting map shall prevail, and the bulletin 
received directly by the Company shall be 
disregarded, as determined by CVM 
Resolution 81. 
 
 
The custodian agents or the depositary agent 
of the shares issued by the Company shall 
forward the voting manifestations received to 
the central depositary, which will output a 
voting map to be sent to the Company’s 
depositary agent. 

3.3.3. Informações Adicionais 
3.3.3. Additional information 
 
Desde que o respectivo Boletim de Voto a 
Distância seja considerado válido pela 
Companhia, o acionista que decidir votar a 
distância será considerado presente para 
todos os efeitos da Lei das S.A. 

Provided that the corresponding Distance 
Voting Bulletin is deemed valid by the 
Company, the shareholder that decides to 
cast a remote vote shall be deemed to be 
exercising its voting right in person, and shall 
be considered to be in attendance for all 
effects of the Corporation Law. 

  
A instrução de voto proveniente de um 
mesmo acionista será atribuída a todas as 
ações detidas por aquele CPF/ME ou 
CNPJ/ME, conforme o caso, de acordo com 
as posições acionárias fornecidas pelo agente 
escriturador. 

The voting instruction originating from the 
same shareholder shall be attributed to all 
shares held by the same CPF/ME or 
CNPJ/ME, as the case may be, according to 
the shareholding positions provided by the 
depositary agent 

  
Caso haja divergência entre as informações 
constantes de eventual Boletim de Voto a 
Distância enviado diretamente à Companhia e 

In case of divergence between the information 
included in a Distance Voting Bulletin 
submitted directly to the Company and a 
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a instrução de voto contida no mapa de 
votação enviado pelo escriturador em relação 
a um mesmo acionista, a instrução de voto 
contida no mapa de votação enviado pelo 
agente escriturador prevalecerá, sendo 
desconsiderado o referido Boletim de Voto 
recebido pela Companhia. 

voting instruction included in a voting map 
submitted by the depositary agent with 
respect to the same shareholder, the voting 
instruction included in the voting map 
submitted by the depositary agent shall 
prevail and the Distance Voting Bulletin shall 
be disregarded by the Company. 

  
Instruções de voto remoto dadas pelos 
acionistas ou representantes dos acionistas 
que comparecerem às Assembleias 
pessoalmente e solicitarem a votação 
também serão desconsideradas pelo 
presidente das Assembleias. 

Remote voting instructions given by 
shareholders or representatives of 
shareholders that attend the Meetings in 
person and request to cast a vote shall also 
be disregarded by the chairman of the 
Meetings. 

 
3.4. Conflito de Interesses 
3.4. Conflict of Interests 
 
Durante a realização das Assembleias, assim 
como ocorre nas reuniões dos órgãos de 
administração e fiscalização da Companhia, 
os acionistas presentes deverão manifestar-
se em razão da existência de eventual 
situação de conflito de interesses em 
quaisquer matérias em discussão ou 
deliberação, nas quais sua independência 
venha a ser comprometida. Também deverá 
manifestar-se qualquer acionista presente 
que tenha conhecimento de situação 
conflituosa em relação a outro acionista e a 
matéria objeto da deliberação. Quando 
manifestado o conflito de interesse, o 
acionista conflitado deverá abster-se na 
deliberação em relação àquele assunto. Caso 
o acionista conflitado se recuse de abster-se 
das deliberações, o presidente das 
Assembleias deverá determinar a anulação 
dos votos conflitados proferidos, ainda que 
posteriormente ao conclave. 

During the GM, as in the Meetings of the 
Company’s management bodies and 
inspection bodies, the shareholders present 
shall express their opinion on the existence of 
a possible conflict of interest in any matters 
under discussion or resolution, in which their 
independence will be compromised. Also, any 
shareholder present who has knowledge of a 
conflicting situation in relation to another 
shareholder and the subject matter of the 
resolution must also be declared. When the 
conflict of interest is expressed, the conflicting 
shareholder shall refrain from voting on that 
matter. In case the conflicting shareholder 
refuses to abstain from voting, the GM 
president shall determine the annulment of 
the disputed votes, even after the conclave. 
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4. Edital de Convocação 4. Call Notice 
  

CPFL ENERGIA S.A. CPFL ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta Publicly-held Company 

CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 
NIRE 35.300.186.133 NIRE 35.300.186.133 

  
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E 

EXTRAORDINÁRIA 
ANNUAL AND EXTRAORDINARY 

GENERAL MEETINGS 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO CALL NOTICE 
  
Ficam convocados os Senhores Acionistas da 
CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia” 
“Companhia”), na forma prevista no artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), para se reunirem nas 
Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária (“Assembleias”) a serem 
realizadas no dia 28 de abril de 2023, às 
10h00, exclusivamente de modo digital, por 
meio da plataforma digital Zoom Meetings 
(“Plataforma Digital”), para analisar e votar 
sobre a seguinte agenda: 

The shareholders of CPFL Energia S.A. 
(“CPFL Energia” or “Company”) are hereby 
invited, pursuant to article 124 of Brazilian 
Law No. 6,404, of December 15th, 1976 
(“Brazilian Corporation Law”), to attend the 
Annual and Extraordinary General Meetings 
(“GM” or “Meetings”) to be held on April 28th, 
2023, at 10:00 a.m., exclusively by virtual 
way, through the digital platform Zoom 
Meetings (“Digital Platform”), to consider and 
to vote on the following agenda: 

  
I - Em Assembleia Geral Ordinária: I – Annual General Meeting: 
  
a. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o 
relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas dos pareceres dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022; 

a. To acknowledge the management 
accounts, examine, discuss and vote on the 
Company’s Financial Statements, the 
Independent Auditor’s Report and the Fiscal 
Council’s Report for the fiscal year ended on 
December 31st, 2022; 

  
b. Aprovar a proposta de destinação do 
lucro líquido do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022 e a distribuição de 
dividendos; 

b. To approve the proposal of allocation 
of results for the fiscal year ended on 
December 31st, 2022 and the distribution of 
dividends; 

  
c. Definir o número efetivo de membros 
a compor o Conselho de Administração, nos 
termos do artigo 15 do Estatuto Social da 
Companhia; 

c. To define the effective number of 
members to compose the Board of Directors, 
pursuant to article 15 of the Company’s 
Bylaws; 

  
d. Deliberar acerca da independência 
dos candidatos para os cargos de membros 
do Conselho de Administração; 

d. To resolve on the independence of 
candidates for the positions of members of the 
Board of Directors; 
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e. Aprovar a dispensa pelo Sr. Antônio 
Kandir do cumprimento ao requisito de 
elegibilidade previsto no inciso I do parágrafo 
3º do artigo 147 da Lei das S.A. para 
exercício do cargo de membro do Conselho 
de Administração; 

e. To approve the waiver by Mr. Antônio 
Kandir of the eligibility requirement set forth in 
item I of paragraph 3 of article 147 of the 
Brazilian Corporation Law for the exercise of 
the position of member of the Board of 
Directors; 

  
f. Eleger os membros do Conselho de 
Administração; 

f. To elect the members of the Board of 
Directors; 

  
g. Eleger os membros do Conselho 
Fiscal; e 

g. To elect the members of the Fiscal 
Council; and 

  
h. Fixar o montante global anual da 
remuneração dos administradores da 
Companhia e dos membros do Conselho 
Fiscal no período de maio de 2023 a abril de 
2024. 

h. To establish the overall compensation 
to be paid to the Company’s managers and to 
the members of the Fiscal Council for the 
period of May 2023 to April 2024. 

  
II – Em Assembleia Geral Extraordinária: II – Extraordinary General Meeting: 
  
a. Aprovar a alteração do Estatuto 
Social da Companhia, para: (i) alterar as 
alíneas (n), (o), (p), (q), (r) e (t) do artigo 17 
para refletir a atualização monetária, com 
base na variação do IPCA, nos limites de 
alçada do Conselho de Administração; (ii) 
alterar as alíneas (h.i), (h.ii), (h.iii) e (h.iv) do 
artigo 22 para refletir a atualização monetária, 
com base na variação do IPCA, nos limites de 
alçada da Diretoria Executiva; e (iii) alterar o 
artigo 39 para alterar a data base em que foi 
refletido no Estatuto Social a atualização dos 
valores monetários de acordo com a variação 
do IPCA; e 

a. To approve the amendment to the 
Company’s Bylaws as follows: (I) amend as 
items (n), (o) and (p), (q), (r) and (t) of article 
17 to update the threshold of the Board of 
Directors, in accordance with the IPCA 
monetary restatement index; (II) amend as 
item (h.i), (h.ii), (h.iii) and (h.iv) of article 22 to 
update the threshold of the Executive Board, 
in accordance with the IPCA monetary 
restatement index; and (III) amend article 39 
to change the reference date for updating the 
IPCA monetary restatement index; and 

   
b. Aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 

b. To approve the consolidation of the 
Company’s Bylaws. 

  
Informações Gerais:  General Information: 
  
1. Os acionistas poderão participar das 
Assembleias, que serão realizadas no dia 28 
de abril de 2023, às 10h00, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da 
Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 81”): (i) por meio da 
Plataforma Digital, pessoalmente ou por meio 
de procurador, conforme detalhado abaixo; ou 
(ii) por meio de envio do boletim de voto a 
distância (“Boletim de Voto a Distância”), nos 

1. The shareholders may participate in 
the Meetings, which shall be held on April 
28th, 2023, at 10:00 a.m., exclusively digitally, 
under the terms of CVM Resolution No. 81, of 
March 29th, 2022 (“CVM Resolution 81”): (i) 
through the Digital Platform, in person or 
through an attorney, as detailed below; or (ii) 
by sending the distance vote bulletin 
(“Distance Vote Bulletin”), in accordance with 
the CVM Resolution 81. For all legal 
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termos da Resolução CVM 81. Para todos os 
fins legais, as Assembleias serão 
consideradas como realizadas na sede da 
Companhia, conforme disposto no artigo 5º, 
III, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 

purposes, the Meetings shall be considered 
as held at the Company’s headquarters, 
pursuant to article 5, III, paragraph 3, of CVM 
Resolution 81. 

  
2. O acionista que desejar participar e 
votar nas Assembleias por meio da 
Plataforma Digital deverá enviar a solicitação 
de cadastramento à Companhia para o 
endereço eletrônico 
assembleias@cpfl.com.br, com, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
(isto é, até às 10h00, horário de Brasília, do 
dia 26 de abril de 2023), manifestando seu 
interesse em participar das Assembleias e 
solicitando o link de acesso à Plataforma 
Digital (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação 
de Acesso deverá: (i) conter a identificação 
do acionista, que deverá comprovar a 
titularidade de ações de emissão da 
Companhia, conforme registro no Livro de 
Registro de Ações Escriturais da instituição 
financeira depositária das ações – Banco do 
Brasil S.A. e, se for o caso, de seu 
representante legal que comparecerá às 
Assembleias, incluindo seus nomes 
completos e seus CPF/ME ou CNPJ/ME, 
conforme o caso, e telefone e endereço de e-
mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada 
dos documentos necessários para 
participação nas Assembleias, conforme 
detalhado no Manual das Assembleias. 

2. The shareholder who wishes to participate 
and vote in the Meetings through the Digital 
Platform must send the registration request to 
the Company to the electronic address 
assembleias@cpfl.com.br, with at least forty-
eigth (48) hours in advance (that is, until 
10:00 a.m. April 26th, 2023), expressing your 
interest in participating in the Meetings and 
requesting the access link to the Digital 
Platform ("Access Request"). The Access 
Request must: (i) contain the identification of 
the shareholder, that shall demonstrate the 
ownership of the common or preferred shares 
issued by the Company, pursuant the register 
in the Register of Book–Entry Shares at 
depository institution for the shares – Banco 
do Brasil S.A. and, if applicable, of its legal 
representative who will attend the Meetings, 
including their full names and their CPF/ME or 
CNPJ/ME, as the case may be, and telephone 
and e-mail address email of the requester; 
and (ii) be accompanied by the documents 
necessary to attend the Meetings, as detailed 
in the Meetings’ Manual. 

  
3. Os acionistas que não enviarem a 
Solicitação de Acesso na forma e prazo 
previstos acima não estarão aptos a participar 
e/ou votar nas Assembleias por meio da 
Plataforma Digital. 

3. Shareholders who do not send the Access 
Request in the form and term provided for 
above will not be able to participate and/or 
vote in the Meetings through the Digital 
Platform. 

  
4. Após a verificação da regularidade 
dos documentos enviados para participação 
na Assembleia, a Companhia enviará ao 
acionista as instruções para acesso à 
Plataforma Digital e participação nas 
Assembleias. 

4. After verifying the regularity of the 
documents sent for participation in the 
Meetings, the Company will send the 
shareholder instructions for accessing the 
Digital Platform and participating in the 
Meetings. 

  
5. Na hipótese de o acionista não 
receber as senhas de acesso com até 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início das Assembleias, o acionista 

5. In the event that the shareholder does not 
receive access passwords within twenty-four 
(24) hours in advance to the start of the 
Meetings, he/she should contact the Investor 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
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deverá entrar em contato com o 
Departamento de Relações com Investidores, 
por meio do e-mail assembleias@cpfl.com.br 
ou telefone (+55 19) 3756-8458 para que seja 
prestado o suporte necessário. 

Relations Department through the email 
assembleias@cpfl.com.br or by phone +55 
(+55 19) 3756-8458 to provide the necessary 
support 

  
6. Na data das Assembleias, o link de 
acesso à Plataforma Digital estará disponível 
a partir de 1 (uma) hora de antecedência, 
sendo que o registro da presença da acionista 
via sistema eletrônico somente se dará 
mediante o acesso via link, conforme 
instruções e horários aqui indicados. Após o 
início das Assembleias, não será possível o 
ingresso (participação) do acionista nas 
Assembleias, independentemente da 
realização do cadastro prévio. 

6. On the date of the Meetings, the access 
link to the Digital Platform will be available 
from one (1) hour in advance to the start of 
the Meetings, being the registration of the 
presence of the shareholder via the electronic 
system only done through access via link, 
according to instructions and times indicated 
here. After the start of the Meetings, it will not 
be possible for the shareholder to enter 
(participate) in the Meetings, regardless of the 
prior registration. 

  
7. Além disso, a Companhia recomenda 
que os acionistas acessem a Plataforma 
Digital para participação das Assembleias 
com antecedência de 45 (quarenta e cinco) 
minutos a 1 (uma) hora para se ambientar à 
plataforma e verificar seu correto 
funcionamento. Caso o acesso à plataforma 
não esteja liberado nesse período, 
solicitamos que o acionista entre 
imediatamente em contato pelo e-mail ou 
telefone acima reportando a questão. 

7. In addition, the Company recommends that 
shareholders access the Digital Platform for 
participation in the Meetings in advance of 
forty-five (45) minutes to one (1) hour to 
acclimatize themselves to the platform and 
verify its correct functioning. If access to the 
platform is not allowed during this period, we 
request that the shareholder immediately 
contact us by e-mail or telephone above, 
reporting the issue. 

  
8. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à 
Plataforma Digital, incluindo, mas sem 
limitação, a senha de acesso, são únicas e 
intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu 
respectivo procurador, conforme o caso) 
integral responsabilidade sobre a posse e 
sigilo das informações e orientações que lhe 
forem transmitidas pela Companhia nos 
termos do Manual. 

8. The Company also highlights that the 
information and guidelines for accessing the 
Digital Platform, including, but not limited to, 
the password, are unique and non-
transferable, with the shareholder (or its 
respective attorney, as the case may be) fully 
responsible on the possession and 
confidentiality of the information and 
guidelines transmitted to it by the Company 
under the terms of the Manual. 

  
9. A Companhia ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da Plataforma 
Digital e com o acesso à teleconferência. A 
Companhia não se responsabilizará por 
quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da 
Plataforma Digital que não estejam sob 
controle da Companhia. 

9. The Company stresses that it will be the 
sole responsibility of the shareholder to 
ensure the compatibility of its equipment with 
the use of the Digital Platform and with access 
to the conference call. The Company will not 
be responsible for any difficulties in making 
feasible and/or maintaining the connection 
and use of the Digital Platform that are not 
under the control of the Company. 

mailto:assembleia@cpfl.com.br
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10. A participação por meio da 
Plataforma Digital conjugará áudio e imagem 
e os participantes deverão manter as suas 
câmeras ligadas durante o curso das 
Assembleias com o intuito de assegurar a 
autenticidade das comunicações. 

10. The attendance through the Digital 
Platform will combine audio and image and 
the participants must keep their cameras 
turned on during the course of the Meetings in 
order to ensure the authenticity of 
communications. 

  
11. Nos termos da Resolução CVM 81, 
serão considerados presentes nas 
Assembleias os acionistas cujos Boletins de 
Voto a Distância tenham sido considerados 
válidos pela Companhia ou os acionistas que 
tenham registrado sua presença, na 
ocorrência das Assembleias, no sistema 
eletrônico de participação a distância, de 
acordo com as orientações acima. A 
Companhia ressalta que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente às 
Assembleias, uma vez que elas serão 
realizadas exclusivamente de modo digital. 
Para todos os fins legais, as Assembleias 
serão consideradas como realizadas na sede 
da Companhia, conforme disposto no artigo 
5º, III, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 

11. Pursuant to CVM Resolution 81, 
shareholders whose Distance Voting Bulletins 
were considered valid by the Company, or 
those who registered their presence, in the 
event of the Meetings, in the electronic 
participation system, will be considered 
present at the Meetings, according to the 
guidelines above. The Company stresses that 
it will not be possible to physically attend the 
Meetings, since it will be held exclusively in 
digital form. For all legal purposes, the 
Meetings shall be considered as held at the 
Company’s headquarters, pursuant to article 
5, III, paragraph 3, of CVM Resolution 81. 

  
  
12. Conforme previsto na Resolução 
CVM 81, serão desconsideradas todas as 
instruções de voto recebidas por meio de 
Boletim de Voto a Distância para os 
acionistas que as tenham enviado e optem 
por manifestar seu voto durante as 
Assembleias via Plataforma Digital. 

12. As provided for in CVM Resolution 81, all 
voting instructions received by means of a 
Distance Voting Bulletin for shareholders who 
have sent them and choose to express their 
vote during the Meetings via the Digital 
Platform will be disregarded. 

  
13. Poderão participar das Assembleias 
os acionistas titulares das ações ordinárias de 
emissão da Companhia, desde que estejam 
registrados no Livro de Registro de Ações 
Escriturais da instituição financeira 
depositária das ações – Banco do Brasil S.A., 
e portando os seguintes documentos: (i) 
pessoa física – documento de identificação 
com foto; (ii) pessoa jurídica – cópia simples 
do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração), bem 
como documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e (iii) 
acionista constituído sob a forma de Fundo de 

13. The shareholders who own the common 
shares issued by the Company may take part 
in the Meetings, provided that they are 
registered in the Register of Book–Entry 
Shares at depository institution for the shares 
– Banco do Brasil S.A., and bring the 
following documents: (i) individuals - 
identification document with photo; (ii) legal 
entities - simple copy of the latest Bylaws or 
consolidated Articles of Association and the 
corporate documentation granting 
representation powers (minutes of the 
election of the executive officers and/or 
power of attorney), as well as an 
identification document with photo of the 
legal representative(s); and (iii) for 
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Investimento – cópia simples do último 
regulamento consolidado do fundo e do 
estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores 
e/ou procuração); bem como documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is). 

shareholders organized as Investment Funds 
- simple copy of the latest consolidated 
Bylaws of the Fund and the Bylaws or 
Articles of Association of its manager, and 
the corporate documentation granting 
representation powers (minutes of the 
election of the executive officers and/or 
power of attorney), as well as an 
identification document with photo of the 
legal representative(s). 

  
14. É facultado a qualquer acionista 
constituir procurador para participar das 
Assembleias e votar em seu nome. Na 
hipótese de representação, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos por 
meio do e-mail assembleias@cpfl.com.br: (i) 
instrumento de mandato (procuração), com 
poderes especiais para representação nas 
Assembleias; (ii) estatuto social ou contrato 
social e ata de eleição dos administradores, 
caso o acionista seja uma pessoa jurídica e 
(iii) documento de identificação com foto 
do(a) procurador(a). 

14. Any shareholder may appoint an attorney-
in-fact to attend the GMs and vote on their 
behalf. In the event of representation by 
power of attorney, the documents indicated in 
the Meeting’s Manual must be presented. In 
case of representation, the following 
documents must be presented through the e-
maill assembleias@cpfl.com.br: (i) power of 
attorney granting special powers to participate 
in the GMs; (ii) Bylaws or Articles of 
Association and the minutes of the election of 
the executive officers, in case the shareholder 
is a legal entity; and (iii) identification 
document with photo of the attorney in fact. 

  
15. A Companhia aceitará cópia simples 
de procurações outorgadas no Brasil sem 
reconhecimento de firma em cartório e 
dispensará as formalidades para procurações 
outorgadas no exterior, mantendo-se, no 
entanto, a necessidade de tradução para a 
língua portuguesa por tradutor juramentado. 

15. The Company will accept a simple copy of 
powers of attorney granted in Brazil without 
notarization and will dispense with formalities 
for powers of attorney granted abroad, 
maintaining, however, the need for translation 
into Portuguese by sworn translator. 

  
16. As procurações, nos termos do 
parágrafo 1º, do artigo 126, da Lei das S.A., 
somente poderão ser outorgadas a pessoas 
que atendam, pelo menos, um dos seguintes 
requisitos: (i) ser acionista ou administrador 
da Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser 
instituição financeira. Para os acionistas que 
sejam pessoas jurídicas, conforme 
entendimento proferido pelo Colegiado da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em 
reunião realizada em 4 de novembro de 2014 
(Processo CVM RJ2014/3578), não há a 
necessidade de o mandatário ser (i) acionista 
ou administrador da Companhia, (ii) 
advogado ou (iii) instituição financeira. 

16. Pursuant to article 126, paragraph 1 of the 
Brazilian Corporation Law, powers of attorney 
may only be granted to a person who meets 
at least one of the following requirements: (i) 
is a shareholder or manager of the Company, 
(ii) is a lawyer, or (iii) to a financial institution. 
For shareholders who are legal entities in 
accordance with the understanding of 
Collegiate Body of the Brazilian Securities 
Commission (“CVM”), issued in the meeting 
held on November 4th, 2014 (CVM 
Proceeding RJ2014/3578), there is no need 
for the attorney in fact to be (i) a shareholder 
or manager of the Company, (ii) a lawyer, or 
(iii) a financial institution. 

  
17. Nos termos da Resolução CVM 81, a 17. Pursuant to CVM Resolution 81, the 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
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Companhia adotou o sistema de votação a 
distância,  permitindo que os acionistas 
participem das Assembleias mediante o 
preenchimento e a entrega dos respectivos 
Boletins de Voto a Distância aos agentes de 
custódia, ao escriturador das ações da 
Companhia ou diretamente à Companhia, de 
acordo com as instruções da Proposta da 
Administração. Para mais informações, 
observar as regras previstas na Resolução 
CVM 81, no Manual e nos Boletins de Voto a 
Distância disponibilizados pela Companhia 
nos endereços indicados abaixo. 

Company has adopted the distance voting 
system, thus allowing the shareholders to take 
part in the Meetings by filling in and handing 
over the Distance Vote Bulletins to the 
custodian, to the depository institution or 
directly to the Company, following the 
instructions set out in the Management’s 
Proposal. For more information, see the rules 
set forth in CVM Resolution 81, in the Manual 
and in the Distance Voting Bulletin made 
available by the Company at the addresses 
indicated below. 

  
18. Nos termos da Resolução CVM 81, o 
percentual mínimo de participação no capital 
votante para requerer a adoção do processo 
de voto múltiplo na eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia é 
de 5% (cinco por cento), devendo essa 
faculdade ser exercida pelos acionistas em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes das 
Assembleias, nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 141 da Lei das S.A. 

18. According to CVM Resolution 81, as 
amended, the minimum percentage of 
participation in the voting capital to require the 
adoption of the multiple voting process in the 
election of the members of the Company’s 
Board of Directors is 5% (five percent), and 
this power must be exercised by the 
shareholders up to 48 (forty eight) hours 
before the Meetings, pursuant to paragraph 1 
of article 141 of the Brazilian Corporation Law. 

  
19. Nos termos do artigo 135, parágrafo 
3º, da Lei das S.A. e em cumprimento ao 
disposto no artigo 7º e seguintes da 
Resolução CVM 81, todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas 
nas Assembleias encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data, na sede 
social da Companhia, no seu website de 
relações com investidores (www.cpfl.com.br), 
bem como nos websites da CVM 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br). 

19. Pursuant to article 135, paragraph 3 of the 
Brazilian Corporation Law and in compliance 
with articles 7 et seq. of CVM Resolution 81, 
all documents pertaining to the matters to be 
resolved on at the GM are available to 
shareholders, as of this date, at the 
Company’s headquarters, on its Investor 
Relations website (www.cpfl.com.br/ri), and 
on the websites of CVM (www.gov.br/cvm), 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). 

  
Campinas, 28 de março de 2023. 

 
Daobiao Chen 

Presidente do Conselho de Administração 
Chairman of the Board of Directors 

 

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.gov.br/cvm
http://www.b3.com.br/
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5. Proposta da Administração 
5. Management Proposal 
 
Prezados Senhores, Dear Sirs, 
  
O Conselho de Administração da CPFL 
ENERGIA S.A. (“CPFL Energia” ou 
“Companhia”) submete à apreciação de seus 
acionistas a Proposta da Administração 
(“Proposta”) sobre as matérias que serão 
deliberadas nas Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas 
em 28 de abril de 2023 (“Assembleias”) às 
10h00, nos termos a seguir expostos: 

The Board of Directors of CPFL Energia S.A. 
(“CPFL Energia” or “Company”) submits to its 
shareholders’ analysis the Management 
Proposal (“Proposal”) on the matter to be 
resolved by the Annual and Extraordinary 
General Meetings (“GM” or “Meetings”) to be 
held on April 28th, 2023, at 10:00 a.m., as 
follows: 

  
5.1. Proposta para deliberação em 
Assembleia Geral Ordinária 

5.1. Proposal for Resolution at the Annual 
General Meetings 

  
I. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar 
o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas dos pareceres dos 
auditores independentes e do Conselho 
Fiscal, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

I. To acknowledge the management 
accounts, examine, discuss and vote on 
the Company’s Financial Statements, the 
Independent Auditor’s Report and the 
Fiscal Council’s Report for the fiscal year 
ended on December 31st, 2022. 

  
As Demonstrações Financeiras e o Relatório 
da Administração da CPFL Energia foram 
aprovados pela Diretoria Executiva da 
Companhia e auditadas pelos auditores 
independentes – PwC Auditores 
Independentes – previamente à manifestação 
favorável do Conselho de Administração, 
obtida na 491ª Reunião do referido órgão, 
realizada em 16 de março de 2023, e à 
emissão da opinião do Conselho Fiscal 
proferida em 15 de março de 2023, tendo 
sido, portanto, considerados em condições de 
serem submetidos à deliberação das 
Assembleias. 

The Financial Statements and the 
Management Report of CPFL Energia were 
approved by the Company’s Board of 
Executive Officers and audited by the 
independent auditors – PwC Auditores 
Independentes – prior to the favorable 
manifestation of the Board of Directors, 
obtained at its 492nd Meeting, held on March 
16th, 2023, and to the issuance of the opinion 
of the Fiscal Council rendered on March 15th, 
2023, and were therefore considered fit for 
submission to the Meetings. 

  
O Conselho de Administração recomenda aos 
acionistas da Companhia que examinem 
detidamente as Demonstrações Financeiras e 
o Relatório da Administração e, caso 
necessário, esclareçam previamente suas 
dúvidas, a fim de deliberarem sobre sua 
aprovação. 

The Board of Directors recommends that the 
Company’s shareholders carefully examine 
the Financial Statements and the 
Management Report and, if necessary, clarify 
their doubts in advance in order to decide on 
their approval. 

  
A Administração propõe a V. Sas. a The Management proposes to the 
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aprovação do Relatório da Administração, das 
contas dos administradores, e das 
Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas da Companhia, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, 
todos referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. 

Shareholders the approval of the 
Management Report, the managements’ 
accounts, and the Company’s Individual and 
Consolidated Financial Statements, together 
with the Independent Auditor’s Report for the 
fiscal year ended on December 31st, 2022. 

  
As Demonstrações Financeiras, o Relatório 
da Administração, o Parecer dos Auditores 
Independentes e o Parecer do Conselho 
Fiscal relativos ao exercício social de 2022 
encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia e no seu website 
(www.cpfl.com.br/ri), bem como nos websites 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 

The Financial Statements, the Management 
Report, the Independent Auditor’s Report and 
the Fiscal Council’s Report for the fiscal year 
of 2022 are available to the shareholders at 
Company’s headquarters and its website 
(www.cpfl.com.br/ri) as on the websites of 
CVM (www.cvm.gov.br) and B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 

  
Em atendimento ao artigo 10, I, da Resolução 
81 CVM, o Anexo I a esta Proposta contém 
os Comentários dos Diretores acerca da 
situação financeira da Companhia (Seção 2 
do Formulário de Referência – Comentários 
dos Diretores), com o objetivo de fornecer 
uma análise reflexiva, sob a ótica de seus 
Administradores, para que a sua avaliação 
seja a mais consistente possível e está 
disponível, a partir desta data, na sede da 
Companhia e no seu website 
(www.cpfl.com.br/ri), bem como nos websites 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br). 

In compliance with article 10, I, of CVM 
Resolution 81, the Annex I to this Proposal 
contains the Officers’ Comments on the 
Company's financial situation (Section 2 of the 
Reference Form – Comments of Executive 
Officers), with the purpose of providing a 
reflexive analysis, from the perspective of its 
Managers, so that its evaluation is as 
consistent as possible and is available, as of 
this date, at the Company's headquarters and 
on its website (www.cpfl.com.br/ri), as well as 
on the websites of CVM (www.cvm.gov.br) 
and B3 (www.b3.com.br). 

  
Em atendimento ao artigo 10, inciso IV, da 
Resolução 81 CVM, o Anexo VII a esta 
Proposta contém o Parecer dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas da 
Companhia referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2022. 

In compliance with article 10, item IV, of CVM  
Resolution 81, the Annex VII to this Proposal 
contains the Independent Auditors’ Report on 
the Company’s Individual and Consolidated 
Financial Statements for the fiscal year ending 
on December 31, 2022. 

  
Em atendimento ao artigo 10, inciso V, da 
Resolução CVM 81, o Anexo VIII a esta 
Proposta contém o Parecer do Conselho 
Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas da Companhia 
referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022. 

In compliance with article 10, item V, of CVM 
Resolution 81, the Annex VIII to this Proposal 
contains the Fiscal Council’s Opinion on the 
Company’s Individual and Consolidated 
Financial Statements for the fiscal year ending 
on December 31, 2022. 

  
Em atendimento ao artigo 10, parágrafo 
único, inciso III, da Resolução CVM 81, o 

In compliance with article 10, sole paragraph, 
item III, of CVM Resolution 81, the Annex IX 

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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Anexo IX a esta Proposta contém o relatório 
anual resumido do Comitê de Auditoria sobre 
as Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas da Companhia referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 
2022. 

to this Proposal contains the Audit 
Committee's annual summary report on the 
Company's Individual and Consolidated 
Financial Statements for the fiscal year ending 
on December 31, 2022. 

  
II. Aprovar a proposta da destinação 
do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a 
distribuição de dividendos. 

II.  To approve the proposal of 
allocation of net income for the fiscal year 
ended on December 31st, 2022 and the 
distribution of dividends. 

  
Em 2022, o lucro disponível para destinação 
do Grupo CPFL Energia atingiu R$ 
5.128.427.820,50 (cinco bilhões cento e vinte 
e oito milhões quatrocentos e vinte e sete mil 
oitocentos e vinte reais e cinquenta 
centavos), dos quais R$ 5.099.585.755,10 
(cinco bilhões noventa e nove milhões 
quinhentos e oitenta e cinco mil setecentos e 
cinquenta e cinco reais e dez centavos) são 
atribuídos exclusivamente ao lucro líquido do 
exercício individual da CPFL Energia S.A., 
conforme descrito abaixo: 

In 2022, the net profit available for destination 
of CPFL Energia Group reached R$ 
5,128,427,820.50 (five billion one hundred 
and twenty-eight million four hundred and 
twenty-seven thousand eight hundred and 
twenty reais and fifty cents), from which R$ 
5,099,585,755.10 (five billion ninety-nine 
million five hundred eighty-five thousand 
seven hundred fifty-five reais and ten cents) 
are attributed exclusively to net income of the 
year of CPFL Energia S.A., as described 
below: 

  

  
  
Neste sentido, a Administração propõe a 
aprovação da destinação do lucro líquido 
disponível, conforme segue: 

In this sense, the Management proposes the 
approval of the allocation of available net 
income, as follows: 

  
(i) R$ 254.979.287,76 (duzentos e 
cinquenta e quatro milhões novecentos e 
setenta e nove mil duzentos e oitenta e sete 
reais e setenta e seis centavos), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do 
lucro líquido, à reserva legal, com 
conformidade com o artigo 193 da Lei das 
S.A.; 

(i) R$ 254,979,287.76 (two hundred and 
fifty-four million nine hundred and seventy-
nine Thousand two hundred and eighty-seven 
reais and seventy-six cents), corresponding to 
5% (five percent) of the net income, to the 
legal reserve, in accordance with article 193 
of the Brazilian Corporation Law; 

  
(ii) R$ 1.211.151.616,84 (um bilhão 
duzentos e onze milhões cento e cinquenta e 
um mil seiscentos e dezesseis reais e oitenta 
e quatro centavos), como dividendos mínimos 
obrigatórios, correspondente a R$ 

(ii) R$ 1,211,151,616.84 (one billion two 
hundred and eleven million one hundred and 
fifty-one thousand six hundred and sixteen 
reais and eighty-four cents), as mandatory 
minimum dividends, corresponding to R$ 
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1,051114732 por ação ordinária; 1.051114732 per common share; 
  
(iii) R$ 1.683.740.503,98 (um bilhão 
seiscentos e oitenta e três milhões setecentos 
e quarenta mil quinhentos e três reais e 
noventa e oito centavos) à reserva de lucros a 
realizar, em conformidade com o artigo 197 
da Lei das S.A.; 

(iii) R$ 1,683,740,503.98 (one billion six 
hundred and eighty-three million seven 
hundred and forty thousand five hundred and 
three reais and ninety-eight cents), to the 
reserve for realizable profits, in accordance 
with article 197 of the Corporation Law; 

  
(iv) R$ 1.211.151.616,84 (um bilhão 
duzentos e onze milhões cento e cinquenta e 
um mil seiscentos e dezesseis reais e oitenta 
e quatro centavos), como dividendos 
adicionais, correspondente a R$ 1,051114732 
por ação ordinária; e 

(iv) R$ 1,211,151,616.84 (one billion two 
hundred and eleven million one hundred and 
fifty-one thousand six hundred sixteen reais 
and eighty-four cents), as proposed additional 
dividends, corresponding to R$ 1.051114732 
per common share; and 

  
(v) R$ 767.404.795,08 (setecentos e 
sessenta e sete milhões quatrocentos e 
quatro mil setecentos e noventa e cinco reais 
e oito centavos), à reserva de reforço de 
capital de giro. 

(v) R$ 767,404,795.08 (seven hundred 
and sixty-seven million four hundred and four 
thousand seven hundred ninety-five reais and 
eight cents), to the working capital 
reinforcement reserve. 

  
A destinação dos lucros aqui prevista está 
devidamente refletida nas Demonstrações 
Financeiras da Companhia, amplamente 
divulgadas, nos termos da Resolução da 
CVM nº 166, de 1 de setembro de 2022. O 
pagamento de dividendos mencionados 
acima será realizado até o dia 31 de 
dezembro de 2023, de acordo com a 
disponibilidade de caixa da Companhia e em 
data específica a ser definida pela Diretoria 
Executiva da Companhia e oportunamente 
informada aos acionistas e ao mercado, nos 
termos do artigo 31 do Estatuto Social da 
Companhia. 

The allocation of the profits proposed herein is 
duly reflected in the Company’s Financial 
Statements, which were widely disclosed, 
under the terms of CVM Resolution No. 166, 
of September 1st, 2022. The above mentioned 
dividends may be paid according to the 
definition of the Company’s Executive Officers 
and timely informed to shareholders and the 
market, up to December 31st, 2023, according 
to resources’ availability according to article 
31 of the Company’s Bylaws. 

  
Ressalte-se que as informações requeridas 
pelo Anexo A da Resolução CVM 81 estão 
disponíveis para consulta dos acionistas no 
Anexo II desta Proposta, além de estarem 
disponíveis, a partir desta data, na sede da 
Companhia, no seu website 
(www.cpfl.com.br/ri), bem como nos websites 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br). 

Please note that the information required by 
Annex A of CVM Resolution 81 is available for 
shareholders’ consultation in Annex II of this 
Proposal, in addition to being available, as of 
this date, at the Company’s website 
(www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of CVM (www.cvm.gov.br) and B3 
(www.b3.com.br). 

  
III. Definir o número efetivo de 
membros a compor o Conselho de 
Administração, nos termos do artigo 15 do 
Estatuto Social da Companhia. 

III.  To approve the effective number of 
members to compose the Board of 
Directors, pursuant to article 15 of the 
Company’s Bylaws. 
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Nos termos do disposto no OFÍCIO-
CIRCULAR/CVM/SEP/Nº 01/2021, o qual 
estabelece orientações gerais sobre 
procedimentos a serem observados pelas 
companhias abertas, incluindo os 
preparativos para as Assembleias, a definição 
do número de membros do Conselho de 
Administração deve ser objeto de deliberação 
quando o estatuto social dispõe que referido 
órgão poderá ser composto por um número 
variável de membros.  

Furthermore, pursuant to the provisions set 
forth in OFFICIAL LETTER/CVM/SEP/No. 
01/2021, which establishes general guidelines 
on the procedures to be observed by publicly 
held companies, including preparations for the 
Meetings, the definition of the number of 
members of the Board of Directors should be 
subject to resolution when the Bylaws provide 
for a variable number of members. 

  
Nesse sentido, conforme estabelecido no 
artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, 
seu Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 5 (cinco) e no 
máximo 9 (nove) membros, todos com 
mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. 

In that sense, as set forth in article 15 of the 
Company’s Bylaws, its Board of Directors 
shall be composed of at least 5 (five) and up 
to 9 (nine) members, all of them with a unified 
term of office of 2 (two) years, reelection 
being permitted. 

  
Vale ressaltar que a Companhia é listada no 
Novo Mercado da B3 e, nos termos do 
Regulamento do Novo Mercado e do artigo 
140, parágrafo 2º, da Lei das S.A., pelo 
menos 2 (dois) membros ou 20% (vinte por 
cento) dos membros do Conselho de 
Administração deverão ser conselheiros 
independentes, expressamente declarados na 
ata da assembleia geral que os eleger. 

It is worth emphasizing that the Company is 
listed on the Novo Mercado of B3 and, under 
the terms of the Novo Mercado Listing 
Regulation and article 140, paragraph 2, of 
Brazilian Corporation Law, at least two (2) 
members or twenty percent (20%) of the 
members of the Board of Directors shall be 
independent board members, which shall be 
expressly stated in the minutes of the general 
meeting that elects them. 

  
Desta forma, a Administração da Companhia 
propõe a eleição de 7 (sete) membros para 
compor o Conselho de Administração, sendo 
2 (dois) conselheiros independentes. 

Thus, the Company’s Management proposes 
the election of seven (7) members to 
compose the Board of Directors, two (2) of 
them being independent board members. 

  
IV. Deliberar acerca da independência 
dos candidatos para os cargos de 
membros do Conselho de Administração. 

IV. To resolve on the independence of 
candidates for the positions of members of 
the Board of Directors.  

  
Nos termos do artigo 17 do Regulamento do 
Novo Mercado e do artigo 7º, do Anexo K, da 
Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 80”), a caracterização 
dos indicados ao Conselho de Administração 
como membros independentes deve ser 
objeto de deliberação pela Assembleia Geral 
da Companhia.  
 
Os candidatos a conselheiros independentes 

Pursuant to article 17 of the Novo Mercado 
Regulations and article 7, of Annex K, of CVM 
Resolution No. 80, of March 29th, 2022 (“CVM 
Resolution 80”), the characterization of the 
nominees to the Board of Directors as 
independent members must be the subject of 
deliberation by the Company’s Meetings. 
 
 
The candidates for independent directors are. 
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são os Srs. Antônio Kandir e Marcelo Amaral 
Moraes. Para maiores informações sobre os 
candidatos a conselheiros independentes, 
vide Anexo IV desta Proposta. 
 
Os candidatos a conselheiros independentes 
indicados assinaram declarações atestando 
seu enquadramento em relação aos critérios 
de independência estabelecidos no 
Regulamento do Novo Mercado e na 
Resolução CVM 80, conforme consta no 
Anexo III desta Proposta. 
 
Manifestação do Conselho de Adminsitração: 
O Conselho de Administração, com base na 
recomendação do Comitê de Gestão e 
Recursos Humanos, manifesta-se 
favoravelmente ao enquadramento dos 
candidatos, os Srs. Antônio Kandir e Marcelo 
Amaral Moraes, como candidatos ao 
preenchimento de cargo de conselheiros 
independentes, tendo em vista o atendimento, 
por tais membros, dos critérios de 
independência estabelecidos pelo 
Regulamento do Novo Mercado e pela 
Resolução CVM 80, conforme extrato da Ata 
da 492ª Reunião do Conselho de 
Administração realizada em 16 de março de 
2023 que consta do Anexo III desta 
Proposta. 
 
Considerando o exposto acima, a 
Administração da Companhia recomenda aos 
acionistas que aprovem, o enquadramento 
dos Srs. Antônio Kandir e Marcelo Amaral 
Moraes como candidatos a membros 
independentes do Conselho de 
Administração. 

Mr. Antônio Kandir and Mr. Marcelo Amaral 
Moraes. For more information about the 
candidates for independent directors, see 
Annex IV of this Proposal. 
 
The candidates for independent directors 
signed declarations attesting their qualification 
in relation to the independence criteria 
established in the Novo Mercado Regulation 
and CVM Resolution 80, as set out in Annex 
III of this Proposal. 
 
 
Board of Director’s opinion: The Board of 
Directors, based on the recommendation of 
the Management and Human Resources 
Committee, expressed a favorable opinion 
about the qualification of the candidates, 
Messrs. Antônio Kandir and Marcelo Amaral 
Moraes, to fill the position of independent 
directors, in view of the compliance, by such 
members, of the independence criteria 
established by the Novo Mercado Regulation 
and CVM Resolution 80, according to the 
Minutes of 492nd Meetings of the Board of 
Directors held on March 16th, 2023, which is 
set out in Annex III of this Proposal. 
 
 
 
 
Considering the above, the Company's 
Management recommends to shareholders 
that, within the scope of the Meetings, 
approve the inclusion of Messrs. Antônio 
Kandir and Marcelo Amaral Moraes as 
candidates for independent members of the 
Board of Directors. 

  
V. Aprovar a dispensa pelo Sr. 
Antônio Kandir do cumprimento ao 
requisito de elegibilidade previsto no 
inciso I, do parágrafo 3º, do artigo 147, da 
Lei das S.A. para exercício do cargo de 
membro do Conselho de Administração. 

V. To approve the waiver by Mr. 
Antônio Kandir of the eligibility 
requirement set forth in item I, of 
paragraph 3, of article 147, of the Brazilian 
Corporation Law for the exercise of the 
position of member of the Board of 
Directors. 

  
O Sr. Antônio Kandir informou à Companhia 
que exerce o cargo de membro do Conselho 
de Administração na Coimex 
Empreendimentos e Participações Ltda., 

Mr. Antônio Kandir informed the Company 
that he holds a position of member of the 
Board of Directors at Coimex 
Empreendimentos e Participações Ltda., a 
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sociedade que detém participação minoritária 
na Companhia Energética de Petrolina, que 
pode ser considerada concorrente da 
Companhia. 
 
Manifestação do Conselho de Administração: 
Neste sentido, o Conselho de Administração 
manifestou-se favoravelmente por dispensá-lo 
do cumprimento ao requisito de elegibilidade 
previsto no inciso I, do parágrafo 3º, do artigo 
147, da Lei das S.A. para exercício do cargo 
de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. 

company that holds a minority interest in 
Companhia Energética de Petrolina, which 
may be considered a competitor of the 
Company. 
 
Board of Directors’ opinion: In this sense, the 
Board of Directors expressed a favorable 
opinion to dismiss him from complying with 
the eligibility requirement set forth in item I, of 
3rd paragraph, of article 147, of Brazilian 
Corporation Law to the exercise the position 
as member of the Board of Directors. 

  
Considerando o exposto acima, a 
Administração da Companhia recomenda aos 
acionistas que aprovem a dispensa pelo Sr. 
Antônio Kandir do cumprimento ao requisito 
de elegibilidade previsto no inciso I, do 
parágrafo 3º, do artigo 147, da Lei das S.A. 
para exercício do cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia. 

Considering the above, the Company's 
Management recommends to shareholders 
that approve the dismissal by Mr. Antônio 
Kandir from complying with the eligibility 
requirement set forth in item I, of 3rd 

paragraph, of article 147, of Brazilian 
Corporation Law to the exercise the position 
as member of the Board of Directors. 

  
VI. Eleger os membros do Conselho 
de Administração. 

VI. To elect the members of the Board 
of Directors. 

  
Os atuais membros do Conselho de 
Administração da Companhia foram eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 30 de abril de 2021 e nas 
Reuniões do Conselho de Administração 
realizadas em 16 de setembro de 2021, 12 de 
maio de 2022 e 11 de agosto de 2022, 
respectivamente, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
que aprovar as contas referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 
2022, nos termos do artigo 150, parágrafos 3º 
e 4º, da Lei das S.A.  
 
Tendo em vista o encerramento do mandato 
dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia, nos termos do artigo 140 da 
Lei das S.A., compete à assembleia geral a 
eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia.  
 
A Administração da Companhia indica os 
seguintes candidatos para o mandato 
unificado de 2 (dois) anos, até a Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia que aprovar 

The current members of the Company's 
Board of Directors were elected at the Annual 
and Extraordinary General Meeting held on 
April 30th, 2021, and at the Board of Directors’ 
Meetings of September 16th, 2021, May 12th, 
2022 and August 11th, 2022, respectively, as 
the case may be, with the mandate until the 
Company's annual general Meetings that 
approves the accounts for the fiscal year 
ended on December 31st, 2022, pursuant to 
article 150, paragraphs 3 and 4, of Brazilian 
Corporation Law. 
 
 
Due to the expiry of the Company’s Board 
Members’ term of office, pursuant to article 
140 of Brazilian Corporate Law, the general 
Meetings has the authority to elect the 
members of the Company’s Board of 
Directors. 
 
The Company’s Management indicate the 
following candidates for the unified mandate 
of two (2) years, until the Annual General 
Meeting of the Company that approves the 
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as contas referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024: 
 

1. Daobiao Chen 
2. Yuehui Pan 
3. Gustavo Estrella 
4. Marcelo Amaral Moraes (Conselheiro 

Independente) 
5. Antônio Kandir (Conselheiro 

Independente) 
6. Zhao Yumeng 
7. Liu Yanli 

 
Manifestação do Conselho de Administração: 
O Conselho de Administração manifesta-se 
favoravelmente à aderência de todos os 
candidatos aos critérios estabelecidos na 
“Política de Nomeação para Membros de 
Conselho de Administração, Diretoria 
Executiva e Comitês de Assessoramento” da 
Companhia”. 
 
Os membros indicados podem ser eleitos por 
maioria de votos ou voto múltiplo. A adoção 
do voto múltiplo deverá ocorrer se os 
acionistas representarem, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) do capital social da 
Companhia, nos termos da Resolução da 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022 
(“Resolução CVM 70”), e do artigo 142, 
parágrafo 1º, da Lei das S.A. A faculdade 
prevista em referido artigo que trata da 
adoção de voto múltiplo deverá ser exercida 
pelos acionistas com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas da realização das 
Assembleias, cabendo à mesa que dirigir os 
trabalhos das Assembleias informar 
previamente aos acionistas, à vista do “Livro 
de Presença”, o número de votos necessários 
para a eleição de cada membro do Conselho 
de Administração. Para fins de clareza, para o 
Conselho de Administração composto por 7 
(sete) membros e considerando a presença 
de ações representativas da totalidade do 
capital social em Assembleia Geral, são 
requeridas pelo menos 115.225.445 (cento e 
quinze milhões duzentos e vinte e cinco mil 
quatrocentos e quarenta e cinco) ações, 
equivalentes a 806.578.115 (oitocentos e seis 
milhões quinhentos e setenta e oito mil cento 
e quinze) votos (a cada ação são atribuídos 7 

accounts for the fiscal year ended on 
December 31st, 2024: 
 

1. Daobiao Chen 
2. Yuehui Pan 
3. Gustavo Estrella 
4. Marcelo Amaral Moraes (Independent 

Director) 
5. Antônio Kandir (Independent Director) 

 
6. Zhao Yumeng 
7. Liu Yanli 

 
Board of Directors’ opinion: The Board of 
Directors expressed a favorable opinion about 
the adherence of all the candidates to the 
criteria established in the “Appointment Policy 
for Board of Directors, Board of Executive 
Officers and Advisory Committees” of the 
Company. 
 
 
The appointed members may be elected by 
majority vote or by multiple vote. The adoption 
of multiple vote shall occur if shareholders 
representing at least five percent (5%) of the 
Company's capital stock require it, pursuant to 
CVM Resolution No. 70, of March 22nd, 2022 
(“CVM Resolution 70”), and article 142, 1st 
paragraph, of Brazilian Corporation Law. The 
option provided for in this article, which deals 
with the adoption of multiple vote, must be 
exercised by shareholders at least 48 (forty-
eight) hours before the Meetings are held, and 
the chairman of the Meetings shall be 
responsible for informing the shareholders in 
advance, by means of the “Attendance Book”, 
of the number of votes required for the 
election of each member of the Board of 
Directors. For clarity purposes, for a Board of 
Directors composed of 7 (seven) members 
and considering the presence of shares 
representing the totality of the share capital in 
the General Meeting, at least 115,225,445 
(one hundred and fifteen million, two hundred 
and twenty five thousand four hundred and 
forty-five) shares, equivalent to 806,578,115 
(eight hundred and six million five hundred 
and seventy-eight thousand one hundred and 
fifteen) votes (each share being multiplied by 
seven (7) votes, pursuant to article 141 of the 
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(sete) votos, nos termos do artigo 141 da Lei 
das S.A.) para eleição de 1 (um) membro do 
Conselho de Administração da Companhia. 
 
Ainda com relação à eleição de conselheiros 
de administração pelos acionistas não 
controladores, ressalta-se que, em linha com 
a decisão tomada pelo Colegiado da CVM em 
reunião realizada em 11 de abril de 2006, que 
manteve a interpretação do artigo 141, 
parágrafo 5º, da Lei das S.A., dada na 
reunião de 8 de novembro de 2005 (Processo 
CVM RJ/2005/5664), nos casos em que a 
companhia somente tenha emitido ações com 
direito a voto, terão direito de eleger e 
destituir um membro do Conselho de 
Administração, em votação em separado na 
assembleia geral, excluído o acionista 
controlador, a maioria dos titulares que 
detenham pelo menos 10% (dez por cento) 
do total das ações com direito a voto. 
 
Finalmente, a Administração da Companhia 
propõe que caso ocorra a indicação de outros 
candidatos de forma individual ou por meio de 
chapas pelos acionistas da Companhia que 
não se enquadrem nas hipóteses de votação 
por voto múltiplo ou votação em separado, a 
votação se mantenha na forma de votação 
individual de candidatos. 
 
Em atendimento ao artigo 11 da Resolução 
CVM 81, as informações sobre os candidatos 
ora indicados encontram-se no Anexo IV a 
esta Proposta. 
 
 

Brazilian Corporate Law) are required for the 
election of one (1) member of the Company's 
Board of Directors. 
 
Still in relation to the election of board 
members by non-controlling shareholders, it 
should be noted that, in line with the decision 
taken by the Board of Commisioners of CVM 
at the meeting held on April 11th, 2006, which 
maintained the interpretation of article 141, 
paragraph 5, of the Brazilian Corporation Law, 
given at the meeting on November 8th, 2005 
(CVM Proceeding RJ2005/5664), in the case 
when the company has only issued voting 
shares, a collection of shareholders holding at 
least ten percent (10%) of the total shares 
with voting rights will be entitled to elect and 
remove a member of the Board of Directors in 
a separate vote at the general meeting, 
excluding the controlling shareholder. 
 
 
Finally, the Company’s Management 
proposes that if other candidates are 
suggested individually or by group of 
candidates by the Company's shareholders 
which are not included in the hypothesis of 
multiple vote or separate vote, voting remains 
in the form of individual candidate voting. 
 
 
In compliance with article 11 of CVM 
Resolution 81, the information about the 
candidates indicated herein are in Annex IV 
to this Proposal. 

VII. Eleger os membros do Conselho 
Fiscal. 

VII. To elect the members of the Fiscal 
Council. 

  
Nos termos do artigo 27 do Estatuto Social da 
Companhia, o Conselho Fiscal será composto 
de 3 (três) membros efetivos e igual número 
de suplentes, todos com mandato unificado 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O 
Conselho Fiscal terá funcionamento 
permanente, conforme o disposto no 
parágrafo 5º do referido artigo. 
 
De acordo com a Lei das S.A., acionistas 
titulares de 10% (dez por cento) das ações 

Pursuant to article 27 of the Company’s 
Bylaws, the Fiscal Council shall be composed 
of three (3) effective members and an equal 
number of alternates, all of them with a unified 
term of office of one (1) year, reelection being 
permitted. The Fiscal Council will have 
permanent functioning, pursuant to paragraph 
5 of the mentioned article. 
 
Pursuant to the Brazilian Corporate Law, the 
shareholders holding ten percent (10%) of the 
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com direito a voto ou 5% (cinco por cento) 
das ações preferenciais poderão requerer a 
instalação do Conselho Fiscal. A CVM, por 
meio da Resolução CVM 70, reduziu tais 
percentuais, estabelecendo uma escala 
vinculada ao valor do capital social. 
 
Ao julgar o Processo CVM RJ2007/11086, em 
6 de maio de 2008 e em 23 de setembro de 
2008, a CVM decidiu que o requisito de “10% 
ou mais das ações com direito a voto” 
previsto no artigo 161, parágrafo 4º, da Lei 
das S.A. não se refere ao número de ações 
que o acionista minoritário presente à 
assembleia precisa ser titular para eleger, em 
votação em separado, um membro e 
respectivo suplente do conselho fiscal, mas 
sim ao número de ações com direito a voto 
detidas por todos os acionistas minoritários 
da companhia.  
 
Nesse sentido, os acionistas minoritários 
terão direito à indicação de um membro titular 
e um membro suplente para compor o 
Conselho Fiscal.  
 
Caso a Companhia receba informações de 
acionistas minoritários, relativas à indicação 
de candidatos para compor o Conselho 
Fiscal, serão disponibilizadas pelo sistema 
Empresas.Net, na categoria “Aviso aos 
Acionistas”, tipo “Outros Avisos”. Caso tais 
indicações sejam disponibilizadas até 20 
(vinte) dias antes da data marcada para a 
realização das Assembleias, além da 
disponibilização pelo sistema Empresas.Net, 
a Companhia reapresentará o Boletim de 
Voto a Distância, com a inclusão dos nomes 
dos candidatos.  
 
A Companhia recomenda que o acionista, ou 
grupo de acionistas, que desejarem indicar 
membro para compor o Conselho Fiscal e 
respectivo suplente, observem as regras e 
condições de eleição e encaminhem 
previamente ou participem das Assembleias, 
munidos do nome, qualificação e currículo do 
candidato.  
 
Indicação do acionista controlador – A 
Administração da Companhia indica os 

voting shares of five percent (5%) of the 
preferred shares may request the installation 
of the Fiscal Council. CVM, by its CVM 
Resolution 70, reduced these percentages, 
establishing a range relatd to the value of the 
share capital. 
 
In judging CVM Proceeding RJ2007/11086, 
on May 6th, 2008 and on September 23rd, 
2008, CVM decided that the requirement of 
“10% or more of the voting shares” provided 
for in article 161, paragraph 4, of Brazilian 
Corporate Law does not refer to the number 
of shares that the minority shareholder 
present at the meeting must hold in order to 
elect, in a separate vote, a member and 
respective alternate member of the fiscal 
council, but rather the number of voting 
shares held by all minority shareholders of the 
company.  
 
In this sense, the minority shareholders will be 
entitled to appoint one member and one 
alternate member to the Fiscal Council.  
 
 
If the Company receives information from 
minority shareholders regarding the 
nomination of candidates to compose the 
Fiscal Council, it will be made available 
through Empresas.Net system, in the 
category “Notice to Shareholders”, type “Other 
Notices”. If such nominations are made 
available up to twenty (20) days before the 
date set for the Meetings, in addition to the 
availability through the Empresas.Net system, 
the Company will resubmit the Distance Vote 
Bulletin, with the inclusion of the names of the 
candidates. 
 
The Company recommends that the 
shareholder, or group of shareholders, that 
wish to appoint a member to the Fiscal 
Council and respective alternate, observe the 
rules and conditions for election and submit in 
advance or attend the Meetings, provided with 
the name, qualification and curriculum vitae of 
the candidate. 
 
Indication of the controlling shareholders – 
The Company’s Management indicates the 
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seguintes candidatos para o mandato de 
2023/2024: Vinicius Nishioka como 
Conselheiro Efetivo e Luiz Claudio Gomes do 
Nascimento como seu Conselheiro Suplente, 
bem como Ran Zhang como Conselheira 
Efetiva e Li Ruijuan como sua Conselheira 
Suplente. 
 
Indicação de acionista minoritário – Até 28 de 
março de 2023, a Companhia recebeu 
informações das acionistas minoritárias, 
conforme solicitação enviada pela Claritas 
Administração de Recursos Ltda., Franklin 
Templeton (Brasil) Ltda., Solana Gestora de 
Recursos Ltda. e Evolve Capital Gestão de 
Recursos Ltda., que estão divulgadas no 
mesmo e incluídas nos Boletins de Voto a 
Distância, indicando os seguintes candidatos 
para o mandato 2023/2024: Paulo Nóbrega 
Frade como Conselheiro Efetivo e Márcio 
Prado como seu Conselheiro Suplente.  
 
Tendo em vista a indicação de membro do 
Conselho Fiscal por acionista minoritário, a 
Administração da Companhia se limitou a 
indicar apenas 2 (dois) membros efetivos e 
suplentes para compor o Conselho Fiscal, 
que será formado por 3 (três) membros 
efetivos e suplentes. 
 
A Administração da Companhia propõe que a 
votação de tais candidatos, propostos pelos 
acionistas minoritários, seja feita em 
separado, nos temos do art. 161, § 4º, das Lei 
das S.A. 
 
Nos termos da Resolução CVM 81, poderá 
haver a indicação de candidatos para as 
vagas de representantes dos acionistas 
minoritários para o Conselho Fiscal da 
Companhia, por meio de pedido público de 
procuração. As informações sobre eventuais 
candidatos serão disponibilizadas na sede da 
Companhia, no seu website 
(www.cpfl.com.br/ri), e no website da CVM 
(www.cvm.gov.br). 
 
Destaca-se que as informações requeridas no 
artigo 11 da Resolução CVM 81, relativas aos 
candidatos indicados para compor o 
Conselho Fiscal se encontram no Anexo IV 

following candidates for the 2023/2024 term: 
Vinicius Nishioka as Effective Member and 
Luiz Claudio Gomes do Nascimento, as 
Alternate Member, as well as Ran Zhang as 
Effective Member and Li Ruijuan do 
Nascimento, as Alternate Member. 
 
 
Indication of the minority shareholder – Until 
March 28th 2023, the Company has received 
information from the minority shareholders, 
according to the request sent by Claritas 
Administração de Recursos Ltda., Franklin 
Templeton (Brasil) Ltda., Solana Gestora de 
Recursos Ltda. e Evolve Capital Gestão de 
Recursos Ltda., which are disclosed therein 
and included in the Distance Vote Bulletin, 
indicating the following candidates for the 
2023/2024 term: Paulo Nóbrega Frade as 
Effective Member and Márcio Prado, as 
Alternate Member. 
 
Considering the nomination of a member of 
the Fiscal Council by a minority shareholder, 
the Company’s management has limited itself 
to nominating only two (2) effective and 
alternates members to compose the Fiscal 
Council, which will be formed by three (3) 
effective and alternates members. 
 
The Company's management proposes that 
the candidates proposed aboved by minority 
shareholders are voted separately, pursuant 
to article 161, paragraph 4, of the Brazilian 
Corporation Law. 
 
Pursuant to CVM Resolution 81, candidates 
may be nominated for vacancies by 
representatives of minority shareholders to 
the Company's Fiscal Council, by means of a 
public proxy request. Information on eventual 
candidates will be made available at the 
Company's headquarters, on its website 
(www.cpfl.com.br/ri), and on the CVM website 
(www.cvm.gov.br). 
 
 
It is noteworthy that the information required 
in article 11 of CVM Resolution 81, related to 
the candidates nominated to compose the 
Fiscal Council are found in Annex IV of the 

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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da Proposta, além de estarem disponíveis, a 
partir desta data, na sede da Companhia, no 
seu website (www.cpfl.com.br/ri), bem como 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da 
B3 (www.b3.com.br). 
 

Proposal, in addition to being available, as of 
this date, at the headquarters of Company, on 
its website (www.cpfl.com.br/ri), as well as on 
the websites of CVM (www.cvm.gov.br) and 
B3 (www.b3.com.br). 
 

VIII. Fixar o montante global da 
remuneração dos administradores da 
Companhia e dos membros do Conselho 
Fiscal para o período de maio de 2023 a 
abril de 2024. 

VIII.  To establish the overall 
compensation to be paid to the Company’s 
managers and members of the Fiscal 
Council for the period from May 2023 to 
April 2024. 

  
A Administração da Companhia propõe à 
Assembleia Geral Ordinária a aprovação da 
remuneração global dos membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal, no período 
de maio de 2023 a abril de 2024, no montante 
de até R$ 31.305.601,76 (trinta e um milhões 
trezentos e cinco mil seiscentos e um reais e 
setenta e seis centavos), incluindo benefícios.  
 
Sobre o valor da remuneração global dos 
membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal 
incidirão encargos decorrentes de 
contribuições para seguridade social (INSS) 
no valor de R$ 2.087.906,49 (dois milhões 
oitenta e sete mil novecentos e seis reais e 
quarenta e nove centavos). 

The Company's Management proposes to the 
Annual Meeting’s approval the overall 
compensation of the members of the Board of 
Directors, of the Executive Board and Fiscal 
Council for the period from May 2023 to April 
2024, in the amount up to R$ 31,305,601.76 
(thirty-one million three hundred and five 
thousand six hundred and one reais and 
seventy-six cents), including benefits. 
 
Upon the global amount of annual 
remuneration compensation of the member of 
the Board of Directors, of the Executive Board 
and Fiscal Council, there will be charges 
resulting from social security contributions 
(INSS) in the amount of R$ 2,087,906.49 (two 
million eighty-seven thousand nine hundred 
and six reais and forty-nine cents). 

  
Do montante total de remuneração proposto 
aos administradores da Companhia, R$ 
1.008.692,35 (um milhão oito mil seiscentos e 
noventa e dois reais e trinta e cinco centavos) 
é destinado à remuneração fixa do Conselho 
de Administração para o período de maio de 
2023 a abril de 2024;  o montante máximo de 
R$ 29.861.254,12 (vinte e nove milhões 
oitocentos e sessenta e um mil duzentos e 
cinquenta e quatro reais e doze centavos) à 
remuneração fixa e variável da Diretoria para 
o mesmo período;  
  

In the proposed compensation package of the 
Company's managers, R$ 1,008,692.35 (one 
million eight thousand six hundred and ninety-
two reais and thirty-five cents) is allocated to 
the fixed compensation of the Board of 
Directors for the period from May, 2023 to 
April, 2024; the maximum amount of R$ 
29,861,254.12 (twenty-nine million eight 
hundred and sixty-one thousand, two hundred 
and fifty-four reais and twelve cents) to the 
fixed and variable compensation of the Board 
of Executive Officers for the same period. 
  

  
A proposta do valor total da remuneração dos 
membros do Conselho de Administração é de 
aproximadamente 0,98% (zero virgula 
noventa e oito por cento) abaixo do valor 
aprovado para o período de maio de 2022 a 
abril de 2023, que foi no valor total de até R$ 

The proposal of the total amount of 
compensation for the members of the Board 
of Directors at approximately  zero point 
ninety-eight per cent (0.98%) below the 
amount approved for the period from May 
2022 until April 2023, which was in the total 

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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970.447,97 (novecentos e setenta mil 
quatrocentos e quarenta e sete reais e 
noventa e sete centavos). Importante 
ressaltar que somente os membros 
independentes serão remunerados. Sobre o 
valor total da remuneração anual dos 
membros do Conselho de Administração 
incidirão encargos decorrentes de 
contribuições para seguridade social (INSS) 
no valor de R$ 168.115,39 (cento e sessenta 
e oito mil cento e quinze reais e trinta e nove 
centavos). 

amount of up to R$ 970,447.97 (nine hundred 
and seventy thousand four hundred and forty-
seven reais and ninety-seven cents). It is 
important to mention that only the 
independent members will be remunerated. 
Upon the total amount of the annual 
compensation of the members of the Board of 
Directors, there will be charges resulting from 
social security contributions (INSS) in the 
amount of R$ 168,115.39 (one hundred and 
sixty-eight thousand one hundred and fifteen 
reais and thirty-nine cents). 

  
Os membros do Conselho de Administração 
recebem honorários fixos mensais, 
independentemente do número de reuniões 
que participarem no mês e não recebem 
qualquer remuneração adicional por sua 
participação em Comitês ou Comissões de 
Assessoramento do Conselho de 
Administração. 

The members of the Board of Directors 
receive fixed monthly fees, regardless of the 
number of Meetings they participate in the 
month and do not receive any additional 
compensation for their participation in 
Committees or Advisory Commissions of the 
Board of Directors. 

  
A proposta da remuneração global dos 
membros da Diretoria para o período de maio 
de 2023 a abril de 2024 é de 
aproximadamente 10,8% (dez virgula oito por 
cento) acima do valor aprovado para o 
período de maio de 2022 a abril de 2023, que 
foi no montante total de R$ 28.729.318,95 
(vinte e oito milhões setecentos e vinte e nove 
mil trezentos e dezoito reais e noventa e 
cinco centavos), e justifica-se pelo potencial 
de maior atingimento de metas relacionadas a 
Incentivos de Curto e Longo Prazo. Sobre 
referido o valor de  remuneração anual dos 
membros da Diretoria Executiva incidirão 
encargos decorrentes de contribuições para 
seguridade social (INSS) no valor de R$ 
1.847.181,88 (um milhão oitocentos e 
quarenta e sete mil cento e oitenta e um reais 
e oitenta e oito centavos).  
 
 
A Administração propõe, ainda, a aprovação 
da inclusão do pagamento do montante de 
R$ 3.098.551,17 (três milhões noventa e oito 
mil quinhentos e cinquenta e um reais e 
dezessete centavos), destinado à 
remuneração variável adicional da Diretoria 
Executiva no período de março de 2023, por 
superação, durante o exercício social de 

The proposal of the overall compensation of 
the members of the Board of Executive 
Officers for the period from May, 2023 to April 
2024 at approximately ten point eight per cent 
(10.8%) above the amount approved for the 
period from May 2022 to April 2023, which 
was in the total amount of R$ 28,729,318.95 
(twenty-eight million seven hundred and 
twenty-nine thousand three hundred and 
eighteen reais and ninety-five cents) is 
justified by the  potential higher achievement 
of Short and Long Term Incentive targets. 
Upon the abovementioned amount of the 
annual compensation of the members of the 
Board of Executive Officers, there will be 
charges resulting from social security 
contributions (INSS) in the amount of R$ 
1,847,181.88 (one million eight hundred and 
forty-seven thousand one hundred and eighty-
one reais and eighty-eight cents).  
 
The Company's Management also proposes 
the inclusion of approval of the payment of the 
amount of R$ 3,098,551.17 (three million 
ninety-eight thousand five-hundred and fifty-
one reais and seventeen cents), which was 
allocated  to the additional variable 
compensation of the Executive Officers in the 
period of March, 2023, due to the exceeding 
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2022, de metas de performance  
preestabelecidas. Sobre o valor desta 
remuneração adicional, incidiram encargos 
decorrentes de contribuições para seguridade 
social (INSS) no valor de R$ 847.774,54 
(oitocentos e quarenta e sete mil setecentos e 
setenta e quatro reais e cinquenta e quatro 
centavos). 

achievement during the fiscal year of 2022 of 
preestablished performance targets. Upon 
such additional compensation there were 
charges resulting from social security 
contributions (INSS) in the amount of R$ 
847,774.54 (eight hundred forty-seven 
thousand seven hundred and seventy-four 
reais and fifty-four cents). 

  
Os honorários dos Diretores Executivos estão 
em linha com os valores praticados no 
mercado e são definidos com base em 
pesquisas de mercado feitas por consultorias 
especializadas. 

The fees of the Board of Executive Officers 
are in line with the values practiced in the 
market and are defined based on market 
research done by specialized consultancies. 

  
A Administração da Companhia também 
propõe que a Assembleia Geral aprove o 
montante anual da remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal no valor de R$  
435.655,30 (quatrocentos e trinta e cinco mil 
seiscentos e cinquenta e cinco reais e trinta 
centavos), para o período de maio de 2023 a 
abril de 2024. Sobre o valor total da 
remuneração anual dos membros do 
Conselho Fiscal incidirão encargos 
decorrentes de contribuições para seguridade 
social (INSS) no valor de R$ 72.609,22 
(setenta e dois mil seiscentos e nove reais e 
vinte e dois centavos). 

The Company's Management also proposes 
that the Meetings approves the annual 
amount of the compensation of the members 
of the Fiscal Council in the sum of R$ 
435,655.30 (four hundred and thirty-five 
thousand six hundred and fifty-five reais and 
thirty cents) for the period from May 2023 to 
April 2024. Upon the total amount of the 
annual compensation of the members of the 
Fiscal Council, there will be charges resulting 
from social security contributions (INSS) in the 
amount of R$ 72,609.22 (seventy-two 
thousand six hundred and nine reais and 
twenty-two cents). 

  
Conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 
162 da Lei das S.A., a Assembleia fixará os 
honorários do Conselho Fiscal em valor não 
inferior a 10% (dez por cento) da 
remuneração que, em média, for atribuída a 
cada Diretor Executivo, não computados, 
para este fim, os benefícios, as verbas de 
representação e a participação nos lucros. 

Pursuant to paragraph 3 of article 162 of the 
Brazilian Corporation Law, the Meetings shall 
fix the fees of the Fiscal Council in an amount 
not lower than ten percent (10%) of the 
compensation that, on average, is distributed 
to each Executive Officer, not considering for 
this purpose the benefits, the representation 
funds and the profit sharing. 

  
A proposta da remuneração global dos 
membros do Conselho Fiscal ficou em linha 
com valor aprovado para o período de maio 
de 2022 a abril de 2023, que foi no total de 
R$ 419.139,65 (quatrocentos e dezenove mil 
cento e trinta e nove reais e sessenta e cinco 
centavos). 

The proposal of the overall compensation of 
the members of the Fiscal Council was in line 
with the amount approved for the period from 
May 2022 to April 2023, which was in the total 
amount of R$ 419,139.65 (four hundred and 
nineteen thousand one hundred and thirty-
nine reais and sixty-five cents). 

  
Ressalta-se que somente os membros 
titulares do Conselho Fiscal são 
remunerados, os suplentes não recebem 
honorários, exceto quando substituem os 

It should be noted that only the effective 
members of the Fiscal Council are 
remunerated, the alternates do not receive 
any fees, except when they replace the 
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Conselheiros titulares a que estão vinculados. effective members to which they are entailed. 
  
Cabe destacar que as propostas de 
remuneração dos Administradores e do 
Conselho Fiscal foram elaboradas com base 
em valores de mercado e foram previamente 
submetidas à apreciação do Comitê de 
Gestão de Pessoas da Companhia. 

Please note that the proposal for the 
compensation of the Managers and the Fiscal 
Council was prepared based on market 
values and was previously submitted to the 
appreciation of the Company's Human 
Resources Management Committee. 

  
As informações relacionadas à remuneração 
dos Administradores e do Conselho Fiscal da 
Companhia, em atendimento ao disposto no 
artigo 13 da Resolução CVM 81, encontram-
se no Anexo V desta Proposta e estão 
disponíveis na sede da Companhia e no seu 
website (www.cpfl.com.br/ri), bem como nos 
websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br). 

The information related to the compensation 
of the Company's Management and Fiscal 
Council, in compliance with the provisions of 
article 13 of CVM Resolution 81, are included 
in Annex V of this Proposal and are available 
at the Company's headquarters and on its 
website (www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of CVM (www.cvm.gov.br) and B3 
(www.b3.com.br). 

  
5.2. Proposta para deliberação em 
Assembleia Geral Extraordinária 

5.2. Proposal for Resolution at the 
Extraordinary General Meetings 

  
I. Aprovar a alteração do Estatuto 
Social da Companhia, para: (i) alterar as 
alíneas (n), (o), (p), (q), (r) e (t) do artigo 17 
para refletir a atualização monetária, com 
base na variação do IPCA, nos limites de 
alçada do Conselho de Administração; (ii) 
alterar as alíneas (h.i), (h.ii), (h.iii) e (h.iv) 
do artigo 22 para refletir a atualização 
monetária, com base na variação do IPCA, 
nos limites de alçada da Diretoria 
Executiva; e (iii) alterar o artigo 39 para 
alterar a data base em que foi refletido no 
Estatuto Social a atualização dos valores 
monetários de acordo com a variação do 
IPCA. 

I. To approve the amendment to the 
Company’s Bylaws, to (i) amend items (n), 
(o) and (p), (q), (r) and (t) of article 17 to 
update the threshold of the Board of 
Directors, in accordance with the IPCA 
monetary restatement index; (ii) amend 
items (h.i), (h.ii), (h.iii) and (h.iv) of article 
22 to update the threshold of the Executive 
Board, in accordance with the IPCA 
monetary restatement index; and (iii) 
amend article 39 to change the reference 
date for updating the IPCA monetary 
restatement index. 
 

  
O Conselho de Administração da Companhia 
propõe a alteração do Estatuto Social da 
Companhia. 

The Company’s Board of Directors proposes 
to approve the amendment to the Company’s 
Bylaws. 

  
Resumidamente, a proposta de alteração do 
Estatuto Social contempla os seguintes 
temas: 

In summary, the proposed amendment to the 
Bylaws contemplates the following topics: 

  
(i) alterar as alíneas (n), (o), (p), (q), (r) e (t) 
do artigo 17 para refletir a atualização 
monetária, com base na variação do IPCA, 
nos limites de alçada do Conselho de 

(i) amend items (n), (o) and (p), (q), (r) and (t) 
of article 17 to update the threshold of the 
Board of Directors, in accordance with the 
IPCA monetary restatement index; 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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Administração; 
  
(ii) alterar as alíneas (h.i), (h.ii), (h.iii) e (h.iv) 
do artigo 22 para refletir a atualização 
monetária, com base na variação do IPCA, 
nos limites de alçada da Diretoria Executiva; e 

(ii) amend items (h.i), (h.ii), (h.iii) and (h.iv) of 
article 22 to update the threshold of the 
Executive Board, in accordance with the IPCA 
monetary restatement index; and 

  
(iii) alterar o artigo 39 para alterar a data base 
em que foi refletido no Estatuto Social a 
atualização dos valores monetários de acordo 
com a variação do IPCA. 

(iii) amend article 39 to change the reference 
date for updating the IPCA monetary 
restatement index. 

  
II. Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 

II. To aprove the consolidation of the 
Company’s Bylaws. 

  
O Conselho de Administração propõe 
consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
de acordo com as alterações propostas 
acima. 

The Board of Directors proposes to 
consolidate the Company's Bylaws, in 
accordance with the changes proposed above 

  
Em atendimento ao artigo 12 da Resolução 
CVM 81, o Anexo VI desta Proposta contém 
tabela comparativa, incluindo a redação atual, 
redação proposta e justificativa da alteração. 
Além disso, para facilitar a consulta e melhor 
visualização e contextualização das 
alterações propostas, o Anexo VI também 
contém a versão limpa do Estatuto, 
consolidando todas as alterações propostas. 
Este anexo está disponível para consulta 
pelos Acionistas, a partir desta data, na sede 
da Companhia, em seu site 
(www.cpfl.com.br/ri), bem como nos sites da 
CVM (www.cvm.gov.br) e B3 
(www.b3.com.br). 

In compliance with article 12 of CVM 
Resolution 81, Annex VI of this Proposal 
contains a comparative table, including the 
current wording, proposed wording and 
justification of the amendment. In addition, for 
the easy reference and better visualization 
and contextualization of the proposed 
amendments, Annex VI also contains the 
clean version of the Bylaws consolidating all 
the proposed changes. These attachments 
are available for consultation by 
Shareholders, as of this date, at the 
Company's headquarters, on its website 
(www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of the CVM (www.cvm.gov.br) and 
B3 (www.b3.com.br). 

 

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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6. Esclarecimentos 
6. Clarifications 
 
Para a instalação da Assembleia Geral 
Ordinária, será necessária a presença de 
acionistas que representem, pelo menos, 1/4 
(um quarto) do capital social da Companhia. 
Já para a instalação da Assembleia Geral 
Extraordinária, será necessária a presença de 
acionistas que representem pelo menos 2/3 
(dois terços) do capital social da Companhia 
dado que estão sendo propostas alterações 
no Estatuto Social da Companhia – o que 
requer o quórum mínimo de 2/3 (dois terços) 
na forma da lei. Caso esses quóruns não 
sejam atingidos, a Companhia publicará novo 
Edital de Convocação anunciando a nova 
data para a realização das Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária em segunda 
convocação, podendo ser instalada com a 
presença de qualquer número de acionistas. 
Caso não seja atingido o quórum necessário 
para instalação da Assembleia Geral 
Extraordinária, será publicado novo Edital de 
Convocação anunciando a nova data para 
realização apenas desta assembleia, 
podendo então esta ser instalada com a 
presença de qualquer número de acionistas. 

For the installation of the Annual 
Shareholders' Meetings, the presence of 
shareholders representing at least one quarter 
(1/4) of the Company's capital stock will be 
required. And for the installation of the 
Extraordinary Shareholders' Meetings, the 
presence of shareholders representing at 
least two thirds (2/3) of the Company's capital 
stock will be necessary given that 
amendments to the Bylaws are being 
proposed, which requires a minimum quorum 
of two thirds (2/3) according to the law. If 
these quorums are not reached, the Company 
will publish a new Call Notice announcing the 
new date for the Annual and Extraordinary 
General Meetings in second call, it can be 
installed with the presence of any number of 
shareholders. If the necessary quorum for the 
installation of the Extraordinary General 
Meetings is not reached, a new Call Notice 
will be published announcing the new date for 
the holding of this Meetings only, which can 
then be installed with the presence of any 
number of shareholders. 

  
Todos os documentos referentes às 
propostas para deliberação das Assembleias 
estão disponíveis na sede da Companhia, no 
seu website (www.cpfl.com.br/ri), bem como 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da 
B3 (www.b3.com.br). 

All documents related to the proposals for 
resolution of the Meetings are available at the 
Company's headquarters, on its website 
(www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of CVM (www.cvm.gov.br) and B3 
(www.b3.com.br). 

  
Tendo em vista a adoção pela Companhia do 
procedimento de voto a distância, a 
Companhia informa que o respectivo Boletim 
de Voto a Distância para a Assembleia Geral 
Extraordinária de que tratam os artigos 26 e 
seguintes da Resolução CVM 81 está 
disponível para consulta dos Acionistas, a 
partir desta data, na sede da Companhia e no 
seu website (www.cpfl.com.br/ri), bem como 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da 
B3 (www.b3.com.br). 

In view of the Company's adoption of the 
distance voting procedure, the Company 
hereby informs that the related Distance Vote 
Bulletin for the Extraordinary General Meeting 
referred in articles 26 and following of CVM 
Resolution 81 is available for the 
Shareholders consultation, as of this date, at 
the Company's headquarters and on its 
website (www.cpfl.com.br/ri), as well as on the 
websites of CVM (www.gov.br/cvm) and B3 
(www.b3.com.br). 

  

http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cpfl.com.br/ri
http://www.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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Além das informações constantes nesta 
Proposta e seus Anexos, os acionistas da 
CPFL Energia poderão dirimir eventuais 
dúvidas por meio de contato direto com a 
área de Relação com Investidores, através de 
mensagem eletrônica 
(assembleias@cpfl.com.br) ou pelo telefone 
(+55 19 3756 6082), os quais, desde já, 
encontram-se à disposição para atendê-los 
prontamente em todas as suas necessidades. 

In addition to the information contained in this 
Proposal and the Annex hereto, the 
shareholders of CPFL Energia may resolve 
any doubts by means of a direct contact with 
the Investors Relations area, via e-mail 
(assembleias@cpfl.com.br) or telephone (+55 
19 3756 6082), which are already at your 
disposal to promptly serve you when required. 
 

 
Cordialmente, 

Yours faithfully, 
 

Daobiao Chen 
Presidente do Conselho de Administração 

Chairman of the Board of Directors 
 

mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
mailto:assembleias@cpfl.com.br
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Anexo I à Proposta da Administração 
Annex I to the Management’s Proposal 
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2. Comentários dos diretores 

2.1. Os diretores devem comentar sobre: 

 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais 

 

O ano de 2022 foi marcado pelo fim das medidas mais restritivas em relação à pandemia da COVID-19 e pelas 

crescentes preocupações em relação aos impactos da guerra entre Rússia e Ucrânia para a economia mundial. 

No Brasil, o fraco desempenho econômico e a tensão com o período eleitoral foram compensados por uma 

melhora significativa das condições hidrológicas já no início do ano e a consequente redução dos preços de 

energia no mercado de curto prazo, fato que permaneceu ao longo de todo o período. 

 

Para o consumidor, no entanto, isso não se refletiu em redução imediata nas tarifas. Os custos elevados do ano 

anterior ainda estavam sendo repassados nos reajustes tarifários e a bandeira “escassez hídrica” manteve-se 

vigente até o mês de abril. O fim da bandeira, combinado à redução da alíquota de ICMS, resultou em menores 

tarifas no 2º semestre, o que contribuiu para o controle da inadimplência. 

 

Outro movimento relevante foi o crescimento expressivo da instalação de painéis solares (mini e microgeração 

distribuída), incentivado pela promulgação da Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, que estabeleceu uma fase 

de transição após um ano de sua vigência, para que os subsídios começassem a ser reduzidos. Essa 

determinação gerou um elevado número de pedidos de instalação, especialmente nos últimos meses de 2022. 

 

Nesse contexto, o grupo CPFL Energia continuou ativo na busca do crescimento sustentável, a fim de gerar 

valor e beneficiar seus stakeholders. Registramos recorde de investimentos, alcançando a cifra de R$ 5,8 

bilhões, para melhor performance de nossos ativos de distribuição, a partir da ampliação de redes e da 

implementação de novas tecnologias, a fim de continuar oferecendo um serviço de qualidade a nossos clientes. 

Investimos ainda na manutenção de nossas usinas e em reforços e melhorias nas nossas redes de transmissão, 

sempre visando a excelência na gestão operacional. 

 

Ainda em relação aos investimentos, é importante destacar a entrada em operação da CPFL Maracanaú, 

empreendimento composto por uma nova subestação de energia e aproximadamente 2 km de linhas de 

transmissão, localizado no Estado do Ceará, com RAP de R$ 7,9 milhões para o ciclo 2022-2023. 

 

No segmento de transmissão, vale destacar ainda que 2022 foi o ano de consolidação de nossa última 

aquisição, a CPFL Transmissão. O processo de turn around, que se iniciou em outubro de 2021, rendeu ótimos 

frutos, tais como a substituição das dívidas em dólar por uma debênture com custo nos padrões do grupo CPFL 

Energia. Fizemos ainda uma gestão dos contratos e um plano de aposentadoria, que já permitem observar 

redução no PMSO, e identificamos novas oportunidades de investimentos em reforços e melhorias, que estão 

em processo de aprovação junto ao órgão regulador. Finalizamos também o processo de deslistagem das ações 

da CPFL Transmissão na B3, a partir do qual a CPFL Cone Sul passou a deter 100% das ações de emissão da CPFL 

Transmissão. 

 

Ainda no tema crescimento, em setembro de 2022, a CPFL Geração exerceu seu direito de preferência para 

adquirir 3,4% das ações da UHE Campos Novos (Enercan). Com isso, passamos a deter 52,12% do projeto e seu 

controle efetivo. Destaque também para o contrato assinado pela CPFL Soluções para o Projeto Allegra, que irá 

revitalizar o estádio do Pacaembu, na cidade de São Paulo, transformando-o em um grande centro de 

entretenimento e lazer. O projeto tem um CAPEX estimado de R$ 70 milhões e contrato de O&M de R$ 300 

milhões por 15 anos. Nossa atuação se expandiu também na área financeira, com a Alesta, fintech do grupo, 
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que agora oferece crédito a clientes das áreas de concessão da CPFL Paulista, da CPFL Piratininga e da CPFL 

Santa Cruz. Em breve, estaremos também na RGE. 

 

As perspectivas para os próximos anos também são positivas. No final de 2022, o Conselho de Administração 

da CPFL Energia aprovou o novo Plano de Investimentos 2023-2027 do Grupo, que prevê a destinação de R$ 

25,4 bilhões para os negócios já existentes, com destaque para R$ 20,6 bilhões no segmento de distribuição e 

R$ 3,2 bilhões na transmissão. 

 

No âmbito ESG, houve o lançamento do Plano ESG 2030, uma evolução do Plano de Sustentabilidade 2020-

2024, que estabeleceu 23 compromissos, organizados em quatro pilares, integrados ao Planejamento 

Estratégico da Companhia. São indicadores e metas para proteção, otimização e criação de valor nos negócios, 

considerando impactos e riscos econômicos, operacionais, sociais e ambientais. Destaca-se o compromisso de 

neutralidade de carbono já a partir de 2025 e a redução de 35% nas emissões totais até 2030. 

 

Cabe citar ainda a obtenção da certificação ISO 37.001, referente ao sistema de gestão antissuborno, que tem 

como objetivo auxiliar as empresas a combater o suborno por meio de uma cultura de integridade, 

transparência e cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis. Além disso, as ações da Companhia se 

mantiveram na carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE da B3, ficando em 3º lugar no ranking 

geral do processo de seleção do índice. 

 

Já a disciplina financeira, que sempre foi característica marcante da CPFL Energia, mais uma vez direciona 

nossas decisões de alocação de capital. Em relação ao resultado de 2021, foi possível realizar o pagamento de 

R$ 4,5 bilhões em dividendos aos acionistas, no período entre dezembro de 2021 e dezembro de 2022, 

alcançando um payout ratio de 100%. 

 

Por fim, a Administração da CPFL Energia reitera o compromisso e confiança com os acionistas, clientes, 

parceiros, sociedade e demais stakeholders e agradece a todos colaboradores do Grupo CPFL pelos resultados 

alcançados. Para 2023, seguimos confiantes em nossa jornada de crescimento nesse setor tão importante para 

a sociedade brasileira. 

 

b. estrutura de capital 

 

Estrutura de Capital 2022 2021 

Capital próprio 31% 33% 

Capital de terceiros 69% 67% 

 

Em 31 de dezembro de 2022, a estrutura de capital da Companhia era representada por 31% de capital próprio 

e 69% de capital de terceiros. Observa-se que houve variação significativa nesta composição no exercício de 

2022 em relação ao exercício de 2021, sendo este impulsionado, principalmente, pelo aumento de dívidas 

captadas, bem como do reconhecimento de débitos fiscais diferidos. 

 

c. capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos; 

 

Liquidez e Recursos de Capital 

 

Em 31 de dezembro de 2022, nosso capital de giro líquido refletia um montante superavitário (excedente do 

ativo circulante em relação ao passivo circulante) de R$ 301 milhões, uma redução de R$ 2.338 milhões quando 

comparado com o valor superavitário de R$ 2.639 milhões em 31 de dezembro de 2021. 
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Essa redução decorre basicamente: 

 

• Da redução, da ordem de R$ 2.143 milhões de saldos Financeiros Setoriais, circulante líquido, indo de 

um ativo financeiro serial de R$ 2.374 milhões em 31 de dezembro de 2021 para um passivo líquido de 

R$ 51 milhões. A redução mencionada deve-se, principalmente, ao componente financeiro de crédito 

de PIS/COFINS, visto que houve devolução de tais créditos (na ordem de R$ 2.002 milhões) aos 

consumidores ao longo do exercício de 2022; 

• Do aumento da linha de Empréstimos e Financiamentos, na ordem de R$ 1.116 milhões quando 

comparado ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, decorrente da transferência entre curto e 

longo prazo; e 

• Do aumento da rubrica de Dividendos e juros sobre capital próprio, na ordem de R$ 1.322 milhões, 

devido, principalmente, a destinação de dividendo mínimo obrigatório de R$ 1.211 milhões, referente 

ao lucro do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

 

Compensados parcialmente por aumento de disponibilidades e títulos e valores mobiliários, cuja variação 

positiva entre os períodos findos de 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 somam R$ 1.816 

milhões, além de redução de aproximadamente R$ 1.042 milhões de obrigações com fornecedores no curto 

prazo. 

 

A Companhia tempestivamente monitora o capital circulante líquido e, sua geração de caixa, suas projeções de 

lucros, bem como sua estratégia de financiamento, suportam e viabilizam o plano de redução deste capital 

circulante líquido. 

 

A tabela abaixo resume as obrigações contratuais e os compromissos pendentes em 31 de dezembro de 2022 

(inclui outras obrigações contratuais de longo prazo): 

 
  Pagamentos devidos por período (milhões R$) 

Obrigações contratuais em 31 

de dezembro de 2022 
 Total  Menos de 1 

ano 
 1 a 3 anos  4 a 5 anos  Mais de 5 

anos 

Fornecedores   3.653  3.228  179   -  246 

Empréstimos, Derivativos, 

Debêntures e financiamentos - 

principal e encargos ¹ 

 34.120  7.281  10.709  10.735  5.396 

Uso do bem público ¹  209   24   48  90  47 

Entidade de previdência 

privada6 
 2.286  743  757  773  12 

Taxas regulamentares  78  78  -  -  - 

Outros  693  601  3  2  87 

Total de itens do Balanço 

Patrimonial ¹ 
 41.038  11.952  11.698  11.601  5.787 

Arrendamentos e aluguéis  -  -  -  -  - 

Compra de energia (exceto 

Itaipu) ² 
 65.518  13.230  23.533  21.493  7.261 

Compra de energia de 

Itaipu ² 
 12.164  2.008  4.075  3.977  2.104 

Encargos de uso do sistema 

de distribuição e 

transmissão ³ 

 39.962  4.873  10.428  10.303  14.359 

Prêmio de Risco - 

Repactuação do Risco 
 475   53  109  107  206 
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Hidrológico 4 

Projetos de construção de 

usina 5 
 4.037  2.108  1.073  300  557 

Total de outros compromissos  122.156  22.272   39.218  36.179  24.486 

Total das Obrigações 

contratuais 
 163.194  34.225  50.916  47.780  30.274 

 

1. Inclui pagamentos de juros, incluindo juros futuros projetados sobre fluxo de caixa não descontado, através de projeções de índices. 

Estes juros futuros não são registrados em nosso balanço. 

2. Valores a pagar nos termos de contratos de compra de energia elétrica de longo prazo, que estão sujeitas a variações de preços e 

estabelecem a renegociação em determinadas circunstâncias. A tabela representa os valores a serem pagos pelos volumes contratados 

aplicando-se os preços ao final do ano 2022. Veja item 2.2.b Preços para a Energia Elétrica Adquirida deste Formulário de Referência e 

a nota explicativa 28 às nossas demonstrações financeiras consolidadas. 

3. Despesas estimadas com encargos de uso do sistema de distribuição e transmissão, até o fim do período de concessão.  

4. Despesas estimadas por pagamentos de prêmio de risco de cobertura do risco hidrológico (GSF). 

5. Os projetos de construção de usinas de energia incluem compromissos assumidos basicamente para disponibilizar fundos para a 

construção e aquisição de concessão relacionada a controladas do segmento de geração. 

6. Futuras contribuições estimadas para os planos de pensão. 

 

Nossas necessidades de recursos destinam-se principalmente aos seguintes objetivos: 

 

• Investimentos para continuar a expandir e modernizar os nossos sistemas de distribuição e 

transmissão, bem como de geração de energia renovável; 

• Amortizar ou refinanciar dívidas a vencer. Em 31 de dezembro de 2022, possuíamos um saldo de 

dívida não amortizado com vencimento programado para os próximos 12 meses de R$ 7.281 milhões; 

e 

• Pagamento de dividendos. Pagamos R$ 3.736 milhões de dividendos em 2022. O pagamento exclui os 

dividendos pagos de nossas controladas para os acionistas não controladores. 

 

A Companhia e suas controladas possuem capacidade financeira para fazer frente a seus passivos não 

circulantes. Uma das principais estratégias utilizadas para gerir os passivos de longo prazo é chamada de pre-

funding, ou seja, a Companhia antecipa-se nas necessidades de caixa para o horizonte de 12 meses e prioriza a 

liquidez de caixa. 

 

O índice de liquidez geral da Companhia tem apresentado queda nos no exercício de 2022, ano que atingira 

0,800, em relação ao exercício de 2021: 0,824 (queda de 0,024). 

 

Para informações mais detalhadas sobre as fontes de financiamento utilizadas pela Companhia, vide alínea (f) 

deste item 2.1. 

 

d. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes 

utilizadas; 

 

As principais fontes de recursos provêm do funcionamento da geração de dinheiro e financiamento. 

 

Durante o ano de 2022, as subsidiárias da CPFL Energia trouxeram financiamentos principalmente para 

financiar investimentos nos nossos segmentos de geração, transmissão e distribuição, bem como para reforçar 

o capital de exploração das empresas. 

 

Foram contratados novos financiamentos para investimento com instituições financeiras ao abrigo de linhas de 

crédito estrangeiras e novas emissões de debêntures. 
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A política de liquidez do Grupo CPFL baseia-se na detenção de fundos para cobrir as obrigações de curto prazo 

estabelecidas no cenário base, considerando a execução do plano de financiamento das necessidades de 

tesouraria para o ano em curso. Se houver uma necessidade adicional de numerário, a CPFL tem acesso fácil ao 

mercado de capitais para angariar fundos para cobrir estas necessidades adicionais. 

 

Ao aplicar esta estratégia, pretendemos reduzir a exposição futura da CPFL Energia ao fluxo de caixa e a sua 

exposição ao risco de taxa de juro, bem como manter o seu nível de liquidez e o seu perfil de dívida através de 

ações de refinanciamento da dívida e redução dos custos. 

 

Para mais informações sobre as fontes de financiamento utilizadas pela Empresa, ver linha (f) deste item 2.1. 

 

Endividamento 

 

O endividamento total apresentou um aumento de R$ 3.251 milhões, ou 13%, de 31 de dezembro de 2021 para 

31 de dezembro de 2022, principalmente pela captação de recursos por meio de contratação de novos 

empréstimos, em moeda nacional (R$ 2.979 milhões) e estrangeira (R$ 871 milhões), emissão de debêntures 

(R$ 7.542 milhões) e atualização monetária/cambial, este último na ordem de R$ 1.246 milhões. Os aumentos 

mencionados foram parcialmente compensados pela amortização de seus endividamentos e encargos (R$ 

9.761 milhões). 

 

As principais captações foram: 

 

• Captação, em dívida em moeda nacional, com taxas de juros atreladas a indicadores financeiros IPCA e 

CDI, pelas nossas subsidiárias CPFL Paulista (R$ 911 milhões), CPFL Piratininga (R$ 85 milhões), CPFL 

Santa Cruz (R$ 49 milhões), RGE (R$ 297 milhões), CPFL Geração (R$ 378 milhões), CPFL Renováveis 

(R$ 60 milhões), Cone Sul (R$ 1.177 milhões) e Transmissão Maracanaú (R$ 22 milhões). Além dos 

endividamentos em moeda nacional, destacam-se as dívidas captadas em moeda estrangeira (em 

específico, dólar) pelas subsidiárias CPFL Paulista (R$ 197 milhões), CPFL Piratininga (R$ 119 milhões), 

CPFL Santa Cruz (R$ 89 milhões), CPFL Brasil (R$ 172 milhões) e CPFL Renováveis (R$ 294 milhões); e 

• Emissão de novas dívidas denominadas (debêntures), em reais, no valor de R$ 3.942 milhões pela CPFL 

Paulista, R$ 584 milhões pela CPFL Piratininga, R$ 1.593 milhões pela RGE, R$ 489 milhões na CPFL 

Geração e R$ 960 milhões na CPFL-T, totalizando quase R$ 8 bilhões. 

 

As captações mencionadas acima foram realizadas para planos de investimentos, pagamentos e 

refinanciamentos de dívidas e reforço de capital de giro. 

 

e. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que 

pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez; 

 

As principais fontes de recursos provêm do funcionamento da geração de dinheiro e financiamento. 

 

Durante o ano de 2022, as subsidiárias da CPFL Energia trouxeram financiamentos principalmente para 

financiar investimentos nos nossos segmentos de geração, transmissão e distribuição, bem como para reforçar 

o capital de exploração das empresas. 

 

f. níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: 
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Em 31 de dezembro de 2022, nosso endividamento total (incluindo mútuo, encargos e excluindo derivativos) 

era de R$28.185 milhões. Deste total, aproximadamente R$ 6.233 milhões, ou 22,1%, estavam expressos em 

moeda estrangeira, contemplando dólares norte-americanos e euros. Foram contratadas operações de swap 

de modo a reduzir nossa exposição às taxas de câmbio que decorrem de parte dessas obrigações. O montante 

de R$ 4.686 milhões de nosso endividamento tem vencimento em 12 meses. 

 

Em 31 de dezembro de 2021, nosso endividamento total (incluindo encargos e excluindo derivativos) era de R$ 

24.934 milhões. Deste total, aproximadamente R$ 7.768 milhões ou 31,2% estavam expressos em moeda 

estrangeira, contemplando dólares norte-americanos e euros. Foram contratadas operações de swap de modo 

a reduzir nossa exposição às taxas de câmbio que decorrem de parte dessas obrigações. O montante de R$ 

4.035 milhões de nosso endividamento tem vencimento em 12 meses. 

 

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

 

Principais Contratos de Financiamentos 

 

Nossas categorias de endividamento são como segue: 

 

 Pós fixado. Em 31 de dezembro de 2022, havia empréstimos pós fixados, totalizando R$ 6.992 

milhões, sendo os índices IPCA e TJLP (R$ 5.851 milhões), CDI (R$ 1.165 milhões) e outros 

financiamentos (R$ 13 milhões). Esses empréstimos são denominados em reais. A parte mais 

significativa desses empréstimos são relacionados a: (i) IPCA em nossas distribuidoras CPFL 

Paulista, CPFL Piratininga, CPFL Santa Cruz e RGE Sul (R$ 5.172 milhões) e (ii) empréstimos 

vinculados a CDI da CPFL Paulista e CPFL Geração (R$ 1.110 milhões). 

 Pré-fixado. Em 31 de dezembro de 2022, havia diversos empréstimos pré-fixados totalizando R$ 

579 milhões. Esses empréstimos são denominados em reais. A parte mais significativa desses 

empréstimos são da CPFL Serviços e CPFL Piracicaba. 

 Debêntures. Em 31 de dezembro de 2022, havia debêntures totalizando R$ 11.615 milhões, sendo 

várias séries emitidas pela CPFL Paulista (R$ 4.612 milhões), CPFL Piratininga (R$ 1.481 milhões), 

RGE (R$ 3.457 milhões), CPFL Santa Cruz (R$ 373 milhões), CPFL Geração (R$ 772 milhões) e CPFL 

Renováveis (R$ 165 milhões). As condições das debêntures estão sumarizadas na nota 19 de 

nossas demonstrações financeiras. 

 Dívidas denominadas em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2022, possuíamos o 

equivalente a R$ 6.233 milhões de outras dívidas denominadas em moeda estrangeira, compostos 

por dólares norte-americanos e Euros (USD 939 milhões ou R$ 4.899 milhões) e (EUR 374 milhões 

ou R$ 1.615 milhões). Contratamos swap visando reduzir nossa exposição a taxas de câmbio 

decorrentes dessas obrigações. 

 

Para mais detalhes sobre nossos empréstimos, debêntures e derivativos, ver as notas 18 e 19 das nossas 

demonstrações financeiras consolidadas. 

 

ii. outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

 

Na data da apresentação deste Formulário de Referência, não havia outras relações de longo prazo com 

instituições financeiras, além das descritas no item (i) acima. 

 

iii. grau de subordinação entre as dívidas 
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Não existe grau de subordinação entre as dívidas da Companhia, observado que determinadas dívidas foram 

contratadas com garantia real e, portanto, têm preferência sobre outras dívidas da Companhia em caso de 

falência até o limite da garantia real constituída. 

 

iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores 

mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições 

 

Condições restritivas dos empréstimos 

 

Os empréstimos e financiamentos obtidos pelas empresas do Grupo exigem o cumprimento de algumas 

cláusulas restritivas financeiras, sob pena de limitação à distribuição de dividendos e/ou antecipação de 

vencimento das dívidas vinculadas. Ainda, o não cumprimento das obrigações ou restrições mencionadas pode 

ocasionar a inadimplência em relação a outras obrigações contratuais (cross default), dependendo de cada 

contrato de empréstimo e financiamento. 

 

As apurações são feitas anualmente ou semestralmente, conforme o caso. Como os índices máximo e mínimo 

variam entre os contratos, apresentamos abaixo os parâmetros mais críticos de cada índice, considerando 

todos os contratos vigentes em 31 de dezembro de 2022. 

 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras consolidadas da CPFL Energia 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado menor ou igual a 3,75. 

• EBITDA ajustado dividido pelo resultado financeiro maior ou igual a 2,25. 

• Patrimônio líquido dividido pelo patrimônio líquido mais dívida líquida maior ou igual a 0,28. 

 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras consolidadas da CPFL Renováveis 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA menor ou igual a 3,75. 

 

Índices exigidos na demonstração financeira individual da subsidiária da CPFL Renováveis, detentora do 

contrato 

• Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) maior ou igual a 1,2. 

• Índice de Capitalização Própria maior ou igual a 30%. 

 

Índices exigidos na demonstração financeira individual das subsidiárias de distribuição, detentora do 

contrato 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA menor ou igual a 4,0. 

 

Índice exigido nas demonstrações financeiras consolidadas da State Grid Brazil Power Participações S.A. 

(“State Grid Brazil”) 

• Patrimônio Líquido dividido pelo Ativo Total (desconsiderando os efeitos do IFRIC 12/OCPC 01) maior 

ou igual a 0,3. 

 

A definição de EBITDA na Companhia para fins de apuração de covenants leva em consideração principalmente 

a consolidação de controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto com base na 

participação societária direta ou indiretamente detida pela Companhia naquelas empresas (tanto para EBITDA 

como para ativos e passivos). 
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A Administração do Grupo monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as condições 

sejam atendidas. No entendimento da Administração do Grupo, todas as condições restritivas e cláusulas 

financeiras e não financeiras estão adequadamente atendidas em 31 de dezembro de 2022. 

 

Condições restritivas das debêntures 

 

As debêntures emitidas pelas empresas do Grupo exigem o cumprimento de algumas cláusulas restritivas 

financeiras. 

 

As apurações são feitas anualmente ou semestralmente, conforme o caso. Como os índices máximo e mínimo 

variam entre os contratos, apresentamos abaixo os parâmetros mais críticos de cada índice, considerando 

todos os contratos vigentes em 31 de dezembro de 2022. 

 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras consolidadas da CPFL Energia 

• Dívida Líquida dividida pelo EBITDA ajustado menor ou igual a 3,75. 

• EBITDA ajustado dividido pelo resultado financeiro maior ou igual a 2,25. 

 

A Administração do Grupo monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as condições 

sejam atendidas. No entendimento da Administração do Grupo, todas as condições restritivas e cláusulas 

financeiras e não financeiras estão adequadamente atendidas em 31 de dezembro de 2022. 

 

g. limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

 

Os percentuais utilizados dos nossos financiamentos já contratados, referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2022, estão apresentados nas tabelas abaixo:  

 

Modalidade Aprovação  Empresa Limites 

contratados 

Percentual 

utilizado 

BNDES Finem 2020 CPFL Paulista 1.315.507 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Piratininga 424.487 100% 

BNDES Finem 2020 RGE 244.385 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Santa Cruz 1.485.619 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Renováveis 221.936 27% 

BNB FNE 2018 CPFL Maracanaú 42.422 100% 

BNB FNE 2019 SPE Costa das Dunas 70.482 89% 

BNB FNE 2020 SPE Farol de Touros 61.672 90% 

BNB FNE 2020 SPE Figueira Branca 26.430 87% 

BNB FNE 2020 SPE Gameleira 44.051 85% 

 

h. alterações significativas em itens das demonstrações de resultado e de fluxo de caixa 

 

Nossa administração apresenta as demonstrações de resultado consolidados referentes aos exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 com a demonstração de todas as variações e comentários 

sobre as mais relevantes. 

 

Comentários sobre as variações mais relevantes da Demonstração de Resultado: 
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• Receita operacional líquida: 

 

A receita operacional líquida corresponde a receita de operações com energia elétrica, outras receitas 

operacionais e as deduções da receita operacional (impostos e contribuições setoriais). Abaixo demonstramos 

quadro comparativo das receitas em 2022 e 2021. 
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Receita Operacional Líquida 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossa receita operacional líquida 

aumentou 0,4% (ou R$ 144 milhões) de modo que encerramos o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

com receita operacional líquida de R$ 39.354 milhões. 

 

Esse aumento na receita operacional deveu-se principalmente ao efeito combinado de: (i) aumento na receita 

de construção de infraestrutura da concessão na ordem de R$ 2.044 milhões; (ii) redução das deduções das 

receitas, em R$ 1.835 milhões, principalmente do ICMS incidente sobre seu faturamento; e (iii) aumento em 

“Outras receitas operacionais”, em R$ 818 milhões, este, em grande parte, decorrente de receita das 

operações das transmissoras do grupo CPFL, em específico remuneração e atualização do ativo contratual e 

Revisão Tarifária Periódica - RTP. 

 

Tais aumentos foram parcialmente compensados pela (i) redução, em R$ 1.772 milhões, das vendas de energia 

elétrica a Consumidores Finais (valor líquido, considerando a reclassificação para taxa de uso da rede – TUSD – 

Consumidores Cativos); e (ii) redução da receita, em R$ 3.082 milhões, de ativos e passivos financeiros 

setoriais. 
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A discussão a seguir descreve mudanças em nossa receita operacional líquida por destino e por segmento, com 

base nos itens que compõem nossa receita bruta. 

 

Vendas por destino 

 

Vendas a consumidores finais 

 

Em comparação ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossa receita operacional bruta de vendas 

para Consumidores Finais (que inclui receita de TUSD de Consumidores Cativos) reduziu 6,2% (ou R$ 2.227 

milhões) no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, para R$ 33.458 milhões. Nossas receitas 

operacionais brutas refletem principalmente as vendas a Consumidores Cativos nas áreas de concessão de 

nossas subsidiárias de distribuição, bem como a receita TUSD do uso de nossa rede por Consumidores Cativos, 

ambas sujeitas a reajuste tarifário, conforme descrito abaixo. Nossa receita operacional bruta também reflete 

as vendas para Consumidores Livres nas categorias comercial e industrial. 

 

As tarifas das empresas de distribuição são ajustadas todos os anos, em porcentagens específicas para cada 

categoria de consumidor. O mês em que o reajuste tarifário anual se torna efetivo varia de acordo com a 

subsidiária, impactando tanto o ano em que o reajuste tarifário ocorre como o ano seguinte. Os ajustes para 

nossas maiores subsidiárias ocorrem em abril (CPFL Paulista), junho (RGE Sul) e outubro (CPFL Piratininga). 

 

Em 2021, nossos reajustes tarifários foram de 21,07%, 12,77%, 8,72% e 7,82% para a CPFL Piratininga, CPFL 

Paulista, RGE e CPFL Santa Cruz respectivamente. A bandeira de escassez hídrica estivera em vigor por, 

aproximadamente, um terço do exercício de 2022, enquanto no período remanescente do exercício vigorava 

bandeira verde. Para mais informações, consulte a Nota 27 de nossas demonstrações financeiras anuais 

consolidadas e auditadas. No geral, os preços médios para consumidores finais em 2022 tiveram maior 

elevação, em relação ao exercício de 2021, para as classes Industrial, Rural e Serviço Público. 

 

• Consumidores residenciais e comerciais. Com relação aos Consumidores Cativos (que representam 97,9% do 

total de R$ 24.157 milhões vendidos para esta categoria em nossas demonstrações consolidadas), os preços 

médios reduziram em 5,9% para consumidores residenciais e 1,5% para consumidores comerciais. Com relação 

aos Consumidores Livres, o preço médio para os consumidores comerciais aumentou em 14,5%. 

 

• Consumidores industriais. Com relação aos consumidores cativos, os preços médios aumentaram 0,5%. Com 

relação aos Consumidores Livres, o preço médio para consumidores industriais aumentou 13,5% devido a 

novas negociações tarifárias em acordos com Consumidores Livres. 

 

O volume total de energia vendida aos consumidores finais no ano encerrado em 31 de dezembro de 2022 

reduziu 7,3% (ou 3.652 GW) em comparação com 2021. Essa redução representa o efeito de uma diminuição 

de 2,4% (ou 987 GW) na quantidade de energia vendida a Consumidores Cativos Finais e redução de 30,3% (ou 

2.628 GW) na quantidade de energia vendida a Consumidores Livres Convencionais. 

 

A quantidade vendida para as categorias residencial e comercial, responsável por 65,2% de nossas vendas a 

Consumidores Finais, reduziu 0,61% (ou 129 GW) e 5,88% (ou 574 GW), respectivamente. Essas mudanças 

foram devidas ao efeito combinado de: 

 

• Residencial: redução de 0,61% (ou 129 GW) no volume vendido por nossas subsidiárias de distribuição para a 

categoria residencial refletindo principalmente o incremento de MMGD (Micro e Minigeração Distribuída) e a 
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volta da mobilidade, após a pandemia da Covid-19. Esses impactos foram parcialmente compensados pelo 

incremento de unidades consumidoras em 2022 em relação a 2021 e efeito positivo de temperatura. 

 

• Comercial: uma redução de 5,88% (ou 574 GW) devido a respectivamente, refletindo o fraco desempenho 

econômico no ano, incremento de MMGD e as migrações dos clientes cativos para o mercado livre. 

 

A quantidade de energia vendida a consumidores industriais, que representou 17,7% de nossas vendas a 

consumidores finais em 2022 (comparado a 21% em 2021), diminuiu 21,84% (ou 2.284 GW) no ano encerrado 

em 31 de dezembro de 2022 em comparação ao ano encerrado 31 de dezembro de 2021. Essa queda deveu-se 

principalmente a (i) uma queda de 391 Gwh na quantidade vendida para Consumidores Cativos atendidos por 

nossas subsidiárias de distribuição e (ii) uma queda de 467 GWh na migração de consumidores industriais do 

mercado cativo para o mercado livre. Análogo aos consumidores Comerciais, a redução é reflexo do fraco 

desempenho econômico do exercício, incremento de MMGD e migração de clientes do mercado cativo para o 

mercado livre. 

 

Suprimento de energia elétrica 

 

Em comparação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossa receita operacional bruta de 

vendas a atacadistas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 reduziu 13,0% (ou R$ 737 milhões) 

atingindo o montante de R$ 4.933 milhões (9,0% da receita operacional bruta), devido principalmente (i) um 

aumento de 7,6% (ou R$ 255 milhões) nas receitas de outras concessionárias e licenciadas; (ii) redução de 

65,6% (ou R$ 1.113 milhões) nas vendas de energia no mercado de curto prazo; e (iii) aumento de 17,7% (ou R$ 

138 milhões) nas vendas para Furnas. 

 

Outras receitas operacionais 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossas outras receitas operacionais brutas 

(que excluem a receita de TUSD de consumidores cativos) aumentaram 6,2% (ou R$ 939 milhões) atingindo o 

valor de R$ 16.012 milhões no ano encerrado em 31 de dezembro de 2022 (29,3% de nossa receita operacional 

bruta), principalmente devido ao efeito líquido de: 

 

(i) redução de R$ 3.082 milhões na receita de ativos e passivos financeiros setoriais, passando de uma receita 

de R$ 3.171 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 para R$ 89 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022. A receita reflete diferenças no tempo entre nossos custos orçados 

incluídos na tarifa no início do período tarifário e os custos efetivamente incorridos pelas Companhias de 

distribuição enquanto essa tarifa está em vigor, criando uma obrigação contratual de pagar para ou ter direito 

a receber de consumidores mediante tarifas subsequentes ou para pagar ou receber do poder concedente 

quaisquer valores remanescentes no vencimento da concessão. Isso leva a um ajuste para reconhecer a futura 

redução (ou aumento) das tarifas para contabilizar custos mais baixos (ou adicionais) no ano atual, sendo esse 

ajuste reconhecido como um item de receita positivo (ou negativo). A redução deste item em 31 de dezembro 

de 2022 foi impulsionada principalmente por (a) redução de R$ 960 milhões no Repasse de Itaipu, (b) redução 

de R$ 1.603 milhões nos custos de energia elétrica; e (c) redução de R$ 1.644 milhões nos encargos ESS 

(Encargo do serviço do sistema) e EER (Encargo de energia de reserva); os quais são parcialmente compensados 

por (a) aumento de R$ 1.498 milhões na sobrecontratação, e (b) aumento advindo da conta de 

desenvolvimento energético (CDE) em R$ 732 milhões. Para mais informações, consulte a Nota 9 de nossas 

demonstrações financeiras anuais consolidadas auditadas; 
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(ii) aumento de R$ 1.105 milhões em Outras receitas e rendas que, em grande parte, decorrente de receita das 

operações das transmissoras do grupo CPFL, em específico remuneração e atualização do ativo contratual e 

Revisão Tarifária Periódica - RTP; e 

 

(iii) aumento, combinado, de R$ 552 milhões na receita atualização do ativo financeiro da concessão e aporte 

CDE. 

 

Deduções de receitas operacionais 

 

Deduzimos certos impostos e encargos do setor de nossa receita operacional bruta para calcular a receita 

líquida. O imposto de ICMS é calculado com base na receita operacional bruta dos consumidores finais 

(faturados), enquanto os impostos federais de PIS e COFINS são calculados com base na receita operacional 

bruta total. Os programas de pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética (encargos regulatórios) são 

calculados com base na receita operacional líquida. Outros encargos regulatórios variam de acordo com o 

efeito regulatório refletido em nossas tarifas. Essas deduções representaram 28,0% de nossa receita 

operacional bruta no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 30,4% no exercício encerrado em 31 

de dezembro de 2021. Comparadas com o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, essas deduções 

reduziram 10,7% (ou R$ 1.835 milhões) reduzindo o valor para R$ 15.296 milhões em 2022, devido, 

principalmente, a (i) uma variação de R$ 2.707 milhões que representa uma redução na rubrica de ICMS de 

33,4%, (ii) aumento de 53,1% (ou R$ 1.984 milhões) no CDE (Conta de Desenvolvimento Energético); e (iii) 

redução de R$ 740 milhões em bandeira tarifária. 

 

Custo da energia elétrica 

 

Eletricidade comprada para revenda. Nossos custos com a compra de energia para revenda reduziram em 

24,0% (ou R$ 4.325 milhões) no ano encerrado em 31 de dezembro de 2022, atingindo o valor de R$ 13.697 

milhões (75,8% de nossos custos operacionais e despesas operacionais) em comparação com R$ 18.022 

milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 (representando 78,0% de nossos custos 

operacionais e despesas operacionais), embora o período apresente uma pequena variação positiva (3,2% ou 

2.175 GW de variação entre períodos) na quantidade de energia comprada. A redução no Custo da energia 

elétrica é reflexo: 

 

(i) embora tenha ocorrido aumento na quantidade de energia comprada em leilão no Mercado Regulado, 

contratos bilaterais e energia de curto prazo (aumento de 2.539 GWh ou 4,51%), a redução no valor da rubrica 

é reflexo de menor preço médio em 2022 (R$ 183,40) quando comparado ao do exercício de 2021 (redução de 

27,1%); e 

(ii) redução de 19,9% (ou R$ 740 milhões) no custo de energia elétrica comprada de Itaipu devido a redução da 

quantidade de energia comprada combinado a menor preço médio. 

 

Encargos de uso da rede elétrica  

 

Nossos encargos pelo uso de nosso sistema de transmissão e distribuição reduziram 14,0% (ou R$ 711 milhões) 

resultando em R$ 4.374 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, refletindo o efeito da 

redução de R$ 1.525 milhões em ESS, líquido de transferências da conta de reserva de energia da CONER. A 

redução no ESS líquido do repasse do CONER representa principalmente a redução expressiva no custo com 

segurança energética para fazer frente ao cenário energético mais favorável em 2022. 
 

Outros custos e despesas operacionais 
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Nossos outros custos e despesas operacionais compreendem nosso custo de operação, serviços recebidos de 

terceiros, custos relacionados à construção de infraestrutura de concessão, despesas de vendas, despesas 

gerais e administrativas e outras despesas operacionais. 

 

Comparados ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossos outros custos e despesas 

operacionais aumentaram 25,2% (ou R$ 2.326 milhões), resultando em R$ 11.543 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022, devido principalmente a: (i) um aumento de 53,2% (ou R$ 1.871 

milhões) com custos relacionados à construção de infraestrutura de concessão; (ii) aumento de 23,3% (ou R$ 

385 milhões) com despesas relacionadas a pessoal; e elevação de R$ 260 milhões na depreciação e 

amortização dos ativos do grupo. 

 

Resultado do Serviço 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, nosso resultado do serviço aumentou 

41,4% (ou R$ 2.854 milhões) resultado em R$ 9.740 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2021, principalmente devido ao (i) leve aumento da receita operacional líquida, em termos absolutos (R$ 144 

milhões), combinado a (ii) redução em nosso custo de energia elétrica (R$ 5.037 milhões). 

 

Lucro líquido 

 

Despesa Financeira Líquida 

 

Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, nossa despesa financeira líquida aumentou 

267,1% (ou R$ 2.118 milhões), saindo de R$ 793 milhões em 2021 para R$ 2.911 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022, ocasionado, principalmente, devido a um aumento de R$ 3.147 

milhões (elevação de 164,1% em relação ao período predecessor) nas despesas financeiras compensadas 

parcialmente por um aumento de R$ 1.029 milhões nas receitas financeiras (aumento de 91,5%). 

 

O principal motivo do aumento das despesas financeiras é a elevação da despesa advinda de encargos de 

dívidas (os quais contemplam os efeitos das operações de derivativos) para R$ 1.629 milhões, e derivativos, R$ 

1.327 milhões. 

 

O aumento da receita financeira deve-se principalmente a maior receita de atualização de crédito fiscal, cujo 

aumento, em relação ao período do exercício passado, fora de R$ 572 milhões. 

 

Em 31 de dezembro de 2022, tínhamos R$ 19.149 milhões (em comparação com R$ 14.648 milhões em 31 de 

dezembro de 2021) em dívida denominada em reais, que acumulavam ajustes de juros e inflação com base em 

uma variedade de índices brasileiros e taxas do mercado monetário. A taxa interbancária média do CDI durante 

o ano aumentou para 12,02% em 2022, em comparação com 4,45% em 2021; e a TJLP média (que foi 

substituída pela TLP - Taxa de Longo Prazo - nos contratos de financiamento firmados em ou após 1º de janeiro 

de 2018) aumentou para 6,74% em 2022, em comparação com 4,80% em 2021. Temos o equivalente a R$ 

6.233 milhões (comparado a R$ 7.768 milhões em 31 de dezembro de 2021) de dívida denominada em moeda 

estrangeira em dólares e euros. Para reduzir o risco de taxa de câmbio em relação a essa dívida em moeda 

estrangeira e variações nas taxas de juros, implementamos uma política de uso de derivativos de taxa de 

câmbio e taxa de juros. 

 

Imposto de Renda e Contribuição Social 
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Nossas despesas com imposto de renda e contribuição social aumentou para R$ 2.101 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022 em comparação com R$ 1.762 milhões no exercício encerrado em 31 

de dezembro de 2021. Nossa taxa efetiva de 28,7% sobre o lucro antes dos impostos no exercício encerrado 

em 31 de dezembro de 2021 foi inferior à taxa oficial de 34%, principalmente devido ao reconhecimento de 

prejuízos fiscais de exercícios anteriores. Nossos créditos tributários não registrados referem-se a prejuízos 

fiscais para os quais não é provável que lucros tributáveis futuros sejam suficientes para absorver esses 

montantes (consulte a Nota 10.5 de nossas demonstrações financeiras anuais consolidadas e auditadas). 

 

Resultado líquido 

 

Comparado ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, e devido aos fatores discutidos acima, o lucro 

líquido aumentou 7,5% (ou R$ 365 milhões), resultando em R$ 5.219 milhões no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022. 

 

Comentários sobre as variações mais relevantes do Fluxo de Caixa: 
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Caixa líquido oriundo das operações 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, nosso caixa líquido oriundo das atividades 

operacionais aumentou 132,4% (ou R$ 5.118 milhões), resultando em R$ 8.980 milhões no exercício encerrado 

em 31 de dezembro de 2022. Este aumento é decorrente, principalmente, de: 

 

• Lucro antes dos tributos ajustado: aumento de 32,3% (ou R$ 2.897 milhões) em relação ao exercício de 2021, 

atingindo em 2022 o montante de R$ 11.854 milhões. Esta elevação deve-se, sobretudo, pelos aumentos (i) da 

linha de lucros antes dos tributos em R$ 705 milhões (conforme discutido em "Comentários sobre as variações 

mais relevantes da Demonstração de Resultado" acima); e (ii) de encargos de dívida e atualizações monetárias 
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e cambiais em 603,8% (ou R$ 1.932 milhões). Este aumento fora parcialmente compensado pelo efeito de 

valorização a valor justo de combinação de negócios, em R$ 670 milhões, o qual se refere ao ganho pela 

remensuração da participação societária anterior à aquisição de maior percentual de participação da joint 

venture ENERCAN; 

 

• Redução (Aumento) nos ativos operacionais: aumento de R$ 5.255 milhões em relação ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2021, referente, principalmente, ao aumento na linha de ativo financeiro setorial em R$ 

3.414 milhões (este, por sua vez, devido a redução dos itens da CVA e devoluções de créditos de PIS e COFINS); 

além de acréscimos, em menor proporção, (i) em tributos a compensar (R$ 623 milhões); (ii) consumidores, 

concessionárias e permissionárias em R$ 390 milhões, e (iii) outros ativos operacionais em R$ 645 milhões. 

 

A elevação mencionada fora parcialmente compensada pelo: 

 

• Aumento (Redução) nos passivos operacionais: Redução na ordem de R$ 1.978 milhões, em comparação ao 

exercício de 2021, decorrente, essencialmente, dos efeitos (i) de menor saldo devedor a fornecedores 

(diminuição em, aproximadamente, R$ 1.308 milhões); e (ii) diminuição de outros tributos e contribuições 

sociais. 

 

Utilização de caixa em atividades de investimentos 

 

Observa-se, em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, um aumento de 48,8% (ou R$ 2.052 

milhões) na utilização de caixa em atividades de investimentos, o qual, ao fim de 2022, atingira o montante de 

R$ 6.259 milhões. O aumento mencionado é decorrente, principalmente, de (i) aumento de 58,2% (ou R$ 1.763 

milhões) em adições do ativo contratual, este referente às adições aos ativos de infraestrutura da concessão 

nos segmentos de distribuição e transmissão, além da atualização de "Receita Anual Permitida - RAP" e 

remuneração dos ativos, estes últimos com impacto apenas nas transmissoras; e (ii) aumento em títulos e 

valores imobiliários, cauções e depósitos vinculados na ordem de R$ 1.684 milhões, entre aplicações e 

resgates. 

 

Os efeitos mencionados são parcialmente compensados pela redução na aquisição de participações societárias 

(líquido de caixa adquirido), visto que o exercício de 2021 contempla aquisição do controle da CPFL-T 

(aquisição de grande porte do grupo), enquanto no exercício de 2022 houve aquisição de maior participação na 

joint venture ENERCAN e das demais ações da CPFL-T (obtendo, ao final do exercício, 100% de participação 

desta última). 

 

Utilização de caixa em atividades de investimentos 

 

Em relação ao exercício de 2021 (cujo caixa utilizado para atividades de investimentos fora de R$ 1.374 

milhões), no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 nota-se uma redução no caixa consumido em 14,6% 

(ou R$ 200 milhões), atingindo o montante utilizado de R$ 1.174 milhões. Esta redução é decorrente dos 

efeitos combinados de captação de empréstimos e debêntures (aumento de R$ 5.271 milhões); maior 

pagamentos e liquidações dos empréstimos e debêntures, bem como das operações com derivativos (aumento 

em R$ 5.497 milhões); e menor montante pago de dividendos e juros sobre capital próprio (redução de R$ 426 

milhões). 
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2.2. Os diretores devem comentar: 

 

a. resultados das operações do emissor, em especial: 

 

A segregação dos segmentos operacionais da Companhia é baseada na estrutura interna das informações 

financeiras e da Administração, e é efetuada através da segmentação pelos tipos de negócio: atividades de 

distribuição, geração (o qual contempla as fontes convencionais e renováveis), comercialização, transmissão e 

serviços. 

 

A rentabilidade dos nossos segmentos é variável. Nosso segmento de distribuição reflete primordialmente as 

vendas a consumidores cativos e cobrança pelo uso do sistema de distribuição (TUSD) junto a consumidores 

livres, cujos preços são estabelecidos pelo órgão regulador. A quantidade vendida varia principalmente em 

função de fatores externos, tais como: temperatura, massa salarial e atividade econômica do país. Este 

segmento representou 82,3% em 2022 da nossa receita operacional líquida (84,7% em 2021), mas sua 

contribuição ao lucro líquido foi menor em 2022 em relação ao ano predecessor, representando 45,6% do lucro 

líquido no ano (59,1% em 2021). 

 

As contribuições dos segmentos de distribuição, geração, comercialização, transmissão e serviços para os 

segmentos de receita líquida e lucro líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão 

apresentados na tabela a seguir: 

 
 Distribuição Geração  Comercialização Transmissão Serviços 

2022      

Receita operacional líquida  82,3% 10,8% 5,9% 5,0% 2,7% 

Lucro (prejuízo) líquido  45,6% 49,8% -4,7% 10,7% 2,2% 

2021      

Receita operacional líquida  84,8% 9,9% 6,5% 1,6% 2,2% 

Lucro (prejuízo) líquido  59,1% 45,4% -1,9% -2,1% 2,5% 

 

Nota: O percentual demonstrado acima considera a receita operacional líquida total do segmento incluindo as transações incorridas entre 

as empresas do grupo, de forma que a apresentação do segmento reflita corretamente sua participação na receita do grupo antes das 

eliminações para fins de consolidação. 

 

Nosso segmento de geração consiste, em grande parte, de usinas hidrelétricas parques eólicos e usinas 

termelétricas, de biomassa e pequenas centrais hidrelétricas. Todas as nossas fontes de geração requerem um 

elevado investimento em ativos imobilizados, e nos primeiros anos normalmente demandam financiamentos 

relevantes para construção. A partir do momento em que esses projetos se tornam operacionais, eles resultam 

em uma margem mais elevada (o percentual da receita operacional na receita bruta) do que a margem do 

segmento de distribuição; no entanto, contribuem com despesas com juros e custos financeiros mais elevados. 

 

Em 31 de dezembro de 2022, 4,9% do imobilizado de nosso segmento de geração estava em construção (3,3% 

em 31 de dezembro de 2021). 

 

Nosso segmento de comercialização vende energia para consumidores livres e outras concessionárias e 

permissionárias. 
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Nosso segmento de transmissão é responsável por construir e operar a infraestrutura de transmissão com o 

objetivo de transportar a energia dos centros de geração até os pontos de distribuição, de acordo com seus 

contratos de concessão. 

 

Nosso segmento de serviços presta uma ampla gama de serviços relacionados à energia elétrica. Estes serviços 

são projetados para ajudar nossos consumidores a melhorar a eficiência, custo e confiabilidade de 

equipamentos. 

 

Nossos segmentos realizam compras e vendas de energia elétrica e serviços de valor agregado entre eles. Em 

especial, os segmentos de geração, de comercialização, de transmissão e serviços vendem energia e fornecem 

serviços para nossas distribuidoras. Em nossas demonstrações consolidadas os resultados das transações inter-

segmento são eliminadas. Entretanto, a análise dos resultados individuais dos segmentos seria inadequada e 

incorreta caso desconsideremos estas operações. Como consequência, as vendas entre os segmentos não 

foram eliminadas na discussão dos resultados por segmentos. 

 

A partir de 2021, devido à aquisição da CPFL Transmissão, e com o objetivo de atender as normas contábeis 

vigentes e fornecer mais informações aos usuários das demonstrações financeiras, a Companhia passou a 

apresentar novo segmento, o de transmissão. 

 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita  

 

Nossa receita operacional é proveniente das atividades de distribuição, geração, comercialização, transmissão 

e serviços relacionados à energia, conforme abaixo: 

 

• Distribuição: consiste, em grande parte, de fornecimento de energia elétrica para clientes cativos, bem 

como recebimento da tarifa referente ao uso da rede de distribuição; 

• Geração: consiste na venda da energia gerada por fontes convencionais (hidrelétricas e termelétricas) 

e por fontes alternativas e renováveis, como PCH’s, parques eólicos e termelétricas movidas a 

biomassa de cana de açúcar;  

• Comercialização: consiste no fornecimento e suprimento de energia elétrica para clientes livres e 

venda para outras concessionárias e permissionárias; 

• Transmissão: consiste na receita de serviços de operação e manutenção das instalações de 

transmissao de energia elétrica, bem como dos serviços de construção das mesmas . 

• Serviços: consiste na prestação de serviço de valor agregado relacionado à energia elétrica, como 

sistema de autoprodução, sistema de transmissão, sistema de distribuição, manutenções elétricas, 

recuperação de equipamentos, eficiência energética dentre outras atividades de prestação de serviço. 

 

Adicionalmente aos nossos cinco segmentos operacionais acima, nós consolidamos um número de atividades 

conhecidas como “Outros”. As atividades consolidadas como “Outros” consistem em CPFL Telecom e nossas 

despesas corporativas, exceto a amortização dos ativos intangíveis relacionados às nossas concessões,  

alocada nos nossos respectivos segmentos operacionais. 

 

ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

 

• Resultados por segmento das Operações —2022 em comparação a 2021 

 

Vendas por segmento 
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Distribuição 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, a receita operacional líquida do nosso 

segmento de distribuição reduziu 2,5% (ou R$ 836 milhões) resultando em R$ 32.399 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022. Esse aumento fora reflexo, principalmente, da diminuição em R$ 3.032 

milhões em receita operacional bruta devido às seguintes flutuações: 

 

(i) Redução de R$ 1.821 milhões na receita advinda de fornecimento de energia elétrica, cujo qual se 

dera, pela combinação da diminuição de preços médios e quantidade de energia vendida a clientes 

finais (redução de 3,1% e 5,4%, respectivamente, em relação ao exercício predecessor); e 

(ii) Redução de R$ 3.082 milhões na receita de ativos setoriais. 

 

Essas reduções foram parcialmente compensadas por: 

 

(i) Aumento na receita de construção da infraestrutura da concessão em 57,9% (ou R$ 1.737 milhões); e 

(ii) Redução nas deduções das receitas (impostos incidentes sobre o faturamento) de R$ 2.195 milhões 

(ou 13,3%) impulsionado, principalmente, pela diminuição do ICMS. 

 

Geração 

 

A receita operacional líquida do nosso segmento de geração no exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2022 totalizou R$ 4.251 milhões, um aumento de 9,3% (ou R$ 361 milhões) em comparação com R$ 3.890 

milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, devido principalmente ao aumento de R$ 141 

milhões de suprimento de energia elétrica de Furnas e R$ 414 milhões de outras concessionárias e 

permissionárias. Esse aumento fora parcialmente compensado por redução no fornecimento de energia 

elétrica no curto prazo, em R$ 126 milhões. 

 

Comercialização 

 

A receita operacional líquida do nosso segmento de comercialização no exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2022 totalizou R$ 2.337 milhões, uma redução de 8,6% (ou R$ 220 milhões) em comparação com 

R$ 2.556 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, refletindo o efeito combinado de: (i) 

redução de 20,1% (ou R$ 393 milhões) nas vendas de energia elétrica para consumidores finais (decorrente, 

principalmente, de menor quantidade de energia comprada na classe industrial (1.892 GWh e R$ 301 milhões); 

e (ii) aumento nas deduções da receita de R$ 119 milhões, devido a elevação nos impostos incidentes sobre o 

faturamento (ICMS, PIS e COFINS); compensados, parcialmente, pelo aumento na receita advinda de outras 

concessionárias e permissionárias de R$ 354 milhões. 

 

Transmissão 

 

A receita operacional líquida do nosso segmento de transmissão no exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2022 totalizou R$ 1.963 milhões, um aumento de 219,4% (ou R$ 1.345 milhões) em comparação com R$ 620 

milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, refletindo o efeito combinado de: (i) aumento de 

98,1% (ou R$ 307 milhões) em receita de construção da infraestrutura de concessão; (ii) aumento de 337,4% 

(ou R$ 1.636 milhões) em outras receitas; compensados, parcialmente, pelo aumento de impostos incidentes 

sobre o faturamento na ordem de R$ 209 milhões. Ressalta-se que o impulso significativo nas receitas do nosso 

segmento de transmissão deu-se pela aquisição da CPFL Transmissão, operação ocorrida em 14 de outubro de 

2021. 
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Serviços 

 

A receita operacional líquida de nosso segmento de serviços no exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2022 totalizou R$ 1.044 milhões, um aumento de 20,0% (ou R$ 174 milhões) em comparação com R$ 870 

milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Esse aumento foi devido principalmente a um 

aumento de R$ 166 milhões nas receitas oriundas da CPFL Serviços de serviços de construção e manutenção; 

compensadas parcialmente pelas deduções das receitas, mais concentradas no imposto federal, PIS, e 

municipal, ISS. 

 

Resultado do Serviço de Energia Elétrica por Segmento 

 

Distribuição 

 

Comparado ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado do serviço do nosso segmento de 

distribuição aumentou 21,4% (ou R$ 1.044 milhões) atingindo R$ 5.928 milhões no ano encerrado em 31 de 

dezembro de 2021. Conforme discutido acima, embora a receita operacional líquida do segmento tenha 

decrescido 2,5% (ou R$ 836 milhões) e as despesas operacionais tenham elevado em R$ 2.454 milhões (ou 

34,5%), os custos operacionais diminuíram em 20,4% (ou R$ 4.333 milhões). Os principais fatores contribuintes 

para as mudanças nos custos e despesas operacionais foram os seguintes: 

 

Custos de energia elétrica. Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, os custos de 

energia elétrica diminuíram 20,4% (ou R$ 4.333 milhões) resultando em R$ 16.903 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

 

O custo da energia comprada para revenda diminuiu 24,0% (ou R$ 3.880 milhões), refletindo, principalmente, o 

efeito da redução de 27,7% (ou R$ 3.803 milhões) no custo da energia elétrica comprada através de um leilão 

no ambiente regulado, contratos bilaterais e energia de curto prazo, que, embora tenha tido um aumento na 

quantidade de energia comprada em 596 GWh (ou 1,33%), o preço médio caíra de R$ 306,80 por GWh, no 

exercício de 2021, para R$ 218,70 por GWh (redução de 28,7%). Além do efeito mencionado, houve redução 

dos custos de energia comprada para revenda de Itaipu Binacional em 19,9% (ou R$ 740 milhões de reais) 

decorrente de menor quantidade de energia adquirida no período, sendo este compensado parcialmente por 

(i) aumento da rubrica de PROINFA em R$ 240 milhões, e (ii) redução dos créditos de PIS e COFINS em 23,7% 

(ou R$ 374 milhões). 

 

Além disso, os encargos pelo uso do sistema de transmissão e distribuição reduziram 9,0% (ou R$ 453 milhões), 

atingindo R$ 4.606 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, devido ao efeito combinado 

de:  redução de R$ 1.531 milhões nos Encargos de Serviço do Sistema líquido de transferência da conta de 

reserva de energia da CONER; compensado parcialmente pelo (i) aumento de R$ 472 milhões nos encargos de 

rede básica, e (ii) aumento, em 315,4% (ou R$ 533 milhões), nos encargos de energia reserva - EER. 

 

Outros custos e despesas operacionais. Comparados ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, 

nossos outros custos e despesas operacionais para o segmento de distribuição aumentaram 37,3% (ou R$ 

2.307 milhões), para R$ 8.498 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Esse aumento foi 

devido ao efeito combinado do: (i) aumento de 57,9% (ou R$ 1.737 milhões) nos custos relacionados à 

construção da infraestrutura da concessão; (ii) aumento de R$ 277 milhões nas despesas legais, judiciais e 

indenizações; e (iii) aumento de 12,3% (ou R$ 124 milhões) nas despesas de pessoal. 
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Geração 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado do serviço do nosso segmento 

de geração aumentou 44,4% (ou R$ 921 milhões) resultando em R$ 2.994 milhões no exercício encerrado em 

31 de dezembro de 2022. Esse aumento foi decorrente da combinação dos efeitos (i) um aumento de 9,3% (ou 

R$ 744 milhões) na receita operacional líquida (conforme discutido em ''Vendas por segmento'' acima); e (ii) 

redução nas despesas operacionais em R$ 620 milhões, este último decorrente, principalmente, de 

remensuração dos ativos da joint venture ENERCAN, após aquisição de maior percentual de participação 

(apresentando um ganho de, aproximadamente, R$ 670 milhões na rubrica de “Outros custos e despesas 

operacionais”); compensado pelo aumento de 8,1% (ou R$ 41 milhões) no custo de energia. 

 

Comercialização 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado do serviço do nosso segmento 

de comercialização aumentou R$ 12 milhões resultando em despesa de R$ 92 milhões no exercício encerrado 

em 31 de dezembro de 2022. Esse aumento foi decorrente do efeito líquido de: (i) uma redução de 8,6% (ou R$ 

220 milhões) na receita operacional líquida do segmento, conforme discutido em "Vendas por segmento" 

acima; com efeito de (ii) redução de 8,1% (ou R$ 209 milhões) no custo de energia elétrica; e (iii) redução de R$ 

24 milhões em outros custos e despesas operacionais. 

 

Transmissão 

 

Em comparação com o ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado do serviço do nosso segmento 

de transmissão aumentou R$ 917 milhões resultando em receita de R$ 890 milhões no exercício encerrado em 

31 de dezembro de 2022. Esse aumento foi decorrente do efeito líquido de: (i) aumento de R$ 1.360 milhões 

na receita operacional líquida do segmento, conforme discutido em "Vendas por segmento" acima; com efeito 

de (ii) aumento de R$ 413 milhões em outros custos e despesas operacionais (em específico nos custos de 

construção da infraestrutura e pessoal, cuja elevação se dera pela aquisição da CPFL Transmissão, que, 

conforme mencionado anteriormente, fora uma operação ocorrida em 14 de outubro de 2021, e, portanto, o 

exercício de 2022 passa a contar com o resultado total da controlada mencionada. 

 

Serviços 

 

Comparado ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado do serviço do nosso segmento de 

serviços reduziu 7,5% (ou R$ 12 milhões) resultando em R$ 147 milhões no exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2022. Essa redução foi devido ao efeito combinado de um aumento de 20,0% (ou R$ 174 milhões) 

na receita operacional líquida, conforme discutido em ''Vendas por segmento'' acima, em contrapartida a 

aumento de R$ 166 milhões em seus custos e despesas. 

 

Lucro Líquido por Segmento 

 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, 45,6% de nosso lucro líquido deriva de nosso segmento 

de distribuição, 49,8% da geração consolidado, 2,2% de nosso segmento de serviços, e 10,7% de nosso 

segmento de transmissão, sendo estes compensados por prejuízo no segmento de comercialização, cujo 

prejuízo representa 4,7%.  

 

Distribuição 
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Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o lucro líquido do nosso segmento de 

distribuição reduziu 17,1% (ou R$ 490 milhões) resultando em R$ 2.378 milhões no exercício encerrado em 31 

de dezembro de 2022. Tal variação é derivada principalmente: (i) redução de 2,5% (ou R$ 836 milhões) em 

receita operacional líquida (conforme discutido em “Vendas por segmento” acima); (ii) aumento de R$ 1.484 

milhões na despesa financeira líquida; compensado, parcialmente, pela redução de R$ 1.879 milhões nos 

custos e despesas operacionais (conforme discutido em “Resultado do Serviço por Segmento” acima). 

 

O aumento na despesa financeira líquida do segmento deveu-se principalmente a: (i) aumento de 166,4% (ou 

R$ 2.368 milhões) nas despesas financeiras devido ao efeito combinado de: (a) aumento de R$ 1.364 milhões 

em derivativos; (b) aumento de R$ 1.954 milhões em encargos de dívidas e outros; compensados, 

parcialmente, por (c) redução nos ajustes de atualizações monetárias e cambiais passivas (R$ 939 milhões). Tal 

aumento nas despesas financeiras foram parcialmente supridos pelo (ii) aumento de 102,8% (ou R$ 884 

milhões) na receita financeira, derivado, principalmente do (a) aumento de R$ 601 milhões em atualização de 

créditos fiscais; e (b) aumento de R$ 302 milhões de atualização de ativo financeiro setorial. 

 

Geração (fontes convencionais e fontes renováveis)  

 

O lucro líquido de nossa geração do segmento de fontes convencionais aumentou 18,0% (ou R$ 397 milhões), 

resultando em R$ 2.599 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, quando comparado ao 

lucro líquido de R$ 2.202 milhões do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Esse aumento foi devido 

principalmente ao efeito combinado: (i) aumento da receita operacional líquida do segmento de 9,3% (ou R$ 

361 milhões), conforme descrito nas seções acima; (ii) redução dos custos e despesas operacionais em 44,5% 

(ou R$ 570 milhões – conforme descrito em “Resultado do Serviço por Segmento” acima); compensado, 

parcialmente, pelo (iii) aumento da despesa financeira líquida em R$ 309 milhões (decorrente de maior 

despesa financeira dado aumento de encargos de dívidas, derivativos e outros). 

 

Comercialização 

 

Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o resultado líquido do nosso segmento de 

comercialização diminuiu R$ 150 milhões resultando em prejuízo líquido de R$ 243 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022. Esse resultado é reflexo, principalmente, do efeito combinado do (i) 

aumento de R$ 12 milhões no resultado do exercício (vide “Resultado do Serviço por Segmento” acima) e (ii) 

aumento da despesa financeira líquida em 679,3% (ou R$ 197 milhões), este último causado pelo aumento da 

despesa financeira em R$ 139 milhões (devido a maior despesa com encargos de dívidas e derivativos) e 

redução da receita financeira em R$ 58 milhões (ocasionado menor receita advinda da atualização de créditos 

fiscais). 

 

Transmissão 

 

Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 (cujo resultado do período fora de prejuízo 

líquido de R$ 104 milhões), o resultado líquido do nosso segmento de transmissão aumentou R$ 665 milhões 

resultando em lucro líquido de R$ 560 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Esse 

resultado é reflexo de (i) aumento na receita operacional líquida de R$ 1.360 milhões (conforme discutido nas 

seções acima); em contrapartida a um aumento dos custos e despesas operacionais (R$ 413 milhões). Ademais, 

também reflete no resultado do segmento transmissão, um aumento de R$ 35 milhões na despesa financeira 

líquida. 

 

Serviços 
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Comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o lucro líquido do nosso segmento de serviços 

reduziu 7,6% (ou R$ 10 milhões), resultando em R$ 113 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2022, refletindo os efeitos combinados de: (i) um aumento de 20,0% (ou R$ 174 milhões) na receita 

operacional líquida (conforme discutido nas seções acima); compensado pelo (ii) aumento de R$ 26% (ou R$ 

185 milhões) em custos e despesas operacionais. 

 

b. variações relevantes das receitas atribuíveis a introdução de novos produtos e serviços, alterações de 

volumes e modificações de preços, taxas de câmbio e inflação 

 

Tarifas Reguladas de Distribuição 

 

O resultado das operações é afetado significativamente por mudanças nas tarifas reguladas de energia elétrica. 

Mais especificamente, a maior parte da receita é derivada da venda de energia elétrica para Consumidores 

Finais cativos com base em tarifas reguladas. Em 2022, as vendas para consumidores cativos representaram 

68,3% da quantidade de energia elétrica vendida, e 58,4% da nossa receita operacional, em comparação com 

67,8% e 59,8%, respectivamente, em 2021. Essas proporções podem diminuir se os clientes migrarem da 

situação de Consumidores Finais Cativos para Consumidores Livres. 

 

As receitas operacionais e margens dependem substancialmente do processo de revisão das tarifas, e a 

administração empenha-se em manter um relacionamento construtivo com a ANEEL, com o governo e com os 

demais participantes do mercado, para que o processo de revisão de tarifas reflita adequadamente os 

interesses dos consumidores e acionistas. 

 

Reajuste Tarifário Anual – RTA e Revisões Periódicas RTP 

 

Os aumentos de tarifas se aplicam de maneira diferenciada para cada classe de consumidores, havendo, em 

geral, aumentos maiores para consumidores atendidos em tensões mais elevadas, de modo a reduzir os efeitos 

de subsídios, que foram historicamente concedidos a esses consumidores e que foram em sua maioria 

eliminados em 2007. A tabela a seguir apresenta o aumento médio em termos percentuais de cada reajuste 

anual a partir de 2021. O aumento percentual das tarifas deve ser avaliado à luz da taxa da inflação brasileira. 

 

 

CPFL Paulista (3) CPFL Piratininga (3) RGE (3) 

CPFL Santa 

Cruz(3) 

2022     

Reposicionamento econômico (1) 11,54% 16,50% 7,60% 8,14% 

Componentes financeiros (2) 1,23% 4,57% 1,12% -0,31% 

Total 12,77% 21,07% 8,72% 7,82% 

2021     

Reposicionamento econômico (1) 19,53% 8,17% 16,68% 16,98% 

Componentes financeiros (2) -1,91% 6,61% -1,45% 0,21% 

Total 17,62% 14,78% 15,23% 17,19% 
 

(1)  Essa parcela do ajuste reflete primariamente a taxa de inflação do período e é usada como base para os ajustes dos anos subsequentes.  

(2) Essa parcela do ajuste reflete na liquidação de ativos e passivos registrados por competência, principalmente a CVA, e não é considerada no 

cálculo do ajuste do ano seguinte.  

(3) Reajuste anual das distribuidoras CPFL Paulista, CPFL Piratininga, RGE e CPFL Santa Cruz ocorrem em abril, outubro, junho e março, 

respectivamente. 

 

Vendas a Consumidores Potencialmente Livres 
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A regulamentação do setor permite que determinados consumidores possam deixar o ambiente de tarifas 

reguladas e se tornar consumidores “livres”, com direito a contratar seu fornecimento de energia elétrica com 

qualquer fornecedor. Em comparação ao número total de consumidores cativos da Companhia, o número de 

Consumidores Potencialmente Livres é relativamente pequeno. Essas receitas consistem nas tarifas cobradas 

pelo uso da rede de distribuição (TUSD). Mesmo que um consumidor decida migrar do sistema de tarifas 

reguladas para se tornar um Consumidor Livre, ele ainda terá que pagar à distribuidora a tarifa pelo uso do 

sistema de distribuição, ou TUSD. No que tange à redução na receita de vendas, somos capazes de reduzir, em 

alguns casos, a energia contratada para suprir estes clientes no próprio ano em que ocorrer a migração, 

enquanto, em outros casos, podemos compensar este excesso através do ajuste da energia a ser comprada em 

períodos futuros. Desta forma, não acreditamos que perdas de Clientes Potencialmente Livres teriam impacto 

adverso material no resultado de nossas operações. 

 

Preços para a Energia Elétrica Adquirida  

 

Os preços da energia elétrica comprada por nossas distribuidoras nos termos de contratos de longo prazo 

executados no Mercado Regulado são: (i) aprovados pela ANEEL no caso de contratos celebrados antes do 

Novo Marco Regulatório; e (ii) determinados em leilões para contratos celebrados a partir de então, enquanto 

os preços de energia elétrica comprada no Mercado Livre são acordados por meio de negociação bilateral com 

base nas taxas de mercado vigentes. Em 2022, compramos 70.049 GWh, em comparação com 67.874 GWh em 

2021, devido a menor consumo de nossas geradoras. Os preços dos contratos de longo prazo são reajustados 

anualmente para refletir os aumentos em certos custos de geração e inflação. A maioria de nossos contratos 

possui reajustes atrelados ao reajuste anual nas tarifas de distribuição, de forma que o aumento de custos é 

repassado aos nossos consumidores com aumento de tarifas. Uma vez que uma parcela crescente de nossa 

energia é comprada em leilões públicos, o sucesso de nossas estratégias nesses leilões afeta nossas margens e 

nossa exposição ao risco de preço e mercado, já que nossa capacidade de repassar os custos de compra de 

energia elétrica depende da projeção bem-sucedida de nossa demanda esperada. 

 

Também adquirimos uma quantidade substancial de energia elétrica de Itaipu nos termos de obrigações “take-

or-pay” a preços regidos pelos regulamentos adotados nos termos de um contrato internacional. As 

concessionárias com operações no Centro-Oeste, Sul e Sudeste são obrigadas por lei a adquirir uma parcela da 

participação brasileira na capacidade disponível de Itaipu. Em 2022, adquirimos 10.198 GWh de energia 

elétrica de Itaipu (14,6% da energia elétrica que compramos em termos de volume), em comparação com 

10.489 GWh (15,5% da energia elétrica que compramos em termos de volume) em 2021. O preço da energia 

elétrica de Itaipu é estabelecido em dólares para refletir os custos de pagamento de sua dívida. De forma 

correspondente, o preço da energia elétrica adquirida de Itaipu aumenta em termos reais quando o real se 

desvaloriza em relação ao dólar. A mudança nos custos para a energia elétrica de Itaipu está sujeita ao 

mecanismo de recuperação de custos da Parcela A descrito abaixo. 

 

A maior parte da energia elétrica que adquirimos em ambiente de contratação livre foi comprada por nossa 

subsidiária de comercialização CPFL Brasil, que revende a energia elétrica a Consumidores Livres e outras 

concessionárias e permissionárias (inclusive nossas subsidiárias). 

 

Variações de Custos Não Gerenciáveis - Custos da Parcela A 

 

Utilizamos a conta de compensação da variação dos custos ou a conta da Parcela A para reconhecer nas tarifas 

de distribuição a variação de alguns de nossos custos, conhecidos como custos da “Parcela A”, que são não 

gerenciáveis. Em geral, quando esses custos são superiores às projeções utilizadas na fixação da tarifa de 

distribuição, nós temos o direito de recuperar a diferença através de reajustes anuais de tarifas subsequentes. 



 

 

77 

 

 

Os custos de energia elétrica comprada de Itaipu são indexados ao dólar norte-americano, e estão sujeitos à 

variação cambial. No caso de apreciação do dólar norte-americano frente ao real, nossos custos vão aumentar 

e, consequentemente, nosso resultado vai se reduzir no mesmo período. Essas perdas serão compensadas no 

futuro, quando o próximo reajuste tarifário anual ocorrer. 

 

Mais detalhes sobre esses componentes tarifários, vide nota 9 de nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

c. impactos relevantes da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da 

taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor 

 

Conjuntura Econômica Brasileira 

 

Todas as nossas operações estão no Brasil, e por essa razão somos afetados pela conjuntura econômica 

brasileira. Em especial, o desempenho geral da economia brasileira afeta a demanda de energia elétrica, e a 

inflação afeta nossos custos e nossas margens. 

 

Alguns fatores podem afetar significativamente a demanda por energia, dependendo da categoria de 

consumidores: 

 

• Consumidores Residenciais e Comerciais. Essas classes são muito afetadas por 

condições climáticas, o desempenho do mercado de trabalho, distribuição de 

renda, disponibilidade de crédito entre outros fatores. Temperaturas elevadas e 

aumento dos níveis de renda causam um aumento na procura por energia elétrica 

e, portanto, aumentam as nossas vendas. Por outro lado, o aumento do 

desemprego e a diminuição da renda familiar tendem a reduzir a demanda e 

nossas vendas. 

• Consumidores Industriais. O consumo dos consumidores industriais está 

relacionado ao crescimento econômico e investimento, relacionados 

principalmente à produção industrial. Nos períodos de crise financeira, esta 

categoria sofre o maior impacto. 

 

A inflação afeta nossos negócios principalmente pelo aumento dos custos operacionais e despesas financeiras 

devido aos encargos de dívidas serem corrigidos pela inflação. Podemos recuperar uma parte desse aumento 

de custos por meio do mecanismo de recuperação de custos da Parcela A, porém existe um atraso entre o 

momento em que o aumento de custos é incorrido e aquele no qual as tarifas reajustadas são recebidas. Os 

valores que nos são devidos com base na Parcela A são principalmente atrelados à variação da taxa SELIC até 

que sejam repassados às nossas tarifas e os custos vinculados a parcela B são indexados ao IGP-M líquido do 

fator X. 

 

A depreciação do Real aumenta o custo do serviço da nossa dívida em moeda estrangeira e os custos de 

compra de energia elétrica da usina de Itaipu, um de nossos principais fornecedores, que reajusta os preços 

com base em seus custos parcialmente atrelados a dólares norte-americanos. 

 

A tabela abaixo mostra os principais indicadores de desempenho da economia brasileira referentes aos 

exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
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 Exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 

  2022 2021 

Crescimento do PIB (em reais) (1) 2,9% 4,6% 
Taxa de desemprego (2) – média de % 9,3% 13,2% 
Crédito à pessoa física (recursos não destinados) – % PIB 18,1% 17,4% 
Crescimento das Vendas no Varejo 1,2% 1,4% 
Crescimento da Produção Industrial (0,7%) 3,9% 
Inflação (IGP-M) (3) 5,5% 17,8% 
Inflação (IPCA)(4) 5,8% 10,1% 
Taxa de câmbio média – US$1,00(5) R$ 5,17 R$ 5,39 
Taxa de câmbio no fim do ano – US$1,00  R$ 5,22 R$ 5,58 
Depreciação (apreciação) do real x dólar norte-americano (6,5%) 7,4% 

 

Fontes: Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e Banco Central do Brasil 

1. Fonte: IBGE. 

2. Taxa de desemprego conforme Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

3. A inflação (IGP-M) é o índice geral de preços de mercado medido pela Fundação Getúlio Vargas. 

4. A inflação (IPCA) é um índice amplo de preços ao consumidor medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, sendo a 

referência para as metas de inflação estabelecidas pelo CMN. 

5. Representa a média das taxas de venda comerciais no último dia de cada mês durante o período. 

 

O ano de 2022 começou sob os auspícios de uma nova onda global da COVID-19, causada pela variante 

Ômicron. A variante se mostrou muito mais transmissível, porém menos letal (para a população vacinada). Sua 

ampla disseminação, concomitante à elevação da vacinação, levou à forte redução das restrições de circulação, 

mundo afora. Assim, a pandemia se tornou uma questão de menor impacto econômico. 

 

Mas, isso não significou imediata normalização da economia. Ao desequilíbrio das cadeias produtivas já 

existente no início de 2022 se somou um novo choque, trazido pela invasão da Ucrânia pela Rússia. Os temores 

com relação à disponibilidade de grãos, metais e energia decorrentes do conflito elevou sobremaneira os 

preços das principais commodities. 

 

Por seu turno, a retomada das atividades pós-pandemia impulsionou o consumo de serviços e o mercado de 

trabalho, repercutindo sobre o consumo de forma geral. 

 

Assim, ao mesmo tempo em que a demanda permaneceu elevada, a oferta continuou negativamente 

impactada pelas descontinuidades nas cadeias de insumos e pela guerra. A inflação global se tornou uma 

grande preocupação ao longo do ano. 

 

Nessas circunstâncias, os principais bancos centrais mundiais promoveram um aperto sincronizado e 

significativo de condições monetárias - que, a julgar pelas sinalizações apresentadas nos mais recentes 

comunicados das autoridades, tenderá a se estender para os primeiros meses de 2023. 

 

No último trimestre do ano, a atividade econômica começou a mostrar os primeiros sinais de desaceleração, 

bem como a inflação. Esta última tem sido beneficiada, além da desaceleração da atividade, pela progressiva 

normalização das cadeias produtivas e de arranjos alternativos que minimizaram os impactos do conflito russo-

ucraniano sobre a oferta de commodities. 

 

Já o Brasil foi beneficiado pela alta de preços de commodities no mercado internacional em duas frentes. A 

primeira foi nas contas externas: as exportações cresceram 19,3% em relação a 2021, o que nos levou a um 
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novo recorde de balança comercial (superávit de US$ 62,3 bilhões), mesmo com expressiva expansão das 

importações (24,3%). O bom desempenho da balança comercial colaborou para manter em patamar 

confortável o déficit em transações correntes e os indicadores de endividamento externo. 

 

O segundo benefício trazido pelos preços mais altos de commodities foi o aumento da arrecadação federal 

associada ao setor extrativo mineral. Impulsionadas pela forte alta das cotações internacionais do minério de 

ferro (2021) e do petróleo (2022), essas receitas atingiram 1,8% do PIB em 2021 e deverão chegar a 2,6% em 

2022 - cifras bastante superiores à média de 0,9% do PIB observada no decênio 2011-2020. De fato, a elevação 

dessas receitas foi decisiva para fazer com que o setor público consolidado brasileiro voltasse a registrar 

superávits primários em 2021 e 2022 - algo que não se observava desde 2013. 

 

Contudo, tais surpresas proporcionaram espaço para aumento dos gastos e desonerações. Nesse contexto, é 

importante notar que as incertezas envolvendo a sustentabilidade fiscal brasileira já vêm em alta desde o final 

de 2021, quando a principal regra fiscal em vigor - o teto de gastos federal - foi alterada para viabilizar a 

expansão de despesas pela União em pleno ano eleitoral. Além da aprovação da PEC dos Precatórios ainda em 

2021 (que alterou a forma de correção do teto de gastos e postergou, para 2027, o pagamento de um volume 

de precatórios estimado em R$ 150 bilhões a R$ 200 bilhões), tivemos a aprovação da PEC "Kamikaze" em 2022 

(que permitiu, dentre outras coisas, o aumento do valor do benefício pago pelo programa Auxílio-Brasil entre 

agosto e dezembro de 2022). 

 

Do lado receitas, tivemos as diversas desonerações de tributos determinadas pelo governo federal ao longo de 

2022, tais como a redução do IPI sobre vários produtos (que diminuiu as receitas primárias em cerca de 0,3% 

do PIB, em termos anualizados), do PIS/Cofins sobre combustíveis (que gera perda de receita da ordem de 0,5% 

do PIB ao ano) e do ICMS sobre energia elétrica, combustíveis, telecomunicações e transporte público urbano 

(que reduz a arrecadação em 0,8% do PIB ao ano). 

 

Esta combinação gerou forte deterioração das perspectivas para o endividamento público. Boa parte dos 

analistas passou a prever alta expressiva da razão dívida/PIB ao longo da década atual (partindo de um nível 

em 2022 já relativamente elevado para uma economia emergente). Vale ressaltar que essa deterioração 

também foi claramente notada nos juros cobrados sobre títulos públicos brasileiros de médio e longo prazo em 

moeda local: até o final de 2021, os juros reais pagos por tais papéis oscilavam entre 5,5% a 6% a.a. e, ao final 

de 2022, superaram os 6% a.a. 

 

Essas incertezas com relação à sustentabilidade fiscal foram responsáveis, em larga medida, por manter a taxa 

de câmbio mais pressionada no segundo semestre de 2022 – notando que a taxa chegou a recuar a R$ 

4,76/US$ em abril, antes da PEC “Kamikaze” e desonerações. Em julho, o câmbio chegou a R$ 5,37/US$, 

voltando a oscilar em torno de R$ 5,25/US$ nos meses seguintes. Essa pressão sobre o câmbio ocorreu a 

despeito da forte alta dos juros reais e dos bons resultados das contas externas (forças que colaborariam para 

apreciação da moeda). 

 

Por outro lado, as desonerações permitiram uma expressiva descompressão da inflação, especialmente no 

segundo semestre do ano, quando se registrou deflação na comparação mensal por três meses consecutivos 

(jul-set). Assim, a despeito de ter atingido 12,1% no acumulado em 12 meses até abril, a inflação encerrou o 

ano de 2022 em 5,8%. Apesar de se situar pelo segundo ano consecutivo acima do teto da meta, está bastante 

abaixo da taxa de 10,1% registrada no ano anterior e do que teria sido sem as medidas de desoneração (2 a 2,5 

p.p. abaixo). 
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A atividade econômica também se beneficiou do impulso fiscal, especialmente na segunda metade do ano. O 

primeiro semestre foi marcado pela forte expansão do mercado de trabalho e aumento do consumo, 

especialmente dos serviços prestados às famílias (reflexo da retomada pós-pandemia), o que garantiu uma 

expansão de 1,4% em relação ao encerramento de 2021. Já as medidas de desoneração e gastos consolidaram 

a expansão da renda real (pelo Auxílio Brasil turbinado, consignado do Auxílio Brasil, queda da inflação, entre 

outros) e garantiram uma expansão do PIB no terceiro trimestre do ano, a despeito dos efeitos negativos da 

contração monetária já começarem a se fazer sentir e que devem ter levado o PIB a registrar um leve recuo na 

margem, no quarto trimestre. 

 

Em 2021 e 2022, nosso rating foi confirmado como AAA pelas agências Standard and Poor's, Moody's Investors 

Service e Fitch Rating. 
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2.3. Os diretores devem comentar: 

 

a. mudanças nas práticas contábeis que tenham resultado em efeitos significativos sobre as informações 

previstas nos campos 2.1 e 2.2 

 

As demonstrações financeiras de 2022 estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 

(IFRS), emitidas pelo IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo as orientações 

emitidas pelo CPC, contemplando os efeitos de mudanças em pronunciamentos aplicáveis. 

 

A partir de 1º de janeiro de 2022, o Grupo adotou inicialmente as alterações ao CPC 25 / IAS 37 sobre custos 

para cumprir um contrato, considerando avaliações a fim de identificar se existem contratos onerosos. 

Também adotou inicialmente as alterações ao CPC 15 (R1) / IFRS 3, sobre a atualização da norma de definição 

relacionada à Estrutura Conceitual. E por fim, destaca-se as alterações referentes ao CPC 27 / IAS 16 de ativo 

imobilizado, de proibição da entidade em deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 

itens produzidos enquanto o ativo não estiver pronto para uso. Outras novas normas também entraram em 

vigor a partir de 1º de janeiro de 2022, mas, assim como as destacadas acima, não afetaram materialmente as 

demonstrações financeiras do Grupo. 

 

Mais detalhes sobre mudanças nas práticas contáveis, vide nota 3 de nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

b. opiniões modificadas e ênfases presentes no relatório do auditor 

 

O Relatório dos Auditores Independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, 

datado de 15 de março de 2023, emitido pela PwC Auditores Independentes, não contém parágrafos de 

ênfases ou ressalvas. 
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2.4. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se 

espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados: 

 

a. introdução ou alienação de segmento operacional 

 

Não aplicável, tendo em vista que não houve introdução ou alienação de segmento operacional no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

 

b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

 

Aquisição de ações da Campos Novos Energia S.A. (ENERCAN) pela CPFL Geração 

 

Em 29 de julho de 2022 ocorreu o leilão de privatização do controle da CEEE-G, no contexto de desestatização 

das empresas do Grupo CEEE pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Dentre os investimentos que a 

CEEE-G detinha, destaca-se o percentual de 6,51% de participação na Campos Novos Energia S.A. (“Enercan”). 

 

Conforme Acordo de Acionistas da ENERCAN, em caso de venda de participação por qualquer acionista, deve 

ser concedido direito de preferência aos demais acionistas da própria ENERCAN. Diante disso, considerando a 

privatização da CEEE-G, através de Fato Relevante de 6 de setembro de 2022 a CPFL Energia (através de sua 

controlada CPFL Geração) manifestou o seu Direito de Preferência na aquisição das ações da Enercan. 

 

Em 23 de setembro de 2022 foi concedida anuência por parte da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 

e, em 1 de novembro de 2022, a transação foi certificada pelo Conselho Administrativo de Defesa Pública – 

CADE. 

 

Em 17 de novembro de 2022, a CPFL Energia, por meio da CPFL Geração, concluiu a aquisição de 3,39% do 

capital social da Enercan pelo montante de R$ 50.464.  A titularidade das ações foi transferida para a CPFL 

Geração e o pagamento foi efetuado. 

 

No entendimento da Administração, com essa aquisição, a CPFL Geração passa a ser controladora da Enercan 

uma vez que a empresa passa a ter a maioria das ações, o que lhe dá o controle das decisões relacionadas a 

direitos substantivos. Esse entendimento está baseado na análise do Acordo de Acionistas e no Estatuto Social 

da adquirida, que resultou em uma combinação de negócios de acordo com o CPC 15 (R1) / IFRS 3. Pelo fato da 

CPFL Energia, através de sua controlada CPFL Geração, ter adquirido o controle de uma empresa sobre a qual já 

detinha participação anterior, tal transação é considerada, conforme define o CPC 15 (R1) / IFRS 3, como uma 

Combinação de Negócios atingida em estágios, o que, por vez, requer a remensuração a valor justo do 

investimento detido anteriormente. 

 

O valor justo, em 17 de novembro de 2022 (data da aquisição) da participação societária que a CPFL Geração 

mantinha na Enercan imediatamente antes da aquisição era de R$ 1.034.877. Tendo em vista que o saldo 

contábil registrado era de R$ 364.860, a CPFL Geração registrou um ganho de remensuração a valor justo do 

investimento de R$ 670.016, contabilizado na linha de Outras Receitas/Despesas Operacionais. 

 

A CPFL Geração passou a deter, portanto, participação acionária de 52,12% na Enercan (anteriormente 48,72% 

e registrada por equivalência patrimonial até a data de troca de controle). Sob a perspectiva do Grupo, a 
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operação representa uma oportunidade de agregar valor através do aumento de participação em um ativo já 

conhecido com governança e acompanhamento recorrentes dentro do grupo. 

 

c. eventos ou operações não usuais 

 

Não aplicável, tendo em vista que não ocorreram eventos ou operações não usuais no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
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2.5. Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício social, ou deseje divulgar neste 

formulário medições não contábeis, como Lajida (lucro antes de juros, impostos, depreciação e 

amortização) ou Lajir (lucro antes de juros e imposto de renda), o emissor deve: 

 

a. informar o valor das medições não contábeis 

 

A Companhia divulgou nos exercícios sociais encerrados em 2022 e 2021 as seguintes medições não contábeis: 

 

 
Exercício social encerrado  em 31 de 

dezembro de 

CONSOLIDADO (em milhares de reais) 2022 2021 

EBITDA 12.262.942 9.159.934 

Endividamento total 28.185.545 24.934.021 

Endividamento bruto 28.020.603 23.677.443 

Endividamento líquido 23.418.201 20.891.633 

 

EBITDA 

 

O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) é calculado a partir do lucro líquido 

ou prejuízo do exercício, acrescido pelo imposto sobre o lucro, resultado financeiro, depreciação e amortização 

e amortização de mais valia de ativos. O EBITDA fornece uma medida gerencial útil do desempenho das 

empresas do grupo CPFL Energia e a definição de EBITDA utilizada pela Companhia pode não ser comparável 

àquelas utilizadas por outras empresas. Ressalta-se que o EBITDA não é uma medida de desempenho 

financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, nem pelas Normas Internacionais de Relatório 

Financeiro – International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 

Standard Board (IASB) e tampouco deve ser considerado isoladamente ou como alternativa a outros 

indicadores financeiros, como o lucro líquido ou seus fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez 

ou performance da Companhia ou base para a distribuição de dividendos. O EBITDA está sendo apresentado de 

acordo com a Instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012. 

 

Endividamento Total, Endividamento Bruto e Endividamento Líquido 

 

O Endividamento Total representa a soma das dívidas financeiras da Companhia (empréstimos e 

financiamentos, debêntures). 

 

O Endividamento Bruto representa a soma das dívidas financeiras da Companhia (empréstimos e 

financiamentos, debêntures e a posição líquida de derivativos), sendo o Endividamento Total líquido dos 

derivativos. 

 

O Endividamento Líquido representa o montante total de dívidas financeiras da Companhia (Endividamento 

Bruto), líquido da posição de caixa e equivalentes de caixa em cada data-base. 

 

b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas 

 

 
Exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 

CONSOLIDADO (em milhares de reais) 2022 2021 

Lucro líquido contábil 5.218.813 4.853.751 
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Impostos sobre o lucro 2.100.835 1.761.708 

Resultado financeiro 2.911.269 792.482 

Depreciação e amortização 2.031.445 1.751.414 

Amortização de mais valia de ativos 579 579 

EBITDA 12.262.942 9.159.934 

 
 Saldo em 31 de dezembro de 

CONSOLIDADO (em milhares de reais) 2022 2021 

Empréstimos e financiamentos 13.767.667 14.462.869 

Debêntures 11.614.758 7.953.002 

Mútuo passivo consolidado 2.803.121 2.518.150 
Endividamento total 28.185.545 24.934.021 

Derivativos (164.942) (1.256.578) 

Endividamento bruto 28.020.603 23.677.443 

Disponibilidade (1)  (4.602.402) (2.785.810) 

Endividamento líquido 23.418.201 20.891.633 

 
(1) Para fins do cálculo de Endividamento líquido consideramos como “Disponibilidade” os saldos da rubrica de "Caixa e equivalentes de 

caixa" e "Título e valores mobiliários". 

 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da sua 

condição financeira e do resultado de suas operações 

 

EBITDA 

 

A Administração da Companhia entende que o EBITDA é um indicador interessante para analisar o 

desempenho econômico operacional da Companhia em função de não ser afetado por (i) flutuações nas taxas 

de juros, (ii) alterações da carga tributária do imposto de renda e da contribuição social, bem como (iii) pelos 

níveis de depreciação e amortização, sendo normalmente utilizado por investidores e analistas de mercado. 

 

Endividamento Total, Endividamento Bruto e Endividamento Líquido 

 

A Administração da Companhia entende que é importante apresentar a medição não contábil de 

Endividamento Total, Endividamento Bruto e Endividamento Líquido, pois (i) tanto os saldos de debêntures, 

como os de empréstimos e financiamentos constituem-se de dívidas financeiras, com características 

semelhantes entre si, e (ii) as operações de derivativos são majoritariamente contratadas para proteção 

cambial e de juros destas mesmas operações, de forma que os valores devem ser analisados em conjunto. 

Ademais, os conceitos de Endividamento Bruto e de Endividamento Líquido são utilizados com frequência para 

o estabelecimento de cláusulas restritivas financeiras de contratos de empréstimos, financiamentos e de 

debêntures. 
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2.6. Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de 

encerramento de exercício social que as altere substancialmente 

 

Novas Captações 

 

A partir de 1º de janeiro de 2023 e até o momento da aprovação destas demonstrações financeiras, foram 

adicionadas às dívidas as captações abaixo: 

 

 
 

Conversão de renda vitalícia para financeira 

 

Encerrou-se em 31 de janeiro de 2023 o prazo para conversão voluntária de renda vitalícia para financeira para 

os planos previdenciários das controladas CPFL Paulista, CPFL Piratininga, CPFL Renováveis e CPFL Brasil (vide 

nota 20.1 das demonstrações financeiras anuais). O percentual de conversão consolidado foi de 11% e os 

impactos finais desse processo ainda estão em fase de mensuração pelas controladas. 

 

Decisão do STF sobre causas tributárias 

 

Em decisão proferida em 8 de fevereiro de 2023 em sede dos Recursos Extraordinários 955227 (Tema 885) e 

949297 (Tema 881), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva sobre 

tributos recolhidos de forma continuada perderá seus efeitos caso posteriormente a Suprema Corte se 

pronuncie em sentido contrário em sede de recurso repetitivo ou controle concentrado de constitucionalidade. 

 

Com base nesta decisão, a Companhia avaliou eventuais possíveis impactos sobre os tributos que poderiam ser 

enquadrados na referida decisão, e a Administração concluiu que não há, na data de conclusão de suas 

Demonstrações Financeiras, causas com trânsito em julgado individual favorável em favor da Companhia, mas 

que possuam decisão desfavorável no STF em sede de recurso repetitivo ou controle concentrado de 

constitucionalidade. Desta forma, não há impactos decorrentes desta decisão para a data-base de 31 de 

dezembro de 2022. 
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2.7. Os diretores devem comentar a destinação dos resultados sociais, indicando: 

 

 31.12.2022 

a) Regras sobre 

retenção de 

lucros 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, o 

lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: (a) 5% para a 

formação da reserva legal, até atingir 20% do capital social subscrito; (b) pagamento de 

dividendo obrigatório; (c) o lucro remanescente, ressalvada deliberação em contrário da 

Assembleia Geral, será destinado à formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo 

total não poderá exceder o valor do capital social subscrito. 

A Lei das Sociedades por Ações estabelece que a Assembleia Geral poderá, por proposta do 

Conselho de Administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em 

orçamento de capital por ela previamente aprovado. 

Em caso de prejuízo, as reservas constituídas poderão ser utilizadas para absorver o prejuízo 

remanescente, sendo a reserva legal a última a ser absorvida. 

a.i) Valores das 

retenções de 

lucros 

R$ 2.451.145.299,06 

a.ii) Percentuais 

em relação aos 

lucros totais 

declarados 

50% 

b) Regras sobre 

distribuição de 

dividendos 

O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como dividendo de, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. 

c) Periodicidade 

das distribuições 

de dividendos 

O Estatuto Social da Companhia estabelece que o dividendo obrigatório poderá ser pago 

antecipadamente, no curso do exercício e até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar 

sobre o respectivo montante. O valor do dividendo antecipado será compensado com o do 

dividendo obrigatório do exercício. A Assembleia Geral determinará o pagamento do saldo 

do dividendo obrigatório, se houver, bem como a reversão àquela reserva do valor pago 

antecipadamente.  

Ressaltamos que cabe ao nosso Conselho de Administração a prerrogativa de declarar 

dividendos intermediários à conta de lucros apurados no balanço semestral ou, observadas 

as disposições legais, apurado em períodos menores que o semestre, ou, ainda, à conta de 

lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. O 

Conselho de Administração poderá, também, declarar juros sobre o capital próprio e 

imputá-los ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. 

Os dividendos, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, devem ser pagos no 

prazo máximo de 60 dias, contado a partir da data da deliberação de sua distribuição e, em 

qualquer caso, dentro do exercício social. 

d) Eventuais 

restrições à 

distribuição de 

dividendos 

impostas por 

legislação ou 

regulamentação 

A Companhia e suas controladas estão sujeitas a restrições de distribuição de dividendos em 

função de alguns empréstimos, mais especificamente empréstimos obtidos junto ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico Social - BNDES. Existem três situações que 

merecem destaque: (i) regra geral; (ii) Centrais Elétricas da Paraíba S.A. (“EPASA”); e (iii) 

controladas e outras controladas em conjunto pela CPFL Geração. 

A regra geral versa que as empresas podem distribuir dividendos se atendidas (i) 

integralmente as obrigações restritivas estabelecidas no contrato; e (ii) à manutenção de 
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especial aplicável 

ao emissor, 

assim como 

contratos, 

decisões 

judiciais, 

administrativas 

ou arbitrais 

determinados índices financeiros em parâmetros pré-estabelecidos apurados anualmente. 

Exemplos destes parâmetros podem ser: endividamento financeiro líquido dividido pelo 

EBITDA e endividamento financeiro líquido dividido pela soma do endividamento financeiro 

líquido e o patrimônio líquido, entre outros.  

Para o empréstimo do empreendimento controlado em conjunto pela CPFL Geração, EPASA 

(ainda em vigor), junto ao BNDES – modalidade FINEM – em caso de descumprimento de 

cláusulas restritivas financeiras, fica proibida a distribuição de dividendos acima do mínimo 

obrigatório até que o índice seja restabelecido. 

Além disso, a Lei das Sociedades por Ações permite que a Companhia e suas controladas, 

conforme aplicável, suspendam a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios em 

qualquer exercício social, caso o Conselho de Administração da Companhia ou o respectivo 

órgão competente das controladas informe aos acionistas sobre a incompatibilidade de tal 

distribuição com a situação financeira da Companhia ou de suas controladas. Nesta 

hipótese, os acionistas da Companhia poderão não receber dividendos ou juros sobre o 

capital próprio. 

e) Se o emissor 

possui uma 

política de 

destinação de 

resultados 

formalmente 

aprovada, 

informando 

órgão 

responsável pela 

aprovação, data 

da aprovação e, 

caso o emissor 

divulgue a 

política, locais na 

rede mundial de 

computadores 

onde o 

documento pode 

ser consultado 

A Companhia possui uma Política de Dividendos, aprovada pelo Conselho de Administração 

em 21 de maio de 2019 e atualizada em 16 de dezembro de 2021.  

Tal política estabelece que seja distribuído como dividendo, no mínimo, 50% do lucro 

líquido ajustado, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Ademais, a política 

também estabelece os fatores que influenciarão nos valores das distribuições, dentre os 

quais destacam-se a condição financeira da Companhia, suas perspectivas futuras, as 

condições macroeconômicas, revisões e reajustes tarifários, mudanças regulatórias e a 

estratégia de crescimento da Companhia, bem como demais fatores considerados 

relevantes pelo Conselho de Administração e pelos acionistas. Esta política também destaca 

que certas obrigações constantes dos contratos financeiros da Companhia podem limitar o 

valor dos dividendos e/ou dos juros sobre o capital próprio que poderão ser distribuídos, 

sendo que, de acordo com o planejamento tributário da Companhia, pode-se determinar 

que a distribuição de juros sobre o capital próprio, no futuro, seja do seu interesse. 

Além disso, de acordo com o Estatuto Social, o Conselho de Administração poderá aprovar a 

distribuição de dividendos e/ou de juros sobre o capital próprio, com base nas 

demonstrações financeiras anuais ou semestrais da Companhia, bem como nas 

demonstrações financeiras relativas a períodos mais curtos. A distribuição poderá ser 

baseada, ainda, em lucros auferidos registrados ou em lucros destinados a contas de 

reservas sem fins lucrativos, contidas nas demonstrações financeiras anuais ou semestrais. 

Com relação à declaração de dividendos anuais, inclusive dividendos em valor superior ao 

valor mínimo obrigatório, dependerá da aprovação pelo voto da maioria dos acionistas da 

Companhia. 

A Política de Dividendos da Companhia encontra-se disponível para consulta no site da 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (http://sistemas.cvm.gov.br), bem como no site 

de Relações com Investidores da Companhia 

(https://cpfl.riprisma.com/listgroup.aspx?idCanal=QaOjWSkrceEfQT28iDpzLQ==). 
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2.8. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do 

emissor, indicando: 

 

a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço 

patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

 

i. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade não tenha retido nem transferido 

substancialmente os riscos e benefícios da propriedade do ativo transferido, indicando respectivos passivos 

 

Em 31 de dezembro de 2022, não há carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a Companhia não tenha 

retido nem transferido substancialmente os riscos e benefícios da propriedade do ativo transferido não 

evidenciados no balanço patrimonial da Companhia. 

 

ii. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

 

As comercializadoras do grupo CPFL possuem contratos de compra e venda de energia com entrega futura. Em 

relação às vendas, o Grupo possui contratos com entrega futura entre os anos de 2023 e 2033, totalizando R$ 

4.982 milhões. 

 

No que tange aos contratos de compra, as obrigações contratuais e compromissos estão apresentados em 

forma de tabela no item 2.1.c deste Formulário de Referência. 

 

iii. contratos de construção não terminada 

 

A Companhia possui obrigações contratuais e compromissos, tais como os compromissos relacionados a 

contratos de longo prazo para projetos para construção de usinas, que estão apresentados em forma de tabela 

no item 2.1.c deste Formulário de Referência. 

 

iv. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

 

Em 31 de dezembro de 2022, não há contratos de recebimentos futuros de financiamento não evidenciados no 

balanço patrimonial da Companhia. 

 

b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

 

Não há outros itens relevantes não evidenciados no balanço patrimonial da Companhia referente ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
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2.9. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 

2.8, os diretores devem comentar: 

 

a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as 

despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 

 

Não aplicável, tendo em vista que não há itens não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia 

relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

 

b. natureza e o propósito da operação 

 

Não aplicável, tendo em vista que não há itens não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia 

relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 

 

c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência 

da operação 

 

Não aplicável, tendo em vista que não há itens não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia 

relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
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2.10. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 

explorando especificamente os seguintes tópicos: 

 

a. investimentos, incluindo: 

 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos 

 

Os principais investimentos nos últimos anos têm sido destinados à manutenção e ao aprimoramento da rede 

de distribuição e aos projetos de geração. A tabela a seguir apresenta os investimentos da Companhia no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a projeção para os anos de 2023 a 2027: 

 
 Exercício encerrado em 31 de dezembro 

 2022 2023* 2024* 2025* 2026* 2027* 

 (em milhões) 

       

Distribuição 4.791 3.928 4.418 4.219 4.064 3.958 

Geração  258 519 252 164 150 119 

Comercialização 

Serviços e outros 

investimentos 

60 125 72 63 81 71 

Transmissão 697 642 684 688 649 514 

Total 5.805 5.215 5.427 5.133 4.944 4.662 

 

Planejamos investir aproximadamente R$ 5.215 milhões em 2023, R$ 5.427 milhões em 2024, R$ 5.133 milhões 

em 2025, R$ 4.944 milhões em 2026 e R$ 4.662 em 2027. Dos investimentos totais orçados para este período, 

R$ 20.588 milhões são esperados de serem investidos no nosso segmento de distribuição e R$ 1.204 milhões 

no nosso segmento de Geração. Adicionalmente, durante este período, planejamos investir R$ 3.178 milhões 

em nosso segmento de transmissão e R$ 412 milhões em nossos segmentos de comercialização e serviços. 

Parte dos gastos previstos, particularmente quanto aos projetos de geração, já se encontram formalmente 

contratados. 

 

ii. fontes de financiamento dos investimentos  

 

As principais fontes de recursos das controladas da Companhia são provenientes da geração de caixa 

operacional e de financiamentos. Para o biênio de 2023 e 2024, nossas controladas pretendem captar recursos 

por meio de (i) novos financiamentos junto a bancos de fomento (BNDES, BNB, outros), (ii) captações com 

instituições financeiras nacionais e internacionais e (iii) emissões de debêntures. 

 

iii. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

 

Não aplicável em razão de não estar, em andamento, desinvestimento relevante, bem como não haver 

previsão de desinvestimentos futuros. 

 

b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que 

devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor 

 

Não houve aquisições de plantas, equipamentos ou outros ativos que influenciassem materialmente a 

capacidade produtiva da Companhia. 
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c. novos produtos e serviços, indicando: 

 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

 

Não aplicável em razão de não haver novos produtos e serviços em andamento. 

 

ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Não aplicável em razão de não haver novos produtos e serviços em andamento. 

 

iii. projetos em desenvolvimento já divulgados 

 

Não aplicável em razão de não haver novos produtos e serviços em andamento. 

 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Não aplicável em razão de não haver novos produtos e serviços em andamento. 

 

d. oportunidades inseridas no plano de negócios do emissor relacionadas a questões ESG 

 

O Plano ESG 2030 do Grupo CPFL foi conduzido em paralelo ao Planejamento Estratégico (PL), de forma que ela 

fora considerada como uma das bases de nossa estratégia, conforme é possível notar em nossa mandala do PE 

(disponível em: https://cpfl.riprisma.com/show.aspx?idCanal=/iGp64OrpuAFuaTE5dMFCA==). 

 

Para reforçar o compromisso do Grupo CPFL com a Sustentabilidade e as práticas ESG, lançamos, em novembro 

de 2022, o “Plano ESG 2030” da CPFL Energia, que traz novas diretrizes e estratégias para que possamos 

fornecer energia sustentável, acessível e confiável em todos os momentos, tornando a vida das pessoas mais 

segura, saudável e próspera nas regiões onde operamos. Nosso objetivo é impulsionar a transição para uma 

forma mais sustentável, segura e inteligente de produzir e consumir energia, maximizando os nossos impactos 

positivos na sociedade. 

 

Com a participação direta de mais de 200 colaboradores e colaboradoras do Grupo CPFL, construímos 23 

compromissos, organizados em quatro pilares, que sustentam a maneira como conduzimos nossos negócios e 

executamos nossa estratégia: Soluções renováveis e inteligentes, Operações sustentáveis, Valor compartilhado 

com a sociedade e Atuação segura e confiável. 

 

Mais informações relacionadas ao Plano ESG 2030 estão disponíveis em 

https://cpfl.riprisma.com/show.aspx?idCanal=cS9AblVVO5ESS9AGigZPFQ==. 

 

2.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e 

que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

 

Não existem outros fatores que influenciam de maneira relevante o desempenho operacional da companhia e 

que não foram mencionados nesta seção. 

 

************* 

https://cpfl.riprisma.com/show.aspx?idCanal=/iGp64OrpuAFuaTE5dMFCA==
https://cpfl.riprisma.com/show.aspx?idCanal=cS9AblVVO5ESS9AGigZPFQ==
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2. Comments of Executive Officers 

2.1. Comments on: 

 

a. General Financial and Asset conditions; 

 

The year 2022 was marked by the end of the most restrictive measures in relation to the COVID-19 pandemic 

and by growing concerns about the impacts of the war between Russia and Ukraine on global economy. In 

Brazil, the weak economic performance and tensions surrounding the election period were offset by a 

significant improvement in hydrological conditions at the start of the year and the consequent reduction in 

energy prices in the spot market, a trend that continued throughout the period. 

 

For consumers, however, this did not translate into an immediate reduction in tariffs. The high costs of the 

previous year were still being transferred to the tariff adjustments and the “water scarcity” flag remained in 

effect until April.  The withdrawal of the flag, combined with the reduction in the ICMS tax, resulted in lower 

tariffs in the 2nd half of the year, which helped control the delinquency rate. 

 

Another significant trend was the significant growth in the installation of solar panels (mini and distributed 

microgeneration), thanks to Law No. 14,300, of January 6th, 2022, which fixed a transition phase after one year 

of its enactment, so that subsidies could start being reduced. This resulted in numerous installation requests, 

especially in the closing months of 2022. 

 

In this scenario, the CPFL Energia group continued to actively pursue sustainable growth in order to generate 

value for its stakeholders.  We invested a record R$ 5.8 billion to improve the performance of our distribution 

assets by expanding networks and deploying new technologies to continue offering quality service to our 

customers. We also invested in plant maintenance and retrofitting projects at our transmission networks to 

achieve excellence in operational management. 

 

With regard to investments, another important was the operational startup of CPFL Maracanaú, a project 

comprising a new substation and about 2 km of transmission lines, located in the state of Ceará, with RAP of R$ 

7.9 million for the 2022-2023 cycle. 

 

In the transmission segment, 2022 was the year of consolidation of our last acquisition, CPFL Transmissão.  The 

turnaround process, which began in October 2021, produced excellent results, such as the swap of debt in USD 

for a debenture at a cost that is in line with the CPFL Energia group's standards.  Our contract management 

actions, and the retirement plan helped reduce Personnel, Material, Services and Other (PMSO) expenses, and 

we identified new investment opportunities in retrofitting projects, which are awaiting approval from 

regulatory authorities.  We also concluded the delisting of CPFL Transmissão from B3 and consequently, CPFL 

Cone Sul holds 100% of the shares of CPFL Transmissão. 

 

Still on the subject of growth, in September 2022, CPFL Geração exercised its preemptive right to acquire 3.4% 

of the shares of the Campos Novos HPP (Enercan). As a result, we now own 52.12% of the project and its 

effective control. CPFL Soluções signed an agreement for the Allegra Project to revitalize the Pacaembu 

Stadium in São Paulo and transform it into a major entertainment and leisure center. The project involves 

Capex estimated at R$ 70 million and an O&M agreement of R$ 300 million for 15 years. Our operations also 

expanded in the financial area: Alesta, the group's fintech, now offers credit to customers in the concession 

areas of CPFL Paulista, CPFL Piratininga and CPFL Santa Cruz.  We will shortly include RGE. 
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The outlook for the coming years is also positive. In late 2022, the Board of Directors of CPFL Energia approved 

the Group's new 2023-2027 Investment Plan, which entails the allocation of R$ 25.4 billion to existing 

businesses, notably R$ 20.6 billion to the distribution segment and R$ 3.2 billion to the transmission segment. 

On the ESG front, we rolled out the ESG 2030 Plan, an evolution of the 2020-2024 Sustainability Plan, which laid 

out 23 commitments organized into four pillars and integrated into the Company's Strategic Planning.  These 

refer to indicators and targets for the protection, optimization and value creation in the business, considering 

the economic, operational, social and environmental impacts and risks. It is worth noting our commitment to 

carbon neutrality as of 2025 and to reduce total emissions by 35% by 2030. 

 

Also worth mentioning is the ISO 37,001 certification received for the anti-bribery management system, which 

is designed to help companies combat bribery through a culture of integrity, transparency and compliance with 

applicable laws and regulations. Furthermore, the Company’s stock remained in the portfolio of B3’s Corporate 

Sustainability Index (ISE) and came 3rd in the overall ranking of the index selection process. 

 

Financial discipline, which has always been a hallmark of CPFL Energia, once again guides our capital allocation 

decisions.  With regard to the 2021 result, we paid dividends of R$ 4.5 billion to shareholders in the period 

between December 2021 and December 2022, which corresponded to a payout ratio of 100%. 

 

Finally, the management of CPFL Energia reaffirms its commitment and confidence to the shareholders, clients, 

partners, society and other stakeholders, and thanks all CPFL Group employees for the results achieved. For 

2023, we remain confident in our journey of growth in this sector that is so important for Brazilian society. 

 

b. Capital Structure; 

 

Capital Structure 2022 2021 

Own Capital 31% 33% 

Third party capital 69% 67% 

 

On December 31st, 2022, the Company's capital structure was represented by 31% of equity and 69% of debt. It 

is observed that there was a significant variation in this composition in the year 2022 in relation to the fiscal 

year of 2021, which was mainly driven by the increase in debts, as well as the recognition of deferred tax debts. 

 

c. Capacity to pay in relation to financial commitments Liquidity and Capital Resources 

 

Liquidity and Capital Resources  

 

On December 31st, 2022, our net working capital reflected a surplus amount (excess of current assets over 

current liabilities) of R$ 301 million, a reduction of R$ 2,338 million when compared to the surplus amount of 

R$ 2,639 million as of December 31st, 2021. 

This reduction was basically due to:  

• Reduction, in the order of R$ 2,143 million, of Sectorial Financial balances, net current, going from a 

serial financial asset going from R$ 2,374 million on December 31st, 2021 to a net liability of R$ 51 

million. The mentioned reduction is mainly due to the financial component of the PIS/COFINS credit, 

since such credits (in the order of R$ 2,002 million) were returned to consumers throughout the year 

2022; 

• Increase in the Loans and Financing line, in the order of R$ 1,116 million when compared to the year 

ended on December 31st, 2021, due to the transfer between short and long term; 
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• The R$ 1,322 million increase in Dividends and Interest on Equity, mainly due to the allocation of the 

minimum mandatory dividend of R$ 1,211 million, referring to the profit for the year ended December 

31st, 2022. 

 

Partially offset by an increase in cash and real estate securities, whose positive variation between the periods 

ended on December 31st, 2022 and December 31st, 2021 totaled R$ 1,816 million, in addition to a reduction of 

approximately R$ 1,042 million in obligations with suppliers in the short term. 

 

The Company timely monitors net working capital and its cash generation, profit projections, as well as its 

financing strategy, support and enable the plan to reduce this net working capital. 

 

The table below summarizes contractual obligations and outstanding commitments as of December 31st, 2022 

(includes other long-term contractual obligations): 

 
  Payments due by period (in million of reais)  

Contractual obligations as of 

December 31, 2022: 
 Total  Less than 1 

year 
 1-3 years  4-5 years  After 5 years 

Suppliers            3.653  3.228   179   -  246 

Debt obligations (1)  34.120  7.281    10.709  10.735  5.396 

Public utilities (1)     209   24   48  90  47 

Private pension entity (6)  2.286  743  757  773  12 

Regulatory charges    78  78  -  -  - 

Others           693  601  3  2  87 

Total of Balance Sheet items (1)   41.038  11.952   11.698  11.601  5.787 

Leasings and rentals             -  -  -  -  - 

Electricity purchase 

agreements (2)  
          65.518   13.230  23.533  21.493  7.261 

Electricity purchase 

agreements Itaipu (2) 
           12.164    2.008   4.075   3.977   2.104 

Distribution and 

transmission systems 

service charges (3)  

         39.962  4.873  10.428  10.303  14.359 

Premium of Hydrological 

Risk renegotiation (GSF) (4)  
           475   53  109  107  206 

Generation projects (5)   4.037  2.108   1.073  300  557 

Total of other commitments      121.267  22.272   39.218  36.179  24.486 

Total of contractual obligations      163.194  34.225  50.916  47.780  30.274 

 
1. Includes interest payments, including projected future interest on undiscounted cash flows through index projections. This future 

interest is not recorded on our balance sheet. 

2. Amounts payable under long-term electricity purchase agreements, which are subject to price variations and establish renegotiation 

under certain circumstances. The table represents the amounts to be paid for the contracted volumes applying the prices at the end of 

the year 2022. See item 2.2.b Prices for Purchased Electricity of this Reference Form and explanatory note 28 to our consolidated 

financial statements. 

3. Estimated expenses with charges for the use of the distribution and transmission system, until the end of the concession period. 

4. Estimated expenses for payments of hydrological risk coverage risk premium (GSF). 

5. Power plant construction projects include commitments assumed basically to provide funds for the construction and acquisition of 

concession related to subsidiaries in the generation segment. 

6. Estimated future contributions to pension plans. 

 

Our resource needs are primarily intended for the following purposes: 
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• Investments to continue to expand and modernize our distribution and transmission systems, as well 

as renewable energy generation; 

• Amortize or refinance debts falling due. On December 31st, 2022, we had an unamortized debt balance 

scheduled for the next 12 months of R$ 7,281 million; and 

• Payment of dividends. We paid R$ 3,736 million in dividends in 2022. The payment excludes dividends 

paid from our subsidiaries to non-controlling shareholders. 

 

The Company and its subsidiaries have the financial capacity to cover their non-current liabilities. One of the 

main strategies used to manage long-term liabilities is called pre-funding, that is, the Company anticipates cash 

needs for a 12-month horizon and prioritizes cash liquidity. 

 

The Company's general liquidity ratio has shown a decline in fiscal year 2022, when it reached 0.800, compared 

to the fiscal years of 2021: 0.824 (a decrease of 0.024). 

 

For detailed information on financing sources used by the Company, see line (f) of this item 2.1. 

 

d. Sources used for financing working capital and investments in non-current assets 

 

The main sources of funds come from operating cash generation and financing. 

 

During 2022, CPFL Energia's subsidiaries raised financing mainly to finance investments in our generation, 

transmission and distribution segments, as well as to reinforce the companies operating capital. 

 

New financing for investment was contracted with financial institutions under foreign credit lines and new 

issues of debentures. 

 

The CPFL Group's liquidity policy is based on holding funds to cover short-term obligations established in the 

baseline scenario, taking into account the implementation of the financing plan for treasury needs for the 

current year. If there is an additional need for cash, CPFL has easy access to the capital market to raise funds to 

cover these additional needs. 

 

By applying this strategy, we intend to reduce CPFL Energia's future exposure to cash flow and its exposure to 

interest rate risk, as well as maintain its liquidity level and debt profile through debt refinancing actions and 

cost reduction. 

 

For detailed information on financing sources used by the Company, see line (f) of this item 2.1. 

 

Borrowings and debentures 

 

Total indebtedness increased by R$ 3,251 million, or 13%, from December 31st, 2021 to December 31 st, 2022, 

mainly due to raising funds through contracting new loans, in local currency (R$ 2,979 million) and foreign (R$ 

871 million), issue of debentures (R$ 7,542 million) and monetary/exchange restatement, the latter in the 

order of R$ 1,246 million. The aforementioned increases were partially offset by the amortization of its debt 

and charges (R$ 9,761 million). 

 

The main captures were: 
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• Funding, in debt in local currency, with interest rates linked to IPCA and CDI financial indicators, by our 

subsidiaries CPFL Paulista (R$ 911 million), CPFL Piratininga (R$ 85 million), CPFL Santa Cruz (R$ 49 

million), RGE (R$ 297 million), CPFL Geração (R$ 378 million), CPFL Renováveis (R$ 60 million), Cone 

Sul (R$ 1,177 million) and Transmissão Maracanaú (R$ 22 million). In addition to indebtedness in 

national currency, debt raised in foreign currency (specifically, the dollar) by the subsidiaries CPFL 

Paulista (R$ 197 million), CPFL Piratininga (R$ 119 million), CPFL Santa Cruz (R$ 89 million), CPFL Brasil 

(R$ 172 million) and CPFL Renováveis (R$ 294 million); 

• Issuance of new denominated debts (debentures), in reais, in the amount of R$ 3,942 million by CPFL 

Paulista, R$ 584 million by CPFL Piratininga, R$ 1,593 million by RGE, R$ 489 million by CPFL Geração 

and R$ 960 million in CPFL-T totaling almost R$ 8 billion. 

 

The funding mentioned above was carried out for investment plans, debt payments and refinancing and 

reinforcement of working capital. 

 

e. Sources of financing for working capital and investments in non-current assets to cover liquidity 

shortfalls 

 

The main sources of funds come from operating cash generation and financing. 

 

During 2022, CPFL Energia's subsidiaries raised financing mainly to finance investments in our generation, 

transmission and distribution segments, as well as to reinforce the companies operating capital. 

 

f. Indebtedness levels and characteristics of such debts, also describing: 

 

As of December 31st, 2022, our total debt (including loan, charges and excluding derivatives) was R$ 28,185 

million. Of this total, approximately R$ 6,233 million, or 22.1%, was denominated in foreign currency, including 

US dollars and euros. Swap operations were contracted in order to reduce our exposure to exchange rates 

resulting from part of these obligations. The amount of R$ 4,686 million of our debt matures in 12 months. 

 

Total debt outstanding on December 31st, 2021 (including accrued interest and excluding derivatives) was R$ 

24,934 million. Approximately R$ 7,768 million of our total outstanding debt, or 31.2%, was denominated in 

foreign currency, principally U.S. dollars and euros. We have entered into swap agreements in order to reduce 

our exposure to exchange rates that arises from these obligations. The amount of R$ 4,035 million of our total 

outstanding debt is due in 12 months. 

 

i. Relevant loan and financing contracts 

 

Main Financing Contracts in 2022 (including accrued interest): 

 

Our debt categories are as follows: 

 

 Floating Rate. As of December 31st, 2022, there were post-fixed loans totaling R$ 6,992 million, 

the IPCA and TJLP indexes (R$ 5,851 million), CDI (R$ 1,165 million) and other financing (R$ 13 

million). These loans are denominated in reais. The most significant part of these loans is related 

to: (i) IPCA in our distribution companies CPFL Paulista, CPFL Piratininga, CPFL Santa Cruz and RGE 

Sul (R$ 5,172 million) and (ii) loans linked to CDI of CPFL Paulista and CPFL Geração (R$ 1,110 

million). 
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 Prefixed. As of December 31st, 2022, there were several pre-fixed loans totaling R$ 579 million. 

These loans are denominated in reais. The most significant part of these loans is from CPFL 

Serviços and CPFL Piracicaba. 

 Debentures. As of December 31st, 2022, there were debentures totaling R$ 11,615 million, with 

several series issued by CPFL Paulista (R$ 4,612 million), CPFL Piratininga (R$ 1,481 million), RGE 

(R$ 3,457 million), CPFL Santa Cruz (R$ 373 million), CPFL Geração (R$ 772 million) and CPFL 

Renováveis (R$ 165 million). The conditions of the debentures are summarized in note 19 to our 

financial statements. 

 Debts denominated in foreign currency. As of December 31st, 2022, we had the equivalent of R$ 

6,233 million of other debt denominated in foreign currency, comprised of US dollars and Euros 

(US$ 939 million or R$ 4,899 million) and (EUR 374 million or R$ 1,615 million). We contract swaps 

to reduce our exposure to exchange rates arising from these obligations. 

 

For more details on our loans, debentures and derivatives, see notes 18 and 19 to our consolidated financial 

statements. 

 

ii. Other long-term relationships with financial institutions  

 

On the date of this document, the Group had no other long-term relationships with financial institutions, aside 

from those described in item (i) above. 

 

iii. Level of subordination among debt 

 

There is no subordination of the Company’s debt, observing, however, that certain debts were contracted with 

real guarantees and, therefore, have preference over other debt if the Company were to reach bankruptcy 

within the limit of the real guarantee. 

 

iv. Restrictions imposed by the issuer, particularly, regarding indebtedness limits and the hiring of new debt, 

the distribution of dividends, sale of assets, issue of new securities and the sale of shareholding control, as 

well as if the issue has been in compliance with such restrictions 

Covenants 

 

Borrowings raised by Group companies require the compliance with certain restrictive financial clauses, under 

penalty of restriction in the distribution of dividends and/or advance maturity of the related debts. 

Furthermore, failure to comply with the referred obligations or restrictions may result in default in relation to 

other contractual obligations (cross default), depending on each borrowing agreement. 

 

The calculations are made on an annual or semiannual basis, as appropriate. As the maximum and minimum 

ratios vary among the contracts, we present below the most critical parameters of each ratio, considering all 

contracts in effect on December 31st, 2022. 

 

Ratios required for the consolidated financial statements of CPFL Energia 

• Debt indebtedness divided by EBITDA maximum of 3.75;  

• EBITDA divided by the finance income/expense results minimum of 2.25. 

• Equity divided by the sum of equity and net debt minimum of 0.28. 

 

Ratios required for the individual of subsidiaries financial statements of CPFL Renováveis owners of the 

contract: 
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• Debt indebtedness divided by EBITDA maximum of 3.75;  

 

Ratios required for the individual of subsidiaries financial statements of CPFL Renováveis owners of the 

contract: 

• Debt Service Coverage Ratio (DCSR) minimum 1.2. 

• Company capitalization ratio minimum 30%. 

 

Ratios required for the individual financial statements of its subsidiaries CPFL Paulista, CPFL Piratininga, CPFL 

Santa Cruz and RGE, which own contracts: 

• Debt indebtedness divided by EBITDA maximum of 4.00;  

 

Ratio required in the consolidated financial statements of State Grid Brazil Power Participações S.A. 

• Equity divided by Total Assets (disregarding the effects of IFRIC 12/OCPC 01) greater than or equal to 

0.3. 

 

For the purposes of determining covenants, the definition of EBITDA at the Company takes into consideration, 

mainly, the consolidation of subsidiaries, associates and joint ventures based on the Company’s direct or 

indirect interests in those companies (for both EBITDA and assets and liabilities). 

 

The Group’s management monitors these ratios on a systematic and constant basis, so that all conditions are 

met. The Group’s management believes that all covenants and financial and non-financial clauses whose 

indicators are properly complied on December 31st, 2022. 

 

Debentures covenants 

The debentures issued by the Group companies require the compliance with certain financial covenants. 

 

The calculations are made on an annual or semiannual basis, as appropriate. As the maximum and minimum 

ratios vary among the contracts, we present below the most critical parameters of each ratio, considering all 

contracts in effect on December 31st, 2022. 

 

Ratios required in the consolidated financial statements of CPFL Energia 

• Net indebtness divided by EBITDA maximum of 3.75. 

• EBITDA divided by Finance Income (Expenses) minimum of 2.25. 

 

The Group’s management monitors these ratios on a systematic and constant basis, so that all conditions are 

met. The Group’s management believes that all covenants and financial clauses are properly complied on 

December 31st, 2022. 

 

g. Limits of the funds already contracted and ratio of the portions already used  

 

The percentages utilized for our previously contracted financing, referring to the fiscal years ended on 

December 31st, 2022, are presented below:  

 

Type Approval  Company Contracted 

balance 

Released 

BNDES Finem 2020 CPFL Paulista 1.315.507 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Piratininga 424.487 100% 
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BNDES Finem 2020 RGE 244.385 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Santa Cruz 1.485.619 100% 

BNDES Finem 2020 CPFL Renováveis 221.936 27% 

BNB FNE 2018 CPFL Maracanaú 42.422 100% 

BNB FNE 2019 SPE Costa das Dunas 70.482 89% 

BNB FNE 2020 SPE Farol de Touros 61.672 90% 

BNB FNE 2020 SPE Figueira Branca 26.430 87% 

BNB FNE 2020 SPE Gameleira 44.051 85% 

 

h. Significant changes in each item of the financial statements and cash flow  

 

Management has presented consolidated balance sheets and financial statements of income for the fiscal years 

ended December 31, 2022 and 2021 with demonstrations of all variations and comments on the most relevant. 

 

Comments on the most relevant variations in the Statement of Income: 

 

 
 

• Net operating revenue: 

 

Net operating revenue corresponds to revenue from electricity operations, other operating revenue and 

deductions from operating revenue (taxes and industry contributions). Below we show a comparative table of 

revenues in 2022 and 2021.  
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Net operating revenue 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our net operating revenue increased by 0.4% (or R$ 144 

million) so that we ended the year ended on December 31st, 2022 with net operating revenue of R$ 39,354 

million. 

 

This increase in operating revenue was mainly due to the combined effect of: (i) the increase in revenue from 

the construction of concession infrastructure in the order of R$ 2,044 million; (ii) reduction of R$ 1,835 million 

in deductions from revenues, mainly from the ICMS levied on its billing; and (iii) the R$818 million increase in 

“Other operating revenues”, largely due to revenue from the operations of the CPFL group's transmission 

companies, specifically remuneration and updating of contractual assets and Periodic Tariff Review - RTP. 

 

Such increases were partially offset by (i) reduction, by R$ 1,772 million, in electricity sales to Final Consumers 

(net amount, considering the reclassification to network usage fee – TUSD – Captive Consumers); and (ii) 

decrease in revenue, by R$ 3,082 million, from sectorial financial assets and liabilities. 

 

The following discussion describes changes in our net operating revenue by destination and by segment, based 

on the items that make up our gross revenue. 

 

Sales by destination 
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Sales to final consumers 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our gross operating revenue from sales to Final 

Consumers (which includes TUSD revenue from Captive Consumers) decreased by 6.2% (or R$ 2,227 million) in 

the year ended on December 31st of 2022, to R$ 33,458 million. Our gross operating revenues primarily reflect 

sales to Captive Consumers in the concession areas of our distribution subsidiaries, as well as TUSD revenue 

from the use of our network by Captive Consumers, both of which are subject to tariff adjustments, as 

described below. Our gross operating revenue also reflects sales to Free Consumers in the commercial and 

industrial categories. 

 

The distribution companies' tariffs are adjusted every year, in specific percentages for each consumer category. 

The month in which the annual tariff adjustment becomes effective varies according to the subsidiary, 

impacting both the year in which the tariff adjustment takes place and the following year. Adjustments for our 

largest subsidiaries occur in April (CPFL Paulista), June (RGE Sul) and October (CPFL Piratininga). 

 

In 2021, our tariff adjustments were 21.07%, 12.77%, 8.72% and 7.82% for CPFL Piratininga, CPFL Paulista, RGE 

and CPFL Santa Cruz respectively. The water scarcity flag was in effect for approximately one third of the 2022 

fiscal year, while the green flag was in effect for the remaining period of the year. For more information, see 

Note 27 to our audited annual consolidated financial statements. In general, average prices for final consumers 

in 2022 increased more than in 2021 for the Industrial, Rural and Public Service classes. 

 

• Residential and commercial consumers. With regard to Captive Consumers (which represent 97.9% of the 

total R$ 24,157 million sold for this category in our consolidated statements), average prices decreased by 5.9% 

for residential consumers and 1.5% for commercial consumers. With regard to Free Consumers, the average 

price for commercial consumers increased by 14.5%. 

 

• Industrial consumers. With regard to captive consumers, average prices increased by 0.5%. Regarding Free 

Consumers, the average price for industrial consumers increased by 13.5% due to new tariff negotiations in 

agreements with Free Consumers. 

 

The total volume of energy sold to final consumers in the year ended on December 31st, 2022 decreased by 

7.3% (or 3,652 GW) compared to 2021. This reduction represents the effect of a decrease of 2.4% (or 987 GW ) 

in the amount of energy sold to Final Captive Consumers and a reduction of 30.3% (or 2,628 GW) in the amount 

of energy sold to Conventional Free Consumers. 

 

The quantity sold to the residential and commercial categories, responsible for 65.2% of our sales to Final 

Consumers, decreased by 0.61% (or 129 GW) and 5.88% (or 574 GW), respectively. These changes were due to 

the combined effect of: 

 

• Residential: reduction of 0.61% (or 129 GW) in the volume sold by our distribution subsidiaries to the 

residential category, mainly reflecting the increase in MMGD (Micro and Mini Distributed Generation) and the 

return to mobility, after the Covid-19 pandemic. These impacts were partially offset by the increase in 

consumer units in 2022 compared to 2021 and the positive effect of temperature. 

 

• Commercial: a reduction of 5.88% (or 574 GW) due to, respectively, reflecting the weak economic 

performance in the year, the increase in MMGD and the migration of captive customers to the free market. 
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The amount of energy sold to industrial customers, which represented 17.7% of our sales to final customers in 

2022 (compared to 21% in 2021), decreased by 21.84% (or 2,284 GW) in the year ended on December 31st, 

2022 compared to the year ended on December 31st, 2021. This decrease was mainly due to (i) a 391 GWh 

decrease in the quantity sold to Captive Consumers served by our distribution subsidiaries and (ii) a 467 GWh 

decrease in migration of industrial consumers from the captive market to the free market. Analogous to 

Commercial consumers, the reduction reflects the weak economic performance of the year, the increase in 

MMGD and the migration of customers from the captive market to the free market. 

 

Electric power supply 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our gross operating revenue from sales to wholesalers in 

the year ended on December 31st, 2022 decreased by 13.0% (or R$ 737 million) reaching the amount of R$ 

4,933 million (9.0% of gross operating revenue), mainly due to (i) a 7.6% (or R$ 255 million) increase in 

revenues from other concessionaires and licensees; (ii) reduction of 65.6% (or R$ 1,113 million) in energy sales 

in the short-term market; and (iii) an increase of 17.7% (or R$ 138 million) in sales to Furnas. 

 

Other operating income 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our other gross operating revenues (which exclude TUSD 

revenue from captive consumers) increased by 6.2% (or R$ 939 million) reaching R$ 16,012 million in the year 

ended December 31st, 2022 (29.3% of our gross operating revenue), primarily due to the net effect of: 

 

(i) decrease of R$ 3,082 million in income from sectoral financial assets and liabilities, from income of R$ 3,171 

million in the year ended on December 31st, 2021 to R$ 89 million in the year ended on December 31st, 2022 

Revenue reflects differences in time between our budgeted costs included in the tariff at the beginning of the 

tariff period and the costs actually incurred by the Distribution Companies while this tariff is in effect, creating 

a contractual obligation to pay to or be entitled to receive from consumers upon subsequent tariffs or to pay or 

receive from the granting authority any amounts remaining at the expiration of the concession. This leads to an 

adjustment to recognize the future reduction (or increase) of tariffs to account for lower (or additional) costs in 

the current year, this adjustment being recognized as a positive (or negative) item of revenue. The reduction of 

this item on December 31st, 2022 was mainly driven by (a) reduction of R$ 960 million in Itaipu Transfer, (b) 

reduction of R$ 1,603 million in electricity costs; and (c) reduction of R$ 1,644 million in ESS (System Service 

Charge) and EER (Reserve Energy Charge) charges; which are partially offset by (a) an increase of R$ 1,498 

million in overcontracting, and (b) an increase from the energy development account (CDE) of R$ 732 million. 

For more information, see Note 9 to our audited consolidated annual financial statements; 

 

(ii) increase of R$ 1,105 million in Other revenues and income, which, in large part, derives from revenue from 

the operations of CPFL group transmission companies, specifically remuneration and updating of contractual 

assets and Periodic Tariff Review - RTP; and 

 

(iii) a combined increase of R$ 552 million in revenue updating the financial asset of the concession and CDE 

contribution. 

 

Deductions from operating income 

 

We deduct certain taxes and industry charges from our gross operating income to calculate net income. The 

ICMS tax is calculated based on the gross operating revenue of final consumers (invoiced), while the federal PIS 

and COFINS taxes are calculated based on the total gross operating revenue. Research and development and 
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energy efficiency programs (regulatory charges) are calculated based on net operating revenue. Other 

regulatory charges vary according to the regulatory effect reflected in our rates. These deductions represented 

28.0% of our gross operating revenue for the year ended on December 31st, 2022 and 30.4% for the year ended 

on December 31st, 2021. Compared to the year ended on December 31st, 2021, these deductions decreased 

by 10.7% (or R$ 1,835 million) reducing the amount to R$ 15,296 million in 2022, mainly due to (i) a variation of 

R$ 2,707 million which represents a reduction in the ICMS item of 33.4 %, (ii) increase of 53.1% (or R$ 1,984 

million) in the CDE (Energy Development Account); and (iii) reduction of R$ 740 million in the tariff flag. 

 

Cost of electricity 

 

Electricity purchased for resale. Our costs with the purchase of energy for resale decreased by 24.0% (or R$ 

4,325 million) in the year ended on December 31st, 2022, reaching the amount of R$ 13,697 million (75.8% of 

our operating costs and operating expenses) compared to R$ 18,022 million in the year ended on December 

31st, 2021 (representing 78.0% of our operating costs and operating expenses), although the period shows a 

small positive variation (3.2% or 2,175 GW variation between periods) in the amount of energy purchased. The 

reduction in the cost of electricity is a reflection of: 

(i) although there was an increase in the amount of energy purchased at auction in the Regulated Market, 

bilateral contracts and short-term energy (increase of 2,539 GWh or 4.51%), the reduction in the value of the 

item is a reflection of the lower average price in 2022 (R$ 183.40) when compared to the year 2021 (reduction 

of 27.1%); It is 

(ii) reduction of 19.9% (or R$ 740 million) in the cost of electricity purchased from Itaipu due to the reduction in 

the amount of energy purchased combined with a lower average price. 

 

Charges for using the electricity grid 

 

Our charges for the use of our transmission and distribution system decreased by 14.0% (or R$ 711 million) 

resulting in R$ 4,374 million for the year ended on December 31st, 2022, reflecting the effect of the R$ 1,525 

million reduction in ESS, net of transfers from CONER's energy reserve account. The reduction in the net ESS of 

the transfer from CONER mainly represents the significant reduction in the cost of energy security to face the 

more favorable energy scenario in 2022. 

 

Other operating costs and expenses 

 

Our other operating costs and expenses comprise our cost of operation, services received from third parties, 

costs related to the construction of concession infrastructure, selling expenses, general and administrative 

expenses and other operating expenses. 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our other operating costs and expenses increased by 

25.2% (or R$ 2,326 million), resulting in R$ 11,543 million for the year ended on December 31st, 2022, mainly 

due to: (i) an increase of 53.2% (or R$ 1,871 million) in costs related to the construction of concession 

infrastructure; (ii) increase of 23.3% (or R$ 385 million) in expenses related to personnel; and an increase of R$ 

260 million in depreciation and amortization of the group's assets. 

 

Service Result 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our service income increased by 41.4% (or R$ 2,854 

million) resulting in R$ 9,740 million in the year ended on December 31st, 2021, mainly due to (i) slight increase 
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in net operating revenue, in absolute terms (R$ 144 million), combined with (ii) reduction in our cost of 

electricity (R$ 5,037 million). 

 

Net profit 

 

Net Financial Expense 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our net financial expense increased by 267.1% (or R$ 

2,118 million), from R$ 793 million in 2021 to R$ 2,911 million in the year ended December 31st, 2022 , mainly 

due to an increase of R$ 3,147 million (increase of 164.1% in relation to the previous period) in financial 

expenses partially offset by an increase of R$ 1,029 million in financial income (increase of 91.5% ). 

 

The main reason for the increase in financial expenses is the increase in expenses arising from debt charges 

(which include the effects of derivative operations) to R$ 1,629 million, and derivatives, R$ 1,327 million. 

 

The increase in financial income is mainly due to higher income from tax credit updating, which increased, in 

relation to the period of last year, to R$ 572 million. 

 

As of December 31st, 2022, we had R$ 19,149 million (compared to R$ 14,648 million as of December 31st, 

2021) in reais-denominated debt, which accrues interest and inflation adjustments based on a variety of 

Brazilian indices and rates. of the money market. The average interbank CDI rate during the year increased to 

12.02% in 2022, compared to 4.45% in 2021; and the average TJLP (which was replaced by the TLP - Long Term 

Rate - in financing agreements entered into on or after January 1st, 2018) increased to 6.74% in 2022, 

compared to 4.80% in 2021. the equivalent of R$ 6,233 million (compared to R$ 7,768 million as of December 

31st, 2021) of debt denominated in foreign currency in dollars and euros. To reduce the exchange rate risk with 

respect to this foreign currency debt and changes in interest rates, we have implemented a policy of using 

exchange rate and interest rate derivatives. 

 

Income tax and social contribution 

 

Our income tax and social contribution expenses increased to R$ 2,101 million for the year ended December 

31st, 2022 compared to R$ 1,762 million for the year ended on December 31st, 2021. Our effective rate of 

28.7% on profit before tax for the year ended on December 31st, 2021 was lower than the official rate of 34%, 

mainly due to the recognition of tax losses from prior years. Our unrecorded tax credits relate to tax loss 

carryforwards for which it is unlikely that future taxable income will be sufficient to absorb these amounts (see 

Note 10.5 to our audited consolidated annual financial statements). 

 

Net Income 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, and due to the factors discussed above, net income 

increased by 7.5% (or R$ 365 million), resulting in R$ 5,219 million for the year ended on December 31st, 2022. 

 

Comments on the most relevant variations in Statements of Cash Flow: 
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Cash flow provided (used) by operations 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our net cash from operating activities increased by 

132.4% (or R$ 5,118 million), resulting in R$ 8,980 million for the year ended on December 31st, 2022. The 

increase is mainly due to: 

 

• Adjusted earnings before taxes: increase of 32.3% (or R$ 2,897 million) compared to 2021, reaching R$ 

11,854 million in 2022. This increase is mainly due to elevation (i) in earnings before taxes by R$ 705 million (as 

discussed in "Comments on the most relevant changes in the Statement of Incoem" above); and (ii) debt 

charges and monetary and exchange restatements of 603.8% (or R$ 1,932 million). This increase was partially 

offset by the valuation effect at fair value of the business combination, of R$ 670 million, which refers to the 
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gain from the remeasurement of the equity interest prior to the acquisition of a higher percentage of shares in 

the ENERCAN joint venture; 

 

• Reduction (Increase) in operating assets: increase of R$ 5,255 million in relation to the year ended on 

December 31st, 2021, mainly referring to the increase in the line of financial sector assets by R$ 3,414 million 

(this, in turn, due to the reduction of CVA items and refunds of PIS and COFINS credits); in addition to 

increases, to a lesser extent, (i) in taxes to be offset (R$ 623 million); (ii) consumers, concessionaires and permit 

holders in R$ 390 million, and (iii) other operating assets in R$ 645 million. 

 

The aforementioned increase was partially offset by the: 

 

• Increase (Decrease) in operating liabilities: Reduction in the order of R$ 1,978 million, compared to 2021, 

essentially due to the effects (i) of a lower balance in suppliers’ line (decrease of approximately R$ 1,308 

million); and (ii) decrease in other taxes and social contributions. 

 

Net cash generated by (used in) investing activites 

 

In relation to the year ended on December 31st, 2021, there was an increase of 48.8% (or R$ 2,052 million) in 

the use of cash in investment activities, which, at the end of 2022, reached the amount of R$ 6,259 million. The 

aforementioned increase is mainly due to (i) an increase of 58.2% (or R$ 1,763 million) in purchases of 

contractual assets, referring to additions to the infrastructure assets of the concession in the distribution and 

transmission segments, in addition to the update of “Permitted Annual Revenue – RAP” and remuneration of 

assets, the latter with impact only on transmission companies; and (ii) increase in securities, pledges and 

restricted deposits in the order of R$ 1,684 million, between investments and redemptions. 

 

The mentioned effects are partially offset by the re“uction in the acquisition–of e”uity interests (net of cash 

acquired), since the 2021 fiscal year includes the acquisition of control of CPFL-T (large-scale acquisition of the 

group), while in the 2022 fiscal year there was an acquisition a greater stake in the ENERCAN joint venture and 

other CPFL-T shares (obtaining, at the end of the year, a 100% participation in the latter). 

 

Net cash generated by (used in) investing activities 

 

Compared to the year 2021 (whose cash used for investment activities was R$ 1,374 million), in the year ended 

on December 31st, 2022, there was a reduction in cash consumed by 14.6% (or R$ 200 million), reaching the 

amount used of R$ 1,174 million. This reduction is due to the combined effects of raising loans and debentures 

(an increase of R$ 5,271 million); greater payments and settlements of loans and debentures, as well as 

operations with derivatives (increase of R$ 5,497 million); and lower amount paid in dividends and interest on 

equity (reduction of R$ 426 million). 
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a.2. Management discussion and Analysis on: 

 

a. Operational results of the issuer, in particular: 

 

The separation of the Company’s operating segments is based on the internal structure of the financial 

information and the Management, and is carried out through the segmentation by types of business: 

distribution activities, generation (which includes conventional and renewable sources), commercialization, 

transmission and services. 

 

The profitability of our segments varies. Our distribution segment primarily reflects sales to captive consumers 

and charges for the use of the distribution system (TUSD) with free consumers, whose prices are established by 

the regulatory agency. The quantity sold varies mainly as a result of external factors, such as: temperature, 

salary mass and economic activity in the country. This segment accounted for 82.3% of our net operating 

revenue in 2022 (84.7% in 2021), but its contribution to net income was lower in 2022 compared to the 

previous year, representing 45.6% % of net income for the year (59.1% in 2021). 

 

The contributions of the distribution, generation, commercialization, transmission and services segments to the 

net revenue and net income segments for the years ended on December 31st, 2022 and 2021 are shown in the 

table below: 

 

 Distribution 

Generation 

(Conventional 

and Renewable) Commercialization Transmission Services 

2022      

Net operating revenue 82,3% 10,8% 5,9% 5,0% 2,7% 

Profit for the year 45,6% 49,8% -4,7% 10,7% 2,2% 

2021      

Net operating revenue 84,8% 9,9% 6,5% 1,6% 2,2% 

Profit for the year 59,1% 45,4% -1,9% -2,1% 2,5% 

 
Note: The percentage shown above considers the segment's total net operating revenue including transactions incurred between the 

group's companies, so that the segment's presentation correctly reflects its share of the group's revenue before eliminations for 

consolidation purposes. 

 

Our generation business consists largely of hydroelectric plants, wind farms and thermoelectric plants, biomass 

and small hydroelectric plants. All of our generation sources require a high investment in property, plant and 

equipment, and in the first years normally demand significant financing for construction. Once these projects 

become operational, they result in a higher margin (the percentage of operating revenues in gross revenues) 

than the distribution segment's margin; however, they contribute to higher interest expense and finance costs. 

 

As of December 31st, 2022, 4.9% of property, plant and equipment in our generation segment was under 

construction (3.3% as of December 31st, 2021). 

 

Our commercialization segment sells energy to free consumers and other concessionaires and permissionaires. 

 

Our transmission segment is responsible for building and operating the transmission infrastructure in order to 

transport energy from generation centers to distribution points, in accordance with its concession agreements. 

 



 

 

109 

 

Our services segment provides a wide range of services related to electricity. These services are designed to 

help our customers improve equipment efficiency, cost and reliability. 

 

Our segments purchase and sell electricity and value-added services between them. In particular, the 

generation, commercialization, transmission and services segments sell energy and provide services to our 

distribution companies. In our consolidated statements the results of inter-segment transactions are 

eliminated. However, the analysis of the individual results of the segments would be inappropriate and 

incorrect if we disregard these operations. As a result, inter-segment sales were not eliminated in the 

discussion of segment results. 

 

As of 2021, due to the acquisition of CPFL Transmissão, and with the objective of complying with current 

accounting standards and providing more information to users of financial statements, the Company began to 

present a new segment, that of transmission. 

 

i. Description of any important components of the revenue 

 

Our operating revenue comes from distribution, generation, commercialization, transmission and energy-

related services, as follows: 

 

• Distribution: largely consists of supplying electricity to captive customers, as well as receiving tariffs 

for the use of the distribution network; 

• Generation: consists of the sale of energy generated by conventional sources (hydroelectric and 

thermoelectric) and by alternative and renewable sources, such as PCH's, wind farms and 

thermoelectric plants powered by sugarcane biomass;  

• Commercialization: consists of supplying electricity to free customers and selling it to other 

concessionaires and permit holders; 

• Transmission: consists of revenue from operating and maintenance services for electricity 

transmission facilities, as well as from construction services. 

• Services: consists of the provision of value-added services related to electricity, such as a self-

production system, transmission system, distribution system, electrical maintenance, equipment 

recovery, energy efficiency, among other service provision activities. 

 

In addition to our five operating segments above, we consolidate a number of activities known as “Other”. 

Activities consolidated as “Others” consist of CPFL Telecom and our corporate expenses, except the 

amortization of intangible assets related to our concessions, which is allocated to our respective operating 

segments. 

 

ii. Factors which materially affected the operational results 

 

• Operating Results by segments - 2022 versus 2021 

 

Sales by Segment 

 

Distribution 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, net operating revenue from our distribution segment 

decreased by 2.5% (or R$ 836 million) resulting in R$ 32,399 million for the year ended on December 31st, 2022. 
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This increase was mainly a reflection of the decrease of R$ 3,032 million in gross operating revenue due to the 

following fluctuations: 

 

(iii) Reduction of R$ 1,821 million in revenue from the supply of electricity, which was due to a 

combination of the decrease in average prices and the amount of energy sold to final customers 

(reduction of 3.1% and 5.4%, respectively, in relation to the previous fiscal year); and 

(iv) Reduction of R$ 3,082 million in revenue from sectoral assets; 

 

These reductions were partially offset by: 

 

(iii) Increase in revenue from construction of the concession's infrastructure by 57.9% (or R$ 1,737 

million); and 

(iv) Reduction in revenue deductions (taxes levied on billing) of R$ 2,195 million (or 13.3%) mainly driven 

by the decrease in ICMS. 

 

Generation 

 

Net operating revenue from our generation segment for the year ended on December 31st, 2022 totaled R$ 

4,251 million, an increase of 9.3% (or R$ 361 million) compared to R$ 3,890 million for the year ended on 

December 31st, 2022. December 2021, mainly due to the R$ 141 million increase in electricity supply from 

Furnas and R$ 414 million from other concessionaires and permit holders. This increase was partially offset by 

a reduction in electricity supply in the short term, by R$ 126 million. 

 

Commercialization 

 

Net operating revenue from our commercialization segment for the year ended on December 31st, 2022 

totaled R$ 2,337 million, an 8.6% decrease (or R$ 220 million) compared to R$ 2,556 million for the year ended 

on December 31st, 2022. December 2021, reflecting the combined effect of: (i) a reduction of 20.1% (or R$ 393 

million) in electricity sales to final consumers (due mainly to the lower amount of energy purchased in the 

industrial class ( 1,892 GWh and R$ 301 million); and (ii) an increase in revenue deductions of R$ 119 million, 

due to the increase in taxes levied on billing (ICMS, PIS and COFINS); partially offset by the increase in revenue 

from other concessionaires and permit holders of R$ 354 million. 

 

Transmission 

 

Net operating revenue from our transmission segment for the year ended on December 31st, 2022 totaled R$ 

1,963 million, an increase of 219.4% (or R$ 1,345 million) compared to R$ 620 million for the year ended 

December 31st 2021, reflecting the combined effect of: (i) a 98.1% (or R$ 307 million) increase in concession 

infrastructure construction revenue; (ii) increase of 337.4% (or R$ 1,636 million) in other income; partially 

offset by the R$ 209 million increase in taxes levied on revenues. It should be noted that the significant boost in 

revenues in our transmission segment was due to the acquisition of CPFL Transmissão, an operation that took 

place on October 14th, 2021. 

 

Services 

 

Net operating revenue from our services segment for the year ended on December 31st, 2022 totaled R$ 1,044 

million, an increase of 20.0% (or R$ 174 million) compared to R$ 870 million for the year ended on December 

31st December 2021. This increase was mainly due to an increase of R$ 166 million in revenues from CPFL 
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Serviços from construction and maintenance services; partially offset by revenue deductions, more 

concentrated in federal tax, PIS, and municipal tax, ISS. 

 

Income from Electric Energy Service by Segment 

 

Distribution 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the service result of our distribution segment increased 

by 21.4% (or R$ 1,044 million) reaching R$ 5,928 million in the year ended on December 31st, 2021. As 

discussed above, although the segment's net operating revenue decreased by 2.5% (or R$ 836 million) and 

operating expenses increased by R$ 2,454 million (or 34.5%), operating costs decreased by 20.4% (or R$ 4,333 

million). The main contributing factors to the changes in operating costs and expenses were as follows: 

 

Electricity costs. Compared to the year ended on December 31st, 2021, electricity costs decreased by 20.4% (or 

R$ 4,333 million) resulting in R$ 16,903 million in the year ended on December 31st, 2022. 

 

The cost of energy purchased for resale decreased by 24.0% (or R$ 3,880 million), mainly reflecting the effect 

of the 27.7% (or R$ 3,803 million) reduction in the cost of electricity purchased through an auction in the 

regulated environment, bilateral contracts and short-term energy, which, although there was an increase in the 

amount of energy purchased by 596 GWh (or 1.33%), the average price had fallen by R$ 306.80 per GWh, in the 

year of 2021, to R$ 218.70 per GWh (28.7% reduction). In addition to the aforementioned effect, there was a 

reduction in the cost of energy purchased for resale from Itaipu Binacional by 19.9% (or R$ 740 million reais) 

due to the lower amount of energy purchased in the period, which was partially offset by (i) an increase in of 

the PROINFA item by R$ 240 million, and (ii) the reduction of PIS and COFINS credits by 23.7% (or R$ 374 

million). 

 

In addition, charges for the use of the transmission and distribution system decreased by 9.0% (or R$ 453 

million), reaching R$ 4,606 million in the year ended on December 31st, 2022, due to the combined effect of: 

reduction of R$ 1,531 million in System Service Charges net of transfer from CONER's power reserve account; 

partially offset by (i) an increase of R$ 472 million in basic network charges, and (ii) an increase of 315.4% (or 

R$ 533 million) in reserve energy charges - EER. 

 

Other operating costs and expenses. Compared to the year ended on December 31st, 2021, our other 

operating costs and expenses for the distribution segment increased by 37.3% (or R$ 2,307 million), to R$ 8,498 

million for the year ended on December 31st, 2022. This increase was due to the combined effect of: (i) an 

increase of 57.9% (or R$ 1,737 million) in costs related to the construction of the concession's infrastructure; 

(ii) an increase of R$ 277 million in legal, judicial and indemnity expenses; and (iii) an increase of 12.3% (or R$ 

124 million) in personnel expenses. 

 

Generation 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the result of service from our generation segment 

increased by 44.4% (or R$ 921 million) resulting in R$ 2,994 million for the year ended on December 31st, 2022. 

This increase was due to the combination of the effects of (i) an increase of 9.3% (or R$ 744 million) in net 

operating revenue (as discussed in ''Sales by segment'' above); and reduction in operating expenses by R$ 620 

million, this one mainly due to the remeasurement of joint venture ENERCAN's assets, after the acquisition of a 

higher percentage of shares (representing a gain of approximately R$ 670 million in the “Other operating costs 

and expenses” item); offset by an increase of 8.1% (or R$ 41 million) in energy costs. 
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Commercialization 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the service result of our commercialization segment 

increased by R$ 12 million resulting in expenses of R$ 92 million in the year ended on December 31st, 2022, Net 

effect of: (i) an 8.6% (or R$ 220 million) decrease in segment net operating revenue, as discussed under “Sales 

by Segment” above; with the effect of (ii) reduction of 8.1% (or R$ 209 million) in the cost of electricity; and (iii) 

reduction of R$ 24 million in other operating costs and expenses. 

 

Transmission 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, our transmission segment's result of service increased by 

R$ 917 million resulting in revenue of R$ 890 million for the year ended on December 31st, 2022. Net effect of: 

(i) an increase of R$ 1,360 million in the segment's net operating revenue, as discussed in "Sales by segment" 

above; with the effect of (ii) an increase of R$ 413 million in other operating costs and expenses (in particular 

the costs of building infrastructure and personnel, whose increase was due to the acquisition of CPFL 

Transmissão, which, as previously mentioned, was an operation that took place on October 14th, 2021, and 

therefore, the year 2022 will include the total result of the mentioned subsidiary. 

 

Services 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the service result of our services segment decreased by 

7.5% (or R$ 12 million) resulting in R$ 147 million in the year ended on December 31st, 2022. was due to the 

combined effect of a 20.0% (or R$ 174 million) increase in net operating revenue, as discussed in ''Sales by 

segment'' above, offset by an increase of R$ 166 million in its costs and expenses. 

 

Profit for the year by Segment 

 

For the year ended on December 31st, 2022, 45.6% of our net income was derived from our distribution 

segment, 49.8% from consolidated generation, 2.2% from our services segment, and 10.7% from our 

transmission segment, which were offset by losses in the commercialization segment, whose loss represents 

4.7%. 

 

Distribution 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the net income of our distribution segment decreased by 

17.1% (or R$ 490 million) resulting in R$ 2,378 million in the year ended on December 31st, 2022. Such variation 

is mainly derived from: (i) decrease of 2.5% (or R$ 836 million) in net operating revenue (as discussed in “Sales 

by segment” above); (ii) increase of R$ 1,484 million in net financial expenses; partially offset by the R$ 1,879 

million reduction in operating costs and expenses (as discussed in “Service Results by Segment” above). 

 

The increase in the segment's net financial expense was mainly due to: 

 

(i) increase of 166.4% (or R$ 2,368 million) in financial expenses due to the combined effect of: (a) increase of 

R$ 1,364 million in derivatives; (b) increase of R$ 1,954 million in debt charges and others; partially offset by (c) 

reduction in passive monetary and exchange adjustments (R$ 939 million). This increase in financial expenses 

was partially offset by the 
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(ii) increase of 102.8% (or R$ 884 million) in financial income, mainly due to (a) increase of R$ 601 million in 

restatement of tax credits; and (b) an increase of R$ 302 million in updating the sectoral financial asset. 

 

Generation (conventional sources and renewable sources)  

Our generation net income from the conventional sources segment increased by 18.0% (or R$ 397 million), 

resulting in R$ 2,599 million for the year ended on December 31st, 2022, when compared to net income of R$ 

2,202 million for the year ended on December 31st, 2021. This increase was mainly due to the combined effect: 

 

(i) increase in the segment's net operating revenue of 9.3% (or R$ 361 million), as described in the sections 

above; (ii) reduction in operating costs and expenses by 44.5% (or R$ 570 million – as described in “Service 

Result by Segment” above); partially offset by (iii) an increase in net financial expenses of R$ 309 million (due 

to higher financial expenses given the increase in debt charges, derivatives and others). 

 

Commercialization 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, the net result of our commercialization segment 

decreased by R$ 150 million, resulting in a net loss of R$ 243 million in the year ended on December 31st, 2022. 

This result mainly reflects the combined effect of (i) an increase of R$ 12 million in income for the year (see 

“Income from Services by Segment” above) and (ii) an increase in net financial expenses of 679.3% (or R$ 197 

million), the latter caused by an increase in financial expenses of R$ 139 million (due to higher expenses with 

debt charges and derivatives) and a reduction in financial income of R$ 58 million (resulting in lower income 

from updating tax credits). 

 

Transmission 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021 (whose result for the period outside of a net loss of R$ 

104 million), the net result of our transmission segment increased by R$ 665 million resulting in net income of 

R$ 560 million for the year ended on December 31st, 2022. This result reflects (i) an increase in net operating 

revenue of R$ 1,360 million (as discussed in the sections above); against an increase in operating costs and 

expenses (R$ 413 million). In addition, it also reflects in the result of the transmission segment, an increase of 

R$ 35 million in net financial expenses. 

 

Services 

 

Compared to the year ended on December 31st, 2021, net income from our services segment decreased by 

7.6% (or R$ 10 million), resulting in R$ 113 million in the year ended on December 31st, 2022, reflecting the 

combined effects of: (i) a 20.0% (or R$ 174 million) increase in net operating revenue (as discussed in the 

sections above); offset by (ii) an increase of R$ 26% (or R$ 185 million) in operating costs and expenses. 

 

b. Variations in revenue attributable to changes in prices, exchange rates, inflation, changes in volumes and 

introduction of new products and services;  

 

Regulated Distribution Tariffs 

 

Results of operations are significantly affected by changes in regulated electricity tariffs. More specifically, the 

majority of revenue is derived from the sale of electricity to captive Final Consumers based on regulated tariffs. 

In 2022, sales to captive consumers represented 68.3% of the amount of electricity sold, and 58.4% of our 
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operating revenue, compared to 67.8% and 59.8%, respectively, in 2021. These proportions may decrease if 

customers migrate from the status of Captive Final Consumers to Free Consumers. 

 

Operating revenues and margins are substantially dependent on the tariff review process, and management is 

committed to maintaining a constructive relationship with ANEEL, the government and other market 

participants so that the tariff review process adequately reflects the interests of consumers and shareholders. 

 

Annual Tariff Adjustment - RTA and Periodic Revisions RTP 

 

Tariff increases are applied differently for each class of consumers, with, in general, greater increases for 

consumers served at higher voltages, in order to reduce the effects of subsidies, which were historically 

granted to these consumers and which were in most of which were eliminated in 2007. The following table 

presents the average increase in percentage terms of each annual readjustment from 2021 onwards. The 

percentage increase in tariffs must be evaluated in light of the Brazilian inflation rate. 

 

 CPFL Paulista CPFL Piratininga (3) RGE (4) CPFL Santa Cruz 

2022     

Economic adjustment (1) 11,54% 16,50% 7,60% 8,14% 

Financial components (2) 1,23% 4,57% 1,12% -0,31% 

Total 12,77% 21,07% 8,72% 7,82% 

2021     

Economic adjustment (1) 19,53% 8,17% 16,68% 16,98% 

Financial components (2) -1,91% 6,61% -1,45% 0,21% 

Total 17,62% 14,78% 15,23% 17,19% 
 

(1)  This portion of the adjustment primarily reflects the inflation rate for the period and is used as a basis for the following year’s adjustment.  

(2) This portion of the adjustment reflects settlement of regulatory assets and liabilities we present in our regulatory financial information, primarily 

the CVA, and is not considered in the calculation of the following year’s adjustment.  

(3) Annual readjustments of the CPFL Paulista, CPFL Piratininga, RGE and CPFL Santa Cruz distributors take place in April, October, June and March, 

respectively. 

 

Sales to Potentially Free Consumers  

 

Sector regulation allows certain consumers to leave the environment of regulated tariffs and become “free” 

consumers, with the right to contract their electricity supply with any supplier. Compared to the Company's 

total number of captive consumers, the number of Potentially Free Consumers is relatively small. These 

revenues consist of tariffs charged for the use of the distribution network (TUSD). Even if a consumer decides 

to migrate from the regulated tariff system to become a Free Consumer, he will still have to pay the distributor 

the tariff for the use of the distribution system, or TUSD. Regarding the reduction in sales revenue, we are able 

to reduce, in some cases, the energy contracted to supply these customers in the same year in which the 

migration occurs, while, in other cases, we can compensate for this excess by adjusting the energy to be 

purchased in future periods. Accordingly, we do not believe that losses of Potentially Free Customers would 

have a material adverse impact on our results of operations. 

 

Prices for Purchased Electricity  

 

The prices of electricity purchased by our distributors under the terms of long-term contracts executed in the 

Regulated Market are: (i) approved by ANEEL in the case of contracts entered into before the New Regulatory 

Framework; and (ii) determined in auctions for contracts entered into thereafter, while prices for electricity 

purchased on the Free Market are agreed through bilateral negotiation based on prevailing market rates. In 

2022, we purchased 70,049 GWh, compared to 67,874 GWh in 2021, due to lower consumption by our 
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generators. Long-term contract prices are readjusted annually to reflect increases in certain generation costs 

and inflation. Most of our contracts have readjustments linked to the annual adjustment in distribution tariffs, 

so that the increase in costs is passed on to our consumers through tariff increases. Since an increasing portion 

of our energy is purchased at public auctions, the success of our strategies in these auctions affects our margins 

and our exposure to price and market risk, as our ability to pass through the costs of purchasing electricity 

depends on the successful projection of our expected demand. 

 

We also purchase a substantial amount of electricity from Itaipu under take-or-pay obligations at prices 

governed by regulations adopted under an international contract. Concessionaires with operations in the 

Midwest, South and Southeast are required by law to acquire a portion of the Brazilian share in the available 

capacity of Itaipu. In 2022, we purchased 10,198 GWh of electricity from Itaipu (14.6% of the electricity we 

purchased in terms of volume), compared to 10,489 GWh (15.5% of the electricity we purchased in terms of 

volume) in 2021. The price of electricity from Itaipu is established in dollars to reflect the costs of paying its 

debt. Correspondingly, the price of electricity purchased from Itaipu increases in real terms when the real 

depreciates against the US dollar. The change in costs for electricity from Itaipu is subject to the Parcel A cost 

recovery mechanism described below. 

 

Most of the electricity we purchase in the free contracting environment was purchased by our 

commercialization subsidiary CPFL Brasil, which resells the electricity to Free Consumers and other 

concessionaires and permissionaires (including our subsidiaries). 

 

Variations in Non-Manageable Costs - Portion A Costs 

 

We use the cost variance compensation account or Parcel A account to recognize in distribution tariffs the 

variance of some of our costs, known as “Parcel A” costs, which are unmanageable. In general, when these 

costs exceed the projections used in setting the distribution tariff, we are entitled to recover the difference 

through subsequent annual tariff adjustments. 

 

The costs of electricity purchased from Itaipu are indexed to the US dollar, and are subject to exchange rate 

fluctuations. In the case of appreciation of the US dollar against the real, our costs will increase and, 

consequently, our result will decrease in the same period. These losses will be offset in the future, when the 

next annual tariff adjustment takes place. 

 

For more details on these tariff components, see note 9 to our consolidated financial statements. 

 

c. Impact of inflation, changes in prices of main inputs and products, exchange and interest rate on the 

operating and financial results of the issuer; 

 

Brazilian Economic Scenario 

 

All of our operations are in Brazil, and for that reason we are affected by the Brazilian economic situation. In 

particular, the general performance of the Brazilian economy affects demand for electricity, and inflation 

affects our costs and margins. 

 

Some factors can significantly affect energy demand, depending on the category of consumers: 

 

• Residential and Commercial Consumers. These classes are greatly affected by weather 

conditions, the performance of the labor market, income distribution, credit 
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availability, among other factors. Elevated temperatures and rising income levels 

cause an increase in demand for electricity and, therefore, increase our sales. On 

the other hand, the increase in unemployment and the decrease in family income 

tend to reduce demand and our sales. 

• Industrial Consumers. The consumption of industrial consumers is related to economic 

growth and investment, mainly related to industrial production. In periods of 

financial crisis, this category suffers the greatest impact. 

 

Inflation affects our business primarily by increasing operating costs and financial expenses due to debt charges 

being adjusted for inflation. We may recover a portion of these increased costs through the Parcel A cost 

recovery mechanism, but there is a delay between the time the increased costs are incurred and the time when 

the adjusted tariffs are received. The amounts owed to us based on Parcel A are mainly pegged to the SELIC 

rate variation until they are passed through to our tariffs and the costs linked to Parcel B are indexed to the 

IGP-M net of the X factor. 

 

The depreciation of the Real increases the cost of servicing our debt in foreign currency and the cost of 

purchasing electricity from the Itaipu plant, one of our main suppliers, which readjusts prices based on its costs 

partially pegged to US dollars. 

 

The table below shows the main performance indicators of the Brazilian economy for the years ended on 

December 31st, 2022 and 2021. 
 

  2022 2021 

Growth in GDP (in reais) (1) 2,9% 4,6% 
Unemployment rate   % average (2) 9,3% 13,2% 
Credit to individuals (non earmarked resources)  % GDP 18,1% 17,4% 
Growth in Retail Sales 1,2% 1,4% 
Growth (contraction) in Industrial Production (0,7%) 3,9% 
Inflation (IGP M) (3) 5,5% 17,8% 
Inflation (IPCA) (4) 5,8% 10,1% 
Average exchange rate–US$1.00 (5) R$ 5,17 R$ 5,39 
Year end exchange rate–US$1.00 R$ 5,22 R$ 5,58 
Depreciation (appreciation) of the Real vs. U.S. Dollar (6,5%) 7,4% 

 

Sources: Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística and the Brazilian Central Bank. 

(1)   Source: IBGE. 

(2) Unemployment rate based on the National Household Sampling Survey (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, or PNAD), 

released by the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

(3) Inflation (IGP M) is the general market price index measured by the Fundação Getúlio Vargas. 

(4) Inflation (IPCA) is a broad consumer price index measured by the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) and the 

reference for inflation targets set forth by the Brazilian Monetary Council (Conselho Monetário Nacional, or CMN). 

(5) Represents the average of the commercial selling exchange rates on the last day of each month during the period. Source: IBGE. 

 

The year 2022 began under the auspices of a new global wave of Covid-19, caused by the Omicron variant. The 

variant proved to be much more transmissible, but less lethal (for the vaccinated population). Its wide spread, 

concomitant with the increase in vaccination, led to a sharp reduction in circulation restrictions around the 

world. Thus, the pandemic has become a matter of lesser economic impact. 

 

However, this did not mean an immediate normalization of the economy. The already existing imbalance in 

production chains at the beginning of 2022 was compounded by a new shock, brought about by Russia's 
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invasion of Ukraine. Fears regarding the availability of grains, metals and energy resulting from the conflict 

greatly increased the prices of the main commodities. 

 

In turn, the resumption of post-pandemic activities boosted the consumption of services and the labor market, 

with repercussions on consumption in general. 

 

Thus, while demand remained high, supply continued to be negatively impacted by disruptions in supply chains 

and the war. Global inflation became a major concern throughout the year. 

 

Under these circumstances, the main global central banks promoted a synchronized and significant tightening 

of monetary conditions - which, judging by the signals presented in the most recent communiqués from the 

authorities, will tend to extend into the first months of 2023. 

 

In the last quarter of the year, economic activity began to show the first signs of slowing down, as well as 

inflation. The latter has benefited, in addition to the slowdown in activity, from the progressive normalization 

of production chains and alternative arrangements that minimized the impacts of the Russian-Ukrainian 

conflict on the supply of commodities. 

 

Brazil, on the other hand, benefited from the rise in commodity prices on the international market on two 

fronts. The first was in the external accounts: exports grew 19.3% compared to 2021, which led us to a new 

trade balance record (surplus of US$ 62.3 billion), even with a significant expansion in imports (24.3%). The 

good performance of the trade balance helped to keep the current account deficit and external debt indicators 

at a comfortable level. 

 

The second benefit brought by higher commodity prices was the increase in federal revenue associated with 

the mineral extractive sector. Driven by the sharp increase in international prices for iron ore (2021) and oil 

(2022), these revenues reached 1.8% of GDP in 2021 and should reach 2.6% in 2022 - figures well above the 

average of 0.9% of GDP observed in the 2011-2020 decade. In fact, the increase in these revenues was decisive 

in making the Brazilian consolidated public sector record primary surpluses again in 2021 and 2022 - something 

that had not been observed since 2013. 

 

However, such surprises provided space for increased expenses and exemptions. In this context, it is important 

to note that uncertainties involving Brazilian fiscal sustainability have already been on the rise since the end of 

2021, when the main fiscal rule in effect - the federal spending ceiling - was changed to enable the expansion of 

expenses by the Union in full election year. In addition to the approval of the PEC on Precatories still in 2021 

(which changed the way of correcting the spending ceiling and postponed, to 2027, the payment of a volume of 

precatories estimated at R$ 150 billion to R$ 200 billion), we had the approval of the "Kamikaze" PEC in 2022 

(which allowed, among other things, the increase in the value of the benefit paid by the Auxílio-Brasil program 

between August and December 2022). 

 

On the revenue side, we had the various tax exemptions determined by the federal government throughout 

2022, such as the IPI reduction on several products (which reduced primary revenues by approximately 0.3% of 

GDP, in annualized terms), the PIS/Cofins on fuel (which generates a revenue loss of around 0.5% of GDP per 

year) and ICMS on electricity, fuel, telecommunications and urban public transport (which reduces revenue by 

0.8% of GDP over year). 

 

This combination generated a sharp deterioration in the prospects for public debt. Most analysts began to 

predict a significant increase in the debt/GDP ratio over the current decade (starting from a level in 2022 that 
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was already relatively high for an emerging economy). It is worth mentioning that this deterioration was also 

clearly noticed in the interest charged on medium and long-term Brazilian government bonds in local currency: 

until the end of 2021, the real interest paid on such bonds fluctuated between 5.5% to 6% p.a., and at the end 

of 2022, exceeded 6% p.a. 

 

These uncertainties regarding fiscal sustainability were responsible, to a large extent, for keeping the exchange 

rate under more pressure in the second half of 2022 – noting that the rate even retreated to R$ 4.76/US$ in 

April, before the PEC “Kamikaze” and exemptions. In July, the exchange rate reached R$ 5.37/US$, returning to 

fluctuate around R$ 5.25/US$ in the following months. This pressure on the exchange rate occurred despite the 

sharp increase in real interest rates and the good results of the external accounts (forces that would contribute 

to the appreciation of the currency). 

 

On the other hand, tax cuts allowed for a significant decompression of inflation, especially in the second half of 

the year, when deflation was registered in the monthly comparison for three consecutive months (July-

September). Thus, despite having reached 12.1% in the accumulated 12 months through April, inflation ended 

2022 at 5.8%. Despite being above the target ceiling for the second consecutive year, it is well below the rate of 

10.1% recorded in the previous year and what it would have been without the exemption measures (2 to 2.5 

p.p. below). 

 

Economic activity also benefited from the fiscal boost, especially in the second half of the year. The first half 

was marked by the strong expansion of the labor market and increased consumption, especially of services 

provided to families (reflecting the post-pandemic recovery), which guaranteed an expansion of 1.4% 

compared to the end of 2021. Exemption and spending measures consolidated the expansion of real income 

(by boosted Auxílio Brasil, payroll from Auxílio Brasil, lower inflation, among others) and ensured GDP growth 

in the third quarter of the year, despite the negative effects of monetary contraction already starting to be felt 

and which must have led the GDP to register a slight retreat at the margin, in the fourth quarter. 

In 2021 and 2022, our rating was confirmed as AAA by the Standard and Poor's, Moody's Investors Service and 

Fitch Rating. 
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2.3. Directors comments on: 

 

a. Changes in accounting practices that have resulted in significant effects on the information provided in 

fields 2.1 and 2.2 

 

The 2022 financial statements comply with international accounting standards (IFRS), issued by the IASB, and in 

accordance with accounting practices adopted in Brazil, following the guidelines issued by the CPC, 

contemplating the effects of changes in applicable pronouncements. 

 

As of January 1st, 2022, the Group initially adopted the amendments to CPC 25 / IAS 37 on costs to fulfill a 

contract, considering assessments in order to identify whether there are onerous contracts. It also initially 

adopted the amendments to CPC 15 (R1) / IFRS 3, on updating the definition standard related to the 

Conceptual Framework. Finally, we highlight the amendments related to CPC 27 / IAS 16 on fixed assets, 

prohibiting the entity from deducting from the cost of fixed assets amounts received from the sale of items 

produced while the asset is not ready for use. Other new standards also came into effect from January 1st, 

2022, but, like those highlighted above, did not materially affect the Group's financial statements. 

 

For more details on changes in accounting practices, see note 3 to our consolidated financial statements. 

 

b. Qualified opinions and emphases present in the auditor's report  

 

The Independent Auditors' Report, referring to the fiscal year ended on December 31st, 2022, dated March 15th, 

2023, issued by PwC Auditores Independentes, does not contain paragraphs of emphases or exceptions. 
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2.4. Discussions and Analysis of the officers on the relevant effects that the events below have caused or 

are expected to cause to the issuer’s financial statements and results 

 

a. introduction or disposal of operational segment  

 

Not applicable, considering that there was no introduction or disposal of an operating segment in the fiscal 

year ended on December 31st, 2022. 

 

b. organization, acquisition or disposal of equity interest 

 

Acquisition of shares in Campos Novos Energia S.A. (ENERCAN) by CPFL Geração 

 

On July 29th, 2022, the auction for the privatization of control of CEEE-G took place, in the context of the 

privatization of the CEEE Group companies by the Government of the State of Rio Grande do Sul. Among the 

investments held by CEEE-G, the 6.51% stake in Campos Novos Energia S.A. stands out. (“Enercan”). 

 

Pursuant to the ENERCAN Shareholders' Agreement, in the event of the sale of interest by any shareholder, 

preemptive rights must be granted to the other shareholders of ENERCAN itself. In view of this, considering the 

privatization of CEEE-G, through a Material Fact dated September 6th, 2022, CPFL Energia (through its 

subsidiary CPFL Geração) manifested its Preemptive Right in the acquisition of Enercan shares. 

 

On September 23rd, 2022, approval was granted by the National Electric Energy Agency – ANEEL and, on 

November 1st, 2022, the transaction was certified by the Administrative Council for Public Defense – CADE. 

 

On November 17th, 2022, CPFL Energia, through CPFL Geração, concluded the acquisition of 3.39% of the share 

capital of Enercan for the amount of R$ 50,464. Ownership of the shares was transferred to CPFL Geração and 

payment was made.  

 

In Management's understanding, with this acquisition, CPFL Geração becomes Enercan's controlling 

shareholder, as the company now holds the majority of shares, which gives it control of decisions related to 

substantive rights. This understanding is based on the analysis of the Shareholders' Agreement and the Bylaws 

of the acquiree, which resulted in a business combination in accordance with CPC 15 (R1) / IFRS 3. Due to the 

fact that CPFL Energia, through its subsidiary CPFL Geração, having acquired control of a company in which it 

already held a previous interest, such transaction is considered, as defined in CPC 15 (R1) / IFRS 3, as a Business 

Combination achieved in stages, which, in turn, requires remeasurement the fair value of the previously held 

investment.  

 

The fair value, on November 17th, 2022 (acquisition date) of the equity interest that CPFL Geração held in 

Enercan immediately prior to the acquisition was R$ 1,034,877. Considering that the accounting balance 

recorded was R$ 364,860, CPFL Geração recorded a remeasurement gain at fair value of the investment of R$ 

670,016, recorded under Other Operating Income/Expenses. 

 

Therefore, CPFL Geração now holds a 52.12% stake in Enercan (previously 48.72% and recorded using the 

equity method up to the date of change of control). From the Group's perspective, the operation represents an 

opportunity to add value by increasing its stake in an already known asset with recurrent governance and 

monitoring within the group. 



 

 

121 

 

 

c. Unusual events or operations 

 

Not applicable, as no unusual events or operations occurred in the fiscal year ended on December 31st, 2022. 
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2.5. If the issuer has disclosed, during the last fiscal year, or wishes to disclose non-accounting 

measurements on this form, such as EBIT (earnings before interest, taxes, depreciation and 

amortization) or EBIT (earnings before interest and income tax), the issuer must: 

 

a. inform the value of non-accounting measurements 

 

The Company disclosed the following non-accounting measurements in the fiscal years ended in 2022 and 

2021: 

 Fiscal year ended in December 31, 

CONSOLIDATED (em Thousand of reais) 2022 2021 

EBITDA 12,262,942 9,159,934 

Total indebtedness 28,185,545 24,934,021 

Gross debt 28,020,603 23,677,443 

Net debt 23,418,201 20,891,633 

 

EBITDA 

 

EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) is calculated from the net income or 

loss for the year, plus taxes on income, financial income, depreciation and amortization and amortization of 

capital gains. EBITDA provides a useful managerial measure of the performance of CPFL Energia group 

companies and the definition of EBITDA used by the Company may not be comparable to those used by other 

companies. It should be noted that EBITDA is not a measure of financial performance according to the 

Accounting Practices Adopted in Brazil, nor by the International Financial Reporting Standards (IFRS), issued by 

the International Accounting Standard Board (IASB), nor should it be considered in isolation or as an alternative 

to other financial indicators, such as net income or operating cash flows, or as a measure of the Company's 

liquidity or performance or the basis for distributing dividends. EBITDA is being presented in accordance with 

CVM Instruction No. 527, of October 4th, 2012. 

 

Total Debt, Gross Debt and Net Debt 

 

Total Debt represents the sum of the Company's financial debts (loans and financing, debentures). 

 

Gross Debt represents the sum of the Company's financial debts (loans and financing, debentures and the net 

position of derivatives), with Total Debt net of derivatives. 

 

Net Debt represents the total amount of the Company's financial debt (Gross Debt), net of the cash position 

and cash equivalents on each base date. 

 

b. make reconciliations between the amounts disclosed and the amounts in the audited financial statements 

 

 Fiscal year ended in December 31, 

CONSOLIDATED (em Thousand of reais) 2022 2021 

Accounting net profit 5.218.813 4.853.751 

Income Taxes 2.100.835 1.761.708 

Financial Result 2.911.269 792.482 

Depreciation and Amortization 2.031.445 1.751.414 

Asset Surplus Amortization 579 579 

EBITDA 12.262.942 9.159.934 
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 Fiscal year ended on December 31st, 

CONSOLIDATED (em Thousand of reais) 2022 2021 

Loans and Financing 13.767.667 14.462.869 

Debentures 11.614.758 7.953.002 

Consolidated passive loan 2.803.121 2.518.150 
Total indebtedness  28.185.545 24.934.021 

Derivatives (164.942) (1.256.578) 

Gross debt 28.020.603 23.677.443 

Available funds (1) (4.602.402) (2.785.810) 

Net debt 23.418.201 20.891.633 

 
(1) In order to calculate the Net Indebtedness, we consider as “Available funds” the balances of “Cash and cash equivalents” and 

“Securities”. 

 

c. explain why it understands that such measurement is more appropriate for the correct understanding of 

its financial condition and the result of its operations 

 

EBITDA 

 

The Company's Management understands that EBITDA is an interesting indicator to analyze the Company's 

operating economic performance as it is not affected by (i) fluctuations in interest rates, (ii) changes in the tax 

burden of income tax and social contribution social security, as well as (iii) by the levels of depreciation and 

amortization, being normally used by investors and market analysts. 

 

Total Debt, Gross Debt and Net Debt 

 

The Company's Management understands that it is important to present the non-accounting measurement of 

Total Indebtedness, Gross Indebtedness and Net Indebtedness, since (i) both debenture balances and loans and 

financing are financial debts, with similar characteristics between themselves, and (ii) derivative operations are 

mostly contracted for exchange rate and interest rate protection of these same operations, so that the 

amounts must be analyzed together. Furthermore, the concepts of Gross Debt and Net Debt are frequently 

used to establish restrictive financial clauses in loan, financing and debenture agreements. 
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2.6. Identify and comment on any event subsequent to the last financial statements for the closing of the 

fiscal year that substantially alter them  

 

New Funding 

 

As of January 1st, 2023 and until the approval of these financial statements, the funding below was added to 

the debts: 

 

 
 

Conversion of lifetime income to financial income 

 

On January 31st, 2023, the deadline for the voluntary conversion of lifetime income to financial income for the 

pension plans of the subsidiaries CPFL Paulista, CPFL Piratininga, CPFL Renováveis and CPFL Brasil ended (see 

note 20.1). The consolidated conversion percentage was 11% and the final impacts of this process are still 

being measured by the subsidiaries. 

 

STF decision on tax cases 

 

In a decision handed down on February 8th, 2023 in Extraordinary Appeals 955227 (Topic 885) and 949297 

(Topic 881), the Plenary of the Federal Supreme Court (STF) considered that a final decision on taxes collected 

on an ongoing basis will lose its effects if subsequently the Supreme Court pronounces in the opposite direction 

in the context of repetitive appeal or concentrated constitutionality control. 

 

Based on this decision, the Company evaluated any possible impacts on the taxes that could be included in said 

decision, and Management concluded that, on the date of conclusion of its Financial Statements, there are no 

cases with a favorable individual final decision in favor of the Company, but which have an unfavorable 

decision in the STF in the context of repetitive appeal or concentrated constitutionality control. Therefore, 

there are no impacts arising from this decision for the base date of December 31st, 2022.
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2.7. Directors must comment on the allocation of social results, indicating: 

 

 31.12.2022 

a) Profit 

retention rules 

 

In accordance with the Brazilian Corporate Law and the Company's Bylaws, net income for 

the year must be allocated as follows: 

a) five percent (5%) for the formation of the legal reserve, up to twenty percent (20%) of the 

subscribed share capital; 

b) payment of mandatory dividend; 

c) the remaining profit, unless otherwise decided by the General Meeting, will be allocated 

to the formation of a working capital reinforcement reserve, the total of which may not 

exceed the value of the subscribed share capital. 

The Brazilian Corporation Law establishes that the General Meeting may, at the proposal of 

the Board of Directors, resolve to withhold a portion of the net income for the year 

provided for in the capital budget previously approved by it. 

In the event of a loss, the constituted reserves may be used to absorb the remaining loss, 

with the legal reserve being the last to be absorbed. 

a.i) Amounts of 

Retained 

Earnings 

R$ 2.451.145.299,06 

a.ii) Percentages 

in relation to 

total declared 

profit  

50% 

b) Dividend 

distribution rules 

The Company's Bylaws provide for the distribution as dividends of at least 25% of the net 

income adjusted as provided by law, to the holders of its shares. 

c) Frequency of 

dividend 

distributions  

The Company's Bylaws establish that the mandatory dividend may be paid in advance, 

during the year and until the Annual Shareholders' Meeting decides on the respective 

amount. The amount of the anticipated dividend will be offset against the mandatory 

dividend for the fiscal year. The General Meeting will determine the payment of the balance 

of the mandatory dividend, if any, as well as the reversion to that reserve of the amount 

paid in advance. 

We point out that our Board of Directors has the prerogative to declare interim dividends 

on the account of profits calculated in the half-yearly balance sheet or, subject to legal 

provisions, calculated in periods shorter than the semester, or, even, on account of retained 

earnings or profit reserves existing in the last annual or half-yearly balance sheet. The Board 

of Directors may also declare interest on shareholders' equity and allocate it to the payment 

of the mandatory minimum dividend. 

Dividends, unless otherwise decided by the General Meeting, must be paid within a 

maximum period of 60 (sixty) days, counted from the date of the decision on their 

distribution and, in any case, within the fiscal year. 

d) Possible 

restrictions on 

the distribution 

of dividends 

imposed by 

legislation or 

The Company and its subsidiaries are subject to dividend distribution restrictions due to 

some loans, more specifically loans obtained from the National Bank for Economic and 

Social Development - BNDES. There are three situations that deserve to be highlighted: (i) 

general rule; (ii) Centrais Elétricas da Paraíba S.A. (“EPASA”); and (iii) subsidiaries and other 

joint ventures by CPFL Geração. 

The general rule is that companies can distribute dividends if they (i) fully comply with the 
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special 

regulations 

applicable to the 

issuer, as well as 

contracts, 

judicial, 

administrative or 

arbitration 

decisions 

 

restrictive obligations established in the contract; and (ii) the maintenance of certain 

financial indices within pre-established parameters calculated annually. Examples of these 

parameters can be: net financial debt divided by EBITDA and net financial debt divided by 

the sum of net financial debt and shareholders' equity, among others. 

For the loan of the venture jointly controlled by CPFL Geração, EPASA (still in force), with 

the BNDES - FINEM modality - in case of non-compliance with restrictive financial clauses, 

the distribution of dividends above the mandatory minimum is prohibited until the index is 

restored. 

In addition, the Brazilian Corporation Law allows the Company and its subsidiaries, as 

applicable, to suspend the distribution of minimum mandatory dividends in any fiscal year, 

if the Company's Board of Directors or the respective competent body of the subsidiaries 

informs shareholders about the incompatibility of such distribution with the financial 

situation of the Company or its subsidiaries. In this case, the Company's shareholders may 

not receive dividends or interest on equity. 

e) If the issuer 

has a formally 

approved profit 

allocation policy, 

informing the 

body responsible 

for approval, 

date of approval 

and, if the issuer 

publishes the 

policy, locations 

on the World 

Wide Web 

where the 

document can be 

consulted 

The Company has a Dividend Policy, approved by the Board of Directors on May 21st, 2019 

and updated on December 16th, 2021. 

This policy establishes that at least 50% of adjusted net income is to be distributed as 

dividends, in accordance with the Brazilian Corporate Law. In addition, the policy also 

establishes the factors that will influence the distribution values, among which stand out the 

Company's financial condition, its future prospects, macroeconomic conditions, tariff 

reviews and readjustments, regulatory changes and the Company's growth strategy, as well 

as other factors deemed relevant by the Board of Directors and shareholders. This policy 

also highlights that certain obligations contained in the Company's financial contracts may 

limit the amount of dividends and/or interest on equity that may be distributed, and, in 

accordance with the Company's tax planning, it may be determined that the distribution of 

interest on own capital, in the future, is in your interest. 

In addition, in accordance with the Bylaws, the Board of Directors may approve the 

distribution of dividends and/or interest on equity, based on the Company's annual or semi-

annual financial statements, as well as on financial statements relating to longer periods. 

short. The distribution may also be based on recorded earned profits or on profits allocated 

to non-profit reserve accounts contained in the annual or semi-annual financial statements. 

With regard to the declaration of annual dividends, including dividends in an amount 

greater than the mandatory minimum amount, it will depend on the approval by the vote of 

the majority of the Company's shareholders. 

The Company's Dividend Policy is available for consultation on the website of the Brazilian 

Securities Commission ("CVM") (http://sistemas.cvm.gov.br), as well as on the Company's 

Investor Relations website (https 

://cpfl.riprisma.com/listgroup.aspx?idCanal=QaOjWSkrceEfQT28iDpzLQ==). 
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2.8. Directors must describe the relevant items not shown in the issuer's financial statements, indicating: 

 

a. assets and liabilities held by the issuer, directly or indirectly, that do not appear on its balance sheet (off-

balance sheet items), such as: 

 

i. written off receivables portfolios on which the entity has not substantially retained or transferred the risks 

and rewards of ownership of the transferred asset, indicating related liabilities 

 

As of December 31st, 2022, there are no receivables written off on which the Company has not substantially 

retained or transferred the risks and benefits of ownership of the transferred asset not shown in the 

Company's balance sheet. 

 

ii. contracts for the future purchase and sale of products or services 

 

CPFL group commercialization companies have contracts for purchase and sale of energy with future delivery. 

Regarding sales, the Group has contracts with future delivery between the year 2023 and 2033, totaling R$ 

4,982 million. 

 

For purchase contracts, the contractual obligations and commitments are presented in form of table in item 

2.1.c of this Form. 

 

iii unfinished construction contracts 

 

The Company has contractual obligations and commitments, such as commitments related to long-term 

contracts for power plant construction projects, which are presented in the form of a table in item 2.1.c of this 

Reference Form. 

 

iv. contracts for future financing receipts 

 

As of December 31st, 2022, there are no contracts for future financing receipts not shown in the Company's 

balance sheet. 

 

b. other items not shown in the financial statements 

 

There are no other relevant items not shown in the Company's balance sheet for the fiscal year ended on 

December 31st, 2022. 
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2.9. With regard to each of the items not evidenced in the financial statements indicated in item 2.8, the 

officers must discuss on: 

 

a. how such items change or may come to change the revenues, expenses, operational result, financial 

expenses and other items of the financial statements of the issuer; 

 

Not applicable, considering that there are no items not shown in the Company's financial statements for the 

fiscal year ended on December 31st, 2022. 

 

b. the nature and purpose of the operation; 

 

Not applicable, considering that there are no items not shown in the Company's financial statements for the 

fiscal year ended on December 31st, 2022. 

 

c. the nature and amount of the obligations undertaken and the rights granted to the issuer in view of the 

transaction 

 

Not applicable, considering that there are no items not shown in the Company's financial statements for the 

fiscal year ended on December 31st, 2022. 
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2.10. The officers must indicate and discuss on the main elements of the business plan of the issuer, 

exploring in particular the following topics: 

 

a. investments, including: 

 

i. quantitative and qualitative description of the ongoing investments and the expected investments; 

 

The main investments in recent years have been aimed at maintaining and improving the distribution network 

and generation projects. The following table presents the Company's investments in the year ended on 

December 31st, 2022 and the projection for the years 2023 to 2027: 

 

 

 Fiscal  year endend on December 31st, 

 2022 2023* 2024* 2025* 2026* 2027* 

 (in million) 

       

Distribution 4.791 3.928 4.418 4.219 4.064 3.958 

Generation 258 519 252 164 150 119 

Commercialization 

Services and Other 

investments 

 

60 

125 72 63 81 71 

Transmission 697 642 684 688 649 514 

Total 5.805 5.215 5.427 5.133 4.944 4.662 

 

We plan to invest approximately R$ 5,215 million in 2023, R$ 5,427 million in 2024, R$ 5,133 million in 2025, R$ 

4,944 million in 2026 and R$ 4,662 in 2027. Of the total investments budgeted for this period, R$ 20,588 million 

are expected to be invested in our distribution segment and R$ 1,204 million in our generation segment. 

Additionally, during this period, we plan to invest R$ 3,178 million in our transmission segment and R$ 412 

million in our commercialization and services segments. Part of the expected expenses, particularly regarding 

generation projects, have already been formally contracted. 

 

ii. Sources of financing for the investments;  

 

The main sources of funds for the Company's subsidiaries come from operating cash generation and financing. 

For the two-year period of 2023 and 2024, our subsidiaries intend to raise funds through (i) new financing from 

development banks (BNDES, BNB, others), (ii) funding from national and international financial institutions and 

(iii) issues of debentures. 

 

iii. Ongoing relevant disinvestments and expected disinvestments; 

 

Not applicable due to the fact that no relevant divestment is in progress, as well as there is no forecast of 

future divestments. 

 

b. provided already disclosed, indicate the acquisition of new plants, equipment, patents or other assets 

which may materially influence the productive capacity of the issuer; 

 

There were no acquisitions of plants, equipment or other assets that materially influenced the Company's 

production capacity. 
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c. new products and services: 

 

i. description of ongoing researches already disclosed; 

 

Not applicable as there are no new products and services in progress. 

 

ii. total amounts expend by the issuer in research for the development of new products and services; 

 

Not applicable as there are no new products and services in progress. 

 

iii. projects in development already disclosed; 

 

Not applicable as there are no new products and services in progress. 

 

iv. total amounts expend by the issuer in the development of new products or services. 

 

Not applicable as there are no new products and services in progress. 

 

d. opportunities included in the issuer's business plan related to ESG issues 

 

The CPFL Group's ESG 2030 Plan was carried out in parallel with the Strategic Planning (PL), so that it was 

considered one of the bases of our strategy, as can be seen in our PE mandala (available at: https://cpfl 

.riprisma.com/show.aspx?idCanal=/iGp64OrpuAFuaTE5dMFCA==). 

 

In order to reinforce the CPFL Group's commitment to Sustainability and ESG practices, in November 2022, we 

launched CPFL Energia's "ESG Plan 2030", which brings new guidelines and strategies so that we can provide 

sustainable, accessible and reliable energy in all moments, making people's lives safer, healthier and more 

prosperous in the regions where we operate. Our goal is to drive the transition to a more sustainable, safe and 

intelligent way of producing and consuming energy, maximizing our positive impacts on society. 

 

With the direct participation of more than 200 employees of the CPFL Group, we built 23 commitments, 

organized into four pillars, which support the way we conduct our business and execute our strategy: 

Renewable and intelligent solutions, Sustainable operations, Shared value with society and Safe and reliable 

performance. More information related to the ESG 2030 Plan is available at 

https://cpfl.riprisma.com/show.aspx?idCanal=cS9AblVVO5ESS9AGigZPFQ==. 
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2.11. Discussion and analysis of the officers on other factors which may significantly influence the 

operation performance and that have not been identified or discussed in other items of this 

section 

 

There are no other factors that materially influence the company's operating performance that were not 

mentioned in this section. 
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Anexo II à Proposta da Administração 
Anex II to the Management’s Proposal 
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PROPOSTA DE DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 

ANEXO A DA RESOLUÇÃO CVM Nº 81/2022 

 

1. Informar o lucro líquido do exercício. 

 

2022 (R$) 

5.099.585.755,10 

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados 

e juros sobre capital próprios já declarados. 

 

2022 

 (R$) 

Montante global 2.422.303.233,68 

   Dividendo a distribuir 2.422.303.233,68   
Valor por ação dos dividendos (Reais Unidade) 2,102229464 

Número de Ações da Companhia 1.152.254.440 

 

A Administração propõe à Assembleia Geral a distribuição de dividendos no montante global de 

R$2.422.303.233,68. Considerando que a Companhia não declarara dividendos intermediários e/ou 

juros sobre capital próprio ao longo do ano, o valor a ser distribuído a título de dividendos perfaz o 

montante de R$2.422.303.233,68, que corresponde a R$ 2,102229464 por ação, que será pago até 31 

de dezembro de 2023. 

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído. 

 

2022 

50% 

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de 

exercícios anteriores. 

 

Ao longo do exercício de 2022, a Companhia não declarou dividendos à conta de reserva de capital de 

giro. 

 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprios já declarados: 

 

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada 

espécie e classe. 

 

 2022 (R$) 
Por Ação (ON) 

(R$) 

Dividendos mínimo obrigatório 1.211.151.616,84 1,051114732 
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Dividendos adicionais propostos 1.211.151.616,84 1,051114732 

 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio. 

 

Os dividendos, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, são pagos no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias contados da data da deliberação de sua distribuição e, em qualquer caso, dentro do 

exercício social, nos termos do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia. 

 

A Companhia tem por prática declarar dividendos apurados em balanços semestrais, que são pagos em 

data a ser definida pela Diretoria Executiva, de acordo com a disponibilidade de recursos, observado o 

prazo de pagamento acima mencionado, nos termos do artigo 17, item (u), do Estatuto Social da 

Companhia. 

 

Além disso, o Conselho de Administração pode declarar juros sobre o capital próprio, nos termos do § 7º 

do artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e 

imputá-los ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. 

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio. 

 

A Companhia não atualiza monetariamente e não há incidência de juros sobre os dividendos distribuídos 

aos seus acionistas ou em relação aos juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 33 do Estatuto 

Social da Companhia. 

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para 

identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento. 

 

A declaração será realizada na data da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, qual seja, 28 de abril 

de 2023. 

 

Terão direito aos dividendos os acionistas detentores de ações em 28 de abril de 2023 (“data base”), 

data da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, e, a partir de 02 maio de 2023 (“data ex”), as ações 

passarão a ser negociadas ex-dividendo. 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros 

apurados em balanços semestrais ou em períodos menores. 

 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados. 

 

Ao longo do exercício de 2022, a Companhia não declarou dividendos intermediários e/ou juros sobre 

capital próprio. 

 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos. 

 

Ao longo do exercício de 2022, a Companhia não declarou dividendos intermediários e/ou juros sobre 

capital próprio. 
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7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores. 

 

2022 2021 2020 

(R$/ação) (1) (R$/ação) (1) (R$/ação) (1) 

4,425746240 4,120660021 3,161757574 

 
(1) O cálculo por ação foi realizado com base no lucro líquido apurado em 31 de dezembro dos 

respectivos exercícios sociais dividido pelo número de ações verificado na mesma data. 

 

b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores.  

 

2022  

(R$/ação) (1) 

2021  

(R$/ação) (1) 

2020  

(R$/ação) (1) 

3,242280516 3,701432247 1,800973412 

 
(1) O cálculo por ação foi realizado levando-se em conta o valor do dividendo dos respectivos 

exercícios dividido pelo número de ações verificado na mesma data. 

 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal. 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva legal. 

 

2022 (R$) 

254.979.287,76 

 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal. 

 

O montante destinado à composição da reserva legal corresponde a 5% (cinco por cento) do lucro 

líquido apurado no exercício social, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito. 

 

9. Caso a Companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos. 

 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não possuir ações preferenciais. 

 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos ou 

mínimos. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não possuir ações preferenciais. 
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c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não possuir ações preferenciais. 

 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações 

preferenciais. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não possuir ações preferenciais. 

 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não possuir ações preferenciais. 

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório. 

 

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto. 

 

O artigo 28 do Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido ajustado aos seus acionistas, nos termos do artigo 202 da Lei n.º 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente. 

 

Sim. Nos últimos 3 (três) exercícios, o montante distribuído de dividendos tem sido igual ou superior ao 

mínimo previsto no Estatuto Social da Companhia. 

 

c. Informar o montante eventualmente retido. 

 

Não será retida nenhuma parcela do dividendo obrigatório.  

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da Companhia. 

 

a. Informar o montante da retenção. 

 

Não houve proposta de retenção do dividendo obrigatório. 

 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da Companhia, abordando, inclusive, 

aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos. 

 

Não houve proposta de retenção do dividendo obrigatório. 

 

c. Justificar a retenção dos dividendos. 

 

Não houve proposta de retenção do dividendo obrigatório. 
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12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências. 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado à reserva de contingências. 

 

b. Identificar a perda considerada provável e sua causa. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado à reserva de contingências. 

 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado à reserva de contingências. 

 

d. Justificar a constituição da reserva. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado à reserva de contingências. 

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar. 

 

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar. 

 

2022 (R$) 

1.683.740.503,98 

 

b. Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva. 

 

Trata-se de mais valia sobre a aquisição, pela subsidiária CPFL Geração, de maior percentual de 

participação acionária sobre a joint venture Campos Novos Energia S.A. (ENERCAN) (no valor de R$ 

663.115.890,00), somado à atualização do ativo financeiro da concessão das subsidiárias do segmento 

de distribuição do Grupo (totalizando R$ 918.624.613,98) – ambos com efeito na CPFL Energia 

registrada por equivalência patrimonial; adicionado de transação não-caixa da subsidiária CPFL-T (R$ 

102.000.000,00). 

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias. 

 

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva. 

 

Além da reserva legal, reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, o artigo 

28, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia prevê a reserva de reforço de capital de giro, 

conforme disposto a seguir: 

 

“Artigo 28 – O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 

elaboradas as demonstrações financeiras do exercício, observado que serão também elaboradas 
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demonstrações financeiras a cada trimestre, excetuado o último de cada ano. As demonstrações 

financeiras do exercício social serão, após manifestação dos Conselhos de Administração e Fiscal, 

submetidas à Assembleia Geral Ordinária, juntamente com proposta de destinação do resultado do 

exercício. 

 

(...) 

 

Parágrafo 2º - O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: 

 

(a) 5% (cinco por cento), antes de qualquer outra destinação, para a formação da reserva legal, 

até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito; 

 

(b) pagamento de dividendo obrigatório, observado o disposto no artigo 29 deste Estatuto; 

 

(c) o lucro remanescente, ressalvada deliberação em contrário da Assembleia Geral, será destinado 

à formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o valor do 

capital social subscrito; e 

 

(d) em caso de prejuízo no exercício, as reservas constituídas de lucros, de capital e legal poderão 

ser utilizadas para absorver o prejuízo remanescente, sendo a reserva legal a última a ser 

absorvida.” 

 

Para o exercício de 2022, a Companhia destinou parcela do resultado à reserva estatutária no montante 

de R$ 767.404.795,08. 

 

b. Identificar o montante destinado à reserva. 

 

2022 (R$) 

767.404.795,08 

 

c. Descrever como o montante foi calculado. 

 

Montante determinado de acordo com as avaliações elaboradas pela Companhia quanto a possíveis 

novos projetos e disponibilidade de caixa necessária para elas. 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital. 

 

a. Identificar o montante da retenção. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado para orçamento de capital. 

 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado para orçamento de capital. 
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16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais. 

 

a. Informar o montante destinado à reserva. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado para a reserva de incentivos 

fiscais. 

 

b. Explicar a natureza da destinação. 

 

Não aplicável em razão da Companhia não destinar parcela do resultado para a reserva de incentivos 

fiscais. 

 

******* 

ANNEX II 

 

PROPOSAL FOR ALLOCATION OF NET INCOME  

EXHIBIT A OF CVM RESOLUTION No. 81  

 

1. Inform the net income in the fiscal year. 

 

2022 (R$) 

5,099,585,755.10 

 

 

2. Inform the total amount and amount per share of the dividends, including any prepaid dividends 

and already declared interest on equity. 

 

2022 

  (R$) 

Global amount 2,422,303,233.68 

   Undistributed dividends 2,422,303,233.68 

    

Dividend per share (R$ per unit) 2.102229464  

Total shares 1,152,254,440  

 

Management proposes to the General Meeting the distribution of dividends in the global amount of R$ 

2,422,303,233.68. Taking into consideration the Company hasn’t declared interim dividends and/or 

interest on equity during the year of 2023, the amount to be distributed as dividends amounts to R$ 

2,422,303,233.68, which corresponds to R$ 2.102229464 per share, which will be paid until December 

31st, 2023. 

 

3. Inform the percentage of distributed net income in the fiscal year. 
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2022 

50%  

 

4. Inform the total amount and amount per share of the distributed dividends based on net income 

in prior fiscal years. 

During the year of 2022, the Company hasn’t declared dividends through its earnings reserves. 

 

5. Inform, deducting any prepaid dividends and already declared interest on equity. 

 

a. the gross amount per share of dividends and interest on equity, separately for each type and 

class of share. 

 

  2022 (R$) 
Per Share (Common) 

(R$) 

Mandatory minimum dividends 1,211,151,616.84 1.051114732  

Additional dividends proposed 1,211,151,616.84 1.051114732  

 

 

b. The form and date for the payment of dividends and interest on equity. 

 

Dividends, except when approved otherwise by the Meeting of Shareholders, are paid within sixty (60) 

days of the date on which their distribution is approved and, in all cases, within the fiscal year, pursuant 

to article 31 of the Company’s Bylaws. 

 

The Company declares dividends from interim semi-annual balance sheets, which are paid on a date to 

be determined by the Executive Board, in accordance with the availability of funds, observing the above 

mentioned term for payment, pursuant to article 17, item (u), of the Company’s Bylaws. 

 

In addition, the Board of Directors may declare interest on equity, pursuant to paragraph 7, article 9 of 

Law 9,249, of December 26th, 1995, and to article 17 of the Company’s Bylaws and calculate them 

towards the minimum mandatory dividends. 

 

c. Any restatement and interest applicable on the dividends and interest on equity. 

 

The Company does not monetarily restate or pay interest on dividends attributed to shareholders or on 

interest on equity, pursuant to article 33 of the Company’s Bylaws.  

 

d. Declaration date of the payment of dividends and interest on equity considered for identifying 

those shareholders entitled to receive aforesaid payments. 

 

The declaration will be made on the date of the Annual and Extraordinary General Meeting, that is, April 

28th, 2023. 
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Shareholders holding shares on April 28th, 2023 (“base date”), the date of the Annual and Extraordinary 

General Meeting, will be entitled to dividends, and, as of May 2nd, 2023 (“ex date”), the shares will be 

traded ex-dividend. 

 

6. If there were any declarations of dividends or interest on equity based on the net income 

ascertained by semiannual balance sheets or statements for shorter periods. 

 

a. Inform the amount of already declared dividends or interest on equity. 

 

During the year of 2022, the Company hasn’t declared interim dividends and/or interest on equity. 

 

b. Inform the respective payment dates. 

 

During the year of 2022, the Company hasn’t declared interim dividends and/or interest on equity. 

 

7. Provide a comparative table indicating the following amounts per share for each type and class 

of share: 

 

a. Net income for the fiscal year and in the three (3) prior fiscal years. 

 

2022 2021 2020 

(R$/share) (1) (R$/share) (1) (R$/share) (1) 

4.425746240 4.120660021 3.161757574 

 
(2) The calculation per share was based on net income as of December 31st of the respective fiscal 

year, divided by the number of shares on the same date. 

 

b. Distributed dividends and interest on equity in the three (3) most recent fiscal years.  

 

2022 (R$/share) (1) 2021 (R$/share) (1) 2020 (R$/share) (1) 

3,242280516 3,701432247 1,800973412 

 
(1) The calculation per share was based on the dividends for the respective fiscal years, divided 

by the number of shares on the same date. 

 

8. If net income was allocated to the legal reserve. 

 

a. Identify the amount allocated to the legal reserve 

 

2022 (R$) 

254,979,287.76 

 

b. Detail the method for calculating the legal reserve. 
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The amount allocated to the legal reserve corresponds to five percent (5%) of the net income for the 

fiscal year, up to the limit of twenty percent (20%) of the subscribed capital.  

 

9. If the company has preferred shares entitling to fixed or minimum dividends. 

 

a. Describe the method for calculating the fixed or minimum dividends. 

 

Not applicable, since the Company does not issue preferred shares. 

 

b. Inform if the net income in the fiscal year is sufficient for the full payment of the fixed or 

minimum dividends. 

 

Not applicable, since the Company does not issue preferred shares. 

 

c. Identify if any unpaid portion is cumulative. 

 

Not applicable, since the Company does not issue preferred shares. 

 

d. Identify the total amount of fixed or minimum dividends to be paid for each class of preferred 

shares. 

 

Not applicable, since the Company does not issue preferred shares. 

 

e. Identify the amount of fixed or minimum dividends to be paid for each class of preferred shares. 

 

Not applicable, since the Company does not issue preferred shares. 

 

10. Regarding the mandatory dividend. 

 

a. Describe the calculation method provided for in the Bylaws. 

The article 28 of the Company’s Bylaws of the company provides for the distribution to its shareholders 

a minimum of twenty-five percent (25%) of adjusted net income, pursuant to article 202 of Law 6,404 of 

December 15th, 1976. 

 

b. Inform if it is being fully paid. 

 

Yes. In the three (3) most recent fiscal years, the amount paid as dividends was equal or exceeded the 

minimum provided for by the Company's Bylaws. 

 

c. Inform any amount withheld. 

 

No portion of the mandatory dividend is being withheld.  

 

11. If the mandatory dividend was withheld due to the company's financial situation. 
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a. Inform the amount withheld. 

 

No proposal was made to withhold the minimum mandatory dividend. 

 

b. Describe in detail the company's financial situation, including the aspects related to the analyses 

of liquidity, working capital and positive cash flows. 

 

No proposal was made to withhold the minimum mandatory dividend. 

 

c. Justify the withholding of dividends. 

 

No proposal was made to withhold the minimum mandatory dividend. 

 

12. If net income was allocated to the contingency reserve. 

 

a. Identify the amount allocated to the reserve. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to a contingency 

reserve. 

 

b. Identify the loss considered probable and the associated cause. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to a contingency 

reserve. 

 

c. Explain why the loss was considered probable. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to a contingency 

reserve. 

 

d. Justify the recording of the reserve. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to a contingency 

reserve. 

 

13. If net income was allocated to the unearned profit reserve. 

 

a. Inform the amount allocated to the unearned profit reserve. 

 

2022 (R$) 

1,683,740,503.98 

 

b. Inform the nature of the unearned profit that led to the creation of the reserve. 
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It refers to asset surplus of the acquisition, by subsidiary CPFL Geração, of a higher percentage of 

shareholder’s participation in the joint venture Campos Novos Energia S.A. (ENERCAN) (in the amount of 

R$ 663,115,890.00), summed to the adjustment of the concession financial assets for the subsidiaries of 

the distribution segment of CPFL Group (totaling R$ 918,624,613.98) - both with effect on CPFL Energia 

recorded by equity method; added the non-cash transactions of the subsidiary CPFL-T (R$ 

102,000,000.00). 

 

14. If net income was allocated to the statutory reserves. 

 

a. Describe the clauses in the Bylaws that establish the reserve. 

 

In addition to the legal reserve, reserves for contingencies, tax risks and unrealized profits, the article 

28, paragraph 2 of the Company`s Bylaws also provides for a working capital improvement reserve, as 

follows: 

 

“Article 28 - The fiscal year shall end on December 31 of each year when the corresponding 

financial statements shall be prepared, noting that quarterly financial statements shall also be 

prepared, except in the last quarter of each year. All financial statements shall include the 

statement of the Company’s cash flow, which shall state, at least, the changes occurring in the 

balance of cash and cash equivalents, broken down in operating, financing and investment cash 

flows. The financial statements for the fiscal year shall, after opinion of the Board of Directors and 

Fiscal Council, be submitted to the Annual Shareholders Meeting, together with a proposal for the 

allocation of the net income for the year. 

 

(…) 

 

Paragraph 2 - The net profit of the fiscal year shall be mandatory allocated as follows: 

 

(a) five per cent (5%), before any other allocation, to form the legal reserve, until it reaches twenty 

per cent (20%) of the subscribed capital stock; 

 

(b) payment of mandatory dividend, with due regard to provision in article 29 hereof; 

 

(c) the remaining profit, except as otherwise resolved by the Shareholders Meeting, shall be 

allocated to form the working capital improvement reserve, the total of which shall not exceed 

the amount of the subscribed capital stock; and 

 

(d) in the event of a loss for the year, the reserves made up of profits, capital and legal reserves 

may be used to absorb the remaining loss, with the legal reserve being the last to be absorbed." 

 

For 2022, the Company allocated a portion of the result to the statutory reserve in the amount of R$ 

767,404,795.08. 

 

b. Identify the amount allocated to the reserve. 
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2022 (R$) 

767,404,795.08 

 

c. Describe how the amount was calculated. 

 

Amount determined according to the assessment prepared by the Company regarding possible new 

businesses and availability of cash required for them. 

 

15. If the withholding of net income was provided for in the capital budget. 

 

a. Identify the amount withheld. 

 

Not applicable as the Company does not allocate a portion of profits to the capital budget.  

 

b. Provide a copy of the capital budget. 

 

Not applicable as the Company does not allocate a portion of profits to the capital budget.  

 

16. If net income was allocated to the fiscal incentive reserve. 

 

a. Inform the amount allocated to the reserve. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to the fiscal incentive 

reserve. 

 

b. Explain the nature of the allocation. 

 

Not applicable, since the Company does not allocate any portion of net income to the fiscal incentive 

reserve. 



 

 

146 

 

Anexo III à Proposta da Administração 
Anex III to the Management’s Proposal 
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA ANTÔNIO KANDIR 
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA MARCELO AMARAL MORAES 
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Anexo IV à Proposta da Administração 
Anex IV to the Management’s Proposal 
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7.3. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal da Companhia, indicar, em forma de tabela:  
Conselho de Administração 

 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Daobiao Chen 20/09/1968 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 1 

239.983.548-40 Administrador Presidente do Conselho de Administração 28/04/2023 Sim 11/08/2022 

Não aplicável Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduado em Sistemas de Energia Elétrica e Automação pela Huazhong University of Science and Technology (1986-1990) e mestre em administração pela Royal Melbourne Institute of 

Technology (2003-2005). Iniciou sua carreira em 1990, no setor de energia elétrica do Grupo State Grid (mesmo setor de atuação da CPFL Energia), na Nanjing Eletric Power Company, onde 

atuou como Vice-Diretor de Engenharia e Diretor do Departamento de Operações (2004-2005) e Vice- Presidente (2005-2007). Também foi Vice-Presidente da Lianyungang Electric Power 

Company (2007-2008), Presidente da Huaian Electric Power Company (2008- 2009) e da Nantong Electric Power Company (2009-2011), Vice-Presidente Sênior da State Grid Shanghai Electric 

Power Company (2011-2015) e Vice-Diretor Geral do Departamento de Construção da State Grid Corporation of China (2015-2016). Em 2016 foi Diretor Vice-Presidente do Setor de 

Informação Econômica para Organização do Desenvolvimento e Cooperação Global da Energy Interconnection, e depois VicePresidente da State Grid International Development Co., Ltd. Foi 

conselheiro da CPFL Energia (2017-2018). Foi também Diretor Executivo da HK Electric Investments Limited e The Hongkong Electric Company (HEC) e Co-Gerente Geral (Transmissão e 

Distribuição) da (HEC) (2018-2022). Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil 

e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade 

profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 
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CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Yuehui Pan 18/07/1981 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 3 

061.539.517-16 Contador Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 27/11/2020 

Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com 

Investidores 
Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduado em Gestão Financeira pela Changsha University of Science and Technology em 2004, mestre em Administração pela North China Electric Power University e com MBA pela Kellogg 

School of Management, Northwestern University. Começou sua trajetória no Departamento de Finanças na China Power Technology Import and Export Company, de 2004 até 2009 e depois 

assumiu o cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Ativos Financeiros da State Grid International Development Co., Ltd. de 2009 até 2010. Ele também atuou como Diretor Assistente, 

entre 2011 e 2013, e Diretor de 2013 até 2018, no Departamento Financeiro da State Grid Brasil Holding S.A. Na sequência ele atuou como Presidente do Conselho Fiscal da Belo Monte 

Transmissora de Energia S.A., e Presidente do Conselho Fiscal da CPFL Energia e CPFL Renováveis. É certificado pelo American Institute of the Chartered Financial Analyst e pelo China Institute 

of the Certified Public Accountants. Em 2018 ele tornou-se Diretor Vice-Presidente Financeiro adjunto da Companhia, com mandato até 31 de janeiro de 2019. Foi eleito Diretor Vice-

Presidente Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia. Ele também atua como Diretor Presidente, Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores na maioria de 

nossas subsidiárias. Em 2020, o Sr. Pan foi eleito como membro do Conselho de Administração da CPFL Energia. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à 

condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número do passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número do passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Gustavo Estrella 11/03/1974 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 3 

037.234.097-09 Administrador Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 31/01/2019 

Diretor Presidente Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduado em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e possui MBA em Finanças pelo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC-RJ). 

Trabalhou no Grupo Lafarge e nas empresas Light e Brasil Telecom. Desde 2001 atua no Grupo CPFL Energia, onde construiu uma sólida carreira ocupando os cargos de Gerente de 

Planejamento Econômico-Financeiro, Diretor de Relações com Investidores, Diretor de Planejamento e Controladoria, além de ter sido Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com 

Investidores. No início de 2019, Gustavo assumiu o cargo de Presidente do Grupo CPFL Energia. Como principais destaques de sua gestão, liderou o retorno da empresa ao mercado de capitais 

em 2019, consolidando-a como uma das maiores empresas no mercado de distribuição entre os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraná. Na comercialização é uma das 

líderes no mercado livre e no segmento de Geração é a terceira maior agente privada do País, com um portfólio baseado em fontes limpas e renováveis. Em 2020, recebeu o Prêmio Equities 

Deal of the Year 2020 – Americas concedido pela publicação The Banker, divisão do jornal britânico Financial Times, devido ao sucesso do Re-IPO da CPFL Energia em 2019, que levantou R$ 

3,7 bilhões com a venda de ações no mercado de capitais. Além disso também esteve à frente do processo de fechamento de capital da CPFL Renováveis. Gustavo é também Presidente do 

Conselho de Administração do Instituto CPFL e membro do Conselho de Administração da CPFL Energia, da ABDIB-Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base e do ONS-

Operador Nacional do Sistema Elétrico. Além disso, como porta-voz do ODS 3, é embaixador do programa "Liderança com ImPacto", uma iniciativa do Pacto Global da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da 

Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional 

ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Zhao Yumeng 28/08/1973 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 1 

239.777.708-88 Administrador Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 16/09/2021 

Não aplicável Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduado em Instrumentos Eletromagnéticos e Medição pela Huazhong University of Science and Technology em 1994. Possui mestrado em Sistemas Elétricos de Energia e Automação pela 

Hefei University of Technology e MBA pela Royal Melbourne Institute of Technology. Iniciou sua carreira em 1994 no Setor de Energia Elétrica do Grupo State Grid. Ocupou o cargo de chefe 

do Departamento de Marketing da Hefei Power Supply Company de 2004 a 2006, se tornou gerente do Departamento de Marketing da State Grid Anhui Electric Power Company em 2006, 

Vice gerente geral da Xuancheng Power Supply Compnay de 2006 a 2013, Gerente Geral da Chuzhou Electric Power Company de 2009 a 2013 e Gerente Geral da Anqing Power Supply 

Company de 2013 a 2016. De 2016 a 2017, foi o Presidente Assistente da State Grid International Development Co. Ltd. Ainda, foi membro do Conselho de Administração e Diretor da CPFL 

Energia de 2017 a 2020. Atualmente, Yumeng Zhao ocupa os cargos de Gerente Geral da State Grid Chile Holding SpA, Presidente do Conselho de Administração da Chilquinta Energia S.A. e 

membro do Conselho de Administração da CPFL Energia. Durante o MBA na Royal Melbourne Institute of Technology, Mr. Yumeng Zhao realizou cursos relacionados à gestão de riscos 

energéticos e inovação. Durante o mestrado na Hefei University of Technology, ele realizou cursos associados à inovação e tecnologias emergentes. Em suas experiências profissionais na 

Xuancheng Power Supply Compnay, Chuzhou Electric Power Company e na CPFL Energia, dedicou-se à prática e implementação de tecnologias emergentes. Declara que não esteve sujeito, 

nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação 

transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 
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CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Liu Yanli 10/09/1975 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 1 

PE1783682 Administrador Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 12/05/2022 

Não aplicável Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduada em Ciências da Computação pela Universidade de Finanças e Economia Hunan em 1998 e Mestrado em contabilidade pela Universidade de Xiamen em 2006. Ela é certificada pela 

Associação de Oficial de Contadores Certificados (ACCA) e pelo Instituto Chinês de Contadores Públicos (CPA). A Sra. Liu Yanli é atualmente Vice Presidente Executiva e Diretora Financeira 

(CFO) da State Grid International Development Co., Ltd. Ela também é Conselheira da CDP RETI S.p.A. na Itália, Conselheira da State Grid Intenacional Australia Development Co., LTD. e 

membro do comitê de Auditoria e Compliance da SGSP (Australia) Assets PTY LTD, a partir de 2022 tornou-se membro do comitê de interpretações da IFRS.  A Sra. Liu também possui mais de 

20 (vinte) anos de experiência profissional internacional em M&A, investimento e financiamento e operações de companhias listadas. Nos últimos 10 (dez) anos, a Sra. Liu liderou o time de 

investimento e financiamento completando com sucesso diversos projetos de M&A e “greenfield” na Itália, Austrália, Portugal, Brasil, Hong Kong e Grécia. Declara que não esteve sujeito, nos 

últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada 

em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 6 

929.390.077-72 Administrador Membro Independente do Conselho de 

Administração 

28/04/2023 Sim 27/04/2018 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Membro efetivo do Comitê de Auditoria e membro efetivo do 

Comitê de Partes Relacionadas 

Sim 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

O Sr. Marcelo Amaral Moraes é conselheiro independente da CPFL Energia desde 2018. Graduado em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1986-1990), concluiu MBA pela 

COPPEAD na UFRJ em novembro de 1993 e pós-graduado em Direito Empresarial e Arbitragem pela Fundação Getúlio Vargas em novembro de 2003. Ele é Presidente do Conselho Fiscal da 

HMOBI S.A. (“Metro Rio”) (desde 2022).  Também atua como Membro do Conselho Fiscal da GOL Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (desde 2018) e Membro do Comitê de Auditoria da SER 

Educacional S.A. (desde 2021). O Sr. Moraes foi Presidente do Conselho Fiscal da Vale S.A. (2004-2022), Membro do Conselho Fiscal do Linx S.A. (2018-2021), Membro do Conselho Fiscal da 

Ultrapar S.A. (2019-2021) e Presidente do Conselho Fiscal da Aceco TI S.A (2016-2018), Membro Observador do Comitê de Investimentos e Riscos da Odebrecht Previdência (2018-2020), bem 

como Membro do Conselho de Administração da Eternit S.A. (2016-2018), Membro Observador do Conselho de Administração da Infinity Bio-Energy S.A. (2011-2012), Diretor Executivo da 

Capital Dynamics Investimentos Ltda. (2012-2015), gestor de private equity, Diretor Executivo da Stratus Investimentos Ltda. (2006-2010), gestor de private equity; Gerente de Investimentos 

da Bradespar (2000-2006) e Gerente nas áreas de Corporate Finance, Fusões & Aquisições e Mercado de Capitais do Banco Bozano, Simonsen (1995-2000). Atualmente, o Sr. Marcelo Amaral 

Moraes também é Membro do Comitê de Partes Relacionadas e do Comitê de Auditoria da CPFL Energia. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à 

condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. Declara, ainda, que atende aos critérios de independência estabelecidos na Lei 

6.404/76, no Regulamento do Novo Mercado, no Estatuto Social da Companhia e nas Resoluções da CVM. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 
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Conselho Fiscal 
 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Antonio Kandir 02/05/1953 Conselho de Administração 28/04/2023 Até AGO 2025 7 

146.229.631-91 Engenheiro 
Membro Independente do Conselho de 

Administração 
28/04/2023 Sim 16/02/2017 

Membro efetivo do Comitê de Auditoria e membro efetivo do 

Comitê de Partes Relacionadas 
Sim 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Formado em Engenharia Mecânica de Produção da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), Mestre em Economia pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e Doutor 

em Economia pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP. Foi Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, Deputado Federal, Presidente do Conselho Nacional de 

Desestatização, Governador Brasileiro no BID, Secretário Especial de Política Econômica, Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Atualmente, participa de conselhos de 

administração das empresas (i) CSU Cadsystem, empresa prestadora de serviços de alta tecnologia (desde 2014); (ii) Coimex Empreendimentos e Participações Ltda., uma sociedade gestora de 

investimentos (desde 2017); (iii) Vibra Agroindustrial S.A., uma companhia avícola (desde 2015); (iv) a AEGEA Saneamento e Participações S.A., uma empresa de saneamento (desde 2014); (v) 

MRV Engenharia e Participações S.A., uma empresa de construção (desde 2018); e (vi) INTER & CO, INC, uma companhia do setor financeiro (desde 2023). Nenhuma das referidas empresas 

integra o grupo econômico da CPFL Energia, tampouco é controlada por acionista detentor de participação superior a 5% das ações ordinárias da CPFL Energia. Sr. Antônio Kandir também é 

Membro do Comitê de Partes Relacionadas e do Comitê de Auditoria da CPFL Energia. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo 

administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. Declara, ainda, que atende aos critérios de independência estabelecidos na Lei 6.404/76, no Regulamento do 

Novo Mercado, no Estatuto Social da Companhia e nas Resoluções da CVM. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 
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CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Zhang Ran 23/02/1983 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 6 

063.980.997-96 Contadora Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 16/02/2017 

Não aplicável Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduada em Contabilidade e Finanças pela London South Bank University (2002-2004) e mestre em Contabilidade na Beijing Technology and Business University. Gerente do Departamento 

de Ativos Financeiros da China Electric Power Technology Import and Export Corporation (2009-2010), sendo responsável pela contabilidade e pelo controle de custos deste setor. De 2010 a 

2012, foi a responsável pelo Planejamento Tributário e Controle de Riscos Internos da State Grid International Development Co., Ltd, onde também foi a responsável pela consolidação 

contábil e pelo controle de custos do Departamento de Ativos Financeiros (2012-2016). Foi Diretora Financeira da BELO MONTE TRAN. DE ENERGIA SPE S.A. (2016-2018). Atualmente, é 

Diretora do Departamento de Ativos Financeiros da State Grid Brazil Holding S.A. Ela é certificada pela The Association Of Chartered Certified Accountants.  Declara que não esteve sujeito, nos 

últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada 

em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Vinícius Nishioka 08/10/1976 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 3 

025.099.447-03 Contador Membro Efetivo 28/04/2023 Sim 27/07/2020 

Não aplicável Não aplicável 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e Direito pela Universidade Gama Filho, com especialização pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 

Atuariais e Financeiras (FIPECAFI) e MBA em Gestão de Negócios pelo IBMEC-RJ. Professor de MBA em Gestão de Negócios com ênfase no Setor Elétrico – IBMEC-RJ (2020-2021). Experiência 

em finanças, tributos, mercado de capitais, planejamento e orçamento, contabilidade e auditoria, com passagens em empresas multinacionais como KPMG Auditores Independentes e Cargill. 

Sólidos conhecimentos sobre o setor elétrico brasileiro adquiridos em mais de 20 anos de atuação, tendo participado de importantes projetos na ANEEL (suporte à fiscalização em processos 

de revisão tarifária, anuência prévia, análise de recomposição tarifária e variação de itens da “Parcela A” no período de racionamento de energia 2001-2002), LIGHT, TAESA, ENEL, ENDESA, 

EDF, Grupo ELETROBRÁS, ENERGISA, CEMIG, CPFL e NEOENERGIA. Em 2016, juntou-se ao grupo State Grid para estruturar e liderar o departamento financeiro na construção do Bipolo de 

Ultra Alta Tensão 800kV em Corrente Contínua (Xingu Rio Transmissora de Energia). Ao final do projeto, passou a atuar como Diretor Financeiro Adjunto na State Grid Brazil Holding e, desde 

2021, é Diretor Adjunto de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento de Negócios. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo 

administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Foi eleito pelo 

controlador 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Paulo Nóbrega Frade 18/04/1979 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 0 

272.844.948-16 Administrador Membro Efetivo 28/04/2023 Não Não aplicável 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Foi eleito pelo 

controlador 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Não aplicável Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Formado em administração de empresas pela FGV – SP em 2002. Ingressou em abril de 2002 na Claritas, atuando na área de Renda Variável até 2021, onde ocupava o cargo de Head de 

Análise. Após se desligar da Claritas no final de 2021, juntou-se à Evolve Capital onde é sócio e co-gestor de Renda Variável. Além disso, atualmente é membro titular do Conselho Fiscal da São 

Martinho S.A. Declara que: (i) não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da 

Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional 

ou comercial; e (ii) não é considerado pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução CVM nº 50. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Li Ruijuan 16/09/1983 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 2 

065.511.207-33 Contadora Membro Suplente 28/04/2023 Sim 30/04/2021 

Não aplicável Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduada em Contabilidade pela Changsha University of Science & Technology (2002-2006). Graduada em MBA pela West Texas A&M University (2020-2022).  Atuou como Analista Comercial 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

pela State Grid Gu Yuan Electric Power Company (2006-2010) e Especialista Administrativa pela State Grid Gu Yuan Electric Power Compnay (2010-2012). De 2012 a 2017 atuou no 

Departamento de Finanças, Contabilidade, Engenharia e de Infraestrutura da State Grid Gu Yuan Electric Power Company. De 2017 a 2018 foi Especialista do Departamento de Auditoria da 

State Grid International Development Limited. Desde 2018 atua como Coordenador do Departamento de Finanças e Ativos da State Grid Brazil Holding. Desde 2022, atua como Diretora 

Assistente do Departamento de Finanças e Ativos da State Grid Brazil Holding. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo 

administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Luiz Cláudio Gomes do 

Nascimento 
15/04/1973 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 2 

001.408.237-35 Administrador Membro Suplente 28/04/2023 Sim 30/04/2021 

Não aplicável Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Graduado em Administração pela Cândido Mendes University (1995). Pós-graduado em Finanças - Engenharia Econômica e Gestão Industrial pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - 

UFRJ (1997). Master in Business Administration pela IBMEC (2001). Gestão Empresarial - COPPEAD - UFRJ (2013). O Sr. Luiz Cláudio tem mais de 25 anos de experiência financeira nos setores 
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Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

bancário, de serviços e industrial, atuando na Tesouraria, Áreas de Planejamento Financeiro, Controladoria e Contabilidade, bem como experiência significativa em gestão de ativos e dívidas: 

empréstimos, investimentos, câmbio, garantias, seguro, hedge cambial e de commodities, contas a pagar, cobranças, cobrança e análise de crédito transações. Foi Analista Financeiro Sênior 

no Banco Boavista InterAtlântico S.A. de 1994 a 2000. Atuou como Coordenador de Tesouraria e Finanças da TNL Contax S/A de 2001 a 2006. Trabalhou como gerente financeiro da Nexan 

Ficap S/A de 2007 a 2009. Trabalhou como Gerente de Tesouraria e Finanças da Eneva S/A de 2010 a 2015. Na sequência ele atuou como gerente financeiro geral e depois Vice-Diretor 

financeiro da Belo Monte Transmissora de Energia S.A., de 2015 a 2018. Teve uma passagem como Diretor Financeiro pelo Othon Group S.A. em 2018, retornando a Belo Monte Transmissora 

de Energia S.A. em 2019. Atualmente, o Sr. Luiz Cláudio Gomes do Nascimento é membro titular do Conselho Fiscal da Belo Monte Transmissora de Energia S.A e atua como Gerente de 

Investimentos e Finanças da State Grid Brazil Holding S.A., desde 2019. Declara que não esteve sujeito, nos últimos 5 anos, à condenação criminal, à condenação em processo administrativo 

da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Márcio Prado 02/03/1977 Conselho Fiscal 28/04/2023 Até AGO 2024 0 

275.181.668-10 Administrador Membro Suplente 28/04/2023 Não Não aplicável 

Não aplicável Não 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 
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7.4. Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês estatutários, bem como dos comitês de auditoria, 
de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários  
 

Nome Data de nascimento Órgão administração Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Sr. Márcio Prado se formou em engenharia de produção pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo em 2001, tendo apresentado trabalho de formatura denominado "Um modelo de 

avaliação de empresas do setor de telefonia celular no Brasil" orientado pelo prof. Reinaldo Pacheco da Costa. Em 2004, Márcio concluiu seu mestrado em Economia na PUC-Rio tendo 

defendido tese com o tema "Uma Análise empírica para a estrutura a termo da taxa de juros brasileira” orientado pelo prof. Franklin de Oliveira Goncalves. Márcio atuou como analista de 

empresas na corretora do banco Credit Suisse entre 2000 e 2001 focado no setor de telecomunicações. De 2005 a 2013, Márcio atuou na corretora do banco Santander com foco em análise e 

avaliação de empresas dos setores de eletricidade, de saneamento e de gás. Entre 2014 e 2017, Márcio atuou como analista do setor de infraestrutura na corretora do banco Goldman Sachs. 

Durante seu período como analista, Márcio recebeu diversos prêmios/ reconhecimentos de mercado por suas análises (prêmio Broadcast de melhor “stock picker” do Brasil, rankings 

Institucional Investor como um dos melhores analistas da América Latina, prêmio Thomson Reuters como analista com melhores projeções na América Latina). Nesse período, Márcio foi 

palestrante em diversas conferências setoriais com destaque para a ANEEL+15 (conferência em comemoração aos 15 anos da Aneel). Desde 2017, Márcio tem atuado como analista e co-

gestor de fundos de investimentos, tendo sido sócio-fundador da gestora Miles Capital em 2017. Atualmente, Márcio é analista e co-gestor dos fundos de ações da Vinland Capital. Márcio 

possui as licenças CNPI e CGA-20 da ANBIMA e é um gestor de carteiras reconhecido pela CVM. Declara que: (i) não esteve sujeito, nos últimos cinco anos, à condenação criminal, à 

condenação em processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil e/ou da Superintendência de Seguros Privados e à condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para prática de atividade profissional ou comercial; e (ii) não é considerado pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução CVM 

nº 50. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Tipo de comitê Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 
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Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Antonio Kandir 02/05/1953 Comitê de Auditoria 12/05/2022 
1 ano – até nova eleição 

pela RCA 
0 

146.229.631-91 Engenheiro Membro Efetivo 12/05/2022 Sim Não aplicável 

Membro independente do Conselho de Administração e membro 

efetivo do Comitê de Partes Relacionadas 
Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Vide item 7.3. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Tipo de comitê Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Antonio Kandir 02/05/1953 Comitê de Partes Relacionadas 12/05/2022 
1 ano – até nova eleição 

pela RCA 
0 

146.229.631-91 Engenheiro Membro Efetivo 12/05/2022 Sim Não aplicável 

Membro independente do Conselho de Administração e membro 

efetivo do Comitê de Auditoria 
Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Vide item 7.3. 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 
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Nome Data de nascimento Tipo de comitê Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Tipo de comitê Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Comitê de Auditoria 
12/05/2022 

1 ano – até nova eleição 

pela RCA 
0 

929.390.077-72 Administrador Membro Efetivo 12/05/2022 Sim Não aplicável 

Membro independente do Conselho de Administração e membro 

efetivo do Comitê de Partes Relacionadas 

Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Vide item 7.3 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 

Nome Data de nascimento Tipo de comitê Data de eleição Prazo do mandato 
Número de mandatos 

consecutivos 
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7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (a) administradores do emissor; (b) 
administradores do emissor e administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas, e controladores, diretos ou indiretos, do emissor; (d) administradores do emissor e administradores das 
sociedades controladoras, diretas ou indiretas, do emissor.  
 
Não aplicável, tendo em vista que não há relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau relacionada aos candidatos ora indicados, 
controladas e controladores da Companhia. 
 
7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre 
administradores da Companhia e: (a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor 
detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa e nove por cento) do capital social; (b) controlador direto ou 
indireto do emissor; (c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 
controladas de alguma dessas pessoas. 

CPF ou número de passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse 
Se foi eleito pelo 

controlador ou não 

Data início dos 

mandatos consecutivos 

Outros cargos e funções exercidas na Companhia Se é membro independente, nos termos da regulamentação específica aplicável à matéria 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Comitê de Partes Relacionadas 
12/05/2022 

1 ano – até nova eleição 

pela RCA 
0 

929.390.077-72 Administrador Membro Efetivo 12/05/2022 Sim Não aplicável 

Membro independente do Conselho de Administração e membro 

efetivo do Comitê de Auditoria 

Não aplicável 

Experiência profissional / Declaração de eventuais condenações / Critérios de Independência 

Vide item 7.3 

Tipo de Condenação Descrição de Condenação 

N/A N/A 
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de relação do administrador 
com a pessoa relacionada 

Tipo de pessoa 
relacionada 

Cargo/Função    

Administrador da Companhia 

Daobiao Chen 239.983.548-40 Subordinação Controlador Direto 

Presidente do Conselho de Administração 

Pessoa Relacionada 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Diretor Presidente 

Observações 

Identificação CPF/CNPJ Tipo de relação do administrador 
com a pessoa relacionada 

Tipo de pessoa 
relacionada 

Cargo/Função    

Administrador da Companhia 

Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordinação Controlador Direto 

Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores 

Pessoa Relacionada 

ESC Energia S.A. 15.146.011/0001-51   

Diretor 

Observações 

Identificação CPF/CNPJ Tipo de relação do Administrador 
com a pessoa relacionada 

Tipo de pessoa 
relacionada 
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Cargo/Função    

Administrador da Companhia 

Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordinação Controlador Direto 

Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores 

Pessoa Relacionada 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Diretor 

Observações 

 

Identificação CPF/CNPJ Tipo de relação do Administrador 
com a pessoa relacionada 

Tipo de pessoa 
relacionada 

Cargo/Função    

Administrador da Companhia 

Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordinação Controlador Direto 

Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores 

Pessoa Relacionada 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Diretor 

Observações 

 

*************** 

 

7.3. For each of the managers and members of the fiscal council of the issuer indicate in the form of a chart: 
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Board of Directors 

 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Daobiao Chen 20/09/1968 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 1 

239.983.548-40 Administrator Chairman of Board of Directors 28/04/2023 Yes 11/08/2022 

N/A No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Electric Power Systems and Automation from Huazhong University of Science and Technology (1986-1990) and Master of Business Administration from the Royal Melbourne 

Institute of Technology (2003-2005). He began his career in 1990, in the electricity sector of the State Grid Group (in the same sector as CPFL Energia), at Nanjing Electric Power Company, 

where he served as Director of the Operations Department (2004-2005) and Vice President (2005-2007). He was also Vice President of Lianyungang Electric Power Company (2007-2008), 

President of Huaian Electric Power Company (2008-2009) and Nantong Electric Power Company (2009-2011), Senior Vice President of State Grid Shanghai Electric Power Company (2011-2015) 

and Deputy General Director of the Construction Department of State Grid Corporation of China (2015-2016). In 2016, he was Vice President of the Economic Information Sector for Global 

Energy Interconnection Development and Cooperation Organization, and later Vice President of State Grid International Development Co., Ltd. He was Vice Chairman of Board of Directors for 

CPFL Energia (2017-2018). He was also Executive Director of HK Electric Investments Limited and The Hongkong Electric Company (HEC), and Co-General Manager (Transmission and 

Distribution) of HEC (2018-2022). Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil 

and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a 

professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 
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CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Yuehui Pan 18/07/1981 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 3 

061.539.517-16 Accountant Effective Member 28/04/2023 Yes 27/11/2020 

Chief Financial and Investor Relations Officer No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Financial Management from Changsha University of Science and Technology in 2004, master’s in business administration from North China Electric Power University and MBA 

from Kellogg School of Management, Northwestern University. He started his career in the Finance Department at China Power Technology Import and Export Company from 2004 to 2009 

and then took on the role of Director of the Financial Asset Management Department at State Grid International Development Co., Ltd. from 2009 to 2010. He also served as Assistant 

Director, between 2011 and 2013, and Director from 2013 to 2018, in the Financial Department of State Grid Brasil Holding S.A. Subsequently, he served as Chairman of the Fiscal Council of 

Belo Monte Transmissora de Energia S.A., and Chairman of the Fiscal Council of CPFL Energia and CPFL Renováveis. He is certified by the American Institute of the Chartered Financial Analyst 

and the China Institute of the Certified Public Accountants. In 2018, he became Deputy Chief Financial Officer of the Company, with a term of office until January 31, 2019. He was elected 

Chief Financial and Investor Relations Officer of the Company. He also serves as Chief Executive Officer, Chief Financial Officer and Investor Relations Officer for majority of our subsidiaries. In 

2020, Mr. Pan was elected as a member of the Board of Directors of CPFL Energia. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an 

administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, 

which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 
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Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Gustavo Estrella 11/03/1974 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 3 

037.234.097-09 Administrator Effective Member 28/04/2023 Yes 31/01/2019 

Chief Executive Officer No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Business Administration from the State University of Rio de Janeiro (UERJ) and an MBA in Finance from the Brazilian Institute of Capital Markets (IBMEC-RJ). He worked at Grupo 

Lafarge and at the companies Light and Brasil Telecom. He has worked at the CPFL Energia Group since 2001, where he has built a solid career holding the positions of Economic and Financial 

Planning Manager, Investor Relations Officer, Planning and Controlling Officer, in addition to having been Vice President Finance and Investor Relations Officer. At the beginning of 2019, 

Gustavo took over the position of Chief Executive Officer of the CPFL Energia Group. As the main highlights of his management, he led the company's return to the capital market in 2019, 

consolidating it as one of the largest companies in the distribution market between the states of São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais and Paraná. In commercialization, it is one of the 

leaders in the free market and in the Generation segment it is the third largest private agent in the country, with a portfolio based on clean and renewable sources. In 2020, it received the 

Equities Deal of the Year 2020 – Americas Award granted by The Banker, a division of the British newspaper Financial Times, due to the success of the CPFL Energia Re-IPO in 2019, which 

raised BRL 3.7 billion with the sale of shares on the capital market. In addition, he was also in charge of the delisting process of CPFL Renováveis. Gustavo is also Chairman of the Board of 

Directors of Instituto CPFL and a member of the Board of Directors of CPFL Energia, ABDIB-Brazilian Association of Infrastructure and Basic Industries and ONS-National Electric System 

Operator. In addition, as a spokesperson for SDG 3, he is an ambassador for the "Leadership with ImPact" program, an initiative of the United Nations (UN) Global Pact.Declares that has not 

been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a 

final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Zhao Yumeng 28/08/1973 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 1 

239.777.708-88 Administrator Effective Member 28/04/2023 Yes 16/09/2021 

N/A No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Electromagnetic Instruments and Measurement from Huazhong University of Science and Technology in 1994. He holds a Masters in Electrical Power Systems and Automation 

from Hefei University of Technology and an MBA from the Royal Melbourne Institute of Technology. He began his career in 1994 in the Electric Energy Sector of the State Grid Group. He held 

the position of Head of Marketing Department of Hefei Power Supply Company from 2004 to 2006, became Manager of Marketing Department of State Grid Anhui Electric Power Company in 

2006, Vice General Manager of Xuancheng Power Supply Compnay from 2006 to 2013, General Manager of Chuzhou Electric Power Company from 2009 to 2013 and General Manager of 

Anqing Power Supply Company from 2013 to 2016. From 2016 to 2017, he was Assistant President of State Grid International Development Co. Ltd. He was also a member of the Board of 

Directors and Director of CPFL Energia from 2017 to 2020. Currently, Yumeng Zhao holds the positions of General Manager of State Grid Chile Holding SpA, Chairman of the Board of Directors 

of Chilquinta Energia S.A. and member of the Board of Directors of CPFL Energia. During his MBA study in the Royal Melbourne Institute of Technology, Mr. Yumeng Zhao took courses related 

to Energy Risk management and innovation. During his Masters Program in Hefei University of Technology, he studied courses related to innovation and emerging technologies. In his work 

experience in Xuancheng Power Supply Compnay, Chuzhou Electric Power Company, and CPFL Energia, he devoted to practicing innovation and implementing emerging technologies. Declares 

that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private 

Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 
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CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Liu Yanli 10/09/1975 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 1 

PE1783682 Administrator Effective Member 28/04/2023 Yes 12/05/2022 

N/A No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Computer Science from Hunan University of Finance and Economics in 1998 and Master in Accounting from Xiamen University in 2006. She is certified by the Association of 

Official Certified Uso Interno CPFL Accountants (ACCA) and the Chinese Institute of Public Accountants (CPA). Mrs. Liu Yanli is currently Executive Vice President and Chief Financial Officer 

(CFO) of State Grid International Development Co., Ltd.. She is also a Board Member of CDP RETI S.p.A. in Italy, Director of State Grid International Australia Development Co., LTD. and 

member of the Audit and Compliance Committee of SGSP (Australia) Assets PTY LTD, from the year 2022 she became the member of the IFRS Interpretations Committee. Mrs. Liu also has over 

20 (twenty) years of international professional experience in M&A, investment & financing, and listed company operations. In the last 10 (ten) years, Ms. Liu led the investment and financing 

team successfully completing several international M&A and greenfield projects in Italy, Australia, Portugal, Brazil, Hong Kong and Greece. Declares that has not been subject, in the last 5 

years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable 

conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 6 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

929.390.077-72 Administrator Independent Member of Board of Directors 28/04/2023 Yes 27/04/2018 

Effective member of Audit Committee and effective member of 

Related Parties Committee 

Yes 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Mr. Marcelo Amaral Moraes is an independent director of CPFL Energia since 2017. Graduated in Economics from the Federal University of Rio de Janeiro (1986-1990), completed an MBA 

from COPPEAD at UFRJ in November 1993 and a postgraduate degree in Business Law and Arbitration from Fundação Getúlio Vargas in November 2003. He is Chairman of the Fiscal Council 

from HMOBI S.A. (“Metro Rio”) (since 2022). He also serves as a member of the Fiscal Council of GOL Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (since 2018) and member of the Audit Committee of SER 

Educacional S.A. (since 2021). Mr. Moraes was also Chairman of the Fiscal Council of Vale S.A. (2004-2022), Member of the Fiscal Council of Linux S.A. (since 2018-2021), Member of the Fiscal 

Council of Ultrapar S.A. (2019-2021) and President of the Fiscal Council of Aceco TI S.A (2016-2018), Observer Member of the Investment and Risks of Odebrecht Previdência (2018-2020), as 

well as Member of the Board of Directors of Eternit S.A. (2016-2018), Observer Member of the Board of Directors of Infinity Bio-Energy S.A. (2011-2012), Executive Officer of Capital Dynamics 

Investimentos Ltda. (2012-2015), private equity manager, Executive Officer of Stratus Investimentos Ltda. (2006-2010), private equity manager; Investment Manager of Bradespar (2000 – 

2006) and Manager in the areas of Corporate Finance, Mergers & Acquisitions and Capital Markets at Banco Bozano, Simonsen (1995-2000). Currently, Mr. Marcelo Amaral Moraes is also 

Member of CPFL Energia's Audit and Related Parties Committees. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by 

CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or 

disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 
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Fiscal Council 
 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Antonio Kandir 02/05/1953 Board of Directors 28/04/2023 Until 2025 AGM 7 

146.229.631-91 Engineer Independent Member of Board of Directors 28/04/2023 Yes 16/02/2017 

Effective member of Audit Committee and effective member of 

Related Parties Committee 
Yes 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Mechanical Engineering from Escola Politécnica of the Universidade de São Paulo (USP), earned a master’s degree in economics from the Universidade Estadual de Campinas – 

UNICAMP and a Ph.D. in economics from the Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP.  Mr. Kandir was Minister of Planning and Budget of the State, a Congressman, President of the 

Conselho Nacional de Desestatização, Governor of the Inter-American Development Bank, Special Secretary of Economic Policy, President of the Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), He currently sits on the Boards of Directors of the following companies: (i) CSU Cardsystem S.A., a technology services provider (since 2014); (ii) Coimex Empreendimentos e 

Participações Ltda., an investment management company (since 2017); (iii) Vibra Agroindustrial S.A., a poultry company (since 2015); (iv) AEGEA Saneamento e Participações S.A., a sanitation 

company (since 2014); (v)  MRV Engenharia e Participações S.A., a construction company (since 2018); and (vi) INTER & CO, INC, a financial sector company.  None of these companies is part of 

our group or controlled by a shareholder holding more than 5% of our common shares. Mr. Antônio Kandir is also Member of CPFL Energia's Audit and Related Parties Committees. Declares 

that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private 

Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 
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CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Zhang Ran 23/02/1983 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 6 

063.980.997-96 Accountant Effective Member 28/04/2023 Yes 16/02/2017 

N/A N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Accounting and Finance from London South Bank University (2002-2004) and master’s degree in accounting from Beijing Technology and Business University. Manager of the 

Financial Assets Department at China Electric Power Technology Import and Export Corporation (2009-2010), being responsible for accounting and cost control in this sector. From 2010 to 

2012, she was responsible for Tax Planning and Internal Risk Control at State Grid International Development Co., Ltd, where she was also responsible for accounting consolidation and cost 

control for the Financial Assets Department (2012-2016). She was Chief Financial Officer of BELO MONTE TRAN. DE ENERGIA SPE S.A. (2016-2018). She is currently Director of the Financial 

Assets Department at State Grid Brazil Holding S.A. She is certified by The Association of Chartered Certified Accountants. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal 

conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the 

judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Vinícius Nishioka 08/10/1976 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 3 

025.099.447-03 Contador Effective Member 28/04/2023 Yes 27/07/2020 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

N/A N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Bachelor’s degree in accounting from the Federal University of Rio de Janeiro and Law from Universidade Gama Filho, with specialization from the Institute of Accounting, Actuarial and 

Financial Research Foundation (FIPECAFI) and an MBA in Business Management from IBMEC-RJ. MBA Professor in Business Management with emphasis in the Electric Sector - IBMEC-RJ (2020-

2021). Experience in finance, taxes, capital markets, planning and budgeting, accounting and auditing, with experience in multinational companies such as KPMG Auditores Independentes and 

Cargill. Solid knowledge of the Brazilian electricity sector acquired in more than 20 years of experience, having participated in important projects at ANEEL (support to the supervision of rate 

review processes, previous consent, rate recomposition analysis and variation of "Part A" items during the period of energy rationing in 2001-2002), LIGHT, TAESA, ENEL, ENDESA, EDF, 

ELETROBRÁS Group, ENERGISA, CEMIG, CPFL and NEOENERGIA. In 2016, he joined the State Grid Group to structure and manage the financial department for the construction of the Bipole of 

Ultra High Voltage 800kV in Direct Current (Xingu Rio Transmissora de Energia). After the project, he joined the State Grid Brazil Holding as Deputy Financial Executive Officer and, since 2021, 

he has been Deputy Strategic Planning and Business Development Executive Officer. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an 

administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, 

which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 
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Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Paulo Nóbrega Frade 18/04/1979 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 0 

272.844.948-16 Administrator Effective Member 28/04/2023 No N/A 

N/A N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in business administration from FGV – SP in 2002. He joined Claritas in April 2002, working in the variable income trading area by 2021, in the position of Head of Analysis. After 

leaving from Claritas at the end of 2021, he joined Evolve Capital as partner and co-manager of variable income trading. In addition, he is currently an effective member of the Fiscal Council of 

São Martinho S.A. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the 

Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or 

commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Li Ruijuan 16/09/1983 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 2 

065.511.207-33 Accountant Alternate Member 28/04/2023 Yes 30/04/2021 

N/A N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in Accounting from Changsha University of Science & Technology (2002-2006). Graduated in MBA from West Texas A&M University (2020-2022). She served as a Commercial 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Analyst for State Grid Gu Yuan Electric Power Company (2006-2010) and Administrative Specialist for State Grid Gu Yuan Electric Power Compnay (2010-2012). From 2012 to 2017, he worked 

in the Finance, Accounting, Engineering and Infrastructure Department of State Grid Gu Yuan Electric Power Company. From 2017 to 2018 he was a Specialist in the Audit Department at State 

Grid International Development Limited. Since 2018, she has been the Coordinator of the Finance and Assets Department at State Grid Brazil Holding. Since 2022, she has been the assistant 

Director of the Finance and Assets Department at State Grid Brazil Holding. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative 

proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has 

suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Luiz Cláudio Gomes do 

Nascimento 
15/04/1973 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 2 

001.408.237-35 Administrator Alternate Member 28/04/2023 Yes 30/04/2021 

N/A N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Graduated in Business Administration from Cândido Mendes University (1995). Postgraduate in Finance - Economic Engineering and Industrial Management from the Federal University of Rio 

de Janeiro – UFRJ (1997). Master’s degree in business administration from IBMEC (2001). Business Management – COPPEAD – UFRJ (2013). Mr. Luiz Cláudio has more than 25 years of financial 

experience in the banking, services and industrial sectors, working in the Treasury, Financial Planning, Controllership and Accounting areas, as well as significant experience in asset and debt 

management: loans, investments, foreign exchange, guarantees, insurance, currency and commodity hedging, accounts payable, collections, collections and credit analysis transactions. He 

was a Senior Financial Analyst at Banco Boavista InterAtlântico S.A. from 1994 to 2000. He worked as Treasury and Finance Coordinator at TNL Contax S/A from 2001 to 2006. He worked as 

financial manager at Nexan Ficap S/A from 2007 to 2009. He worked as Treasury and Finance Manager at Eneva S/A from 2010 to 2015. Subsequently, he served as General Financial Manager 

and then Deputy Financial Director of Belo Monte Transmissora de Energia S.A., from 2015 to 2018. He had a stint as CFO at Othon Group S.A. in 2018, returning to Belo Monte Transmissora 

de Energia S.A. in 2019. Currently, Mr. Luiz Cláudio Gomes do Nascimento serves as Member of the Fiscal Council of Belo Monte Transmissora de Energia S.A., and as Investment and Finance 

Manager at State Grid Brazil Holding S.A., since 2019. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the 

Central Bank of Brazil and/or the Superintendence of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him 

to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Márcio Prado 02/03/1977 Fiscal Council 28/04/2023 Until 2024 AGM 0 
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7.4. Provide the information mentioned in item 7.3. in relation to the members of the statutory committees, as well as the audit, risk, financial 
and compensation committees, even if such committees or structures are not statutory.  
 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

275.181.668-10 Administrator Alternate Member 28/04/2023 No N/A 

N/A No 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Graduated in production engineering from the Polytechnic School of the University of São Paulo in 2001, having presented a graduation project entitled "A model for evaluating companies in 

the cellular telephony sector in Brazil" guided by prof. Reinaldo Pacheco da Costa. In 2004, Márcio completed his master’s degree in economics at PUC-Rio, having defended the thesis with the 

theme "An Empirical Analysis for the Term Structure of the Brazilian Interest Rate" supervised by Prof. Franklin de Oliveira Goncalves. Márcio worked as a business analyst at between 2000 

and 2001 focused on the telecommunications sector at Credit Suisse bank, Márcio worked as an infrastructure sector analyst at the brokerage firm Goldman Sachs. During his time as an 

analyst, Márcio received several market awards/recognitions for his analysis (Broadcast award for the best stock picker in Brazil, Institutional Investor rankings as a of the best analysts in Latin 

America, Thomson Reuters award as the analyst with the best forecasts in Latin America). During this period, Márcio was a speaker in several sector conferences, with emphasis on ANEEL+15 

(conference to celebrate Aneel's 15th anniversary). Since 2017, Márcio has worked as an analyst and co-manager of investment funds, having been a founding partner of Miles Capital in 2017. 

Currently, Mr. Marcio Prado is analyst and co-manager of Vinland Capital equity funds. Márcio holds the CNPI and CGA-20 licenses from ANBIMA and is a portfolio manager recognized by the 

CVM. Declares that has not been subject, in the last 5 years, to a criminal conviction, conviction in an administrative proceeding by CVM, the Central Bank of Brazil and/or the Superintendence 

of Private Insurance and a final and unappealable conviction, at the judicial or administrative level, which has suspended or disqualified him to practice a professional or commercial activity. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 
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CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Antonio Kandir 02/05/1953 Audit Committee 12/05/2022 
1 year – until the 

election by the BoD 
0 

146.229.631-91 Engineer Effective Member 12/05/2022 Yes N/A 

Independent Member of Board of Directors and Effective 

member of the Related Parties Committee 
N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Please see item 7.3. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Antonio Kandir 02/05/1953 Related Parties Committee 12/05/2022 
1 year – until the 

election by the BoD 
0 

146.229.631-91 Engineer Effective Member 12/05/2022 Yes N/A 

Independent Member of Board of Directors and Effective 

Member of the Audit Committee 
N/A 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Please see item 7.3. 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Audit Committee 
12/05/2022 

1 year – until the 

election by the BoD 
0 

929.390.077-72 Administrator Effective Member 12/05/2022 Yes N/A 

Independent Member of Board of Directors and Effective 

member of the Related Parties Committee 

N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Please see item 7.3 
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Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 

Name Date of Birth Management Body Date of Election Term of Office 
Number of consecutive 

terms 

CPF or passport number Occupation Position Held 
Date of 

investiture 

Whether elected by the 

controlling shareholder 

or not 

Start date of 

consecutive terms 

Other positions held in Company Whether is an independent member, under the terms of the specific regulations applicable to the matter 

Marcelo Amaral Moraes 10/07/1967 Related Parties Committee 
12/05/2022 

1 year – until the 

election by the BoD 
0 

929.390.077-72 Administrator Effective Member 12/05/2022 Yes N/A 

Independent Member of Board of Directors and Effective 

Member of the Audit Committee 

N/A 

Professional experience / Declaration of any convictions / Independence Criteria 

Please see item 7.3 

Type of Conviction Description of Conviction 

N/A N/A 
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7.5. Inform the existence of marital relationship, stable union or kinship to the second degree between: (a) officers of the issuer; (b) officers of 
the issuer and officers of, direct or indirect, subsidiaries of the issuer; (c) officers of, direct or indirect, subsidiaries of the issuer and direct or 
indirect controlling shareholders of the issuer; (d) officers of the issuer and officers of companies direct or indirect controlled by the issuer. 
 
Not applicable, considering that there is no marital relationship, stable union or kinship up to the second degree related to the candidates indicated herein, the 
Company’s subsidiaries and controlling shareholders. 
 
7.6. Inform about subordination, service or control relationship, in the last 3 financial years, between the officers of the issuer and: (a) 
companies direct or indirect controlled by the issuer, with the exception of those in which the issuer holds, directly or indirectly, participation 
equal to or greater than 99% (ninety-nine percent) of the share capital; (b) direct or indirect controller of the issuer; (c) in case of relevant, supplier, 
customer, debtor or creditor of the issuer, its subsidiary or controlling shareholders or subsidiaries of any of these people. 

Identification CPF/CNPJ Relationship between the Manager 
and the Related Person Related Person 

Position    

Company’s Manager 

Daobiao Chen 239.983.548-40 Subordination Direct Controller 

Chairman of the Board of Directors 

Related Person 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Chief of Executive Officer 

Comments 

Identification CPF/CNPJ Relationship between the Manager 
and the Related Person Related Person 

Position    

Company’s Manager 
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Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordination Direct Controller 

Chief Financial and Investor Relations Officer 

Related Person 

ESC Energia S.A. 15.146.011/0001-51   

Executive Officer 

Comments 

Identification CPF/CNPJ Relationship between the Manager 
and the Related Person Related Person 

Position    

Company’s Manager 

Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordination Direct Controller 

Chief Financial and Investor Relations Officer 

Related Person 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Executive Officer 

Comments 

 

Identification CPF/CNPJ Relationship between the Manager 
and the Related Person Related Person 

Position    

Company’s Manager 

Yuehui Pan 061.539.517-16 Subordination Direct Controller 

Chief Financial and Investor Relations Officer 
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Related Person 

State Grid Brazil Power Participações S.A. 26.002.119/0001-97   

Executive Officer 

Comments 
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JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

Anexo V à Proposta da Administração 
Annex V to the Management’s Proposal 
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8. Remuneração dos administradores 
8.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da 
diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos 
comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos: 
 
a) objetivos da política ou prática de remuneração, informando se a política de 
remuneração foi formalmente aprovada, órgão responsável por sua aprovação, data da 
aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial de computadores onde 
o documento pode ser consultado: 
 

A política de remuneração praticada pela CPFL Energia tem por objetivo atrair, reter, motivar e desenvolver 

profissionais com o padrão de excelência requerido pelo Grupo CPFL Energia. 

 

A remuneração variável dos diretores estatutários é baseada em metas contratadas de acordo com o 

Planejamento Estratégico da Companhia. 

 

O Comitê de Pessoas da CPFL Energia, órgão de assessoramento do Conselho de Administração, verifica a 

aderência dos planos de remuneração fixa e variável ao plano estratégico da Companhia, bem como avalia o 

cumprimento das metas contratadas no curto e no longo prazo. 

 

A política foi aprovada pelo Conselho de Administração, tendo sido a última atualização aprovada em 16 de 

dezembro de 2021. 

 

O referido documento pode ser consultado no website de Relação com Investidores da Companhia: 

https://cpfl.riweb.com.br (neste website, acessar “Governança Cooperativa”). 

 

b) práticas e procedimentos adotados pelo conselho de administração para definir a 
remuneração individual do conselho de administração e da diretoria, indicando: 
 
i. os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, identificando 
de que forma participam 
 

A decisão em relação à remuneração dos membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitê de 

Auditoria e da Diretoria Executiva conta com a participação do Comitê de Pessoas e do Conselho de 

Administração. 

 

ii. critérios e metodologia utilizada para a fixação da remuneração individual, indicando 
se há a utilização de estudos para a verificação das práticas de mercado, e, em caso positivo, 
os critérios de comparação e a abrangência desses estudos 
 

As remunerações individuais dos membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitê de Auditoria 

e da Diretoria Executiva são definidas baseadas em resultados de pesquisas de mercado realizadas por 
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empresa independente. As propostas de remuneração individual são levadas para discussão no Comitê de 

Pessoas e posteriormente para conhecimento do Conselho de Administração. 

 

iii. com que frequência e de que forma o conselho de administração avalia a adequação da 
política de remuneração do emissor 
 

A política de remuneração é avaliada anualmente pelo Conselho de Administração nos momentos de definição 

da remuneração global e análise e instituição de metas de curto e longo prazo. 

 

c) composição da remuneração, indicando: 
 
i. descrição dos diversos elementos que compõem a remuneração, incluindo, em relação 
a cada um deles: 
 

Conselho de Administração 

 

O Conselho de Administração é composto por 7 membros, sendo (i) 2 conselheiros internos e 3 conselheiros 

externos, os quais não são remunerados por suas funções de conselheiros de administração; e (ii) 2 

conselheiros independentes, os quais são remunerados de acordo com os padrões de mercado. 

 

Os membros do Conselho de Administração recebem honorários fixos mensais. Com exceção dos membros do 

Conselho de Administração que também exercem cargo no Comitê de Auditoria, nenhum membro do Conselho 

de Administração recebe remuneração adicional por suas funções como membro de Comitê de 

assessoramento ao Conselho de Administração. 

 

Conselho Fiscal 

 

O Conselho Fiscal é formado por 3 membros, sendo 2 deles remunerados de acordo com os padrões de 

mercado e as diretrizes legais. Os membros do Conselho Fiscal recebem honorários fixos mensais. 

 

Diretoria Executiva 

 

Os membros da Diretoria Executiva, além da remuneração fixa recebida mensalmente, fazem jus a (i) 

benefícios; (ii) incentivos de curto prazo; e (iii) incentivos de longo prazo. 

 

Com relação à remuneração variável, (i) os benefícios diretos e indiretos (assistência médica, assistência 

odontológica, seguro de vida, vale refeição) têm por objetivo alinhar as práticas de mercado e proporcionar a 

retenção dos executivos; (ii) os incentivos de curto prazo têm por objetivo central direcionar o comportamento 

dos executivos ao aperfeiçoamento da estratégia dos negócios da Companhia e ao atingimento de resultados; 

e (iii) os incentivos de longo prazo têm como objetivo a criação de visão e comprometimento de longo prazo, o 

alinhamento dos interesses dos diretores estatutários da Companhia ao conjunto de acionistas e a premiação 

da geração de resultados e de criação de valor de forma sustentável. 
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A remuneração variável dos diretores estatutários é baseada em metas contratadas de acordo com o 

Planejamento Estratégico da Companhia. 

 

Comitê de Auditoria 

O Comitê de Auditoria é formado por 3 membros, sendo 2 conselheiros de administração independente e 1 

com participação exclusiva no Comitê de Auditoria. Os honorários são pagos por reunião. 

 

Comitês de Assessoramento 

 

Os comitês de assessoramento do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam, Comitê de Pessoas e 

Comitê de Partes Relacionadas possuem em sua composição alguns membros do Conselho de Administração, 

não sendo paga remuneração adicional pelo desempenho dessa função. 

 

• seus objetivos e alinhamento aos interesses de curto, médio e longo prazo do 
emissor  
 

A remuneração está alinhada aos interesses da Companhia, por ser fundamentada por critérios atrelados ao 

desempenho econômico-financeiro da Companhia previamente definidos. O Comitê de Pessoas contribui para 

a verificação do alinhamento da remuneração aos interesses da Companhia. 

 

A política de remuneração da Companhia busca incentivar os colaboradores a procurar a melhor rentabilidade 

dos investimentos e projetos desenvolvidos pela Companhia, para alinhar os seus interesses com os da 

Companhia por meio das seguintes perspectivas: 

 

(i) no curto prazo: salários e pacote de benefícios compatíveis com o mercado; 

(ii) no médio prazo: pagamento de participação nos resultados e bônus da Companhia, de acordo com o 

cumprimento de metas pré-estabelecidas; e 

(iii) no longo prazo: programa de bônus de longo prazo implantado a partir de 2017, pago em dinheiro e 

atrelado à performance média da Companhia nos 3 (três) exercícios sociais seguintes a cada concessão. 

 

• sua proporção na remuneração total nos 3 últimos exercícios sociais 
 

2022 Conselho de 
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária 
Honorários fixos 100,0% 100,0% 32,5% 
Benefícios (inclui 
benefícios pós 

emprego) 
- - 3,9% 

Outros - - 2,8% 
Incentivos de 
curto prazo - - 32,0% 

Incentivos de 
longo prazo - - 28,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
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2021 Conselho de 
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária 
Honorários fixos 100,0% 100,0% 41,8% 
Benefícios (inclui 
benefícios pós 

emprego) 
- - 4,3% 

Outros - - 0,0% 
Incentivos de 
curto prazo - - 15,2% 

Incentivos de 
longo prazo - - 38,6% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
 

2020 Conselho de 
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária 
Honorários fixos 100,0% 100,0% 40,7% 
Benefícios (inclui 

benefícios pós 
emprego) 

- - 3,2% 

Outros - - 0,0% 
Incentivos de curto 

prazo - - 36,3% 

Incentivos de longo 
prazo - - 19,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
 
• sua metodologia de cálculo e de reajuste 
 

Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia recebem honorários fixos 

mensais. Os conselheiros suplentes não recebem honorários, a não ser na hipótese de substituírem o 

conselheiro titular a que estão vinculados. Nessa hipótese, a Companhia paga ao membro suplente o valor 

equivalente a 50% da remuneração mensal do membro titular, caso participe de reunião ordinária do órgão, ou 

a totalidade da remuneração mensal do conselheiro titular se esse último estiver, temporariamente, 

impossibilitado de exercer suas funções. 

 

O reajuste da remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de 

Auditoria da Companhia é feito com base em pesquisa de mercado, realizada por empresa especializada. 

 

A proposta de remuneração fixa definida pelo Conselho de Administração da Companhia para os diretores 

estatutários, bem como eventual reajuste, baseia-se em pesquisa de mercado realizada periodicamente por 

consultorias especializadas. As referidas pesquisas de mercado foram realizadas pela Willis Towers Watson 

Consulting Ltda. Para mais informações sobre a proposta de remuneração variável, vide item 8.3 deste 

Formulário de Referência. 
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• principais indicadores de desempenho nele levados em consideração, inclusive, se for 
o caso, indicadores ligados a questões ESG 
 

A remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da 

Companhia é fixa e não considera indicadores de desempenho individuais ou da Companhia. 

 

Com relação à remuneração variável de curto prazo da Diretoria Executiva, a Companhia realiza a avaliação do 

desempenho por meio de um conjunto de metas definidas anualmente e que obedece à seguinte estrutura: 

Corporativas da CPFL Energia (ex: EBITDA, Lucro Líquido, OPEX, entre outras), Metas Específicas (EBITDA de 

unidades de negócios, CAPEX, projetos específicos, indicadores operacionais, entre outras) e, por fim, Metas de 

Gestão de Pessoas e Sustentabilidade (ex: turnover, desempenho em índices de sustentabilidade, diversidade, 

entre outras), estabelecidas de forma alinhada ao Plano Estratégico e ao Plano Orçamentário da Companhia, 

aprovadas pelo Conselho de Administração. Adicionalmente, há uma bonificação relacionada ao desempenho 

em indicadores de segurança dos colaboradores (ex. Taxa de frequência de acidentes com afastamento). 

 

Quanto à remuneração variável de longo prazo, o Conselho de Administração definirá o bônus de acordo com a 

performance média da Companhia nos 3 (três) exercícios sociais seguintes a cada concessão. 

 

O Conselho de Administração conta com a assessoria do Comitê de Pessoas para acompanhar e avaliar o 

desempenho da Diretoria Executiva em relação ao cumprimento de suas metas anuais. 

 

ii. razões que justificam a composição da remuneração 
 

A composição da remuneração considera as responsabilidades de cada cargo e tem como parâmetro os valores 

praticados pelo mercado para os profissionais que exercem funções equivalentes. 

 

iii. a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato  
 

Os membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal não remunerados exercem outra função no 

grupo ou são indicados e remunerados pelo acionista controlador. 

 

d) existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 
diretos ou indiretos 
 

Temos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal não remunerados pela Companhia que 

exercem outra função no grupo ou são indicados e remunerados pelo acionista controlador. Parte dos 

membros da Diretoria Executiva recebe parcela de sua remuneração de forma proporcional aos serviços 

prestados a cada uma das subsidiárias. 

 

e) existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 
determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 
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Em relação aos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria, não há 

qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário. 

 

Quanto aos diretores estatutários, há previsão de indenização na hipótese de alteração significativa dos 

acionistas que compõem o bloco de controle majoritário, que implique a extinção do cargo de diretor, 

destituição unilateral por parte do Conselho de Administração, ou alteração das condições de trabalho 

análogas a uma rescisão indireta do contrato de trabalho previstas no artigo 483 da CLT, ou que tornem menos 

atraente o desempenho do cargo. 
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8.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e 
à prevista para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria 
estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA NO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2020 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

c. Número de membros remunerados 3,00 1,58 8,17 12,75 

d.i. Remuneração fixa anual     

 Salário ou pró-labore 712.000,00 240.000,00 9.322.000,00 10.274.000,00 

 Benefícios diretos e indiretos 0,00 0,00 729.000,00 729.000,00 

 
Remuneração por participação em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras remunerações fixas     

d.ii. Remuneração variável     

   Bônus 0,00 0,00 8.328.000,00 8.328.000,00 

   Participação nos resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Remuneração por participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Outros 0,00 0,00 3.645.000,00 3.645.000,00 

Descrição de outras remunerações variáveis 0,00 0,00 
Outros refere-se 

a LTI. 
 

d.iii. Benefícios pós-emprego 0,00 0,00 907.000,00 907.000,00 

d.iv. Benefícios motivados pela cessação do 

exercício do cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

d.v. Remuneração baseada em ações, incluindo 

opções 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de remuneração baseada em ações      

Observação 

O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

da Diretoria Estatutária da Companhia foram calculados em linha com as 

disposições do Ofício-Circular/Anual-2023-CVM/SEP. 

e. Valor da remuneração por cada Órgão 712.000,00 240.000,00 22.931.000,00  

f. Total da remuneração dos Órgãos  23.883.000,00 

 
REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA NO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2021 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

c. Número de membros remunerados 2,67 2,33 6,00 11,00 

d.i. Remuneração fixa anual     

 Salário ou pró-labore 803.991,00 328.614,00 7.543.888,00 8.676.493,00 

 Benefícios diretos e indiretos 0,00 0,00 774.078,00 774.078,00 
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Remuneração por participação em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros  0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras remunerações fixas     

d.ii. Remuneração variável     

   Bônus 0,00 0,00 2.749.693 2.749.693 

   Participação nos resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Remuneração por participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Outros 0,00 0,00 6.414.262 6.414.262 

Descrição de outras remunerações variáveis   
Outros refere-se 

a LTI. 
 

d.iii. Benefícios pós-emprego 0,00 0,00 553.179 553.179 

d.iv. Benefícios motivados pela cessação do 

exercício do cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

d.v. Remuneração baseada em ações, incluindo 

opções 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de remuneração baseada em ações      

Observação 

O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

da Diretoria Estatutária da Companhia foram calculados em linha com as 

disposições do Ofício-Circular/Anual-2023-CVM/SEP. 

e. Valor da remuneração por cada Órgão 803.991 328.614 18.035.101  

f. Total da remuneração dos Órgãos  19.167.706 

 
REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA NO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2022 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

c. Número de membros remunerados 2,00 2,00 6,00 10,00 

d.i. Remuneração fixa anual     

  Salário ou pró-labore 766.242,80 344.487,16 8.627.167,75 9.737.897,71 

  Benefícios diretos e indiretos  0,00 1.036.211,96 1.036.212,96 

  
Remuneração por participação em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

  Outros  0,00 0,00 746.370,95 746.370,95 

Descrição de outras remunerações fixas     

d.ii. Remuneração variável     

   Bônus 0,00 0,00 8.501.369,62 8.501.369,62 

   Participação nos resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Remuneração por participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Outros 0,00 0,00 7.002.176,98 7.002.176,98 

Descrição de outras remunerações variáveis   
Outros refere-se 

a LTI. 
 

d.iii. Benefícios pós-emprego 0,00 0,00 639.719,06 639.719,06 
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d.iv. Benefícios motivados pela cessação do 

exercício do cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

d.v. Remuneração baseada em ações, incluindo 

opções 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de remuneração baseada em ações      

Observação 

O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

da Diretoria Estatutária da Companhia foram calculados em linha com as 

disposições do Ofício-Circular/Anual-2023-CVM/SEP. 

e. Valor da remuneração por cada Órgão 766.242,80 344.487,16 26.553.016,32  

f. Total da remuneração dos Órgãos  27.663.746,28 

 
REMUNERAÇÃO TOTAL PREVISTA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL DE 2023 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração(2) 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

c. Número de membros remunerados 2,00 2,00 6,00 10,00 

d.i. Remuneração fixa anual     

 Salário ou pró-labore 840.576,96 363.046,08 7.732.389,27 8.936.012,31 

 Benefícios diretos e indiretos 0,00 0,00 664.957,24 664.957,24 

 
Remuneração por participação em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros  0,00 0,00 1.503.520,14 1.503.520,14 

Descrição de outras remunerações fixas     

d.ii. Remuneração variável     

   Bônus 0,00 0,00 9.760.226,51 9.760.226,51 

   Participação nos resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Remuneração por participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Outros 0,00 0,00 6.776.430,83  6.776.430,83  

Descrição de outras remunerações variáveis   
Outros refere-se 

a LTI. 
 

d.iii. Benefícios pós-emprego 0,00 0,00 837.675,50 837.675,50 

d.iv. Benefícios motivados pela cessação do 

exercício do cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

d.v. Remuneração baseada em ações, incluindo 

opções 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de remuneração baseada em ações  0,00 0,00 0,00 0,00 

Observação 

O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

da Diretoria Estatutária da Companhia foram calculados em linha com as 

disposições do Ofício-Circular/Anual-2023-CVM/SEP. 

e. Valor da remuneração por cada Órgão(1) 840.576,96 363.046,08 27.275.199,48  

f. Total da remuneração dos Órgãos(1)  28.478.822,52 
 

(1) Valores consideram remuneração do período de maio de 2023 a abril de 2024, aprovada na AGOE de 2023. 

(2) Valor considerando a aprovação do número de conselheiros na AGOE de 2023. 
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(3) Valor considerando a aprovação da alteração do Estatuto Social na AGOE de 2023. 
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8.3. Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o 
exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho 
fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (1) 

 
Conselho de 

Administração 

Conselho 

Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 8,17 8,17 

Bônus     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 4.879.596,00 4.879.596,00 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 9.759.192,00 9.759.192,00 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a 6.506.128,00 6.506.128,00 

    iv. Valor efetivamente reconhecido no 

    resultado do exercício social 
n/a n/a 6.506.128,00 6.506.128,00 

Participação no Resultado     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a n/a n/a 

 
iv. Valor efetivamente reconhecido no 

resultado do exercício social 
n/a n/a n/a n/a 

(1) No valor da remuneração, não estão incluídos todos os encargos e provisões para atendimento ao regime de competência. 

 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (1) 

 
Conselho de 

Administração 

Conselho 

Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 6,00 6,00 

Bônus     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 1.611.148,00 1.611.148,00 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 3.222.297,00 3.222.297,00 
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iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a 2.148.198,00 2.148.198,00 

    iv. Valor efetivamente reconhecido no  

    resultado do exercício social 
n/a n/a 2.148.198,00 2.148.198,00 

Participação no Resultado     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a n/a n/a 

 
iv. Valor efetivamente reconhecido no 

resultado do exercício social 
n/a n/a n/a n/a 

(1) No valor da remuneração, não estão incluídos todos os encargos e provisões para atendimento ao regime de competência. 

 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (1) 

 
Conselho de 

Administração 

Conselho 

Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 6,00 6,00 

Bônus     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 

n/a n/a 
4.981.271,00 4.981.271,00 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 

n/a n/a 
9.962.543,00 9.962.543,00 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a 

6.641.695,00 6.641.695,00 

    iv. Valor efetivamente reconhecido no  

    resultado do exercício social 
n/a 

n/a 
6.641.695,00 6.641.695,00 

Participação no Resultado     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 

n/a n/a n/a n/a 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 

n/a n/a n/a n/a 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas fossem 

atingidas 

n/a n/a n/a n/a 
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iv. Valor efetivamente reconhecido no 

resultado do exercício social 

n/a n/a n/a n/a 

(1) No valor da remuneração, não estão incluídos todos os encargos e provisões para atendimento ao regime de competência. 

 

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL PREVISTA - EXERCÍCIO SOCIAL 2023 (1)(2) 

 

Conselho de 

Administração
(3) 

Conselho 

Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 9,00 19,00 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 6,00 6,00 

Bônus     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 5.718.883,00 5.718.883,00 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a 11.437.765,00 11.437.765,00 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas sejam 

atingidas 

n/a n/a 7.625.177,00 7.625.177,00 

Participação no Resultado     

 
i. Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 
ii. Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
n/a n/a n/a n/a 

 

iii. Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas sejam 

atingidas 

n/a n/a n/a n/a 

(1) No valor da remuneração, não estão incluídos todos os encargos e provisões para atendimento ao regime de competência. 

(2) Valores consideram remuneração do período de maio de 2023 a abril de 2024, aprovada na AGOE de 2023. 

(3) Valor considerando a aprovação do número de conselheiros na AGOE de 2023. 
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8.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração 
e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social 
corrente, descrever: 
 
a) termos e condições gerais 
 

Em Reunião do Conselho de Administração, realizada no dia 04 de maio de 2016, foi aprovado um Plano de 

Incentivo de Longo Prazo – “LTI”, baseado na modalidade de Performance Phantom Stocks, que consiste na 

concessão de ações virtuais (“phantom stocks”), que, após um prazo de carência (vesting) conforme informado 

no item 8.4 (g) deste Formulário de Referência, e se atingida uma meta mínima de valorização esperada para a 

CPFL em bolsa, conforme previsto em norma específica e revisada ano a ano, poderão ser convertidas em 

bônus em espécie, não sendo conferidas, em nenhuma hipótese, a concessão de ações físicas. 

 

Este plano é acompanhado anualmente pelo Conselho de Administração, através de análises e pareceres de 

seu Comitê de Pessoas que é o órgão responsável pela avaliação tanto do modelo e condições gerais do plano 

como das outorgas e conversões, estabelecidas de acordo com práticas de mercado, e posterior e 

recomendação de aprovação para o Conselho de Administração após essas análises. O Conselho de 

Administração tem poderes para a interrupção do plano a qualquer momento. 

 

A elegibilidade ao plano é direta a profissionais que ocupem cargo estatutário de Diretor Presidente ou Diretor 

Vice Presidente em nossa Companhia, bem como Diretores Presidentes de nossas controladas (“Executivos”), e 

condicionada a desempenho para o Grupo de Diretores e Gerentes de nível 2, estando, ainda, limitado a, no 

máximo, 50% do quadro de Diretores e a 10% do quadro de gerentes de nível 2, ativos na empresa e exercendo 

a função na data de outorga aprovada pelo Conselho de Administração, prevista para ocorrer até o mês de 

junho de cada ano. 

 

O desempenho dos Diretores e Gerentes é mensurado observando-se o posicionamento na matriz de avaliação 

de performance, ou, caso este venha a ser substituído, outro instrumento de distribuição forçada. O atual 

instrumento em prática apura não só a aderência às competências exigidas para o exercício da função, como 

também o atingimento de metas individuais e o potencial do profissional. 

 

O valor inicial das phantom stocks é calculado com base no valuation da CPFL Energia, dividido pelo número de 

ações disponíveis no mercado, sendo que a quantidade de ações virtuais concedidas a cada elegível se baseia 

em targets definidos pelas melhores práticas de mercado, sempre em número de remunerações, 

posteriormente validados pelo Comitê de Pessoas e aprovados em Reunião do Conselho de Administração. 

 

O último pagamento no contexto do plano de phantom stocks, decorrente de seu exercício pelos beneficiários, 

foi realizado em 2020. Nesta data, não há qualquer opção ou saldo em aberto. 

 

b) data de aprovação e órgão responsável 
 

O Plano foi aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada no dia 4 de maio de 2016. 
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c) número máximo de ações abrangidas 
 

Foram concedidas o número de 169.407 phantom stocks até 31 de dezembro de 2016, após essa data não 

houve e nem haverá nenhuma outorga adicional, tendo em vista que o programa foi descontinuado. 

 

A quantidade descrita no parágrafo acima foi calculada levando em consideração o valor inicial com base 

no valuation da CPFL Energia, dividido pelo número de ações disponíveis no mercado. Este valor foi 

utilizado para apuração das phantoms stocks concedidas aos elegíveis conforme detalhado no item (a). 

 

Quanto ao LTI, o saldo de opções exercíveis foi liquidado em 2017 e não foram concedidas novas phantom 

stocks nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022. 

 

d) número máximo de opções a serem outorgadas 
 

O número de phantom stocks outorgadas é fixo e sua conversão em bônus em espécie se dá 

exclusivamente pelo valor de mercado apurado pela média ponderada da cotação da ação dos últimos 45 

pregões a contar do último dia útil do mês de dezembro do ano anterior ao ano de conversão. A efetivação 

da conversão só será possível após aprovação formal do Conselho de Administração. 

 

e) condições de aquisição de ações 
 

Conforme detalhado no item (a), para concessão das phantom stocks, os outorgados, mediante 

elegibilidade e desempenho, deverão estar ativos na Companhia e exercendo a função na data de outorga 

aprovada pelo Conselho de Administração, prevista para ocorrer até o mês de junho de cada ano. 

 
f) critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

 

O valor inicial das phantom stocks é calculado com base no valuation da CPFL Energia, dividido pelo 

número de ações disponíveis no mercado, sendo que a quantidade de ações virtuais concedidas a cada 

elegível se baseia em targets definidos pelas melhores práticas de mercado, sempre em número de 

remunerações, posteriormente validados pelo Comitê de Pessoas e aprovados em Reunião do Conselho de 

Administração. 

 

g) critérios para fixação do prazo de aquisição ou exercício 
 

O prazo de carência total será de 4 anos para exercício da seguinte forma: 

 

• 1/3 das phantom stocks outorgadas poderão ser convertidas em premiação no segundo ano após o 

ano de outorga; 

• 1/3, ou 2/3, caso a primeira conversão não tenha sido exercida, das phantom stocks outorgadas 

poderão ser convertidas em premiação no terceiro ano após o ano de outorga; e 
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• 100% das phantom stocks outorgadas e ainda não convertidas poderão ser convertidas no quarto ano 

após o ano de outorga. 

 

h) forma de liquidação 
Atingida a meta de valorização mínima estabelecida no plano estratégico da Companhia, a liquidação das 

ações virtuais (phantom stocks) em premiação (após o prazo de carência), consiste na apuração do preço 

da ação da Companhia, conforme a média ponderada (volume) das cotações da ação nos últimos 45 

pregões a contar do último dia útil do mês de dezembro do ano anterior ao ano de conversão, além dos 

dividendos distribuídos no período, proporcionais ao número de ações virtuais. 

 

i) restrições à transferência das ações 
 

Tendo em vista que o plano não prevê efetiva entrega de ações, este item não se aplica. 

 
j) critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 
extinção do plano 

 

Em caso de eventos extraordinários, o Conselho de Administração, a seu julgamento e amparado pela 

avaliação do Comitê de Pessoas, respeitadas as outorgas já realizadas e as suas respectivas conversões, 

tem o poder de alterar, suspender ou até mesmo extinguir o plano de incentivo de longo prazo, 

preservando as outorgas já realizadas ou compensando de forma equivalente. 

 

k) efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos 
no plano de remuneração baseado em ações 
 

Evento phantom stocks não Exercíveis ("unvested") 
phantom stocks Exercíveis 

("vested") 

Rescisão Voluntária do Executivo As phantom stocks são canceladas 

As phantom stocks poderão ser 

convertidas, desde que previamente 

aprovado pelo CGP - Comitê de Pessoas 

e em até 30 dias após o anúncio do 

desligamento. 

Rescisão por Justa Causa As phantom stocks são canceladas 

Rescisão unilateral por iniciativa 

da empresa, sem Justa Causa, 

antecipada ou no Término de 

Contrato sem renovação. 

As phantom stocks são canceladas 

As phantom stocks poderão ser 

convertidas, desde que previamente 

aprovado pelo CGP - Comitê de Pessoas 

e em até 30 dias após o anúncio do 

desligamento. 

Morte ou Aposentadoria por 

Invalidez permanente 

O prazo de carência será antecipado e as 

phantom stocks serão pagas aos dependentes 

com base no último valor de conversão 

As phantom stocks serão convertidas 

com base no último valor de conversão 

apurado e pagas aos dependentes. 
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apurado. 
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8.5. Em relação à remuneração baseada em ações sob a forma de opções de compra de 
ações reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício 
social corrente, do conselho de administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o 
seguinte conteúdo: 

 

Não aplicável, tendo em vista que a CPFL Energia não possui plano de remuneração baseada em ações sob 

a forma de opções de compra de ações. 
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8.6. Em relação à cada outorga de opções de compra de ações realizada nos 3 últimos 
exercícios sociais e previstas para o exercício social corrente, do conselho de administração e 
da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

 

Não aplicável, tendo em vista que a CPFL Energia não possui plano de remuneração baseada em ações sob 

a forma de opções de compra de ações. 
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8.7. Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria 
estatutária ao final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

 

Não aplicável, tendo em vista que a CPFL Energia não possui plano de remuneração baseada em ações sob 

a forma de opções de compra de ações. 



 

 

244 

 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

 
8.8. Em relação às opções exercidas relativas à remuneração baseada em ações do 
conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar 
tabela com o seguinte conteúdo: 

 

Não aplicável, tendo em vista que a CPFL Energia não possui plano de remuneração baseada em ações sob 

a forma de opções de compra de ações. 
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8.9. Em relação à remuneração baseada em ações, sob a forma de ações a serem entregues 
diretamente aos beneficiários, reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à 
prevista para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria 
estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 
 
Tendo em vista que o plano de incentivo de longo prazo não prevê efetiva entrega de ações, este 
item não se aplica. 
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8.10. Em relação à cada outorga de ações realizada nos 3 últimos exercícios sociais e 
previstas para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria 
estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 
 

O último pagamento no contexto do plano de phanton stocks, decorrente de seu exercício pelos beneficiários, 

foi realizado em 2020. Nos exercícios sociais de 2020, 2021 e 2022, não houve novas outorgas de phantom 

stocks no âmbito do LTI e, nesta data, não há qualquer opção ou saldo em aberto. 
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8.11. Em relação às ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 
conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar 
tabela com o seguinte conteúdo: 
 

Tendo em vista que o plano de incentivo de longo prazo não prevê efetiva entrega de ações, este item não se 

aplica. 
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8.12. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 
divulgados nos itens 8.5 a 8.11, tal como a explicação do método de precificação do valor das 
ações e das opções, indicando, no mínimo: 
 
a) modelo de precificação 
 

Para outorga das phantom stocks foi considerado como valor inicial o resultado do valuation da CPFL Energia, 

dividido pelo número de ações disponíveis no mercado. 

 

Para posterior liquidação das phantom stocks (premiação após o prazo de carência), será considerado o preço 

da ação da CPFL Energia, conforme a média ponderada (volume) das cotações da ação nos últimos 45 pregões 

a contar do último dia útil do mês de dezembro do ano anterior ao ano de conversão, além dos dividendos 

distribuídos no período, proporcionais ao número de phantom stocks. 

 

O plano foi congelado pelo preço da ação de 31 de dezembro de 2016. O saldo exercível foi integralmente 

liquidado em 2017 e o saldo em aberto será atualizado pela SELIC até a primeira data em que cada parcela 

tornar-se exercível. Não houve novas outorgas durante os exercícios sociais de 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022, 

bem como não há previsão de novas outorgas para o exercício social de 2023. 

 

b) dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 
ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 
dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco 
 

Informações sobre os preços médios foram divulgadas nos itens anteriores. O preço apenas será apurado 

quando atingido o prazo de vesting, sendo que 1/3 da outorga torna-se exercível a partir do segundo ano, 1/3 a 

partir do terceiro e 1/3 no quarto ano após a outorga. Os demais itens não são aplicáveis ao modelo de LTI 

aplicado pelo Grupo. 

 

c) método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de 
exercício antecipado 
 

Não há previsão de exercício antecipado no modelo de LTI aplicado pelo Grupo. 

 

d) forma de determinação da volatilidade esperada 
 

Não aplicável no modelo do plano de LTI aplicado pelo Grupo, tendo em vista que a volatilidade das ações não 

foi considerada no cálculo para apuração do valor da bonificação. 

 
e) se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor 
justo 
 

Não há outras características incorporadas na mensuração de seu valor. 



 

 

249 

 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

 

8.13. Informar a quantidade de ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis em 
ações ou cotas, emitidos, no Brasil ou no exterior, pelo emissor, seus controladores diretos ou 
indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, que sejam detidas por membros do 
conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão 
VALORES MOBILIÁRIOS DE EMISSÃO DA CPFL ENERGIA – 31/12/2022  

Órgão 

Ações Ordinárias 

Diretamente Indiretamente Total 

Diretoria Estatutária  500 - 500 

Conselho de Administração 23.600 - 23.600 

Conselho Fiscal  - - - 
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8.14. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho 
de administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de 
tabela: 
 

Somente os Diretores Estatutários têm planos de previdência. Os Conselheiros Fiscais e de Administração não 

gozam desse benefício. 

 

a. Órgão Diretoria Estatutária 

b. Número de membros 9,00 

c. Número de membros remunerados 3,2 1,8 

d. Nome do plano PGBL Bradesco PGBL Brasil Prev 

e. Quantidade de administradores que reúnem as condições 

para se aposentar 
- - 

f. Condições para se aposentar antecipadamente Não há Não há 

g. Valor atualizado das contribuições acumuladas no plano 

de previdência até o encerramento do último exercício 

social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas 

diretamente pelos administradores  

R$ 2.441.577,42 R$ 1.847.769,27 

h. Valor total acumulado das contribuições realizadas 

durante o último exercício social, descontada a parcela 

relativa a contribuições feitas diretamente pelos 

administradores* 

R$ 491.047,65 R$ 187.949,62 

i. Se há a possibilidade de resgate antecipado e quais as 

condições 

O valor referente a parte do participante poderá ser 

resgatado a qualquer momento, porém o resgate da parcela 

empresa segue as regras estabelecidas em contrato 

(cláusula de vesting). 

* Valores já atualizados monetariamente. 
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8.15. Em forma de tabela, indicar, para os 3 últimos exercícios sociais, em relação ao 
conselho de administração, à diretoria estatutária e ao conselho fiscal: 
REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL DE 2020 (R$ mil) 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 

Conselho 

Fiscal 
Diretoria Estatutária 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 

c. Número de membros remunerados 3,00 1,58 8,17 

d. valor da maior remuneração individual 274.000,00 185.000,00 6.849.000,00 

e. valor da menor remuneração individual 163.000,00 17.000,00 144.000,00 

f. valor médio de remuneração individual 237.000,00 152.000,00 2.808.000,00 

g. observações Os valores informados neste item correspondem a todas as parcelas de 

remuneração apresentadas no item 8.2. 

Valor da maior remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função para o Conselho de Administração, para o Conselho Fiscal, e para a 

Diretoria Estatutária. 

Valor da menor remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função no órgão Diretoria Estatutária. 

Valor da menor remuneração individual considera membro ativo por 5 meses 

no órgão Conselho Fiscal. 

Ressalta-se que parte dos diretores da Companhia recebem remuneração por 

sociedades controladas, portanto o valor da menor remuneração apresentada 

não considera os montantes divulgados no item 8.19 deste Formulário de 

Referência. 

 
REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL DE 2021 (R$ mil) 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal Diretoria Estatutária 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 

c. Número de membros remunerados 2,67 2,33 6,00 

d. valor da maior remuneração individual 354.398,40 134.749,44 6.740.696,27 

e. valor da menor remuneração individual 131.194,00 62.151,96 161.387,31 

f. valor médio de remuneração individual 314.997 140.834 3.005.850 

g. observações Os valores informados neste item correspondem a todas as parcelas de 

remuneração apresentadas no item 8.2. 

Valor da maior remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função para o Conselho de Administração, para o Conselho Fiscal, e para a 

Diretoria Estatutária. 

Valor da menor remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função no órgão Diretoria Estatutária. 

Valor da menor remuneração individual considera membro ativo por 8 meses 

no órgão Conselho de Administração. 

Valor da menor remuneração individual considera membro ativo por 4 meses 

no órgão Conselho Fiscal. 

Ressalta-se que parte dos diretores da Companhia recebem remuneração por 

sociedades controladas, portanto o valor da menor remuneração apresentada 
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não considera os montantes divulgados no item 8.19 deste Formulário de 

Referência. 

 
REMUNERAÇÃO TOTAL RECONHECIDA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL DE 2022 (R$ mil) 

a. Órgão  
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal Diretoria Estatutária 

b. Número total de membros 7,00 3,00 9,00 

c. Número de membros remunerados 2,00 2,00 6,00 

d. valor da maior remuneração individual 392.121,40 197.568,60 9.379.635,30 

e. valor da menor remuneração individual 392.121,40 146.918,56 252.127,08 

f. valor médio de remuneração individual 392.121,40 172.244 4.425.503 

g. observações Os valores informados neste item correspondem a todas as parcelas de 

remuneração apresentadas no item 8.2. 

Valor da maior remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função para o Conselho de Administração, para o Conselho Fiscal, e para a 

Diretoria Estatutária. 

Valor da menor remuneração anual corresponde a 12 meses de exercício da 

função para o Conselho de Administração, para o Conselho Fiscal, e para a 

Diretoria Estatutária. Ressalta-se que parte dos diretores da Companhia 

recebem remuneração por sociedades controladas, portanto o valor da menor 

remuneração apresentada não considera os montantes divulgados no item 8.19 

deste Formulário de Referência. 
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8.16. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 
estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de 
destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para 
o emissor  
 

A Norma LTI que estabelece as diretrizes para os programas de LTI estabelece o tratamento a ser dado ao 

exercício das Unidades Virtuais de Valor ("UVVs") conversíveis (pós-vesting) e não conversíveis (pré-vesting) na 

eventualidade do desligamento de algum dos Executivos da Companhia: 

 

Evento 
phantom stocks não Exercíveis 

("unvested") 

phantom stocks Exercíveis 

("vested") 

Rescisão Voluntária do 

Executivo 
As phantom stocks são canceladas 

As phantom stocks poderão ser 

convertidas, desde que 

previamente aprovado pelo CGP - 

Comitê de Pessoas e em até 30 dias 

após o anúncio do desligamento. 

Rescisão por Justa Causa As phantom stocks são canceladas 

Rescisão unilateral por iniciativa 

da empresa, sem Justa Causa, 

antecipada ou no Término de 

Contrato sem renovação. 

As phantom stocks são canceladas 

As phantom stocks poderão ser 

convertidas desde que manifestada 

a intenção de conversão em até 30 

dias após o desligamento, 

informando-se ao Comitê de 

Pessoas. 

Morte ou Aposentadoria por 

Invalidez permanente 

O prazo de carência será antecipado e 

as phantom stocks serão pagas aos 

dependentes com base no último valor 

de conversão apurado. 

As phantom stocks serão 

convertidas com base no último 

valor de conversão apurado e pagas 

aos dependentes. 

 

No caso de ocorrer antes do término do prazo do mandato por iniciativa da Companhia, o(s) Diretor(es) 

Estatutário(s) desligado(s) terá(ão) direito a: 

 

• honorários integrais do mês de destituição; 

• 13º honorário proporcional ao número de meses trabalhados no ano; 

• 1 honorário mensal, a título de Aviso Prévio; e 

• indenização das parcelas conversíveis do Incentivo de Longo Prazo – LTI.  

 

Assegura-se ao administrador, de forma suplementar aos demais direitos, o recebimento de uma indenização 

especial e única, correspondente ao valor de 06 (seis) honorários, caso ocorram alterações significativas dos 

acionistas que compõem o bloco de controle majoritário da sociedade, que impliquem em: 
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i)    extinção do cargo, objeto do Instrumento de Contratação para Administração; 

ii)   destituição unilateral por parte do Conselho de Administração; e 

iii)  alterações das condições de trabalho, análogas a uma rescisão indireta de contrato de trabalho previstas no 

artigo 483 da Consolidação das Leis Trabalhistas (“CLT”), ou que tornem menos atraente o desempenho do 

cargo, tais como: remuneração, benefícios, funções, atribuições, autoridade ou responsabilidades. Nessa 

hipótese, o administrador poderá rescindir o Instrumento de Contratação para Administração, fazendo jus à 

indenização aqui estabelecida. 

 

Plano vigente a partir de 2017 

 

A Norma de LTI que estabelece as diretrizes do plano define o tratamento a ser dado ao Incentivo na 

eventualidade do desligamento de algum dos Executivos da Companhia: 

 

Caso o Beneficiário seja desligado por iniciativa da Companhia ou de suas Controladas, sem justa causa, o 

direito do beneficiário ao Incentivo será definido conforme segue: 

 

(a) se ocorrido durante o primeiro ano do período de vesting: o beneficiário não fará jus a qualquer 

valor referente ao Incentivo; 

(b) se ocorrido entre o primeiro e o segundo anos do período de vesting: o beneficiário fará jus a 50% 

do valor do Incentivo a que faria jus caso tivesse permanecido até o final do período do vesting; e 

(c) se ocorrido entre o segundo e o terceiro anos do período de vesting: o beneficiário fará jus a 100% 

do valor do Incentivo a que faria jus caso tivesse permanecido até o final do período do vesting. 

 

Caso o beneficiário seja desligado por iniciativa própria; ou por iniciativa da Companhia ou de suas Controladas 

com justa causa, o beneficiário não fará jus a qualquer valor referente ao Incentivo. 

 

Em caso de falecimento ou invalidez permanente do beneficiário, o período de vesting de 3 anos será 

antecipado para o momento da ocorrência do fato e o pagamento do Incentivo será realizado em data a ser 

estipulada pelo Conselho de Administração da Companhia. 
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8.17. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício social 
corrente, indicar o percentual da remuneração total de cada órgão reconhecida no resultado 
do emissor referente a membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, 
conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto 
EXERCÍCIO DE 2020 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 

Percentual da remuneração total 77% 100% - 

 

EXERCÍCIO DE 2021 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 

Percentual da remuneração total 88,1% 100% - 

 

EXERCÍCIO DE 2022 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 

Percentual da remuneração total 100% 100% - 
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8.18. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício social 
corrente, indicar os valores reconhecidos no resultado do emissor como remuneração de 
membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, 
agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por exemplo, 
comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados  
 

Não houve pagamento de qualquer remuneração, nos últimos três exercícios sociais, para membros do 

Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou da Diretoria por qualquer razão que não a função que 

ocupam na Companhia. 
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8.19. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício social 
corrente, indicar os valores reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, 
de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, como remuneração de 
membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal do 
emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais 
indivíduos 
EXERCÍCIO DE 2020 (1) – DEMAIS REMUNERAÇÕES RECEBIDAS, ESPECIFICANDO A QUE TÍTULO FORAM ATRIBUÍDAS 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - 5.093 5.093 

Sociedades sob controle comum - - - - 
(1) Remuneração a título de honorário. 

 

EXERCÍCIO DE 2020 - REMUNERAÇÃO RECEBIDA EM FUNÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO NO EMISSOR 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

EXERCÍCIO DE 2021 (1) – DEMAIS REMUNERAÇÕES RECEBIDAS, ESPECIFICANDO A QUE TÍTULO FORAM ATRIBUÍDAS 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - -409 -409 

Sociedades sob controle comum - - - - 
(1) Remuneração a título de honorário. 

 

EXERCÍCIO DE 2021 - REMUNERAÇÃO RECEBIDA EM FUNÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO NO EMISSOR 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

EXERCÍCIO DE 2022 (1) – DEMAIS REMUNERAÇÕES RECEBIDAS, ESPECIFICANDO A QUE TÍTULO FORAM ATRIBUÍDAS 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 
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 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - 3.029 3.029 

Sociedades sob controle comum - - - - 
(1) Remuneração a título de honorário. 

 

EXERCÍCIO DE 2022 - REMUNERAÇÃO RECEBIDA EM FUNÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO NO EMISSOR 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal 

Diretoria 

Estatutária 
Total 

 (Em R$ mil) 

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 
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8.20. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 

O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Estatutária da Companhia 

foram calculados em linha com as disposições do item 10.2.13.b do Ofício-Circular/Anual-2023-CVM/SEP, 

conforme detalhado nas planilhas abaixo em cada exercício social: 

 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Conselho de Administração 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Conselho Fiscal 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Diretoria Estatutária 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 

 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Conselho de Administração 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Conselho Fiscal 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Diretoria Estatutária 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 

 

EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Conselho de Administração 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Conselho Fiscal 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Diretoria Estatutária 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
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**************** 
 

8. Management Compensation 
8.1. Describe the compensation policy or practice of the compensation of the board of 
directors, statutory and non-statutory board of executive officers, fiscal council, statutory 
committees and audit, risk, financing and compensation committees, regarding: 

 
a) Objectives of the compensation policy or practice and eventual approval of the policy by 

indicating the body responsible, the date of approval and where the issuer publishes the 
policy, if applicable 

 

The compensation policy practiced by CPFL Energia is aimed at attracting, retaining, motivating, and developing 

professionals with the standard of excellence required by the CPFL Energia Group. 

 

The variable compensation of the statutory directors is based on contracted targets in accordance with the 

Company's Strategic Planning. 

 

CPFL Energia’s People Committee, an advisory body to the Board of Directors, verifies the adherence of the 

fixed and variable compensation plans to the Company's strategic plan, as well as evaluates the fulfillment of 

short and long term targets. 

 

The policy was approved by the Board of Directors, with the last update approved on December 16th, 2021. 

 

This document can be consulted at the Company's Investor Relations website: www.cpfl.com.br/ri (on this 

website, access “Corporate Governance”). 

 
b) Procedures adopted by the board of directors to determine the individual compensation 
of the members of the board of directors and board of executive officers, indicating: 
 
i. Administrative bodies and committees that participate in the decision process, indicating 

how they participate 
 

The decision regarding the remuneration of the members of the Board of Directors, Fiscal Council, Audit 

Committee and Executive Board relies on the participation of the People Committee and the Board of 

Directors. 

 

ii. Criteria and methodology utilized to determine the individual compensation, indicating if 
there are studies to verify market practices and, if yes, the comparative criteria and 
comprehensiveness of the study 

 

The individual compensation of the members of the Board of Directors, Fiscal Council, Audit Committee and 

Executive Board is defined based on the results of market research conducted by an independent company. 

Proposals for individual compensation are taken to the People Committee for discussion and then to the Board 

of Directors. 

 
iii. Recurrence and manner in which the board of directors evaluate the adequacy of the 

compensation policy 

http://www.cpfl.com.br/ri
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The remuneration policy is evaluated annually by the Board of Directors when defining global remuneration 

and analyzing and establishing short and long-term goals. 

 
c)  Compensation composition, indicating: 

 
i. Description of all the elements that make up the compensation, including, in relation to 

each of them: 
 

Board of Directors 

 

The Board of Directors is composed of 7 members, being (i) 2 internal directors and 3 external directors, who 

are not remunerated for their functions as directors; and (ii) 2 independent directors, who are remunerated 

according to market standards. 

 

The members of the Board of Directors receive fixed monthly fees. Except for the members of the board of 

directors who also hold a position on the Audit committee, no member of the Board of Directors receives 

additional compensation for his or her role as an advisory committee member to the Board of Directors. 

 

Fiscal Council 

 

The Fiscal Council is composed of 3 members, 2 of whom are compensated in accordance with market 

standards and legal guidelines. The members of the Fiscal Council receive fixed monthly fees. 

 

Executive Board 

 

In addition to the fixed monthly compensation, the members of the Executive Board are entitled to (i) benefits; 

(ii) short-term incentives; and (iii) long-term incentives. 

 

Regarding the variable compensation, (i) direct and indirect benefits (health care, dental care, life insurance, 

meal vouchers) are intended to align with market practices and provide for the retention of executives; (ii) 

short-term incentives have the main objective of directing the behavior of the executives to the improvement 

of the Company's business strategy and the achievement of results; and (iii) the long-term incentives are aimed 

at creating long-term vision and commitment, aligning the interests of the Company's statutory officers with 

those of the shareholders, and rewarding the generation of sustainable results and value creation. 

 

The variable compensation of the statutory directors is based on contracted targets in accordance with the 

Company's Strategic Planning. 

 

Audit Committee 

 

The Audit Committee is composed of 3 members, 2 of whom are independent directors and 1 with exclusive 

participation in the Audit Committee. Fees are paid per meeting. 

 

Advisory Committees 
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The advisory committees to the Company's Board of Directors, namely the People Committee and the Related 

Parties Committee, are composed of some members of the Board of Directors, and no additional compensation 

is paid for performing this function. 

 

• Compensation elements and their objectives in short, medium and long terms 
 

Compensation is aligned with the interests of the Company, since it is based on previously defined criteria 

linked to the Company's economic-financial performance. The People Committee contributes to the 

verification of the alignment of the compensation with the interests of the Company. 

 

The Company's compensation policy seeks to encourage employees to seek the best return on the investments 

and projects developed by the Company, to align their interests with those of the Company through the 

following perspectives: 

 

(i) in the short term: salaries and benefit package compatible with the market; 

(ii) in the medium term: payment of the Company's profit sharing and bonuses, according to the 

accomplishment of pre-established goals; and 

(iii) in the long term: long-term bonus program implemented as of 2017, paid in cash and linked to the average 

performance of the Company in the three (3) fiscal years following each grant. 

 

• In relation to the three previous fiscal years, proportion of each element in total 
compensation 

 

2022 Board of Directors Fiscal Council Board of Executive 

Fixed fees 100,0% 100,0% 32,5% 

Benefits (includes 

post-employment 

benefits) 

- - 3,9% 

Other - - 2,8% 

Short-term 

incentives 
- - 32,0% 

Long-term 

incentives 
- - 28,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

 
2021 Board of Directors Fiscal Council Board of Executive 

Fixed fees 100,0% 100,0% 41,8% 

Benefits (includes 

post-employment 

benefits) 

- - 4,3% 

Other - - 0,0% 

Short-term 

incentives 
- - 15,2% 

Long-term 

incentives 
- - 38,6% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
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2020 Board of Directors Fiscal Council Board of Executive 

Fixed fees 100,0% 100,0% 40,7% 

Benefits (includes 

post-employment 

benefits) 

- - 3,2% 

Other - - 0,0% 

Short-term 

incentives 
- - 36,3% 

Long-term 

incentives 
- - 19,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

 
• Calculation and adjustment methodology for each element of the compensation 
 
The members of the Company's Board of Directors and Fiscal Council receive fixed monthly fees. The alternate 

members do not receive any fees, except if they replace the member to whom they are linked. In this case, the 

Company pays the alternate member an amount equivalent to 50% of the full member's monthly 

compensation if the alternate member attends a regular meeting of the board, or the full amount of the full 

member's monthly compensation if the full member is temporarily unable to perform his or her duties. 

 

The adjustment of the compensation of the members of the Company's Board of Directors, Fiscal Council and 

Audit Committee is based on market research, carried out by a specialized company. 

 

The fixed compensation proposal defined by the Company's Board of Directors for the statutory executive 

officers, as well as any adjustments, are based on market research conducted periodically by specialized 

consultants. These market surveys were conducted by Willis Towers Watson Consulting Ltda. For more 

information on the variable compensation proposal, see item 8.3 of this Reference Form. 

 
• Main performance indicators taken into account therein, including, where applicable, 

indicators linked to ESG issues 
 

The compensation of the members of the Company's Board of Directors, Fiscal Council and Audit Committee is 

fixed and does not consider individual or Company performance indicators. 

 

Regarding the short-term variable compensation of statutory officers, the Company evaluates its Executive 

Board, checking the performance of its members, according to corporate goals (EBITDA in relation to the 

budgeted value and Business Growth according to the weighted average EBITDA of the Commercialization 

businesses, Energy Efficiency and Services) and individual goals (PMSO in relation to the budgeted value, CPFL 

Energia's market value, NPV of the businesses carried out, goal related to business sustainability, investment in 

BRR - Regulatory Compensation Base, among others), established according to the Company's strategic plan, 

previously defined and approved by the Board of Directors. 

 

Regarding the short-term variable compensationof the Executive Board, the Company evaluates 

performance using a set of graded targets, annually, that adhere to the following structure: 

Corporate CPFL Energia (eg EBITDA, Net Income, OPEX, among others) , Specific Goals (EBITDA of 

business units, CAPEX, specific projects, operational indicators, among others) and, finally, People 
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Management and Sustainability Goals (eg turnover, performance in sustainability indexes, diversity, 

among others), restricted to the Company's Strategic Plan and Budget Plan, approved by the Board of 

Directors. In addition, there is a performance-related bonus on employee safety indicators (eg, lost-

time accident frequency rate). 

 

As for the long-term variable remuneration, the Board of Directors will define the bonus according to the 

Company's average performance in the three (3) fiscal years following each grant. 

The Board of Directors is assisted by the People Committee to monitor and evaluate the performance of the 

Executive Board in relation to the fulfillment of its annual targets. 

 
ii. Reasons justifying the breakdown of the compensation 
 

The composition of the remuneration considers the responsibilities of each position and has as a parameter the 

values practiced by the market for professionals who perform equivalent functions. 

 
iii. Existence of members not remunerated by the issuer and the reason for this fact 
 

The non-remunerated members of the Board of Directors and Fiscal Council perform another function in the 

group or are appointed and remunerated by the controlling shareholder. 

 
d) Existence of compensation supported by subsidiaries, direct or indirect controlling 

companies or direct or indirect controller shareholder 
 

There are members of the Board of Directors and Fiscal Council who are not remunerated by the company and 

who perform another role in the group or are appointed and remunerated by the controlling shareholder. Part 

of the members of the Executive Board receive a portion of their compensation proportionally to the services 

provided to each of the subsidiaries. 

 
e) Existence of any compensation or benefits linked to the occurrence of specific corporate 

events, such as disposal of control of the issuer  
 

In relation to the members of the Board of Directors, the Fiscal Council and the Audit Committee, there is no 

remuneration or benefit linked to the occurrence of a certain corporate event. 

 

As for the statutory directors, there is a provision for compensation in the event of a significant change in the 

shareholders that make up the majority control block, which implies the extinction of the position of director, 

unilateral dismissal by the Board of Directors, or change in working conditions similar to an indirect termination 

of the employment contract provided for in article 483 of the CLT, or that make the performance of the 

position less attractive. 
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8.2. In relation to the compensation recognized in the results of the last 3 years and that 
foreseen for the current fiscal year of the board of directors, board of executive officers and 
the fiscal council, prepare a chart with the following content: 
 

OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2020 

a. Body  
Board of 

Directors 

Fiscal  

Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 19.00 

c. Number of remunerated members 3.00 1.58 8.17 12.75 

d.i. Fixed annual compensation        

  Salary or pro-labore 712,000.00 240,000.00 9,322,000.00 10,274,000.00 

  Direct and indirect benefits 0.00 0.00 729,000.00 729,000.00 

  
Compensation for membership in 

committees 

0.00 0.00 0.00 0.00 

  Others 0.00 0.00 0.00 0.00 

Description of other fixed compensations     

d.ii. Variable compensation     

   Bonus 0.00 0.00 8,328,000.00 8,328,000.00 

   Profit sharing 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Compensation for participation in Meetings 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Commissions 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Others 0.00 0.00 3,645,000.00 3,645,000.00 

Description of other variable compensations 0.00 0.00 “Others” refers 

to LTI 
 

d.iii. Post-employment benefits 0.00 0.00 907,000.00 907,000.00 

d.iv. Benefits upon termination of office 0.00 0.00 0.00 0.00 

d.v. Share-based compensation, including 

options 

0.00 0.00 0.00 0.00 

Description of share-based compensation 0.00 0.00 0.00 0.00 

Note 

The number of members of the Company’s Board of Directors, 

Fiscal Council and Statutory Board of Executive Officers were 

calculated pursuant to Circular-Letter/Year-2023-CVM/SEP. 

e. Compensation by each Body 712,000.00 240,000.00 22,931,000.00  

f. Total compensation for the Bodies   23,883,000.00 

 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2021 

a. Body   
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

b. Total number of members 7.00  3.00  9.00  19.00  

c. Number of remunerated members 2.67  2.33  6.00  11.00  
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d.i. Fixed annual compensation        

  Salary or pro-labore 803,991.00  328,614.00 7,543,888.00 8,676,493.00 

  Direct and indirect benefits 00.00 00.00 774,078.00 774,078.00 

  
Compensation for membership in 

committees 

00.00 00.00 00.00 00.00 

  Others  0.00 0.00 0.00 0.00 

Description of other fixed compensations     

d.ii. Variable compensation        

   Bonus 00.00 00.00 2,749,693.00 2,749,693.00 

   Profit sharing 00.00 00.00 00.00 00.00 

   Compensation for participation in Meetings 00.00 00.00 00.00 00.00 

   Commissions 00.00 00.00 00.00 00.00 

   Others 00.00 00.00 6,414,262 6,414,262 

Description of other variable compensations 
  

“Others” refers 

to LTI 
 

d.iii. Post-employment benefits 00.00 00.00 553,179.00 553,179.00 

d.iv. Benefits upon termination of office 00.00 00.00 00.00 00.00 

d.v. Share-based compensation, including 

options 

00.00 00.00 00.00 00.00 

Description of share-based compensation     

Note 

The number of members of the Company’s Board of Directors, 

Fiscal Council and Statutory Board of Executive Officers were 

calculated pursuant to Circular-Letter/Year-2023-CVM/SEP. 

e. Compensation by each Body 803,991.00  328,614.00 18,035,101.00  

f. Total compensation for the Bodies  19,167,706.00 

 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2022 

a. Body   
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 19.00 

c. Number of remunerated members 2.00 2.00 6.00 10.00 

d.i. Fixed annual compensation       

  Salary or pro-labore 766,242.80 344,487.16 8,627,167.75 9,737,897.71 

  Direct and indirect benefits 0.00 0.00 1,036,212.96 1,036,212.96 

  
Compensation for membership in 

committees 

0.00 0.00 0.00 0.00 

  Others  0.00 0.00 746,370.95 746,370.95 

Description of other fixed compensations     

d.ii. Variable compensation       

   Bonus 0.00 0.00 8,501,369.62 8,501,369.62 

   Profit sharing 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Compensation for participation in Meetings 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Commissions 0.00 0.00 0.00 0.00 
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   Others 0.00 0.00 7,002,176.98 7,002,176.98 

Description of other variable compensations 
 

 
“Others” refers 

to LTI 
 

d.iii. Post-employment benefits 0.00 0.00 639,719.06 639,719.06 

d.iv. Benefits upon termination of office 0.00 0.00 0.00 0.00 

d.v. Share-based compensation, including 

options 

0.00 0.00 0.00 0.00 

Description of share-based compensation     

Note 

The number of members of the Company’s Board of Directors, 

Fiscal Council and Statutory Board of Executive Officers were 

calculated pursuant to Circular-Letter/Year-2023-CVM/SEP. 

e. Compensation by each Body 766,242.80 344,487.16 26,553,016.32  

f. Total compensation for the Bodies  27.663.746,28 

 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN CURRENT FISCAL YEAR 2023 

a. Body   
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 19.00 

c. Number of remunerated members 2.00 2.00 6.00 10.00 

d.i. Fixed annual compensation      

  Salary or pro-labore 840,576.96 363,046.08 7,732,389.27 8,936,012.31 

  Direct and indirect benefits 0.00 0.00 664,957.24 664,957.24 

  
Compensation for membership in 

committees 

0.00 0.00 0.00 0.00 

  Others  0.00 0.00 1,503,520.14 1,503,520.14 

Description of other fixed compensations     

d.ii. Variable compensation      

   Bonus 0.00 0.00 9,760,226.51 9,760,226.51 

   Profit sharing 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Compensation for participation in Meetings 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Commissions 0.00 0.00 0.00 0.00 

   Others 0.00 0.00 6,776,430.83 6,776,430.83 

Description of other variable compensations 
  “Others” refers 

to LTI 
 

d.iii. Post-employment benefits 0.00 0.00 837,675.50 837,675.50 

d.iv. Benefits upon termination of office 0.00 0.00 0.00 0.00 

d.v. Share-based compensation, including 

options 

0.00 0.00 0.00 0.00 

Description of share-based compensation 0.00 0.00 0.00 0.00 

Note  

e. Compensation by each Body 840,576.96 363,046.08 27,275,199.48  

f. Total compensation for the Bodies   28,478,822.52 (1) 
 

(1) Amounts consider remuneration for the period from May 2023 to April 2024, to be approved at the GM of April 2023.  
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(2) Amounts considering the approval of the number of directors at the GM of 2023.  
(3) Amount considering the approval of the amendment to the Bylaws at the GM of April, 2023. 
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8.3. Variable remuneration of the last three fiscal years and the one foreseen for the current 
fiscal year of the board of directors, the statutory board and the fiscal council:  

FISCAL YEAR ENDED DECEMBER 31, 2020 (1) 

 
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

Total number of members 7.00  3.00 9.00 19.00 

Number of remunerated members 0.00 0.00 8.17 8.17 

Bonus     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a 4,879,596.00 4,879,596.00 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a 9,759,192.00 9,759,192.00 

  
iii. Amount set forth in the compensation 

plan, if targets are met 
n/a n/a 6,506,128.00 6,506,128.00 

iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 
n/a n/a 6,506,128.00 6,506,128.00 

Profit sharing     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
iii. Amount set forth in the compensation 

plan, if targets were met 

n/a n/a n/a n/a 

 
iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 

n/a n/a n/a n/a 

(1) All charges and provisions pursuant to the accrual basis of accounting are included in the compensation amount. 

FISCAL YEAR ENDED ON DECEMBER 31ST, 2021 (1) 

 
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

Total number of members 7.00  3.00 9.00 19.00 

Number of remunerated members 0.00 0,00 0.00 0.00 

Bonus     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a 
1,611,148.00 1,611,148.00 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a 
3,222,297.00 3,222,297.00 

  
iii. Amount set forth in the 

compensation plan, if targets are met 

n/a n/a 
2,148,198.00 2,148,198.00 

iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 
n/a 

n/a 
2,148,198.00 2,148,198.00 
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Profit sharing     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
iii. Amount set forth in the 

compensation plan, if targets were met 

n/a n/a n/a n/a 

 
iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 

n/a n/a n/a n/a 

(1) All charges and provisions pursuant to the accrual basis of accounting are included in the compensation amount. 

 

FISCAL YEAR ENDED ON DECEMBER 31ST, 2022 (1) 

 
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

Total number of members 7.00 3.00 9.00 19.00 

Number of remunerated members 0.00 0.00 6.00 6.00 

Bonus     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a  4,981,271.00 4,981,271.00 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a 9,962,543.00 9,962,543.00  

  
iii. Amount set forth in the 

compensation plan, if targets were met 
n/a n/a 6,641,695.00 6,641,695.00 

    iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 
n/a n/a 6,641,695.00 6,641,695.00  

Profit sharing     

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a n/a n/a 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 
n/a n/a n/a n/a 

  
iii. Amount set forth in the 

compensation plan, if targets are met 
n/a n/a n/a n/a 

 
iv. Amount effectively recognized in the 

fiscal year’s results 
n/a n/a n/a n/a 

(1) All charges and provisions pursuant to the accrual basis of accounting are included in the compensation amount. 

 

VARIABLE COMPENSATION PLANNED – FISCAL YEAR 2023 (1) 

 
Board of 

Directors 
Fiscal Council 

Statutory 

Board of 

Executive 

Officers 

Total 

Total number of members 7.00 3.00 9.00 19.00 

Number of remunerated members 0.00 0.00 6.00 6.00 

Bonus     
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i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a 
5,718,883.00 5,718,883.00 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a 
11,437,765.00 11,437,765.00 

  
iii. Amount set forth in the compensation 

plan, if targets are met 

n/a n/a 
7,625,177.00 7,625,177.00 

Profit sharing    n/a 

  
i. Minimum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
ii. Maximum amount set forth in the 

compensation plan 

n/a n/a n/a n/a 

  
iii. Amount set forth in the compensation 

plan, if targets are met 

n/a n/a n/a n/a 

(1) In the amount of the remuneration, all charges and provisions for compliance with the accrual basis are not included. 

(2) Amounts consider remuneration for the period from May 2023 to April 2024, to be approved at the GM of April, 2023. 

(3) Amount considering the approval of the number of directors at the GM of April, 2023. 
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8.4. Share-based compensation plan for the board of directors and statutory board of 
executive officers in force during the previous year and planned for the current year 
 
a) general terms and conditions 
 

At the Board of Directors Meeting, held on May 04th, 2016, it was approved a Long-Term Incentive Plan - LTI, 

based on the Performance Phantom Stocks modality, which consists of granting virtual shares ("phantom 

stocks" ), which, after a vesting period as disclosed in item 8.4 (g) of this Reference Form, and if a minimum 

target for the expected valuation of CPFL on the stock exchange is achieved, as foreseen in a specific norm and 

revised year by year, may be converted into bonuses in kind, not being granted, under any circumstances, the 

granting of physical shares. 

 

This plan is monitored annually by the Board of Directors, through analyzes and opinions of its People 

Committee, which is the body responsible for evaluating both the model and general conditions of the plan as 

well as grants and conversions established in accordance with practices of market. And subsequent 

recommendation of approval of the Board of Directors after these analyses. The Board of Director has powers 

to interrupt the plan at any time. 

 

Eligibility for the plan is direct to professionals holding the statutory position of CEO or VP in our Company, as 

well as CEOs of our subsidiaries (“Executives”), and conditioned to performance for the Group of Executives 

and Managers , being further limited to a maximum of 50% of the Executives and 10% of the Level 2 Managers, 

active in the company and exercising the function on the granting date approved by the Board of Directors, 

expected to occur until June of each year. 

 

The performance of the Executives and Managers is measured by observing the position in the performance 

evaluation matrix or, in case this is replaced, another forced distribution instrument. The current instrument in 

practice assesses not only the adherence to the competencies required for the exercise of the function, but 

also the also the achievement of individual goals and the potential of the professional. 

 

The initial value of the phantom stocks is calculated based on CPFL Energia's valuation, divided by the number 

of shares available in the market, and the number of virtual shares granted to each eligible is based on targets 

on targets defined by the best market practices, always in number of remunerations, subsequently validated by 

the People Committee and approved at a meeting of the Board of Directors. 

 

The last payment in the context of the phantom stocks plan, arising from its exercise by the beneficiaries, was 

madein 2020. On this date, there is no outstanding option or balance. 

 

b) approval date and responsible body 
 

The Plan was approved at a meeting of the Board of Directors held on May 4th, 2016. 

 

c) maximum number of shared covered 
 

The number of 169,407 phantom stocks were granted until December 31st, 2016, after that date there was not 

and there will not be any additional grant, considering that the program was discontinued. 
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The quantity described above was calculated taking into account the initial value based on CPFL Energia's 

valuation, divided by the number of shares available on the market. This value was used to calculate the 

phantom stocks granted to those eligible, as detailed in item a. 

 

As for the LTI, the balance of exercisable options was settled in 2017 and no new phantom stocks were granted 

in 2018, 2019, 2020, 2021 and 2022. 

 
d) maximum number of options to be granted 
 

The number of phantom stocks granted is fixed and their conversion into cash bonuses is exclusively based on 

the market value determined by the weighted average of the share price of the last 45 trading sessions as of 

the last business day of December of the year prior to the year of conversion. The conclusion of the conversion 

will only be possible after formal approval by the Board of Directors. 

 
e) condition to share acquisition 
 

As detailed in item (a), in order to grant phantom stocks, the granted, upon eligibility and performance must be 

active in the Company and performing the function on the grant date approved by the Board of Directors, 

expected to occur by the month of June of each year. 

 
f) criteria for fixing the acquisition or exercise price 
 

The initial value of phantom stocks is calculated based on CPFL Energia's valuation, divided by the number of 

shares available on the market, and the number of virtual shares granted to each eligible is based on targets 

defined by best market practices, always in number of remuneration, later validated by the People Committee 

and approved at a Meeting of the Board of Directors. 

 
g) criteria for fixing the acquisition or exercise period 
 

The total grace period will be 4 years to be exercised as follows: 

 

• 1/3 of the phantom stocks granted may be converted into awards in the second year following the granting 

year; 

• 1/3, or 2/3, if the first conversion has not been carried out, of the phantom stocks granted may be converted 

into awards in the third year after the year of grant; and 

• 100% of the phantom stocks granted and not yet converted may be converted in the fourth year after the 

grant year. 

 
h) form of settlement 
 

Once the minimum valuation target established in the Company's strategic plan is reached, the liquidation of 

virtual shares (phantom stocks) granted in prizes (after the grace period), consists of calculating the Company's 

share price, according to the weighted average (volume) of the share prices in the last 45 trading sessions as of 

the last business day of December of the year prior to the year of conversion, in addition to dividends 

distributed in the period, proportional to the number of virtual shares. 

 
i) restrictions on share transfer 



 

274 

 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

 

Considering that the plan does not foresee the effective delivery of shares, this item is not applicable. 

 
j) criteria and events that, when verified, will cause the suspension, alteration or 
extinguishment of the plan 
 
In case of extraordinary events, the Board of Directors, at its discretion and supported by the assessment of the 

People Committee, respecting the grants already made and their respective conversions, has the power to 

change, suspend or even extinguish the long-term incentive plan, preserving the grants already made or 

compensating in an equivalent way. 

 
k) effects of the manager’s withdrawal from the bodies at the issuer on his or her rights 
set forth in the share-based compensation plan 
 

Event 
Non-exercisable phantom stocks 

(“unvested”) 

exercisable phantom stocks 

(vested) 

Voluntary Termination of The 

Executive 
Phantom stocks are canceled 

Phantom stocks may be converted, 

as long as previously approved by 

the People Committee and within 

30 days after the announcement of 

the termination. 

Termination for Just Cause Phantom stocks are canceled 

Unilateral Termination by 

initiative of the company, 

without Just Cause, In 

Advance or at the end of the 

Contract without renewal. 

Phantom stocks are canceled 

Phantom stocks may be converted, 

as long as previously approved by 

the People Committee and within 

30 days after the announcement of 

the termination. 

Death or Retirement due to 

permanent Disability 

The grace period will be anticipated, and 

the phantom stocks will be paid to the 

dependents based on the last calculated 

conversion value. 

Phantom stocks will be converted 

based on the last calculated 

conversion value and paid to 

dependents. 
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8.5. Share-based compensation over the last 3 fiscal years and compensation planned for 
the current year, paid to the members of the Board of Directors and Statutory Board of 
Executive Officers: 
 

Not applicable, considering that CPFL Energia does not have a share-based compensation plan in the form of 

stock options. 
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8.6. Regarding each grant of stock options carried out in the last 3 fiscal years and planned 
for the current fiscal year, by the Board of Directors and Statutory Board of Executive Officers, 
prepare a chart containing: 
 

Not applicable, considering that CPFL Energia does not have a share-based compensation plan in the form of 

stock options. 
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8.7. Oustanding stock options of the Board of Directors and Statutory Board of Executive 
Officers at the end of the previous fiscal year, indicate: 
 

Not applicable, considering that CPFL Energia does not have a share-based compensation plan in the form of 

stock options. 
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8.8. Options exercised and stock given as share-based compensation to the Board of 
Directors and the Statutory Board of Executive Officers in the last 3 fiscal years: 
 

Not applicable, considering that CPFL Energia does not have a share-based compensation plan in the form of 

stock options. 
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8.9. Regarding share-based compensation, in the form of shared to be delivered directly to 
beneficiaries, recognized in the result of the last 3 fiscal years and that foreseen for the current 
fiscal year, of the Board of Directors and Statutory Board of Executive Officers, prepare a chart 
containing: 
 
Considering that the long-term incentive plan does not foresee the effective delivery of shares, this 
item not applicable. 
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8.10. Regarding each grant of shares carried out in the last 3 fiscal years and foreseen for 
the current fiscal year, by the Board of Directors and Statutory Board of Executive Officers, 
prepare a chart containing: 
 

The last payment in the context of the phantom stocks plan, arising from its exercise by the beneficiaries, was 

made in 2020. In fiscal years ended on 2020, 2021 and 2022, there were no new phantom stock grants under 

the LTI and, on this date, there is no outstanding option or balance. 
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8.11. Regarding the delivered shares related to the share-based compensation of the Board 
of Directors and the Statutory Board of Executive Officers, in the last 3 fiscal years, prepare a 
chart containing: 
 

Considering that the long-term incentive plan does not foresee the effective delivery of shares, this item is not 

applicable. 
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8.12. Summary description of the information necessary for understanding the data 
disclosed in items 8.5 to 8.11, such as the explanation of the pricing method for the value of 
shares and options, indicating at least: 
 
a) pricing model 
 
For the granting of phantom stocks, the result of CPFL Energia's valuation, divided by the number of shares 

available on the market, was considered as the initial value. 

 

For subsequent liquidation of phantom stocks (award after the grace period), the CPFL Energia share price will 

be considered, according to the weighted average (volume) of share quotations in the last 45 trading sessions 

as of the last business day of December year prior to the year of conversion, in addition to dividends 

distributed in the period, proportional to the number of phantom stocks. 

 

The plan was frozen at the share price on December 31st, 2016. The exercisable balance was fully settled in 

2017 and the outstanding balance will be restated by the SELIC until the first date on which each installment 

becomes exercisable. There were no new grants during the 2018, 2019, 2020, 2021 and 2022 fiscal years, as 

well as there is no forecast of new grants for the 2023 fiscal year. 

 
b) data and assumptions used in the pricing model, including weighted average share 
price, exercise price, expected volatility, option life, expected dividends and risk-free interest 
rate 
 

Information about average prices was disclosed in the previous items. The option price will only be determined 

when the vesting period is reached, with 1/3 of the grant becoming exercisable from the second year, 1/3 from 

the third and 1/3 in the fourth year after the grant. The other items are not applicable to the LTI model applied 

by the Group. 

 
c) method used and assumptions made to incorporate the expected effects of early 
exercise 
 

There is no provision for early exercise in LTI model applied by the Group . 

 
d) means of determining expected volatility 
 

Not applicable in the model of the LTI plan applied by the Group, considering that the volatility of the shares 

was not considered in the calculation to determine the amount of the bonus. 

 
e) if any other characteristic of the option was incorporated in the measurement of its fair 
value 
 

There are no other characteristics incorporated in the measurement of its value. 
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8.13. Inform the number of shares, quotas and other securities convertible into shares or 
quotas, issued, in Brazil or abroad, by the issuer, its direct or indirect controllers, controlled 
companies or companies under common control, which are held by members of the Board of 
Directors, Statutory Board of Executive Officers or the Fiscal Council, grouped by body 
VALORES MOBILIÁRIOS DE EMISSÃO DA CPFL ENERGIA – 31/12/2022 

 Body 

Ações Ordinárias 

Directly Indirectly Total 

Statutory Board of Executive Officers 500 - 500 

Board of Directors 23,600 - 23,600 

Fiscal Council - - - 
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8.14. Regarding the pension plans in forte granted to the members of the Board of Directors 
and Statutory Board of Executive Officers, provide the following information: 
 

Only Statutory Directors have pension plans. Members of the Audit Committee and Directors do not enjoy this 

benefit. 

 

a. Body Statutory Board of Executive Officers 

b. Number of members 9.00 

c. Number of remunerated members 3.2 1.8 

d. Name of the pension plan PGBL Bradesco PGBL Brasil Prev 

e. Number of members of the management that meet 

the conditions to retire 

- - 

f. Conditions for early retirement Not Applicable Not Applicable 

g. Adjusted amount of the contributions made in the 

pension plan up to the end of the last fiscal year, 

deducting the portion related to contributions directly 

made by the members of the management  

R$ 2,441,577.42 R$ 1,847,769.27  

h. Total amount of the contributions made up to the 

end of the last fiscal year, deducting the portion 

related to contributions directly made by the members 

of the management* 

R$ 491,047.65 R$ 187,949.62 

i.  If there is a possible early redemption and what are 

the conditions for it 

Amount referring to the portion of the beneficiary may be 

redeemed at any moment, however, redemption of the 

company’s portion follows the provisions set forth in 

agreement (vesting clause). 

i. * Amounts already monetarily updated. 
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8.15. Indicate for the last 3 fiscal years in ralation to the Board of Directors, the Statutory 
Board of Executive Officers and the Fiscal Council: 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2020 (R$ thousand) 

a. Body   Board of Directors Fiscal Council 
Statutory Board of 

Executive Officers 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 

c. Number of remunerated members 3.00 1.58 8.17 

d. Value of the highest individual 

remuneration 
274,000.00 185,000.00 6,849,000.00 

e. value of the lowest individual 

remuneration 
163,000.00 17,000.00 144,000.00 

f. average value of individual 

remuneration 
237,000.00 152,000.00 2,808,000.00 

g. comments The amounts reported in this item correspond to all remuneration installments 

presented in item 8.2. 

Value of the highest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function for the Board of Directors, for the Fiscal Council, and for the 

Statutory Board. 

Value of the lowest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function in the Statutory Board of Directors. 

Value of the lowest individual remuneration considers active member for 5 

months in the Fiscal Council body. 

It should be noted that part of the Company's directors receive remuneration 

from controlled companies, therefore, the lowest remuneration presented does 

not consider the amounts disclosed in item 8.19 of this Reference Form. 

 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2021 (R$ thousand) 

a. Body   Board of Directors Fiscal Council 
Statutory Board of 

Executive Officers 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 

c. Number of remunerated members 2.67 2.33 6.00 

d. Value of the highest individual 

remuneration 
354,398.00 134,749.44 6,740,696.27 

e. value of the lowest individual 

remuneration 
131,194.00 62,151.96 161,387.31 

f. average value of individual 

remuneration 
314,997.00 140,834,00 3,005,850.00 

g. comments The amounts reported in this item correspond to all remuneration installments 

presented in item 8.2. 

Value of the highest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function for the Board of Directors, for the Fiscal Council, and for the 

Statutory Board. 

Value of the lowest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function in the Statutory Board of Directors. 

Value of the lowest individual remuneration considers active member for 4 

months in the Fiscal Council body. 

It should be noted that part of the Company's directors receive remuneration 
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from controlled companies, therefore, the lowest remuneration presented does 

not consider the amounts disclosed in item 8.19 of this Reference Form. 

 
OVERALL COMPENSATION RECOGNIZED IN FISCAL YEAR 2022 (R$ thousand) 

a. Body   Board of Directors Fiscal Council 
Statutory Board of 

Executive Officers 

b. Total number of members 7.00 3.00 9.00 

c. Number of remunerated members 2.00 2.00 6.00 

d. Value of the highest individual 

remuneration 
392,121.40 197,568.60 9,379,635.30 

e. value of the lowest individual 

remuneration 
392,121.40 146,918.56 252,127.08 

f. average value of individual 

remuneration 
392,121.40 172,244 4,425,503.00 

g. comments The amounts reported in this item correspond to all remuneration installments 

presented in item 8.2. 

Value of the highest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function for the Board of Directors, for the Fiscal Council, and for the 

Statutory Board. 

Value of the lowest annual remuneration corresponds to 12 months of exercise 

of the function in the Board of Directors, for the Fiscal Council, and for the 

Statutory Board. 

It should be noted that part of the Company's directors receive remuneration 

from controlled companies, therefore, the lowest remuneration presented does 

not consider the amounts disclosed in item 8.19 of this Reference Form. 
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8.16. Describe contractual arrangements, insurance policies or other instruments that 
structure compensation or indemnity mechanisms for managers in the event of removal from 
office or retirement, indicating the financial consequences for the issuer  
 

The LTI Standard that establishes the guidelines for the LTI programs establishes the treatment to be given to 

the exercise of convertible exercise of convertible (post-vesting) and non-convertible (pre-vesting) Virtual Value 

Units ("UVVs") in the event of termination of of any of the Company's Executives: 

 

Event 
Non-exercisable phantom stocks 

(“unvested”) 

exercisable phantom stocks 

(vested) 

Voluntary Termination of The 

Executive 
Phantom stocks are canceled 

Phantom stocks may be converted, 

as long as previously approved by 

the People Committee and within 

30 days after the announcement of 

the termination. 

Termination for Just Cause Phantom stocks are canceled 

Unilateral Termination by 

initiative of the company, 

without Just Cause, In 

Advance or at the end of the 

Contract without renewal. 

Phantom stocks are canceled 

Phantom stocks may be converted, 

as long as previously approved by 

the People Committee and within 

30 days after the announcement of 

the termination. 

Death or Retirement due to 

permanent Disability 

The grace period will be anticipated, and 

the phantom stocks will be paid to the 

dependents based on the last calculated 

conversion value. 

Phantom stocks will be converted 

based on the last calculated 

conversion value and paid to 

dependents. 

 

In case it occurs before the end of the term of office at the initiative of the Company, the dismissed Statutory 

Officer(s) will be entitled to: 

 

• full termination month fees; 

• 13th salary proportional to the number of months worked in the year; 

• 1 monthly fee, as Prior Notice; and 

• compensation of the convertible installments of the Long Term Incentive – LTI. 

 

It is assured to the administrator, in a supplementary way to the other rights, the receipt of a special and 

unique indemnity, corresponding to the value of 06 (six) fees, in the event of significant changes to the 

shareholders that make up the majority control block of the company, which imply in: 

 

(i) termination of the position, object of the Contract for Administration; 

(ii) unilateral dismissal by the Board of Directors; and  

(iii) changes in working conditions, similar to an indirect termination of an employment contract provided 

for in article 483 of the Consolidation of Labor Laws (“CLT”), or that make the performance of the 

position less attractive, such as: remuneration, benefits, functions, assignments, authority, or 
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responsibilities. In this case, the administrator may terminate the Contract for Administration, being 

entitled to the indemnity established herein. 

Plan in effect as of 2017 

 

The LTI Policy that establishes the guidelines for the plan defines the treatment to be given to the Incentive in 

the event of termination of employment by any of the Company's Executives of any Company's Executives: 

 

If the Beneficiary is terminated on the initiative of the Company or its Subsidiaries, without just cause, the in 

the event that the Beneficiary is terminated by the Company or its Subsidiaries without just cause, the 

beneficiary's right to the Incentive will be defined as follows: 

 

(a) if occurred during the first year of the vesting period: the beneficiary will not be entitled to any 

amount of the Incentive; 

 

(b) if it occurs between the first and second year of the vesting period: the beneficiary will be entitled to 

50% of the (b) if occurring between the first and second year of the vesting period, the Beneficiary will 

be entitled to 50% of the Incentive amount to which he or she would have been entitled had he or she 

remained until the end of the vesting period; and 

 

(c) if occurring between the second and third year of the vesting period: the Beneficiary will be entitled to 

100% of the of the Incentive amount to which he/she would be entitled if he/she had remained until 

the end of the vesting period. 

 

If the beneficiary is terminated on his or her own initiative, or by the Company or its subsidiaries with just 

cause, the beneficiary will not be entitled to any value related to the Incentive. 

 

In the event of death or permanent disability of the beneficiary, the 3-year vesting period will be In the event of 

the death or permanent disability of the beneficiary, the 3-year vesting period will be accelerated to the time 

of the occurrence of the event and the Incentive payment will be made on a date to be stipulated by the 

Company's Board of Directors. 
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8.17. Regarding the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal year, indicate the 
percentage of the total compensation of each body recognized in the issuer’s income referring 
to members of the Board of Directors, Statutory Board of Executive Officers, or Fiscal Council, 
who are related parties of the controlling shareholders, direct or indirect, as defined by the 
accounting rules, that deal with this matter  
FISCAL YEAR 2020 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Percentual da remuneração total 77% 100% - 

 

FISCAL YEAR 2021 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Percentual da remuneração total 88,1% 100% - 

 

FISCAL YEAR 2022 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Percentual da remuneração total 100% 100% - 
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8.18. Regarding the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal year, indicate the 
amounts recognized in the issuer’s income as compensation for members of the Board of 
Directors, Statutory Board of Executive Officers, or Fiscal Council, grouped by body, for any 
reason other than the function they occupy, such as commissions and consulting or advisory 
services provided  
 

There has been no payment of any remuneration, in the last three fiscal years, to members of the Board of 

Directors, Fiscal Council or Board of Executive Officers for any reason other than the function they occupy in 

the Company. 
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8.19. Regarding the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal year, indicate the 
amounts recognized in the result of direct or indirect controllers, companies under common 
control and subsidiaries of the issuer, as compensation of members of the Board of Directors, 
of issuer’s Statutory Board of Executive Officers, or Fiscal Council, grouped by body, 
specifying the title to which such amounts were assigned to such individuals 
FISCAL YEAR 2020 (1) – OTHER COMPENSATION RECEIVED, SPECIFYING THE REASON FOR SUCH AMOUNTS BEING 

ATTRIBUTED 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - 5,093 5,093 

Companies under shared control - - - - 

(1) Compensation paid as a fee. 

 

FISCAL YEAR 2020 - COMPENSATION RECEIVED DUE TO EXERCISE OF A POSITION AT THE ISSUER 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - - - 

Companies under shared control - - - - 

 

FISCAL YEAR 2021 (1) – OTHER COMPENSATION RECEIVED, SPECIFYING THE REASON FOR SUCH AMOUNTS BEING 

ATTRIBUTED 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - -409 -409 

Companies under shared control - - - - 

(1) Compensation paid as a fee.  

 

FISCAL YEAR 2021 - COMPENSATION RECEIVED DUE TO EXERCISE OF A POSITION AT THE ISSUER 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - - - 
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Companies under shared control - - - - 

 

FISCAL YEAR 2022 (1) – OTHER COMPENSATION RECEIVED, SPECIFYING THE REASON FOR SUCH AMOUNTS BEING 

ATTRIBUTED 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - 3,029 3,029 

Companies under shared control - - - - 

(1) Compensation paid as a fee.  

 

FISCAL YEAR 2022 - COMPENSATION RECEIVED DUE TO EXERCISE OF A POSITION AT THE ISSUER 

Body Board of Directors Fiscal Council 

Statutory Board 

of Executive 

Officers 

Total 

 (R$ thousand) 

Direct or indirect controlling 

shareholders 

- - - - 

Subsidiaries of the issuer - - - - 

Companies under shared control - - - - 
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8.20. Provide other relevant informations 
 

Number of members of the Company’s Board of Directors, Fiscal Council and Statutory Board of 

Executive Officers was calculated in line with the provisions of item 10.2.13.b of the Circular-

Letter/Annual-2023-CVM/SEP, as detailed in the spreadsheets below for each fiscal year: 

 

FISCAL YEAR ENDED ON DECEMBER 31ST, 2022 

Month Jan Feb Mar Apr May Jun Jul Aug Sep Oct Nov Dec 

Board of Directors 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Fiscal Council 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Executive Officers 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 

 

FISCAL YEAR ENDED ON DECEMBER 31ST, 2021 

Month Jan Feb Mar Apr May Jun Jul Aug Sep Oct Nov Dec 

Board of Directors 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Fiscal Council 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Executive Officers 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 

 

FISCAL YEAR ENDED DECEMBER 31, 2020 

Month Jan Feb Mar Apr May Jun Jul Aug Sep Oct Nov Dec 

Board of Directors 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Fiscal Council 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Executive Officers 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
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Anexo VI à Proposta da Administração 
Annex VI to Management’s Proposal 

 
TABELA COMPARATIVA DO ESTATUTO SOCIAL DA CPFL ENERGIA S.A. 

COMPARATIVE CHART OF THE BYLAWS OF CPFL ENERGIA S.A. 
 

TEXTO ATUAL PROPOSTA JUSTIFICATIVA 
   

CPFL ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 
NIRE 35.300.186.133 

CPFL ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 
NIRE 35.300.186.133 

 

   
ESTATUTO SOCIAL DA CPFL ENERGIA S.A. ESTATUTO SOCIAL DA CPFL ENERGIA S.A.  

   
CAPÍTULO I CAPÍTULO I  

   
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO  
   
Artigo 1º - A CPFL Energia S.A. reger-se-á pelo 
presente Estatuto e pela legislação aplicável. 

Artigo 1º - A CPFL Energia S.A. reger-se-á pelo 
presente Estatuto e pela legislação aplicável. 

 

   
Parágrafo Único – Com o ingresso da 
Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, 
seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros da administração e 

Parágrafo Único – Com o ingresso da 
Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, 
seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros da administração e 
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membros do Conselho Fiscal, quando instalado, 
às disposições do Regulamento do Novo 
Mercado. 

membros do Conselho Fiscal, quando instalado, 
às disposições do Regulamento do Novo 
Mercado. 

   

Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social:  
   
(a) a promoção de empreendimentos no setor de 
geração, distribuição, transmissão e 
comercialização de energia e atividades 
correlatas; 

(a) a promoção de empreendimentos no setor de 
geração, distribuição, transmissão e 
comercialização de energia e atividades 
correlatas; 

 

   
(b) a promoção de serviços em negócios de 
energia, bem como de serviços de apoio técnico, 
operacional, administrativo e financeiro, 
especialmente a subsidiárias e afiliadas; e 

(b) a promoção de serviços em negócios de 
energia, bem como de serviços de apoio técnico, 
operacional, administrativo e financeiro, 
especialmente a subsidiárias e afiliadas; e 

 

   
(c) a participação no capital de outras sociedades, 
ou a participação em associações, fundações ou 
consórcios, notadamente cujo objeto seja 
promover, construir, instalar e explorar projetos de 
geração, distribuição, transmissão, 
comercialização de energia e serviços correlatos. 

(c) a participação no capital de outras sociedades, 
ou a participação em associações, fundações ou 
consórcios, notadamente cujo objeto seja 
promover, construir, instalar e explorar projetos de 
geração, distribuição, transmissão, 
comercialização de energia e serviços correlatos. 

 

   
Parágrafo Único - A Companhia cumprirá seu 
objeto social considerando os efeitos econômicos, 
sociais, ambientais e legais de curto e longo 
prazo em relação aos colaboradores ativos, 

Parágrafo Único - A Companhia cumprirá seu 
objeto social considerando os efeitos econômicos, 
sociais, ambientais e legais de curto e longo 
prazo em relação aos colaboradores ativos, 
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fornecedores, consumidores, credores, bem como 
às comunidades em que opera, tanto local quanto 
globalmente. 

fornecedores, consumidores, credores, bem como 
às comunidades em que opera, tanto local quanto 
globalmente. 

   
Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 1.632, parte, 
Jardim Professora Tarcília, CEP 13087-397, 
podendo abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios, 
agências ou outras instalações em qualquer parte 
do País, por deliberação da Diretoria Executiva e, 
no exterior, por deliberação do Conselho de 
Administração. 

Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 1.632, parte, 
Jardim Professora Tarcília, CEP 13087-397, 
podendo abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios, 
agências ou outras instalações em qualquer parte 
do País, por deliberação da Diretoria Executiva e, 
no exterior, por deliberação do Conselho de 
Administração. 

 

   
Artigo 4 - O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. 

Artigo 4 - O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. 

 

   
CAPÍTULO II CAPÍTULO II  

   
DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES  

   
Artigo 5º - O capital social da Companhia é de 
R$9.435.625.759,75 (nove bilhões, quatrocentos 
e trinta e cinco milhões, seiscentos e vinte e cinco 
mil, setecentos e cinquenta e nove reais e setenta 
e cinco centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 1.152.254.440 (um 

Artigo 5º - O capital social da Companhia é de 
R$9.435.625.759,75 (nove bilhões, quatrocentos 
e trinta e cinco milhões, seiscentos e vinte e cinco 
mil, setecentos e cinquenta e nove reais e setenta 
e cinco centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 1.152.254.440 (um 
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bilhão, cento e cinquenta e dois milhões, 
duzentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentas e 
quarenta) ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais, e sem valor nominal. 

bilhão, cento e cinquenta e dois milhões, 
duzentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentas e 
quarenta) ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais, e sem valor nominal. 

   
Parágrafo 1º - As ações são indivisíveis perante 
a Companhia e cada ação terá direito a 01 (um) 
voto nas Assembleias Gerais. 

Parágrafo 1º - As ações são indivisíveis perante 
a Companhia e cada ação terá direito a 01 (um) 
voto nas Assembleias Gerais. 

 

   
Parágrafo 2º - As integralizações das ações 
subscritas serão efetivadas à vista. 

Parágrafo 2º - As integralizações das ações 
subscritas serão efetivadas à vista. 

 

   
Parágrafo 3º - A mora do acionista na 
integralização do capital subscrito importará a 
cobrança de juros de 1% (um por cento) ao mês, 
ou fração, contados do 1º (primeiro) dia do não 
cumprimento da obrigação, correção monetária 
na forma admitida em lei, mais multa equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor em atraso e não 
integralizado. 

Parágrafo 3º - A mora do acionista na 
integralização do capital subscrito importará a 
cobrança de juros de 1% (um por cento) ao mês, 
ou fração, contados do 1º (primeiro) dia do não 
cumprimento da obrigação, correção monetária 
na forma admitida em lei, mais multa equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor em atraso e não 
integralizado. 

 

   
Parágrafo 4º - A Companhia poderá adquirir 
ações de sua própria emissão, para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, 
bem como determinar a sua revenda ou 
recolocação no mercado, por deliberação do 
Conselho de Administração, observadas as 

Parágrafo 4º - A Companhia poderá adquirir 
ações de sua própria emissão, para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, 
bem como determinar a sua revenda ou 
recolocação no mercado, por deliberação do 
Conselho de Administração, observadas as 
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normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e demais disposições legais 
aplicáveis. 

normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e demais disposições legais 
aplicáveis. 

   
Parágrafo 5º - A Companhia, por deliberação da 
Diretoria Executiva, contratará serviços de ações 
escriturais com instituição financeira autorizada 
pela CVM a manter esse serviço, podendo ser 
cobrada dos acionistas a remuneração de que 
trata o parágrafo 3º do Artigo 35 da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), e que venha a ser 
definida no contrato de custódia. 

Parágrafo 5º - A Companhia, por deliberação da 
Diretoria Executiva, contratará serviços de ações 
escriturais com instituição financeira autorizada 
pela CVM a manter esse serviço, podendo ser 
cobrada dos acionistas a remuneração de que 
trata o parágrafo 3º do Artigo 35 da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), e que venha a ser 
definida no contrato de custódia. 

 

   
Artigo 6º - O capital social poderá ser 
aumentado, na forma do Artigo 168 da Lei das 
S.A., mediante a emissão de até 365.660.306 
(trezentos e sessenta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta mil, trezentos e seis) novas ações 
ordinárias, por deliberação do Conselho de 
Administração, que fixará as condições de 
emissão, independentemente de reforma 
estatutária. 

Artigo 6º - O capital social poderá ser 
aumentado, na forma do Artigo 168 da Lei das 
S.A., mediante a emissão de até 365.660.306 
(trezentos e sessenta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta mil, trezentos e seis) novas ações 
ordinárias, por deliberação do Conselho de 
Administração, que fixará as condições de 
emissão, independentemente de reforma 
estatutária. 

 

   
Parágrafo 1º - Até o limite do capital autorizado, o 
Conselho de Administração poderá, ainda, 
deliberar sobre: (i) a emissão de debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição, 
que poderá ser realizada sem direito de 

Parágrafo 1º - Até o limite do capital autorizado, o 
Conselho de Administração poderá, ainda, 
deliberar sobre: (i) a emissão de debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição, 
que poderá ser realizada sem direito de 
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preferência para os acionistas, nos termos do 
Artigo 172 da Lei das S.A.; e (ii) a outorga de 
opção de compra de ações da Companhia a 
membros da administração e empregados da 
Companhia ou de suas subsidiárias ou afiliadas, 
ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, 
sem direito de preferência para os acionistas, de 
acordo com plano aprovado pela Assembleia 
Geral. 

preferência para os acionistas, nos termos do 
Artigo 172 da Lei das S.A.; e (ii) a outorga de 
opção de compra de ações da Companhia a 
membros da administração e empregados da 
Companhia ou de suas subsidiárias ou afiliadas, 
ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, 
sem direito de preferência para os acionistas, de 
acordo com plano aprovado pela Assembleia 
Geral. 

   
Parágrafo 2º - Na hipótese prevista no Parágrafo 
1º deste Artigo, competirá ao Conselho de 
Administração fixar o preço de emissão e o 
número de ações a serem subscritas, bem como 
o prazo e condições da subscrição e 
integralização, com exceção da integralização em 
bens, que dependerá da aprovação da 
Assembleia Geral, na forma da lei e da 
regulamentação aplicável. 

Parágrafo 2º - Na hipótese prevista no Parágrafo 
1º deste Artigo, competirá ao Conselho de 
Administração fixar o preço de emissão e o 
número de ações a serem subscritas, bem como 
o prazo e condições da subscrição e 
integralização, com exceção da integralização em 
bens, que dependerá da aprovação da 
Assembleia Geral, na forma da lei e da 
regulamentação aplicável. 

 

   
Parágrafo 3º - A critério do Conselho de 
Administração, poderá ser excluído o direito de 
preferência para os acionistas, ou reduzido o 
prazo para o exercício do direito de preferência, 
na emissão de ações, debêntures conversíveis 
em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação 
seja feita mediante venda em bolsa de valores ou 
subscrição pública ou, ainda, permuta por ações 

Parágrafo 3º - A critério do Conselho de 
Administração, poderá ser excluído o direito de 
preferência para os acionistas, ou reduzido o 
prazo para o exercício do direito de preferência, 
na emissão de ações, debêntures conversíveis 
em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação 
seja feita mediante venda em bolsa de valores ou 
subscrição pública ou, ainda, permuta por ações 
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em oferta pública de aquisição de controle, nos 
termos do Artigo 172 da Lei 6,404/76. 

em oferta pública de aquisição de controle, nos 
termos do Artigo 172 da Lei 6,404/76. 

   
Artigo 7º - A Companhia poderá emitir 
debêntures, conversíveis ou não em ações, que 
conferirão aos seus titulares direito de crédito 
contra ela na forma da lei.  

Artigo 7º - A Companhia poderá emitir 
debêntures, conversíveis ou não em ações, que 
conferirão aos seus titulares direito de crédito 
contra ela na forma da lei.  

 

   
CAPÍTULO III CAPÍTULO III  

   
DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL  

   
Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, 
na forma da lei, a fim de: 

Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, 
na forma da lei, a fim de: 

 

   
(a) tomar as contas dos administradores relativas 
ao último exercício social; 

(a) tomar as contas dos administradores relativas 
ao último exercício social; 

 

   
(b) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, instruídas com parecer do Conselho 
Fiscal; 

(b) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, instruídas com parecer do Conselho 
Fiscal; 

 

   
(c) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição dos dividendos; 

(c) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição dos dividendos; 

 

   
(d) eleger e destituir os membros efetivos e (d) eleger e destituir os membros efetivos e  
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suplentes do Conselho de Administração; suplentes do Conselho de Administração; 
   
(e) eleger e destituir os membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal; e 

(e) eleger e destituir os membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal; e 

 

   
Artigo 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que convocada pelo 
Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal, 
ou por acionistas, na forma da lei. 

Artigo 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que convocada pelo 
Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal, 
ou por acionistas, na forma da lei. 

 

   
Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei ou 
neste Estatuto, aprovar e deliberar sobre: 

Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei ou 
neste Estatuto, aprovar e deliberar sobre: 

 

   
(a) a fixação dos honorários globais dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva, bem como os honorários do Conselho 
Fiscal. 

(a) a fixação dos honorários globais dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva, bem como os honorários do Conselho 
Fiscal. 

 

   
(b) o cancelamento do registro de Companhia 
Aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários;  

(b) o cancelamento do registro de Companhia 
Aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários;  

 

   
(c) os planos para outorga de opção de compra 
de ações da Companhia a membros da 
administração e empregados da Companhia e de 
suas subsidiárias e afiliadas ou a pessoas 

(c) os planos para outorga de opção de compra 
de ações da Companhia a membros da 
administração e empregados da Companhia e de 
suas subsidiárias e afiliadas ou a pessoas 
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naturais que lhes prestem serviços, sem direito de 
preferência dos acionistas; 

naturais que lhes prestem serviços, sem direito de 
preferência dos acionistas; 

   
(d) a celebração de transações com partes 
relacionadas, a alienação ou a contribuição para 
outra empresa de ativos, caso o valor da 
operação corresponda a mais de 50% (cinquenta 
por cento) do valor dos ativos totais da 
Companhia constantes do último balanço 
aprovado; e 

(d) a celebração de transações com partes 
relacionadas, a alienação ou a contribuição para 
outra empresa de ativos, caso o valor da 
operação corresponda a mais de 50% (cinquenta 
por cento) do valor dos ativos totais da 
Companhia constantes do último balanço 
aprovado; e 

 

   
(e) a reforma do Estatuto Social. (e) a reforma do Estatuto Social.  
   
Artigo 10 - As Assembleias Gerais serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, na sua ausência, pelo seu 
substituto e, na ausência deste, por outro membro 
apontado pelo Conselho de Administração. 
Caberá ao Presidente da Assembleia Geral a 
escolha do Secretário. 

Artigo 10 - As Assembleias Gerais serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, na sua ausência, pelo seu 
substituto e, na ausência deste, por outro membro 
apontado pelo Conselho de Administração. 
Caberá ao Presidente da Assembleia Geral a 
escolha do Secretário. 

 

   
Parágrafo Único - As deliberações das 
Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria simples dos acionistas 
presentes. 

Parágrafo Único - As deliberações das 
Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria simples dos acionistas 
presentes. 

 

   
Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se  



 

 

303 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

representar nas Assembleias Gerais por 
procurador, constituído na forma do Parágrafo 1º 
do Artigo 126 da Lei nº 6404/76, sendo solicitado 
o depósito prévio do instrumento de procuração e 
documentos necessários nos termos da 
legislação em vigor e da convocação da reunião.  

representar nas Assembleias Gerais por 
procurador, constituído na forma do Parágrafo 1º 
do Artigo 126 da Lei nº 6404/76, sendo solicitado 
o depósito prévio do instrumento de procuração e 
documentos necessários nos termos da 
legislação em vigor e da convocação da reunião.  

   
Artigo 12 - A Assembleia Geral somente poderá 
deliberar sobre assuntos constantes da ordem do 
dia do Edital de Convocação. 

Artigo 12 - A Assembleia Geral somente poderá 
deliberar sobre assuntos constantes da ordem do 
dia do Edital de Convocação. 

 

   
Parágrafo Único - Os documentos pertinentes 
à(s) matéria(s) a ser(em) deliberada(s) na 
Assembleia Geral deverão ser colocados à 
disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, na data da publicação do primeiro 
anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses 
em que a lei ou a regulamentação vigente exigir 
sua disponibilização em prazo maior.  

Parágrafo Único - Os documentos pertinentes 
à(s) matéria(s) a ser(em) deliberada(s) na 
Assembleia Geral deverão ser colocados à 
disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, na data da publicação do primeiro 
anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses 
em que a lei ou a regulamentação vigente exigir 
sua disponibilização em prazo maior.  

 

   
CAPÍTULO IV CAPÍTULO IV  

   
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

Disposições Comuns aos Órgãos da 
Administração 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 

SEÇÃO I 
Disposições Comuns aos Órgãos da 

Administração 

 



 

 

304 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

   
Artigo 13 - A administração da Companhia 
compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria Executiva.  

Artigo 13 - A administração da Companhia 
compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria Executiva.  

 

   
Parágrafo Único – Os cargos de Presidente do 
Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da Companhia 
não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa. 

Parágrafo Único – Os cargos de Presidente do 
Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da Companhia 
não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa. 

 

   
Artigo 14 - Os membros da administração serão 
investidos em seus respectivos cargos mediante 
assinatura, de termo de posse, que deve 
contemplar sua sujeição à cláusula 
compromissória referida no Artigo 35 deste 
Estatuto Social, no livro próprio, bem como ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e 
permanecerão em seus cargos até a investidura 
dos novos membros da administração eleitos. 

Artigo 14 - Os membros da administração serão 
investidos em seus respectivos cargos mediante 
assinatura, de termo de posse, que deve 
contemplar sua sujeição à cláusula 
compromissória referida no Artigo 35 deste 
Estatuto Social, no livro próprio, bem como ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e 
permanecerão em seus cargos até a investidura 
dos novos membros da administração eleitos. 

 

   
Parágrafo Único - Os membros da administração 
da Companhia deverão aderir ao Código de 
Conduta, às Políticas de Divulgação de Ato ou 
Fato Relevante e de Negociação de Valores 
Mobiliários de Emissão da Companhia, mediante 
assinatura dos respectivos termos. 

Parágrafo Único - Os membros da administração 
da Companhia deverão aderir ao Código de 
Conduta, às Políticas de Divulgação de Ato ou 
Fato Relevante e de Negociação de Valores 
Mobiliários de Emissão da Companhia, mediante 
assinatura dos respectivos termos. 
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SEÇÃO II 

Do Conselho de Administração 
SEÇÃO II 

Do Conselho de Administração 
 

   
Artigo 15 - O Conselho de Administração é 
composto por no mínimo 5 (cinco) e no máximo 9 
(nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 
(dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

Artigo 15 - O Conselho de Administração é 
composto por no mínimo 5 (cinco) e no máximo 9 
(nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 
(dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

 

   
Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
deverá ser composto por no mínimo, 2 (dois) ou 
20% (vinte por cento) de conselheiros 
independentes, o que for maior, conforme 
definição do Regulamento do Novo Mercado, 
devendo a caracterização dos indicados ao 
Conselho de Administração como conselheiros 
independentes ser deliberada na assembleia que 
os eleger. 

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
deverá ser composto por no mínimo, 2 (dois) ou 
20% (vinte por cento) de conselheiros 
independentes, o que for maior, conforme 
definição do Regulamento do Novo Mercado, 
devendo a caracterização dos indicados ao 
Conselho de Administração como conselheiros 
independentes ser deliberada na assembleia que 
os eleger. 

 

   
Parágrafo 2º - Quando o resultado do percentual 
referido no parágrafo acima for um número 
fracionário, a Companhia deve proceder ao 
arredondamento para o número inteiro 
imediatamente superior 

Parágrafo 2º - Quando o resultado do percentual 
referido no parágrafo acima for um número 
fracionário, a Companhia deve proceder ao 
arredondamento para o número inteiro 
imediatamente superior 

 

   
Parágrafo 3° - O Conselho de Administração terá Parágrafo 3° - O Conselho de Administração terá  
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um Presidente eleito por seus membros na 
primeira reunião ordinária que ocorrer após a 
eleição dos conselheiros. 

um Presidente eleito por seus membros na 
primeira reunião ordinária que ocorrer após a 
eleição dos conselheiros. 

   
Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá eleger 
suplentes para o Conselho de Administração que 
substituirão o(s) conselheiro(s) efetivo(s) a que 
estiver(em) vinculado(s), em sua(s) ausência(s) 
ou impedimento(s) temporário(s), observado o 
disposto no Parágrafo 1º do Artigo 16 deste 
Estatuto. 

Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá eleger 
suplentes para o Conselho de Administração que 
substituirão o(s) conselheiro(s) efetivo(s) a que 
estiver(em) vinculado(s), em sua(s) ausência(s) 
ou impedimento(s) temporário(s), observado o 
disposto no Parágrafo 1º do Artigo 16 deste 
Estatuto. 

 

   
Artigo 16 - Ocorrendo vaga no Conselho de 
Administração, o preenchimento se dará na forma 
da lei. 

Artigo 16 - Ocorrendo vaga no Conselho de 
Administração, o preenchimento se dará na forma 
da lei. 

 

   
Parágrafo 1º – No caso de ausência ou 
impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, suas atribuições 
serão exercidas por outro Conselheiro indicado 
pelo Presidente do Conselho de Administração e, 
não havendo indicação, por escolha da maioria 
dos demais membros do Conselho. 

Parágrafo 1º – No caso de ausência ou 
impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, suas atribuições 
serão exercidas por outro Conselheiro indicado 
pelo Presidente do Conselho de Administração e, 
não havendo indicação, por escolha da maioria 
dos demais membros do Conselho. 

 

   
Parágrafo 2º - No caso de vacância do cargo de 
Presidente do Conselho, o Conselho de 
Administração deverá nomear o seu novo 

Parágrafo 2º - No caso de vacância do cargo de 
Presidente do Conselho, o Conselho de 
Administração deverá nomear o seu novo 
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Presidente, exercendo o substituto o mandato 
pelo prazo restante. 

Presidente, exercendo o substituto o mandato 
pelo prazo restante. 

   
Artigo 17 - Compete ao Conselho de 
Administração, além das demais atribuições 
previstas em lei ou neste Estatuto: 

Artigo 17 - Compete ao Conselho de 
Administração, além das demais atribuições 
previstas em lei ou neste Estatuto: 

 

   
(a) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
aprovando, de forma individual e/ou consolidada, 
os planos estratégicos, os projetos de expansão, 
os programas de investimento (observadas as 
alíneas ‘’m” a ‘’q” abaixo), as políticas 
empresariais, os orçamentos anuais e o plano 
quinquenal de negócios, bem como suas revisões 
anuais; 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
aprovando, de forma individual e/ou consolidada, 
os planos estratégicos, os projetos de expansão, 
os programas de investimento (observadas as 
alíneas ‘’m” a ‘’q” abaixo), as políticas 
empresariais, os orçamentos anuais e o plano 
quinquenal de negócios, bem como suas revisões 
anuais; 

 

   
(b) eleger o Diretor Presidente e os Diretores 
Vice-Presidentes da Companhia, fixando a 
remuneração mensal, respeitado o montante 
global estabelecido pela Assembleia Geral; 

(b) eleger o Diretor Presidente e os Diretores 
Vice-Presidentes da Companhia, fixando a 
remuneração mensal, respeitado o montante 
global estabelecido pela Assembleia Geral; 

 

   
(c) aprovar as indicações a serem feitas pelo 
Diretor Presidente para compor os órgãos de 
administração e o Conselho Fiscal (se instalado) 
das subsidiárias e afiliadas, bem como suas 
respectivas eleições; 

(c) aprovar as indicações a serem feitas pelo 
Diretor Presidente para compor os órgãos de 
administração e o Conselho Fiscal (se instalado) 
das subsidiárias e afiliadas, bem como suas 
respectivas eleições; 
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(d) fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, 
a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da 
Companhia, solicitando, através do Diretor 
Presidente, informações sobre contratos 
celebrados, ou em vias de celebração, e 
quaisquer outros atos, pela Companhia e pelas 
suas subsidiárias e afiliadas; 

(d) fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, 
a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da 
Companhia, solicitando, através do Diretor 
Presidente, informações sobre contratos 
celebrados, ou em vias de celebração, e 
quaisquer outros atos, pela Companhia e pelas 
suas subsidiárias e afiliadas; 

 

   
(e) avocar, a qualquer tempo, o exame de 
qualquer assunto referente aos negócios da 
Companhia e/ou de suas subsidiárias e afiliadas; 

(e) avocar, a qualquer tempo, o exame de 
qualquer assunto referente aos negócios da 
Companhia e/ou de suas subsidiárias e afiliadas; 

 

   
(f) convocar a Assembleia Geral, quando julgar 
conveniente, ou nos casos em que a convocação 
é determinada pela lei ou por este Estatuto; 

(f) convocar a Assembleia Geral, quando julgar 
conveniente, ou nos casos em que a convocação 
é determinada pela lei ou por este Estatuto; 

 

   
(g) manifestar-se sobre o Relatório da 
Administração, as contas da Diretoria Executiva e 
as demonstrações financeiras, definir a política de 
dividendos e propor à Assembleia Geral a 
destinação do lucro líquido de cada exercício; 

(g) manifestar-se sobre o Relatório da 
Administração, as contas da Diretoria Executiva e 
as demonstrações financeiras, definir a política de 
dividendos e propor à Assembleia Geral a 
destinação do lucro líquido de cada exercício; 

 

   
(h) declarar dividendos intermediários e/ou 
intercalares, nos termos da legislação em vigor, 
bem como declarar juros sobre capital próprio, 
observado o disposto neste Estatuto; 

(h) declarar dividendos intermediários e/ou 
intercalares, nos termos da legislação em vigor, 
bem como declarar juros sobre capital próprio, 
observado o disposto neste Estatuto; 
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(i) apreciar os resultados trimestrais da 
Companhia; 

(i) apreciar os resultados trimestrais da 
Companhia; 

 

   
(j) aprovar e submeter à Assembleia Geral 
proposta de plano para a outorga de opção de 
compra de ações da Companhia aos membros da 
administração e empregados da Companhia e de 
suas subsidiárias e afiliadas, nos termos deste 
Estatuto; 

(j) aprovar e submeter à Assembleia Geral 
proposta de plano para a outorga de opção de 
compra de ações da Companhia aos membros da 
administração e empregados da Companhia e de 
suas subsidiárias e afiliadas, nos termos deste 
Estatuto; 

 

   
(k) aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia; 
 

(k) aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia; 
 

 

(l) aprovar e, quando aplicável, submeter à 
aprovação da Assembleia Geral proposta de 
aumento e/ou redução do capital social da 
Companhia; 

(l) aprovar e, quando aplicável, submeter à 
aprovação da Assembleia Geral proposta de 
aumento e/ou redução do capital social da 
Companhia; 

 

   
(m) deliberar sobre as condições de emissão de 
notas promissórias destinadas à distribuição 
pública, nos termos da legislação em vigor; 

(m) deliberar sobre as condições de emissão de 
notas promissórias destinadas à distribuição 
pública, nos termos da legislação em vigor; 

 

   
(n) autorizar a celebração de contratos pela 
Companhia ou pelas suas subsidiárias e afiliadas, 
com acionistas controladores da Companhia ou 

(n) autorizar a celebração de contratos pela 
Companhia ou pelas suas subsidiárias e afiliadas, 
com acionistas controladores da Companhia ou 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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com pessoas por eles controladas ou a eles 
coligadas ou relacionadas, direta ou 
indiretamente, de valor igual ou superior a R$ 
15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e trinta 
e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos); 

com pessoas por eles controladas ou a eles 
coligadas ou relacionadas, direta ou 
indiretamente, de valor igual ou superior a R$ 
15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e trinta 
e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos) R$ 16.643.227,08 (dezesseis milhões 
seiscentos e quarenta e três mil duzentos e vinte 
e sete reais e oito centavos); 

   
(o) autorizar a celebração de contratos de 
qualquer natureza pela Companhia ou pelas suas 
subsidiárias e afiliadas de valor global igual ou 
superior a R$ 62.740.115,89 (sessenta e dois 
milhões setecentos e quarenta mil cento e quinze 
reais e oitenta e nove centavos), ainda que se 
refira a despesas previstas no orçamento anual 
ou no plano quinquenal de negócios; 

(o) autorizar a celebração de contratos de 
qualquer natureza pela Companhia ou pelas suas 
subsidiárias e afiliadas de valor global igual ou 
superior a R$ 62.740.115,89 (sessenta e dois 
milhões setecentos e quarenta mil cento e quinze 
reais e oitenta e nove centavos) R$ 
66.369.689,90 (sessenta e seis milhões trezentos 
e sessenta e nove mil seiscentos e oitenta e nove 
reais e noventa centavos), ainda que se refira a 
despesas previstas no orçamento anual ou no 
plano quinquenal de negócios; 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 

   
(p) deliberar sobre a contratação de empréstimo 
ou assunção de dívida de valor igual ou superior a 
R$ 62.740.115,89 (sessenta e dois milhões 
setecentos e quarenta mil cento e quinze reais e 
oitenta e nove centavos) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas; 

(p) deliberar sobre a contratação de empréstimo 
ou assunção de dívida de valor igual ou superior a 
R$ 62.740.115,89 (sessenta e dois milhões 
setecentos e quarenta mil cento e quinze reais e 
oitenta e nove centavos) mil cento e quinze reais 
e oitenta e nove centavos) R$ 66.369.689,90 
(sessenta e seis milhões trezentos e sessenta e 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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nove mil seiscentos e oitenta e nove reais e 
noventa centavos) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas; 

   
(q) deliberar sobre a aquisição de qualquer ativo 
fixo de valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões setecentos e quarenta 
mil cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos)  sobre a cessão onerosa   e 
constituição de garantia (ou qualquer outra forma 
de oneração) sobre qualquer ativo fixo de valor 
igual ou superior a R$ 4.669.187,04 (quatro 
milhões, seiscentos e sessenta e nove reais, 
cento e oitenta e sete reais e quatro centavos)  
pela Companhia e suas subsidiárias e afiliadas; 

(q) deliberar sobre a aquisição de qualquer ativo 
fixo de valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões setecentos e quarenta 
mil cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos) R$ 66.369.689,90 (sessenta e seis 
milhões trezentos e sessenta e nove mil 
seiscentos e oitenta e nove reais e noventa 
centavos)  sobre a cessão onerosa   e 
constituição de garantia (ou qualquer outra forma 
de oneração) sobre qualquer ativo fixo de valor 
igual ou superior a R$ 4.669.187,04 (quatro 
milhões, seiscentos e sessenta e nove reais, 
cento e oitenta e sete reais e quatro centavos) R$ 
4.939.303,85 (quatro milhões novecentos e trinta 
e nove mil trezentos e três mil reais e oitenta e 
cinco centavos) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas; 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 

   
(r) deliberar sobre a constituição de qualquer 
espécie de garantia que não envolva ativos fixos, 
de valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões setecentos e quarenta 
mil cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos), em negócios que digam respeito aos 

(r) deliberar sobre a constituição de qualquer 
espécie de garantia que não envolva ativos fixos, 
de valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões setecentos e quarenta 
mil cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos) R$ 66.369.689,90 (sessenta e seis 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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interesses e atividades da Companhia e/ou de 
subsidiárias e afiliadas; 

milhões trezentos e sessenta e nove mil 
seiscentos e oitenta e nove reais e noventa 
centavos), em negócios que digam respeito aos 
interesses e atividades da Companhia e/ou de 
subsidiárias e afiliadas; 

   
(s) autorizar a prestação de garantia, mútuo 
(exceto quando nos termos do objeto da 
Companhia e/ou suas subsidiárias e afiliadas) ou 
a assunção de dívidas, pela Companhia e/ou 
suas subsidiárias e afiliadas, quando em benefício 
ou favor de terceiros; 

(s) autorizar a prestação de garantia, mútuo 
(exceto quando nos termos do objeto da 
Companhia e/ou suas subsidiárias e afiliadas) ou 
a assunção de dívidas, pela Companhia e/ou 
suas subsidiárias e afiliadas, quando em benefício 
ou favor de terceiros; 

 

   
(t) decidir sobre a cessão gratuita de qualquer 
ativo, dinheiro ou mesmo através da cessão de 
direitos (ou qualquer outro tipo de doação) pela 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas, exceto 
as realizadas entre empresas que sejam, direta 
ou indiretamente, 100% (cem por cento) de 
propriedade da CPFL Energia S.A.; bem como 
qualquer cessão gratuita de qualquer ativo, 
dinheiro ou mesmo através da cessão de direitos 
(ou qualquer outro tipo de doação) pela 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas em 
valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões, setecentos e quarenta e 
mil, cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos), mesmo se realizadas entre empresas 

(t) decidir sobre a cessão gratuita de qualquer 
ativo, dinheiro ou mesmo através da cessão de 
direitos (ou qualquer outro tipo de doação) pela 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas, exceto 
as realizadas entre empresas que sejam, direta 
ou indiretamente, 100% (cem por cento) de 
propriedade da CPFL Energia S.A.; bem como 
qualquer cessão gratuita de qualquer ativo, 
dinheiro ou mesmo através da cessão de direitos 
(ou qualquer outro tipo de doação) pela 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas em 
valor igual ou superior a R$ 62.740.115,89 
(sessenta e dois milhões, setecentos e quarenta e 
mil, cento e quinze reais e oitenta e nove 
centavos) R$ 66.369.689,90 (sessenta e seis 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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que são, direta ou indiretamente, 100% (cem por 
cento) de propriedade da CPFL Energia S.A. 

milhões trezentos e sessenta e nove mil 
seiscentos e oitenta e nove reais e noventa 
centavos), mesmo se realizadas entre empresas 
que são, direta ou indiretamente, 100% (cem por 
cento) de propriedade da CPFL Energia S.A. 

   
(u) deliberar sobre qualquer alteração nas 
normas, regras e procedimentos de recursos 
humanos que possa impactar substancialmente 
nos custos da Companhia e/ou das subsidiárias e 
afiliadas; 

(u) deliberar sobre qualquer alteração nas 
normas, regras e procedimentos de recursos 
humanos que possa impactar substancialmente 
nos custos da Companhia e/ou das subsidiárias e 
afiliadas; 

 

   
(v) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos 
auditores externos da Companhia e das 
subsidiárias e afiliadas, nos termos da Lei 
6.404/76; 

(v) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos 
auditores externos da Companhia e das 
subsidiárias e afiliadas, nos termos da Lei 
6.404/76; 

 

   
(w) deliberar sobre a constituição e extinção de 
sociedades controladas, a participação, direta ou 
indireta, em consórcios e a aquisição ou 
alienação de participações em outras sociedades 
pela Companhia e pelas suas subsidiárias e 
afiliadas. 

(w) deliberar sobre a constituição e extinção de 
sociedades controladas, a participação, direta ou 
indireta, em consórcios e a aquisição ou 
alienação de participações em outras sociedades 
pela Companhia e pelas suas subsidiárias e 
afiliadas. 

 

   
(x) autorizar a celebração ou qualquer alteração 
de acordos de sócios ou de acionistas, ou 
qualquer outro instrumento dessa natureza, bem 

(x) autorizar a celebração ou qualquer alteração 
de acordos de sócios ou de acionistas, ou 
qualquer outro instrumento dessa natureza, bem 
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como de contratos de concessão, firmados pela 
Companhia, por suas Subsidiárias e Afiliadas; 

como de contratos de concessão, firmados pela 
Companhia, por suas Subsidiárias e Afiliadas; 

   
(y) deliberar sobre a criação e a composição de 
Comitês e Comissões para assessorá-lo nas 
deliberações de assuntos específicos de sua 
competência; 

(y) deliberar sobre a criação e a composição de 
Comitês e Comissões para assessorá-lo nas 
deliberações de assuntos específicos de sua 
competência; 

 

   
(z) aprovar o próprio Regimento Interno, os 
regimentos internos dos Comitês e Comissões de 
Assessoramento ao Conselho de Administração, 
bem como as Diretrizes de Governança do Grupo 
CPFL; 

(z) aprovar o próprio Regimento Interno, os 
regimentos internos dos Comitês e Comissões de 
Assessoramento ao Conselho de Administração, 
bem como as Diretrizes de Governança do Grupo 
CPFL; 

 

   
(aa) determinar o modo de liquidação e nomear o 
liquidante, nos casos de dissolução da 
Companhia previstos em lei, conforme disposto 
neste Estatuto; 

(aa) determinar o modo de liquidação e nomear o 
liquidante, nos casos de dissolução da 
Companhia previstos em lei, conforme disposto 
neste Estatuto; 

 

   
(ab) pronunciar-se sobre os assuntos que a 
Diretoria Executiva lhe apresente para sua 
deliberação ou para serem submetidos à 
Assembleia Geral, bem como sobre qualquer 
assunto proposto pelo Diretor Presidente que não 
seja de competência privativa da Assembleia 
Geral; 

(ab) pronunciar-se sobre os assuntos que a 
Diretoria Executiva lhe apresente para sua 
deliberação ou para serem submetidos à 
Assembleia Geral, bem como sobre qualquer 
assunto proposto pelo Diretor Presidente que não 
seja de competência privativa da Assembleia 
Geral; 

 

   



 

 

315 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

(ac) resolver os casos omissos neste Estatuto e 
exercer outras atribuições que a lei, ou este 
Estatuto, não confira a outro órgão da 
Companhia. 

(ac) resolver os casos omissos neste Estatuto e 
exercer outras atribuições que a lei, ou este 
Estatuto, não confira a outro órgão da 
Companhia. 

 

   
Artigo 18 - O Conselho de Administração 
realizará, no mínimo, 12 (doze) reuniões anuais 
em caráter ordinário, conforme calendário a ser 
divulgado até o primeiro mês de cada exercício 
social, podendo, entretanto, ser realizadas 
reuniões extraordinárias, caso o Presidente do 
Conselho assim solicite, por iniciativa própria ou 
mediante provocação de qualquer membro. As 
deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela anuência da maioria simples dos 
membros presentes (dentre eles, 
obrigatoriamente, o Presidente ou o seu 
substituto). 

Artigo 18 - O Conselho de Administração 
realizará, no mínimo, 12 (doze) reuniões anuais 
em caráter ordinário, conforme calendário a ser 
divulgado até o primeiro mês de cada exercício 
social, podendo, entretanto, ser realizadas 
reuniões extraordinárias, caso o Presidente do 
Conselho assim solicite, por iniciativa própria ou 
mediante provocação de qualquer membro. As 
deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela anuência da maioria simples dos 
membros presentes (dentre eles, 
obrigatoriamente, o Presidente ou o seu 
substituto). 

 

   
Parágrafo 1 - As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas com 09 (nove) 
dias de antecedência por comunicação enviada 
pelo Presidente do Conselho de Administração, 
com a indicação das matérias a serem tratadas e 
acompanhadas dos documentos de apoio 
porventura necessários. 

Parágrafo 1 - As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas com 09 (nove) 
dias de antecedência por comunicação enviada 
pelo Presidente do Conselho de Administração, 
com a indicação das matérias a serem tratadas e 
acompanhadas dos documentos de apoio 
porventura necessários. 

 

   
Parágrafo 2 - Em caso de manifesta urgência, as Parágrafo 2 - Em caso de manifesta urgência, as  
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reuniões do Conselho de Administração poderão 
ser convocadas em prazo inferior ao mencionado 
no Parágrafo 2º acima. 

reuniões do Conselho de Administração poderão 
ser convocadas em prazo inferior ao mencionado 
no Parágrafo 2º acima. 

   
Parágrafo 3 - A presença de todos os membros 
permitirá a realização de reuniões do Conselho de 
Administração independentemente de 
convocação. 

Parágrafo 3 - A presença de todos os membros 
permitirá a realização de reuniões do Conselho de 
Administração independentemente de 
convocação. 

 

   
Parágrafo 4 - Caso não haja quórum de 
instalação em primeira convocação, o Presidente 
deverá convocar nova reunião do Conselho de 
Administração, a qual poderá instalar-se, em 
segunda convocação -- a ser feita com pelo 
menos 7 (sete) dias de antecedência --, com 
qualquer número 

Parágrafo 4 - Caso não haja quórum de 
instalação em primeira convocação, o Presidente 
deverá convocar nova reunião do Conselho de 
Administração, a qual poderá instalar-se, em 
segunda convocação -- a ser feita com pelo 
menos 7 (sete) dias de antecedência --, com 
qualquer número 

 

   
Parágrafo 5º - A matéria que não estiver na 
ordem do dia da reunião não poderá ser 
apreciada, salvo se todos os conselheiros 
estiverem presentes e, por unanimidade, 
concordarem expressamente com a nova ordem 
do dia. 

Parágrafo 5º - A matéria que não estiver na 
ordem do dia da reunião não poderá ser 
apreciada, salvo se todos os conselheiros 
estiverem presentes e, por unanimidade, 
concordarem expressamente com a nova ordem 
do dia. 

 

   
Parágrafo 6º - No caso de empate na votação, o 
Presidente do Conselho terá, além do voto 
comum, o de qualidade. 

Parágrafo 6º - No caso de empate na votação, o 
Presidente do Conselho terá, além do voto 
comum, o de qualidade. 
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Parágrafo 7º - Nas reuniões do Conselho de 
Administração será permitida a participação dos 
conselheiros através de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão admitidos os votos por 
meio de delegação feita em favor de outro 
Conselheiro, por escrito, por correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação, 
computando-se como presentes os membros que 
assim votarem. 

Parágrafo 7º - Nas reuniões do Conselho de 
Administração será permitida a participação dos 
conselheiros através de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão admitidos os votos por 
meio de delegação feita em favor de outro 
Conselheiro, por escrito, por correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação, 
computando-se como presentes os membros que 
assim votarem. 

 

   
SEÇÃO III 

Da Diretoria Executiva 
SEÇÃO III 

Da Diretoria Executiva 
 

   
Artigo 19 - A Diretoria Executiva compor-se-á de 
9 (nove) membros: (i) um Diretor Presidente, (ii) 
um Diretor Vice-Presidente Executivo, (iii) um 
Diretor Vice-Presidente de Operações Reguladas, 
(iv) um Diretor Vice-Presidente de Operações de 
Mercado, (v) um Diretor Vice-Presidente Jurídico 
e de Relações Institucionais, (vi) um Diretor Vice-
Presidente de Desenvolvimento de Negócios, (vii)  
um Diretor Vice-Presidente Financeiro, que 
acumulará as funções de Diretor de Relações 
com Investidores, (viii) um Diretor Vice-Presidente 
de Estratégia, Inovação e Excelência de Negócio 
e (ix) um Diretor Vice-Presidente de Gestão 
Empresarial. 

Artigo 19 - A Diretoria Executiva compor-se-á de 
9 (nove) membros: (i) um Diretor Presidente, (ii) 
um Diretor Vice-Presidente Executivo, (iii) um 
Diretor Vice-Presidente de Operações Reguladas, 
(iv) um Diretor Vice-Presidente de Operações de 
Mercado, (v) um Diretor Vice-Presidente Jurídico 
e de Relações Institucionais, (vi) um Diretor Vice-
Presidente de Desenvolvimento de Negócios, (vii)  
um Diretor Vice-Presidente Financeiro, que 
acumulará as funções de Diretor de Relações 
com Investidores, (viii) um Diretor Vice-Presidente 
de Estratégia, Inovação e Excelência de Negócio 
e (ix) um Diretor Vice-Presidente de Gestão 
Empresarial. 
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Parágrafo único - Os deveres atribuídos aos 
membros da Diretoria Executiva são: 

Parágrafo único - Os deveres atribuídos aos 
membros da Diretoria Executiva são: 

 

   
(a) Ao Diretor Presidente: dirigir e liderar todos 
os negócios e a administração geral da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas; 
promover o desenvolvimento e a execução da 
estratégia corporativa, incluindo a gestão 
corporativa de riscos e de pessoas e a gestão 
regulatória; exercer as demais atribuições que lhe 
foram conferidas por este Estatuto e pelo 
Conselho de Administração. O Diretor Presidente 
tem como seus deveres exclusivos: 
(a.i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria 
Executiva; 
(a.ii) conceder licença aos membros da Diretoria 
Executiva e indicar-lhes substitutos; 
(a.iii) coordenar e orientar os trabalhos dos 
Diretores Vice-Presidentes; 
(a.iv) propor ao Conselho de Administração as 
áreas de atuação de cada Diretor Vice-Presidente 
(a.v) tomar decisões de caráter de urgência de 
competência da Diretoria Executiva, "ad 
referendum" desta; 
(a.vi) representar a Companhia em Assembleias 
Gerais de acionistas e/ou de quotistas da 
Sociedade e de suas subsidiárias e afiliadas, ou 

(a) Ao Diretor Presidente: dirigir e liderar todos 
os negócios e a administração geral da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas; 
promover o desenvolvimento e a execução da 
estratégia corporativa, incluindo a gestão 
corporativa de riscos e de pessoas e a gestão 
regulatória; exercer as demais atribuições que lhe 
foram conferidas por este Estatuto e pelo 
Conselho de Administração. O Diretor Presidente 
tem como seus deveres exclusivos: 
(a.i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria 
Executiva; 
(a.ii) conceder licença aos membros da Diretoria 
Executiva e indicar-lhes substitutos; 
(a.iii) coordenar e orientar os trabalhos dos 
Diretores Vice-Presidentes; 
(a.iv) propor ao Conselho de Administração as 
áreas de atuação de cada Diretor Vice-Presidente 
(a.v) tomar decisões de caráter de urgência de 
competência da Diretoria Executiva, "ad 
referendum" desta; 
(a.vi) representar a Companhia em Assembleias 
Gerais de acionistas e/ou de quotistas da 
Sociedade e de suas subsidiárias e afiliadas, ou 
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indicar um Diretor Vice-Presidente ou um 
procurador para, em seu lugar, representar a 
Companhia; e 
(a.vii) indicar os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva das 
subsidiárias e afiliadas, de acordo com a 
quantidade de ações ou quotas detidas pela 
Companhia, nos termos da alínea “c” do Art. 17 
deste Estatuto. 

indicar um Diretor Vice-Presidente ou um 
procurador para, em seu lugar, representar a 
Companhia; e 
(a.vii) indicar os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva das 
subsidiárias e afiliadas, de acordo com a 
quantidade de ações ou quotas detidas pela 
Companhia, nos termos da alínea “c” do Art. 17 
deste Estatuto. 

   
(b) Ao Diretor Vice-Presidente Executivo: 
auxiliar o Diretor Presidente em todas as suas 
atribuições. O Diretor Vice-Presidente Executivo 
terá como atribuições exclusivas, em relação à 
Companhia e às suas subsidiárias e afiliadas: 
(b.i) supervisionar o desenvolvimento de novos 
negócios, as áreas administrativas e financeiras;  
(b.ii) supervisionar a comunicação, as questões 
legais, de sustentabilidade, tecnologia da 
informação, suprimentos e infraestrutura; 
(b.iii) supervisionar as operações de distribuição, 
geração, transmissão, comercialização e 
prestação de serviços. 
(b.iv) dirigir e liderar a gestão dos recursos 
humanos da Companhia e supervisionar a gestão 
dos recursos humanos de suas subsidiárias e 
afiliadas. 

(b) Ao Diretor Vice-Presidente Executivo: 
auxiliar o Diretor Presidente em todas as suas 
atribuições. O Diretor Vice-Presidente Executivo 
terá como atribuições exclusivas, em relação à 
Companhia e às suas subsidiárias e afiliadas: 
(b.i) supervisionar o desenvolvimento de novos 
negócios, as áreas administrativas e financeiras;  
(b.ii) supervisionar a comunicação, as questões 
legais, de sustentabilidade, tecnologia da 
informação, suprimentos e infraestrutura; 
(b.iii) supervisionar as operações de distribuição, 
geração, transmissão, comercialização e 
prestação de serviços. 
(b.iv) dirigir e liderar a gestão dos recursos 
humanos da Companhia e supervisionar a gestão 
dos recursos humanos de suas subsidiárias e 
afiliadas. 
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(c) Ao Diretor Vice-Presidente de Operações 
Reguladas: dirigir e liderar os negócios relativos 
à distribuição de energia elétrica, observando e 
fazendo observar a regulação e os riscos 
inerentes aos negócios nas subsidiárias e 
afiliadas da Companhia, competindo-lhe propor e 
gerir os investimentos; propor e implantar novos 
projetos, garantindo a excelência das operações; 
gerir os processos relativos à operação da 
distribuição e respectivos  assuntos regulatórios, 
à engenharia de operações, e aos processos 
relacionados aos contratos de compra e venda de 
energia dos negócios de distribuição, em 
harmonia com o planejamento estratégico da 
Companhia; 

(c) Ao Diretor Vice-Presidente de Operações 
Reguladas: dirigir e liderar os negócios relativos 
à distribuição de energia elétrica, observando e 
fazendo observar a regulação e os riscos 
inerentes aos negócios nas subsidiárias e 
afiliadas da Companhia, competindo-lhe propor e 
gerir os investimentos; propor e implantar novos 
projetos, garantindo a excelência das operações; 
gerir os processos relativos à operação da 
distribuição e respectivos  assuntos regulatórios, 
à engenharia de operações, e aos processos 
relacionados aos contratos de compra e venda de 
energia dos negócios de distribuição, em 
harmonia com o planejamento estratégico da 
Companhia; 

 

   
(d) Ao Diretor Vice-Presidente de Operações 
de Mercado: dirigir e liderar os negócios de 
geração, comercialização, transmissão e 
prestação de serviços nas subsidiárias e afiliadas 
da Companhia e coordenar o negócio da CPFL 
Renováveis, competindo-lhe propor e gerir os 
investimentos relacionados a esses negócios, 
propor e implantar novos projetos, garantindo a 
excelência e o desenvolvimento das operações, 
planejar e realizar as atividades de venda de 
energia e de serviços, observando e fazendo 
observar a regulação e os riscos inerentes aos 

(d) Ao Diretor Vice-Presidente de Operações 
de Mercado: dirigir e liderar os negócios de 
geração, comercialização, transmissão e 
prestação de serviços nas subsidiárias e afiliadas 
da Companhia e coordenar o negócio da CPFL 
Renováveis, competindo-lhe propor e gerir os 
investimentos relacionados a esses negócios, 
propor e implantar novos projetos, garantindo a 
excelência e o desenvolvimento das operações, 
planejar e realizar as atividades de venda de 
energia e de serviços, observando e fazendo 
observar a regulação e os riscos inerentes aos 
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negócios, e gerir a engenharia de operações e os 
processos de eficiência energética, em harmonia 
com o planejamento estratégico da Companhia. 

negócios, e gerir a engenharia de operações e os 
processos de eficiência energética, em harmonia 
com o planejamento estratégico da Companhia. 

   
(e) Ao Diretor Vice-Presidente Jurídico e de 
Relações Institucionais: dirigir e liderar as 
comunicações externas e a interlocução 
institucional, bem como os assuntos jurídicos e de 
sustentabilidade; definir e garantir o cumprimento 
dos princípios e normas legais, de meio-ambiente 
e de comunicação da Companhia e de suas 
subsidiárias e afiliadas, e realizar ações corretivas 
na ocorrência de eventuais incidentes jurídicos, 
regulatórios, ambientais e de reputação, em 
harmonia com o planejamento estratégico da 
Companhia; 

(e) Ao Diretor Vice-Presidente Jurídico e de 
Relações Institucionais: dirigir e liderar as 
comunicações externas e a interlocução 
institucional, bem como os assuntos jurídicos e de 
sustentabilidade; definir e garantir o cumprimento 
dos princípios e normas legais, de meio-ambiente 
e de comunicação da Companhia e de suas 
subsidiárias e afiliadas, e realizar ações corretivas 
na ocorrência de eventuais incidentes jurídicos, 
regulatórios, ambientais e de reputação, em 
harmonia com o planejamento estratégico da 
Companhia; 

 

   
(f) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Desenvolvimento de Negócios: conduzir e 
liderar a avaliação do potencial de novos 
negócios e o desenvolvimento de novos negócios 
nas áreas de distribuição, geração, 
comercialização, transmissão e prestação de 
serviços relativos a energia elétrica, além outras 
atividades correlatas ou complementares; o 
estudo de potenciais novos negócios e venda de 
ativos, na Companhia e suas subsidiárias e 
afiliadas, em harmonia com o plano estratégico da 

(f) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Desenvolvimento de Negócios: conduzir e 
liderar a avaliação do potencial de novos 
negócios e o desenvolvimento de novos negócios 
nas áreas de distribuição, geração, 
comercialização, transmissão e prestação de 
serviços relativos a energia elétrica, além outras 
atividades correlatas ou complementares; o 
estudo de potenciais novos negócios e venda de 
ativos, na Companhia e suas subsidiárias e 
afiliadas, em harmonia com o plano estratégico da 
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Companhia. Companhia. 
   
(g) Ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de 
Relações com Investidores: dirigir e liderar a 
administração das atividades financeiras da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
incluindo a análise de investimentos, a 
propositura e contratação de empréstimos e 
financiamentos, as operações de tesouraria, 
planejamento e controle financeiro e tributário, e a 
gestão das atividades inerentes à contabilidade, 
competindo-lhe, ainda, desempenhar as funções 
de representante da Companhia e das 
sociedades diretamente controladas em suas 
relações com os investidores e o mercado de 
capitais; 

(g) Ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de 
Relações com Investidores: dirigir e liderar a 
administração das atividades financeiras da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
incluindo a análise de investimentos, a 
propositura e contratação de empréstimos e 
financiamentos, as operações de tesouraria, 
planejamento e controle financeiro e tributário, e a 
gestão das atividades inerentes à contabilidade, 
competindo-lhe, ainda, desempenhar as funções 
de representante da Companhia e das 
sociedades diretamente controladas em suas 
relações com os investidores e o mercado de 
capitais; 

 

   
(h) Ao Diretor Vice-Presidente de Estratégia, 
Inovação e Excelência de Negócio: conduzir e 
liderar a administração da estratégia e inovação 
(incluindo Pesquisa e Desenvolvimento), bem 
como da qualidade e excelência nos negócios, na 
Companhia e em suas subsidiárias e afiliadas, em 
linha com o plano estratégico da Companhia. 

(h) Ao Diretor Vice-Presidente de Estratégia, 
Inovação e Excelência de Negócio: conduzir e 
liderar a administração da estratégia e inovação 
(incluindo Pesquisa e Desenvolvimento), bem 
como da qualidade e excelência nos negócios, na 
Companhia e em suas subsidiárias e afiliadas, em 
linha com o plano estratégico da Companhia. 

 

   
(i) Ao Diretor Vice-Presidente de Gestão 
Empresarial: dirigir e liderar os processos e 
sistema de tecnologia da informação, 

(i) Ao Diretor Vice-Presidente de Gestão 
Empresarial: dirigir e liderar os processos e 
sistema de tecnologia da informação, 
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suprimentos, infraestrutura e logística, bem como 
propor, avaliar, planejar e implantar novos 
projetos e investimentos pertinentes a tais 
processos, na Companhia e suas subsidiárias e 
afiliadas, em harmonia com o planejamento 
estratégico da Companhia. 

suprimentos, infraestrutura e logística, bem como 
propor, avaliar, planejar e implantar novos 
projetos e investimentos pertinentes a tais 
processos, na Companhia e suas subsidiárias e 
afiliadas, em harmonia com o planejamento 
estratégico da Companhia. 

   
Artigo 20 - O mandato unificado dos membros da 
Diretoria Executiva será de 2 (dois) anos, 
admitida reeleição. 

Artigo 20 - O mandato unificado dos membros da 
Diretoria Executiva será de 2 (dois) anos, 
admitida reeleição. 

 

   
Artigo 21 - Na hipótese de vagar um dos cargos 
de Diretor Vice-Presidente, caberá ao Diretor 
Presidente substituí-lo provisoriamente ou indicar, 
dentre os demais diretores, a quem competirá 
acumular as funções correspondentes ao cargo 
vago, até que se proceda a eleição do substituto 
pelo Conselho de Administração. Em caso de 
vaga no cargo de Diretor Presidente, o Conselho 
de Administração determinará qual membro da 
Diretoria Executiva exercerá temporariamente a 
função, até a eleição do substituto. 

Artigo 21 - Na hipótese de vagar um dos cargos 
de Diretor Vice-Presidente, caberá ao Diretor 
Presidente substituí-lo provisoriamente ou indicar, 
dentre os demais diretores, a quem competirá 
acumular as funções correspondentes ao cargo 
vago, até que se proceda a eleição do substituto 
pelo Conselho de Administração. Em caso de 
vaga no cargo de Diretor Presidente, o Conselho 
de Administração determinará qual membro da 
Diretoria Executiva exercerá temporariamente a 
função, até a eleição do substituto. 

 

   
Parágrafo 1º - O Diretor-Presidente, nos seus 
impedimentos temporários, será substituído por 
um membro da Diretoria Executiva a ser 
escolhido pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 1º - O Diretor-Presidente, nos seus 
impedimentos temporários, será substituído por 
um membro da Diretoria Executiva a ser 
escolhido pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 
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Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou 
impedimento temporário de qualquer Diretor Vice-
Presidente, caberá ao Diretor-Presidente 
substituí-lo ou designar outro Diretor Vice-
Presidente para fazê-lo. 

Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou 
impedimento temporário de qualquer Diretor Vice-
Presidente, caberá ao Diretor-Presidente 
substituí-lo ou designar outro Diretor Vice-
Presidente para fazê-lo. 

 

   
Artigo 22 - Compete à Diretoria Executiva: Artigo 22 - Compete à Diretoria Executiva:  
   
(a) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia; 

(a) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia; 

 

   
(b) aprovar a abertura, a alteração e o 
encerramento de filiais, escritórios, agências ou 
outras instalações em qualquer parte do País, 
conforme previsto no Artigo 3º deste Estatuto; 

(b) aprovar a abertura, a alteração e o 
encerramento de filiais, escritórios, agências ou 
outras instalações em qualquer parte do País, 
conforme previsto no Artigo 3º deste Estatuto; 

 

   
(c) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração propostas de aumento e/ou 
redução de capital e de reforma do Estatuto 
Social da Companhia; 

(c) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração propostas de aumento e/ou 
redução de capital e de reforma do Estatuto 
Social da Companhia; 

 

   
(d) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração as políticas e estratégias da 
Companhia; 

(d) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração as políticas e estratégias da 
Companhia; 

 

   
(e) aprovar a contratação de instituição (e) aprovar a contratação de instituição  
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depositária prestadora dos serviços de ações 
escriturais da Companhia e/ou das suas 
subsidiárias e afiliadas; 

depositária prestadora dos serviços de ações 
escriturais da Companhia e/ou das suas 
subsidiárias e afiliadas; 

   
(f) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração o orçamento anual e o plano 
estratégico quinquenal, bem como suas revisões 
anuais; 

(f) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração o orçamento anual e o plano 
estratégico quinquenal, bem como suas revisões 
anuais; 

 

   
(g) recomendar ao Conselho de Administração a 
aprovação das matérias listadas nos itens (g), (h), 
(m), (n), (o), (p), (q), (r), (t), (v), (w), (x) e (ab) do 
art. 17 deste Estatuto Social; 

(g) recomendar ao Conselho de Administração a 
aprovação das matérias listadas nos itens (g), (h), 
(m), (n), (o), (p), (q), (r), (t), (v), (w), (x) e (ab) do 
art. 17 deste Estatuto Social; 

 

   
(h) sem prejuízo das alçadas de competência do 
Conselho de Administração, estabelecidas do 
presente Estatuto Social, deliberar, em relação 
Companhia e/ou às suas subsidiárias e afiliadas, 
sobre: 

(h) sem prejuízo das alçadas de competência do 
Conselho de Administração, estabelecidas do 
presente Estatuto Social, deliberar, em relação 
Companhia e/ou às suas subsidiárias e afiliadas, 
sobre: 

 

   
(h.i) celebração de atos e contratos de qualquer 
natureza de valor global igual ou superior a R$ 
15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e trinta 
e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos), ainda que se refira a despesas 
previstas no orçamento anual ou no plano 
quinquenal de negócios; 

(h.i) celebração de atos e contratos de qualquer 
natureza de valor global igual ou superior a R$ 
15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e trinta 
e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos) R$ 16.643.227,08 (dezesseis milhões 
seiscentos e quarenta e três mil duzentos e vinte 
e sete reais e oito centavos), ainda que se refira a 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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 despesas previstas no orçamento anual ou no 
plano quinquenal de negócios; 
 

   
(h.ii) a aquisição de qualquer ativo fixo de valor 
igual ou superior a R$ 15.733.055,22 (quinze 
milhões setecentos e trinta e três mil e cinquenta 
e cinco reais e vinte e dois centavos); 

(h.ii) a aquisição de qualquer ativo fixo de valor 
igual ou superior a R$ 15.733.055,22 (quinze 
milhões setecentos e trinta e três mil e cinquenta 
e cinco reais e vinte e dois centavos) R$ 
16.643.227,08 (dezesseis milhões seiscentos e 
quarenta e três mil duzentos e vinte e sete reais e 
oito centavos); 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 

   
(h.iii) cessão onerosa ou constituição de garantia 
(ou qualquer outra forma de oneração) que não 
envolva ativos fixos de valor igual ou superior a 
R$ 15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e 
trinta e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e 
dois centavos); e cessão onerosa ou constituição 
de garantia (ou qualquer outra forma de 
oneração) que envolva ativos fixos de valor igual 
ou superior a R$ 1.849.729,69 (um milhão 
oitocentos e quarenta e nove mil setecentos e 
vinte e nove reais e sessenta e nove centavos)ou 
de qualquer valor caso tais ativos fixos sejam 
bens imóveis. 

(h.iii) cessão onerosa ou constituição de garantia 
(ou qualquer outra forma de oneração) que não 
envolva ativos fixos de valor igual ou superior a 
R$ 15.733.055,22 (quinze milhões setecentos e 
trinta e três mil e cinquenta e cinco reais e vinte e 
dois centavos) R$ 16.643.227,08 (dezesseis 
milhões seiscentos e quarenta e três mil duzentos 
e vinte e sete reais e oito centavos); e cessão 
onerosa ou constituição de garantia (ou qualquer 
outra forma de oneração) que envolva ativos fixos 
de valor igual ou superior a R$ 1.849.729,69 (um 
milhão oitocentos e quarenta e nove mil 
setecentos e vinte e nove reais e sessenta e nove 
centavos) R$ 1.956.738,26 (um milhão 
novecentos e cinquenta e seis mil setecentos e 
trinta e oito reais e vinte e seis centavos) ou de 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 
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qualquer valor caso tais ativos fixos sejam bens 
imóveis. 

   
(h.iv) cessão gratuita de ativo, dinheiro ou mesmo 
através da cessão de direitos (ou qualquer outro 
tipo de doação) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas, até o valor de R$ 
62.740.115,89 (sessenta e dois milhões, 
setecentos e quarenta e mil, cento e quinze reais 
e oitenta e nove centavos), mesmo que realizadas 
entre empresas que são, direta ou indiretamente, 
100% (cem por cento) de propriedade da CPFL 
Energia S.A. 

(h.iv) cessão gratuita de ativo, dinheiro ou mesmo 
através da cessão de direitos (ou qualquer outro 
tipo de doação) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas, até o valor de R$ 
62.740.115,89 (sessenta e dois milhões, 
setecentos e quarenta e mil, cento e quinze reais 
e oitenta e nove centavos) R$ 66.369.689,89 
(sessenta e seis milhões trezentos e sessenta e 
nove mil seiscentos e oitenta e nove reais e 
oitenta e nove centavos), mesmo que realizadas 
entre empresas que são, direta ou indiretamente, 
100% (cem por cento) de propriedade da CPFL 
Energia S.A. 

Atualização de valor e alçada conforme 
variação do IPCA. 

   
Artigo 23 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, 
validamente, por convocação do Diretor 
Presidente, com a presença de, no mínimo, 
metade mais um dos diretores eleitos e deliberará 
pelo voto de mais de 80% (oitenta por cento) dos 
presentes. 

Artigo 23 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, 
validamente, por convocação do Diretor 
Presidente, com a presença de, no mínimo, 
metade mais um dos diretores eleitos e deliberará 
pelo voto de mais de 80% (oitenta por cento) dos 
presentes. 

 

   
Parágrafo Único - Nas reuniões da Diretoria 
Executiva será permitida a participação dos 
diretores através de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão admitidos os votos por 

Parágrafo Único - Nas reuniões da Diretoria 
Executiva será permitida a participação dos 
diretores através de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão admitidos os votos por 
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meio de delegação feita em favor de outro diretor, 
ou enviados por escrito, por correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação, 
computando-se como presentes na reunião da 
Diretoria os membros que assim votarem. 

meio de delegação feita em favor de outro diretor, 
ou enviados por escrito, por correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação, 
computando-se como presentes na reunião da 
Diretoria os membros que assim votarem. 

   
Artigo 24 - Todos os atos, contratos ou 
documentos que impliquem responsabilidade para 
a Companhia, ou desonerem terceiros de 
responsabilidade ou obrigações para com a 
Companhia deverão, sob pena de não produzirem 
efeitos contra a mesma, ser assinados (i) por 2 
(dois) diretores executivos; (ii) por 1 (um) diretor 
executivo em conjunto com um procurador, nos 
limites do seu instrumento de mandato; (iii) por 2 
(dois) procuradores, nos limites dos seus 
instrumentos de mandato; ou (iv) 
excepcionalmente, desde que seja fundamentada 
a necessidade, por um único diretor ou por um 
único procurador constituído para esse fim, 
quando previamente autorizado pela Diretoria 
Executiva. 

Artigo 24 - Todos os atos, contratos ou 
documentos que impliquem responsabilidade para 
a Companhia, ou desonerem terceiros de 
responsabilidade ou obrigações para com a 
Companhia deverão, sob pena de não produzirem 
efeitos contra a mesma, ser assinados (i) por 2 
(dois) diretores executivos; (ii) por 1 (um) diretor 
executivo em conjunto com um procurador, nos 
limites do seu instrumento de mandato; (iii) por 2 
(dois) procuradores, nos limites dos seus 
instrumentos de mandato; ou (iv) 
excepcionalmente, desde que seja fundamentada 
a necessidade, por um único diretor ou por um 
único procurador constituído para esse fim, 
quando previamente autorizado pela Diretoria 
Executiva. 

 

   
Parágrafo 1º - As procurações outorgadas pela 
Companhia deverão: (i) ser assinadas por 2 (dois) 
diretores executivos; (ii) especificar 
expressamente os poderes conferidos; e (iii) 
conter prazo de validade limitado a no máximo 1 

Parágrafo 1º - As procurações outorgadas pela 
Companhia deverão: (i) ser assinadas por 2 (dois) 
diretores executivos; (ii) especificar 
expressamente os poderes conferidos; e (iii) 
conter prazo de validade limitado a no máximo 1 
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(um) ano, sem poderes para substabelecimento, 
com exceção: (a) das procurações “ad judicia” e 
“ad judicia et extra”, que poderão ser 
substabelecidas e outorgadas por prazo 
indeterminado; e (b) das procurações outorgadas 
a instituições financeiras, que poderão ser 
estabelecidas pelo prazo do(s) respectivo(s) 
contrato(s) de financiamento. 

(um) ano, sem poderes para substabelecimento, 
com exceção: (a) das procurações “ad judicia” e 
“ad judicia et extra”, que poderão ser 
substabelecidas e outorgadas por prazo 
indeterminado; e (b) das procurações outorgadas 
a instituições financeiras, que poderão ser 
estabelecidas pelo prazo do(s) respectivo(s) 
contrato(s) de financiamento. 

   
Parágrafo 2º - Ressalvado o disposto neste 
Estatuto, a Companhia poderá ser representada 
por um único diretor ou um único procurador (i) na 
prática de atos de simples rotina administrativa, 
inclusive, mas não se limitando, aos praticados 
perante repartições públicas em geral, autarquias, 
associações, agências reguladoras, fundações, 
Ministério Público, empresas públicas, sociedade 
de economia mista, órgãos de proteção ao 
crédito, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, 
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, (ii) em 
outros atos que não importem em assunção de 
obrigações ou na desoneração de obrigações de 
terceiros, incluindo, mas não se limitando, a atos 
perante as concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de serviços públicos ; (iii) para 
preservação de seus direitos em processos 
administrativos ou de qualquer natureza, e no 
cumprimento de suas obrigações fiscais, 

Parágrafo 2º - Ressalvado o disposto neste 
Estatuto, a Companhia poderá ser representada 
por um único diretor ou um único procurador (i) na 
prática de atos de simples rotina administrativa, 
inclusive, mas não se limitando, aos praticados 
perante repartições públicas em geral, autarquias, 
associações, agências reguladoras, fundações, 
Ministério Público, empresas públicas, sociedade 
de economia mista, órgãos de proteção ao 
crédito, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, 
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, (ii) em 
outros atos que não importem em assunção de 
obrigações ou na desoneração de obrigações de 
terceiros, incluindo, mas não se limitando, a atos 
perante as concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de serviços públicos ; (iii) para 
preservação de seus direitos em processos 
administrativos ou de qualquer natureza, e no 
cumprimento de suas obrigações fiscais, 
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trabalhistas ou previdenciárias; iv) no endosso de 
títulos para efeitos de cobrança ou depósito em 
contas bancárias da Companhia; (v) junto a 
órgãos de proteção ao crédito; (vi) em processos 
licitatórios públicos e privados, incluindo, mas não 
se limitando, a atualização cadastral, 
credenciamento, envio de declarações, 
habilitação, dentre outros atos que não gerem 
obrigações para a Companhia; e (vii) para fins de 
recebimento de intimações, citações, notificações 
ou interpelações, ou, ainda, para representação 
da Companhia em qualquer juízo. 

trabalhistas ou previdenciárias; iv) no endosso de 
títulos para efeitos de cobrança ou depósito em 
contas bancárias da Companhia; (v) junto a 
órgãos de proteção ao crédito; (vi) em processos 
licitatórios públicos e privados, incluindo, mas não 
se limitando, a atualização cadastral, 
credenciamento, envio de declarações, 
habilitação, dentre outros atos que não gerem 
obrigações para a Companhia; e (vii) para fins de 
recebimento de intimações, citações, notificações 
ou interpelações, ou, ainda, para representação 
da Companhia em qualquer juízo. 

   
Parágrafo 3º - É vedado aos representantes da 
Companhia praticar atos estranhos ao objeto 
social, bem como prestar garantias, celebrar 
contratos de mútuo e/ou assumir obrigações em 
benefício ou em favor de terceiros sem o prévio e 
expresso consentimento do Conselho de 
Administração, sendo ineficazes em relação à 
Companhia os atos praticados em violação ao 
estabelecido neste dispositivo. 

Parágrafo 3º - É vedado aos representantes da 
Companhia praticar atos estranhos ao objeto 
social, bem como prestar garantias, celebrar 
contratos de mútuo e/ou assumir obrigações em 
benefício ou em favor de terceiros sem o prévio e 
expresso consentimento do Conselho de 
Administração, sendo ineficazes em relação à 
Companhia os atos praticados em violação ao 
estabelecido neste dispositivo. 

 

   
Artigo 25 - Compete a qualquer membro da 
Diretoria Executiva, além de exercer os poderes e 
atribuições conferidos pelo presente Estatuto, 
cumprir outras funções que vierem a ser fixadas 
pelo Conselho de Administração. 

Artigo 25 - Compete a qualquer membro da 
Diretoria Executiva, além de exercer os poderes e 
atribuições conferidos pelo presente Estatuto, 
cumprir outras funções que vierem a ser fixadas 
pelo Conselho de Administração. 
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Artigo 26 - O Diretor Presidente poderá afastar 
qualquer membro da Diretoria Executiva, devendo 
informar a sua decisão e os motivos que a 
fundamentam ao Conselho de Administração, 
devendo ser confirmada a demissão na próxima 
reunião do referido órgão. As funções do Diretor 
Vice-Presidente afastado serão, até a nomeação 
do substituto, desempenhadas pelo diretor 
designado pelo Diretor Presidente. 

Artigo 26 - O Diretor Presidente poderá afastar 
qualquer membro da Diretoria Executiva, devendo 
informar a sua decisão e os motivos que a 
fundamentam ao Conselho de Administração, 
devendo ser confirmada a demissão na próxima 
reunião do referido órgão. As funções do Diretor 
Vice-Presidente afastado serão, até a nomeação 
do substituto, desempenhadas pelo diretor 
designado pelo Diretor Presidente. 

 

   
CAPÍTULO V CAPÍTULO V  

   
DO CONSELHO FISCAL DO CONSELHO FISCAL  

   
Artigo 27 - O Conselho Fiscal será composto por 
03 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 
(um) ano, sendo permitida a reeleição. 

Artigo 27 - O Conselho Fiscal será composto por 
03 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 
(um) ano, sendo permitida a reeleição. 

 

   
Parágrafo 1º - Ao menos 1 (um) dos membros do 
Conselho Fiscal será considerado membro 
profissional de acordo com e legislação e 
regulamentação aplicável. 

Parágrafo 1º - Ao menos 1 (um) dos membros do 
Conselho Fiscal será considerado membro 
profissional de acordo com e legislação e 
regulamentação aplicável. 

 

   
Parágrafo 2º - A posse dos membros do Parágrafo 2º - A posse dos membros do  
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Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica 
condicionada à assinatura de termo de posse, 
lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho 
Fiscal que deve contemplar sua sujeição à 
cláusula compromissória referida no artigo 35 
deste Estatuto Social, bem como ao atendimento 
dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica 
condicionada à assinatura de termo de posse, 
lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho 
Fiscal que deve contemplar sua sujeição à 
cláusula compromissória referida no artigo 35 
deste Estatuto Social, bem como ao atendimento 
dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

   
Parágrafo 3º- No caso de impedimento ou 
renúncia de membro efetivo, assumirá seu 
respectivo suplente até a eleição de seu 
substituto pela Assembleia Geral. 

Parágrafo 3º- No caso de impedimento ou 
renúncia de membro efetivo, assumirá seu 
respectivo suplente até a eleição de seu 
substituto pela Assembleia Geral. 

 

   
Parágrafo 4º - Os honorários dos membros do 
Conselho Fiscal serão fixados pela Assembleia 
Geral Ordinária. 

Parágrafo 4º - Os honorários dos membros do 
Conselho Fiscal serão fixados pela Assembleia 
Geral Ordinária. 

 

   
Parágrafo 5º - O Conselho Fiscal terá 
funcionamento permanente. 

Parágrafo 5º - O Conselho Fiscal terá 
funcionamento permanente. 

 

   
Parágrafo 6º - O Conselho Fiscal terá um 
Presidente que será nomeado por seus membros 
na primeira reunião que ocorrer após sua eleição. 

Parágrafo 6º - O Conselho Fiscal terá um 
Presidente que será nomeado por seus membros 
na primeira reunião que ocorrer após sua eleição. 

 

   
CAPÍTULO VI CAPÍTULO VI  

   
DO EXERCÍCIO SOCIAL DO EXERCÍCIO SOCIAL  
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Artigo 28 - O exercício social terminará em 31 de 
dezembro de cada ano, quando serão elaboradas 
as demonstrações financeiras do exercício, 
observado que serão também elaboradas 
demonstrações financeiras a cada trimestre, 
excetuado o último de cada ano. As 
demonstrações financeiras do exercício social 
serão, após manifestação dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, submetidas à Assembleia 
Geral Ordinária, juntamente com proposta de 
destinação do resultado do exercício. 

Artigo 28 - O exercício social terminará em 31 de 
dezembro de cada ano, quando serão elaboradas 
as demonstrações financeiras do exercício, 
observado que serão também elaboradas 
demonstrações financeiras a cada trimestre, 
excetuado o último de cada ano. As 
demonstrações financeiras do exercício social 
serão, após manifestação dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, submetidas à Assembleia 
Geral Ordinária, juntamente com proposta de 
destinação do resultado do exercício. 

 

   
Parágrafo 1º - A Companhia e os seus membros 
da administração deverão, pelo menos uma vez 
ao ano, realizar reunião pública com analistas e 
quaisquer outros interessados, para divulgar 
informações quanto à sua situação econômico-
financeira, projetos e perspectivas. 

Parágrafo 1º - A Companhia e os seus membros 
da administração deverão, pelo menos uma vez 
ao ano, realizar reunião pública com analistas e 
quaisquer outros interessados, para divulgar 
informações quanto à sua situação econômico-
financeira, projetos e perspectivas. 

 

   
Parágrafo 2 - O lucro líquido do exercício terá 
obrigatoriamente a seguinte destinação: 

Parágrafo 2 - O lucro líquido do exercício terá 
obrigatoriamente a seguinte destinação: 

 

   
(a) 5% (cinco por cento), antes de qualquer outra 
destinação, para a formação da reserva legal, até 
atingir 20% (vinte por cento) do capital social 
subscrito; 

(a) 5% (cinco por cento), antes de qualquer outra 
destinação, para a formação da reserva legal, até 
atingir 20% (vinte por cento) do capital social 
subscrito; 
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(b) pagamento de dividendo obrigatório, 
observado o disposto no Artigo 29 deste Estatuto; 

(b) pagamento de dividendo obrigatório, 
observado o disposto no Artigo 29 deste Estatuto; 

 

   
(c) o lucro remanescente, ressalvada deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, será destinado 
à formação de reserva de reforço de capital de 
giro, cujo total não poderá exceder o valor do 
capital social subscrito; e 

(c) o lucro remanescente, ressalvada deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, será destinado 
à formação de reserva de reforço de capital de 
giro, cujo total não poderá exceder o valor do 
capital social subscrito; e 

 

   
(d) em caso de prejuízo no exercício, as reservas 
constituídas de lucros, de capital e legal poderão 
ser utilizadas para absorver o prejuízo 
remanescente, sendo a reserva legal a última a 
ser absorvida. 

(d) em caso de prejuízo no exercício, as reservas 
constituídas de lucros, de capital e legal poderão 
ser utilizadas para absorver o prejuízo 
remanescente, sendo a reserva legal a última a 
ser absorvida. 

 

   
Artigo 29 - A Companhia distribuirá como 
dividendo, em cada exercício social, no mínimo 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76. 

Artigo 29 - A Companhia distribuirá como 
dividendo, em cada exercício social, no mínimo 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76. 

 

   
Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho 
de Administração, conforme disposto neste 
Estatuto, o dividendo obrigatório poderá ser pago 
antecipadamente, no curso do exercício e até a 
Assembleia Geral Ordinária que determinar o 

Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho 
de Administração, conforme disposto neste 
Estatuto, o dividendo obrigatório poderá ser pago 
antecipadamente, no curso do exercício e até a 
Assembleia Geral Ordinária que determinar o 
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respectivo montante; o valor do dividendo 
antecipado (sendo como resultado do exercício 
atual ou distribuído contra reservas) poderá ser 
compensado com o do dividendo obrigatório do 
exercício. A Assembleia Geral Ordinária 
determinará o pagamento do saldo do dividendo 
obrigatório, se houver. 
 

respectivo montante; o valor do dividendo 
antecipado (sendo como resultado do exercício 
atual ou distribuído contra reservas) poderá ser 
compensado com o do dividendo obrigatório do 
exercício. A Assembleia Geral Ordinária 
determinará o pagamento do saldo do dividendo 
obrigatório, se houver. 
 

Artigo 30 - A Companhia poderá levantar balanço 
semestral em 30 de junho de cada ano e poderá, 
por determinação do Conselho de Administração, 
levantar balanços em períodos menores. 
 

Artigo 30 - A Companhia poderá levantar balanço 
semestral em 30 de junho de cada ano e poderá, 
por determinação do Conselho de Administração, 
levantar balanços em períodos menores. 
 

 

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
poderá declarar dividendos intermediários ou 
intercalares, nos termos da lei. 
 

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
poderá declarar dividendos intermediários ou 
intercalares, nos termos da lei. 
 

 

Parágrafo 2º - O Conselho de Administração 
poderá declarar juros sobre o capital próprio, nos 
termos da lei e imputá-los ao pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório. 

Parágrafo 2º - O Conselho de Administração 
poderá declarar juros sobre o capital próprio, nos 
termos da lei e imputá-los ao pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório. 

 

Artigo 31 - Os dividendos, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral, serão pagos no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da deliberação de sua distribuição e, em 
qualquer caso, dentro do exercício social. 
 

Artigo 31 - Os dividendos, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral, serão pagos no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da deliberação de sua distribuição e, em 
qualquer caso, dentro do exercício social. 
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Artigo 32 - Nos exercícios em que for pago o 
dividendo mínimo obrigatório, a Assembleia Geral 
poderá atribuir aos Órgãos da Administração 
participação nos lucros, respeitados os limites da 
lei, cabendo ao Conselho de Administração definir 
a respectiva distribuição. 
 

Artigo 32 - Nos exercícios em que for pago o 
dividendo mínimo obrigatório, a Assembleia Geral 
poderá atribuir aos Órgãos da Administração 
participação nos lucros, respeitados os limites da 
lei, cabendo ao Conselho de Administração definir 
a respectiva distribuição. 
 

 

Artigo 33 - Os dividendos declarados não 
renderão juros nem serão corrigidos 
monetariamente e, se não forem reclamados no 
prazo de 3 (três) anos, contado do início do seu 
pagamento, prescreverão em favor da 
Companhia. 
 

Artigo 33 - Os dividendos declarados não 
renderão juros nem serão corrigidos 
monetariamente e, se não forem reclamados no 
prazo de 3 (três) anos, contado do início do seu 
pagamento, prescreverão em favor da 
Companhia. 
 

 

CAPÍTULO VII CAPÍTULO VII  
   

ALIENAÇÃO DE CONTROLE ALIENAÇÃO DE CONTROLE  
   
Artigo 34 - A alienação direta ou indireta de 
controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações 
sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
de que o adquirente do controle se obrigue a 
realizar oferta pública de aquisição de ações, 
tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, 
observando as condições e os prazos previstos 
na legislação e na regulamentação em vigor e no 

Artigo 34 - A alienação direta ou indireta de 
controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações 
sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
de que o adquirente do controle se obrigue a 
realizar oferta pública de aquisição de ações, 
tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, 
observando as condições e os prazos previstos 
na legislação e na regulamentação em vigor e no 
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Regulamento do Novo Mercado, de forma a 
assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado 
ao alienante. 

Regulamento do Novo Mercado, de forma a 
assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado 
ao alienante. 

   
Parágrafo Único - No momento da transferência 
do controle acionário, a administração da 
Companhia declarará o cumprimento das leis e 
regulamentos e o tratamento igualitário e justo do 
adquirente a cada acionista, nas condições da 
transação. 

Parágrafo Único - No momento da transferência 
do controle acionário, a administração da 
Companhia declarará o cumprimento das leis e 
regulamentos e o tratamento igualitário e justo do 
adquirente a cada acionista, nas condições da 
transação. 

 

CAPÍTULO VIII 
JUÍZO ARBITRAL 

CAPÍTULO VIII 
JUÍZO ARBITRAL 

 

   
Artigo 35 – A Companhia, seus acionistas, 
membros da administração e os membros do 
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na 
forma de seu Regulamento,  qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda da sua condição de 
emissor, acionistas, membros da administração e 
membros do Conselho Fiscal, em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei 
6.385/76, na Lei 6.404/76, no Estatuto Social da 
Companhia, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 
e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem 

Artigo 35 – A Companhia, seus acionistas, 
membros da administração e os membros do 
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na 
forma de seu Regulamento,  qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda da sua condição de 
emissor, acionistas, membros da administração e 
membros do Conselho Fiscal, em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei 
6.385/76, na Lei 6.404/76, no Estatuto Social da 
Companhia, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 
e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem 
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como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, 
além daquelas constantes do Regulamento do 
Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e 
do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
 

como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, 
além daquelas constantes do Regulamento do 
Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e 
do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
 

   
Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca 
de Campinas para qualquer medida cautelar ou 
de urgência que se fizer necessária enquanto não 
for instaurado o Tribunal Arbitral. 

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca 
de Campinas para qualquer medida cautelar ou 
de urgência que se fizer necessária enquanto não 
for instaurado o Tribunal Arbitral. 

 

   
CAPÍTULO IX 

RETIRADA, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
CAPÍTULO IX 

RETIRADA, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
 

   
Artigo 36 - O exercício do direito de retirada se 
dará nos termos da lei, sendo o acionista retirante 
reembolsado pelo valor patrimonial das ações que 
detiver, calculado na data de solicitação de sua 
retirada. 

Artigo 36 - O exercício do direito de retirada se 
dará nos termos da lei, sendo o acionista retirante 
reembolsado pelo valor patrimonial das ações que 
detiver, calculado na data de solicitação de sua 
retirada. 

 

   
Artigo 37 - A Companhia se dissolverá nos casos 
previstos em lei, competindo ao Conselho de 
Administração determinar o modo de liquidação e 
nomear o liquidante. 

Artigo 37 - A Companhia se dissolverá nos casos 
previstos em lei, competindo ao Conselho de 
Administração determinar o modo de liquidação e 
nomear o liquidante. 

 

   
Artigo 38 – É vedada a concessão de Artigo 38 – É vedada a concessão de  
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financiamento ou de garantia de qualquer espécie 
a terceiros, sob qualquer modalidade, para 
negócios estranhos ao objeto social da 
Companhia. 

financiamento ou de garantia de qualquer espécie 
a terceiros, sob qualquer modalidade, para 
negócios estranhos ao objeto social da 
Companhia. 

   
Artigo 39 - Os valores monetários referidos nos 
Artigos deste Estatuto foram atualizados na data 
base de 1º de janeiro de 2022, e serão corrigidos 
no início de cada exercício social, com base na 
variação do IPCA divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
ocorrida no exercício anterior; e, na falta deste, 
por outro índice publicado pela mesma Fundação 
que reflita a perda do poder de compra da moeda 
nacional ocorrida no período. 

Artigo 39 - Os valores monetários referidos nos 
Artigos deste Estatuto foram atualizados em na 
data base de 1º de janeiro de 20232, e serão 
corrigidos no início de cada exercício social, com 
base na variação do IPCA divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
ocorrida no exercício anterior; e, na falta deste, 
por outro índice publicado pela mesma Fundação 
que reflita a perda do poder de compra da moeda 
nacional ocorrida no período. 

Alteração da data de referência para 
atualização dos valores monetários de acordo 

com o índice IPCA e melhoria de redação. 
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AS IS TO BE APPROVED JUSTIFICATION 

   
CPFL ENERGIA S.A. 

Publicly Held Company 
CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 

NIRE 35.300.186.133 

CPFL ENERGIA S.A. 
Publicly Held Company 

CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 
NIRE 35.300.186.133 

 

   
BYLAWS OF CPFL ENERGIA S.A. BYLAWS OF CPFL ENERGIA S.A.  

   
CHAPTER I CHAPTER I  

   
CORPORATE NAME, PURPOSES, 

HEADQUARTERS AND TERM 
CORPORATE NAME, PURPOSES, 

HEADQUARTERS AND TERM  

   
Article 1 - CPFL Energia S.A. shall be governed by 
these Bylaws and the applicable legislation. 

Article 1 - CPFL Energia S.A. shall be governed 
by these Bylaws and the applicable legislation.  

   
Sole Paragraph – With the Company joining the 
special listing segment named Novo Mercado of B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), the Company, its 
shareholders, including controlling shareholders, its 
management members and the Fiscal Council 
members, when installed, shall obey the provisions 
of the Rules of Novo Mercado. 

Sole Paragraph – With the Company joining the 
special listing segment named Novo Mercado of 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), the 
Company, its shareholders, including controlling 
shareholders, its management members and the 
Fiscal Council members, when installed, shall obey 
the provisions of the Rules of Novo Mercado. 
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Article 2 - The Company has as its corporate 
purpose to: 

Article 2 - The Company has as its corporate 
purpose to: 

 

 

  
(a) foster enterprises in the energy generation, 
distribution, transmission, trading and related 
activities; 

(a) foster enterprises in the energy generation, 
distribution, transmission, trading and related 
activities; 

  
(b) foster services related to energy, as well as 
technical, operating, administrative and financial 
support services, especially to subsidiary and 
affiliated companies; and 

(b) foster services related to energy, as well as 
technical, operating, administrative and financial 
support services, especially to subsidiary and 
affiliated companies; and 

  
(c) hold interest in the capital of other companies, or 
in associations, foundations or consortia, especially 
companies having as purpose fostering, building, 
setting up and commercially exploring projects for 
the energy generation, distribution, transmission, 
trading and related services. 

(c) hold interest in the capital of other companies, 
or in associations, foundations or consortia, 
especially companies having as purpose fostering, 
building, setting up and commercially exploring 
projects for the energy generation, distribution, 
transmission, trading and related services. 

  
Sole Paragraph – The Company shall fulfill its 
corporate purpose considering the short and long 
term economic, social, environmental and legal 
effects regarding active employees, suppliers, 
consumers, Company's creditors, as well as 

Sole Paragraph – The Company shall fulfill its 
corporate purpose considering the short and long 
term economic, social, environmental and legal 
effects regarding active employees, suppliers, 
consumers, Company's creditors, as well as 
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regarding the communities in which it operates, both 
locally and globally. 

regarding the communities in which it operates, 
both locally and globally. 

   
Article 3 - The Company has its headquarters and 
jurisdiction in the city of Campinas, State of São 
Paulo, at Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 1.632, 
parte, Jardim Professora Tarcília, CEP 13087-397, 
and may open, alter and close branches, offices, 
agencies, or other facilities in any places of Brazil, 
by decision of the Board of Executive Officers, or 
abroad, by decision of the Board of Directors. 

Article 3 - The Company has its headquarters and 
jurisdiction in the city of Campinas, State of São 
Paulo, at Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 
1.632, parte, Jardim Professora Tarcília, CEP 
13087-397, and may open, alter and close 
branches, offices, agencies, or other facilities in 
any places of Brazil, by decision of the Board of 
Executive Officers, or abroad, by decision of the 
Board of Directors. 

 

   
Article 4 - The duration term of the Company is 
undetermined. 

Article 4 - The duration term of the Company is 
undetermined.  

   
CHAPTER II CHAPTER II  

   
CAPITAL STOCK AND SHARES CAPITAL STOCK AND SHARES  

   
Article 5 - The capital stock of the Company R$ 
9,435,625,759.75 (nine billion, four hundred and 
thirty five million, six hundred and twenty five 
thousand, seven hundred and fifty nine reais and 
seventy-five cents), fully subscribed and paid in, 

Article 5 - The capital stock of the Company R$ 
9,435,625,759.75 (nine billion, four hundred and 
thirty five million, six hundred and twenty five 
thousand, seven hundred and fifty nine reais and 
seventy-five cents), fully subscribed and paid in, 
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divided into 1,152,254,440 (one billion, one hundred 
and fifty-two million, two hundred and fifty-four 
thousand, four hundred and forty) common shares, 
all nominative, book-entry shares with no par value. 

divided into 1,152,254,440 (one billion, one 
hundred and fifty-two million, two hundred and fifty-
four thousand, four hundred and forty) common 
shares, all nominative, book-entry shares with no 
par value. 

   
Paragraph 1 - The shares are indivisible before the 
Company and each share shall be entitled to 1 (one) 
vote in the Shareholders’ Meetings. 

Paragraph 1 - The shares are indivisible before 
the Company and each share shall be entitled to 1 
(one) vote in the Shareholders’ Meetings. 

 

   
Paragraph 2 - The subscribed shares shall be paid 
in one lump sum. 

Paragraph 2 - The subscribed shares shall be paid 
in one lump sum.  

   
Paragraph 3 - The shareholder who fails to pay in 
its subscribed shares, shall pay interest in arrears of 
1% (one per cent) per month or fraction thereof, 
counted as of the 1st (first) day from the failure to 
perform the obligation, monetarily adjusted as 
allowed by law, added by a fine equivalent to 10% 
(ten per cent) of the amount in arrears and not paid 
up.  

Paragraph 3 - The shareholder who fails to pay in 
its subscribed shares, shall pay interest in arrears 
of 1% (one per cent) per month or fraction thereof, 
counted as of the 1st (first) day from the failure to 
perform the obligation, monetarily adjusted as 
allowed by law, added by a fine equivalent to 10% 
(ten per cent) of the amount in arrears and not paid 
up. 

 

   
Paragraph 4 - The Company may acquire shares 
issued by itself for purposes of cancellation or to be 
kept as treasury shares, as well as determine that 

Paragraph 4 - The Company may acquire shares 
issued by itself for purposes of cancellation or to 
be kept as treasury shares, as well as determine 
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they will be sold or replaced on the market, by 
resolution of the Board of Directors, observing to the 
rules issued by the Brazilian Securities and 
Exchange Commission, Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), and other applicable legal 
provisions. 

that they will be sold or replaced on the market, by 
resolution of the Board of Directors, observing to 
the rules issued by the Brazilian Securities and 
Exchange Commission, Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), and other applicable legal 
provisions. 

   
Paragraph 5 - The Company, by resolution of the 
Board of Executive Officers, shall retain book-entry 
shares services with a financial institution authorized 
by the CVM to provide such services, and the 
shareholders may be charged for the fee set forth in 
Paragraph 3 of Article 35 of Law No. 6,404/76, 
according to the terms to be defined in the Services 
Agreement. 

Paragraph 5 - The Company, by resolution of the 
Board of Executive Officers, shall retain book-entry 
shares services with a financial institution 
authorized by the CVM to provide such services, 
and the shareholders may be charged for the fee 
set forth in Paragraph 3 of Article 35 of Law No. 
6,404/76, according to the terms to be defined in 
the Services Agreement. 

 

   
Article 6 - The capital stock may be increased, 
pursuant to Article 168 of Law No. 6,404/76, by 
issuing up to 365,660,306 (three hundred sixty-five 
million, six hundred and sixty thousand, three 
hundred and six) new common shares, by decision 
of the Board of Directors, which will establish the 
issuance conditions, irrespective of amendments to 
the Bylaws.  

Article 6 - The capital stock may be increased, 
pursuant to Article 168 of Law No. 6,404/76, by 
issuing up to 365,660,306 (three hundred sixty-five 
million, six hundred and sixty thousand, three 
hundred and six) new common shares, by decision 
of the Board of Directors, which will establish the 
issuance conditions, irrespective of amendments to 
the Bylaws.  
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Paragraph 1 - Up to the limit of the authorized 
capital,  the Board of Directors may also decide on 
the following: (i) issuance of  debentures convertible 
into shares or subscription warrants which may be 
issued without preemptive rights of shareholders, 
pursuant to Article 172 of Law No. 6,404/76 and (ii) 
the granting of stock options of the Company to 
management members and employees of the 
Company or its subsidiaries and affiliated 
companies, or natural persons providing services 
thereto, without preemptive right to current 
shareholders, in accordance with the plan approved 
by the Shareholders’ Meetings. 

Paragraph 1 - Up to the limit of the authorized 
capital,  the Board of Directors may also decide on 
the following: (i) issuance of  debentures 
convertible into shares or subscription warrants 
which may be issued without preemptive rights of 
shareholders, pursuant to Article 172 of Law No. 
6,404/76 and (ii) the granting of stock options of 
the Company to management members and 
employees of the Company or its subsidiaries and 
affiliated companies, or natural persons providing 
services thereto, without preemptive right to 
current shareholders, in accordance with the plan 
approved by the Shareholders’ Meetings. 

 

   
Paragraph 2 – In the event provided in Paragraph 1 
of this Article, the Board of Directors shall set the 
issue price and the number of shares to be 
subscribed, as well as the date term and conditions 
to subscribe and to pay up, except for the payment 
in property, which shall depend on the approval by 
the Shareholders’ Meetings, in accordance with the 
applicable law and regulation. 

Paragraph 2 – In the event provided in Paragraph 
1 of this Article, the Board of Directors shall set the 
issue price and the number of shares to be 
subscribed, as well as the date term and conditions 
to subscribe and to pay up, except for the payment 
in property, which shall depend on the approval by 
the Shareholders’ Meetings, in accordance with the 
applicable law and regulation. 

 

   
Paragraph 3 - At the discretion of the Board of 
Directors, the Company may issue shares, 

Paragraph 3 - At the discretion of the Board of 
Directors, the Company may issue shares,  
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debentures convertible into shares or subscription 
warrants to be sold in stock exchanges or by means 
of public subscriptions or in exchange for shares in 
the context of tender offers aimed at acquiring 
control without the preemptive rights or with a 
reduced term for the exercise of preemptive rights 
pursuant to the provisions of Article 172 of Law No. 
6,404/76. 

debentures convertible into shares or subscription 
warrants to be sold in stock exchanges or by 
means of public subscriptions or in exchange for 
shares in the context of tender offers aimed at 
acquiring control without the preemptive rights or 
with a reduced term for the exercise of preemptive 
rights pursuant to the provisions of Article 172 of 
Law No. 6,404/76. 

   
Article 7 - The Company may issue debentures, 
convertible into shares or not, which shall entitle 
their holders to credit rights against it, pursuant to 
the law. 

Article 7 - The Company may issue debentures, 
convertible into shares or not, which shall entitle 
their holders to credit rights against it, pursuant to 
the law. 

 

   
CHAPTER III CHAPTER III  

   
THE SHAREHOLDERS’ MEETINGS THE SHAREHOLDERS’ MEETINGS  

   
Article 8 - The Shareholders’ Meetings shall meet 
annually until April 30th of each year, pursuant to the 
law, in order to: 

Article 8 - The Shareholders’ Meetings shall meet 
annually until April 30th of each year, pursuant to 
the law, in order to: 

 

   
(a) decide on the management accounts referring to 
the last fiscal year; 

(a) decide on the management accounts referring 
to the last fiscal year;  
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(b) examine, discuss and vote the financial 
statements, accompanied by the opinion of the 
Fiscal Council; 

(b) examine, discuss and vote the financial 
statements, accompanied by the opinion of the 
Fiscal Council; 

 

   
(c) decide on the allocation of the net profit of the 
fiscal year and distribution of dividends; 

(c) decide on the allocation of the net profit of the 
fiscal year and distribution of dividends;  

   
(d) elect and dismiss the effective and alternate 
members of the Board of Directors; and 

(d) elect and dismiss the effective and alternate 
members of the Board of Directors; and  

   
(e) elect and dismiss the effective and alternate 
members of the Fiscal Council. 

(e) elect and dismiss the effective and alternate 
members of the Fiscal Council.  

   
Article 9 - The Shareholders’ Meetings shall meet 
extraordinarily whenever called by the Board of 
Directors, by the Fiscal Council, or by shareholders, 
in accordance with the law. 

Article 9 - The Shareholders’ Meetings shall meet 
extraordinarily whenever called by the Board of 
Directors, by the Fiscal Council, or by 
shareholders, in accordance with the law. 

 

   
Sole Paragraph - The Shareholders’ Meetings will 
be responsible, in addition to the matters under its 
responsibility pursuant to the law or to these Bylaws, 
for the following: 

Sole Paragraph - The Shareholders’ Meetings will 
be responsible, in addition to the matters under its 
responsibility pursuant to the law or to these 
Bylaws, for the following: 

 

   
(a) the establishment of the global compensation of 
the members of the Board of Directors and of the 

(a) the establishment of the global compensation of 
the members of the Board of Directors and of the  
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Board of Executive Officers, as well as the 
compensation of the Fiscal Council. 

Board of Executive Officers, as well as the 
compensation of the Fiscal Council. 

   
(b) the cancellation of the registration as a publicly 
held company with the Brazilian Securities and 
Exchange Commission; 

(b) the cancellation of the registration as a publicly 
held company with the Brazilian Securities and 
Exchange Commission; 

 

   
(c) the plans for the granting of stock options of the 
Company to management members and employees 
of the Company and its subsidiary and affiliated 
companies, or natural persons providing services 
without the preemptive rights by the shareholders; 

(c) the plans for the granting of stock options of the 
Company to management members and 
employees of the Company and its subsidiary and 
affiliated companies, or natural persons providing 
services without the preemptive rights by the 
shareholders; 

 

   
(d) the execution of transaction with related parties 
regarding the disposal or a contribution to another 
company of assets, in case the value of the 
transaction corresponds to an amount higher than 
50% (fifty percent) of the value of the company's 
total assets mentioned in the last approved balance 
sheet; and 

(d) the execution of transaction with related parties 
regarding the disposal or a contribution to  another 
company of assets, in case the value of the 
transaction corresponds to an amount higher than 
50% (fifty percent) of the value of the company's 
total assets mentioned in the last approved 
balance sheet; and 

 

   
(e) the amendments to the Bylaws (e) the amendments to the Bylaws  
   
Article 10 - The Shareholders’ Meetings shall be Article 10 - The Shareholders’ Meetings shall be  
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chaired by the Chairman of the Board of Directors, 
or in his/her absence, by the substitute, or in the 
absence of the substitute, by any other appointed 
member of the Board of Directors. The Chair of the 
Shareholder’s Meetings shall select the Secretary. 

chaired by the Chairman of the Board of Directors, 
or in his/her absence, by the substitute, or in the 
absence of the substitute, by any other appointed 
member of the Board of Directors. The Chair of the 
Shareholder’s Meetings shall select the Secretary. 

   
Sole Paragraph - The decisions of the 
Shareholders’ Meetings shall be taken by the 
favorable vote of the simple majority of the attending 
shareholders. 

Sole Paragraph - The decisions of the 
Shareholders’ Meetings shall be taken by the 
favorable vote of the simple majority of the 
attending shareholders. 

 

   
Article 11 - The shareholders may be represented 
in the Shareholders’ Meetings by an attorney-in-fact, 
appointed pursuant to Paragraph 1, Article 126, Law 
No. 6,404/76, being requested the advance delivery 
of the power of attorney instrument and necessary 
documents, pursuant to the legislation in force and 
the Meeting’s call notice. 

Article 11 - The shareholders may be represented 
in the Shareholders’ Meetings by an attorney-in-
fact, appointed pursuant to Paragraph 1, Article 
126, Law No. 6,404/76, being requested the 
advance delivery of the power of attorney 
instrument and necessary documents, pursuant to 
the legislation in force and the Meeting’s call 
notice. 

 

   
Article 12 – The Shareholders’ Meetings may only 
consider and vote on the matters in the agenda of 
the Call Notice. 

Article 12 – The Shareholders’ Meetings may only 
consider and vote on the matters in the agenda of 
the Call Notice. 

 

   
Sole Paragraph – All documents pertaining to the Sole Paragraph – All documents pertaining to the  
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matters to be considered and voted in the 
Shareholders’ Meetings must be made available to 
shareholders, at the headquarters of the Company, 
on the date of the publication of the first call notice, 
except as provided otherwise by law or applicable 
regulations requiring their availability in greater 
advance. 

matters to be considered and voted in the 
Shareholders’ Meetings must be made available to 
shareholders, at the headquarters of the Company, 
on the date of the publication of the first call notice, 
except as provided otherwise by law or applicable 
regulations requiring their availability in greater 
advance. 

   
CHAPTER IV CHAPTER IV  

   
MANAGEMENT BODIES 

SECTION I 
General Provisions Applicable to the 

Management Bodies 

MANAGEMENT BODIES 
SECTION I 

General Provisions Applicable to the 
Management Bodies 

 

   
Article 13 - The management of the Company shall 
be incumbent to the Board of Directors and the 
Board of Executive Officers. 

Article 13 - The management of the Company 
shall be incumbent to the Board of Directors and 
the Board of Executive Officers. 

 

   
Sole Paragraph - The position of Chairman of the 
Board of Directors shall not be accumulated by the 
Chief Executive Officer or main executive officer of 
the Company. 

Sole Paragraph - The position of Chairman of the 
Board of Directors shall not be accumulated by the 
Chief Executive Officer or main executive officer of 
the Company. 

 

   
Article 14 - The management members shall take Article 14 - The management members shall take  
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office in their respective positions upon signing, the 
instrument of investiture, which shall include their 
subjection to the commitment clause set forth in 
article herein, in the appropriate book, as well as the 
compliance of the applicable legal requirements, and 
shall remain in their positions until the new elected 
management members take office. 

office in their respective positions upon signing, the 
instrument of investiture, which shall include their 
subjection to the commitment clause set forth in 
article herein, in the appropriate book, as well as 
the compliance of the applicable legal 
requirements, and shall remain in their positions 
until the new elected management members take 
office. 

   
Sole Paragraph - The management members of the 
Company must adhere to the Code of Conduct, to 
the Policies for Disclosure of Material Act or Fact 
and Trading on Company Securities, upon signature 
of the respective instruments. 

Sole Paragraph - The management members of 
the Company must adhere to the Code of Conduct, 
to the Policies for Disclosure of Material Act or Fact 
and Trading on Company Securities, upon 
signature of the respective instruments. 

 

   
SECTION II SECTION II  

   
The Board of Directors The Board of Directors  

   
Article 15 - The Board of Directors shall be 
composed of at least five (5) and at most nine (9) 
members, elected and dismissible by the 
Shareholders’ Meetings, for a unified 2 (two) years 
term, being permitted their reelection. 

Article 15 - The Board of Directors shall be 
composed of at least five (5) and at most nine (9) 
members, elected and dismissible by the 
Shareholders’ Meetings, for a unified 2 (two) years 
term, being permitted their reelection. 
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Paragraph 1 – In the composition of the Board of 
Directors, there should be at least 2 (two) or 20% 
(twenty per cent), whichever is higher, Independent 
Director(s), pursuant to the definition of the Rules of 
Novo Mercado, being the characterization of the 
individuals appointed to the Board of Directors as 
independent directors resolved on the Shareholders’ 
Meetings which elects them.  

Paragraph 1 – In the composition of the Board of 
Directors, there should be at least 2 (two) or 20% 
(twenty per cent), whichever is higher, Independent 
Director(s), pursuant to the definition of the Rules 
of Novo Mercado, being the characterization of the 
individuals appointed to the Board of Directors as 
independent directors resolved on the 
Shareholders’ Meetings which elects them.  

 

   
Paragraph 2 - When the result of the percentage 
referred to in the paragraph above is a fractional 
number, the Company shall increase the number to 
the nearest round number. 

Paragraph 2 - When the result of the percentage 
referred to in the paragraph above is a fractional 
number, the Company shall increase the number 
to the nearest round number. 

 

   
Paragraph 3 - The Board of Directors shall have a 
Chairman elected by its members in the first 
ordinary Meetings that takes place after the election 
of the members of the Board of Directors. 

Paragraph 3 - The Board of Directors shall have a 
Chairman elected by its members in the first 
ordinary Meetings that takes place after the 
election of the members of the Board of Directors. 

 

   
Paragraph 4 - The Shareholders’ Meetings may 
elect alternate members for the Board of Directors 
who will substitute the respective effective 
member(s) of the Board of Directors in their 
absence(s) or occasional impediment(s), observing 
the provisions set out in Paragraph 1, Article 16 

Paragraph 4 - The Shareholders’ Meetings may 
elect alternate members for the Board of Directors 
who will substitute the respective effective 
member(s) of the Board of Directors in their 
absence(s) or occasional impediment(s), observing 
the provisions set out in Paragraph 1, Article 16 
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herein. herein. 
   
Article 16 - In the event of any vacancy in the Board 
of Directors, the position will be filled pursuant to the 
law. 

Article 16 - In the event of any vacancy in the 
Board of Directors, the position will be filled 
pursuant to the law. 

 

   
Paragraph 1 – In the absence or in case of 
temporary impediment of the Chairman of the Board 
of Directors, he/she shall be replaced in his/her 
functions, by another Member of the Board of 
Directors that the Chairman may appoint and, if 
there is no such appointment, as elected by the 
majority of members of the Board of Directors. 

Paragraph 1 – In the absence or in case of 
temporary impediment of the Chairman of the 
Board of Directors, he/she shall be replaced in 
his/her functions, by another Member of the Board 
of Directors that the Chairman may appoint and, if 
there is no such appointment, as elected by the 
majority of members of the Board of Directors. 

 

   
Paragraph 2 – When the position of Chairman of 
the Board of Directors is vacant, the Board of 
Directors shall elects the new Chairman, who shall 
perform his/her duties for the remaining term of 
office. 

Paragraph 2 – When the position of Chairman of 
the Board of Directors is vacant, the Board of 
Directors shall elects the new Chairman, who shall 
perform his/her duties for the remaining term of 
office. 

 

   
Article 17 - The duties of the Board of Directors, 
besides other powers granted by the law or by these 
Bylaws, are to: 

Article 17 - The duties of the Board of Directors, 
besides other powers granted by the law or by 
these Bylaws, are to: 

 

   
(a) set the general business guidelines of the (a) set the general business guidelines of the  
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Company and its subsidiary and affiliated 
companies, approving, individually and/or on a 
consolidated basis, the strategic plans, expansion 
projects, investment programs (observing items “m” 
to “q” below), business policies, annual budgets and 
five-year business plan, as well as their annual 
reviews; 
 

Company and its subsidiary and affiliated 
companies, approving, individually and/or on a 
consolidated basis, the strategic plans, expansion 
projects, investment programs (observing items 
“m” to “q” below), business policies, annual 
budgets and five-year business plan, as well as 
their annual reviews; 

   
(b) elect the Chief Executive Officer and the Vice 
Presidents of the Company, setting their monthly 
remuneration, with due regard to the global amount 
established by the Shareholders’ Meetings; 

(b) elect the Chief Executive Officer and the Vice 
Presidents of the Company, setting their monthly 
remuneration, with due regard to the global amount 
established by the Shareholders’ Meetings; 

 

   
(c) approve the nominations by the Chief Executive 
Officer, for the management bodies and for the 
Fiscal Council (if installed) of its subsidiary and 
affiliated companies, as well as their respective 
elections; 

(c) approve the nominations by the Chief Executive 
Officer, for the management bodies and for the 
Fiscal Council (if installed) of its subsidiary and 
affiliated companies, as well as their respective 
elections; 

 

   
(d) supervise the management of the officers, 
examining at any time the minutes, books and 
documents of the Company, requesting through the 
Chief Executive Officer, information about executed 
contracts, or contracts to be executed, and any other 

(d) supervise the management of the officers, 
examining at any time the minutes, books and 
documents of the Company, requesting through 
the Chief Executive Officer, information about 
executed contracts, or contracts to be executed, 
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acts by the Company and its subsidiary and affiliated 
companies; 

and any other acts by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies; 

   
(e) call for examination, at any time, any matter in 
connection with the business of the Company and/or 
its subsidiary and affiliated companies; 

(e) call for examination, at any time, any matter in 
connection with the business of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies; 

 

   
(f) call the Shareholders’ Meetings, whenever it 
deems convenient, or in the cases the call is 
determined by law or by these Bylaws; 

(f) call the Shareholders’ Meetings, whenever it 
deems convenient, or in the cases the call is 
determined by law or by these Bylaws; 

 

   
(g) express its opinion on the Management’s Report, 
the accounts of the Board of Executive Officers and 
the financial statements, define the dividend policy 
and recommend to the Shareholders’ Meetings the 
allocation of the net profit of each fiscal year; 

(g) express its opinion on the Management’s 
Report, the accounts of the Board of Executive 
Officers and the financial statements, define the 
dividend policy and recommend to the 
Shareholders’ Meetings the allocation of the net 
profit of each fiscal year; 

 

   
(h) declare interim and/or periodical dividends 
pursuant to the legislation in force, as well as 
declare interest on equity, observing the provisions 
herein; 

(h) declare interim and/or periodical dividends 
pursuant to the legislation in force, as well as 
declare interest on equity, observing the provisions 
herein; 

 

   
(i) examine the quarterly results of the Company; (i) examine the quarterly results of the Company;  
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(j) approve and submit to the Shareholders’ 
Meetings proposal of plan for the granting of stock 
options of the Company to management members 
and employees of the Company and its subsidiary 
and affiliated companies herein; 
 

(j) approve and submit to the Shareholders’ 
Meetings proposal of plan for the granting of stock 
options of the Company to management members 
and employees of the Company and its subsidiary 
and affiliated companies herein; 

 

   
(k) approve and submit to the approval of the 
Shareholders’ Meetings the proposal for amendment 
to the Company’s Bylaws; 

(k) approve and submit to the approval of the 
Shareholders’ Meetings the proposal for 
amendment to the Company’s Bylaws; 

 

   
(l) approve and, when applicable, submit to the 
Shareholders’ Meetings the proposal for capital 
increase and/or reduction; 

(l) approve and, when applicable, submit to the 
Shareholders’ Meetings the proposal for capital 
increase and/or reduction; 

 

   
(m) decide on the conditions to issue promissory 
notes for public distribution, pursuant to the 
applicable law; 

(m) decide on the conditions to issue promissory 
notes for public distribution, pursuant to the 
applicable law; 

 

   
(n) authorize the execution of agreements by the 
Company or its subsidiary and affiliated companies 
with controlling shareholders of the Company or 
persons controlled by them or affiliated or 
associated companies, directly or indirectly, in an 
amount equal to or higher than R$ 15,733,055.22 

(n) authorize the execution of agreements by the 
Company or its subsidiary and affiliated companies 
with controlling shareholders of the Company or 
persons controlled by them or affiliated or 
associated companies, directly or indirectly, in an 
amount equal to or higher than R$ 15,733,055.22 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 
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(fifteen million, seven hundred and thirty-three 
thousand, fifty-five reais and twenty-two cents);  

(fifteen million, seven hundred and thirty-three 
thousand, fifty-five reais and twenty-two cents) R$ 
16,643,227.08 (sixteen million six hundred and 
forty-three thousand two hundred and twenty-
seven reais and eight cents); 

   
(o) authorize the execution of contracts of any 
nature by the Company or by its subsidiaries and 
affiliated companies in a global amount equal to or 
higher than R$ 62,740,115.89 (sixty-two million 
seven hundred and forty thousand, one hundred and 
fifteen reais and eighty-nine cents), even if 
concerning expenses provided in the annual budget 
or in the five-year business plan; 

(o) authorize the execution of contracts of any 
nature by the Company or by its subsidiaries and 
affiliated companies in a global amount equal to or 
higher than R$ 62,740,115.89 (sixty-two million 
seven hundred and forty thousand, one hundred 
and fifteen reais and eighty-nine cents) R$ 
66,369,689.90 (sixty-six million three hundred and 
sixty-nine thousand six hundred and eighty-nine 
reais and ninety cents), even if concerning 
expenses provided in the annual budget or in the 
five-year business plan; 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 

   
(p) decide on obtaining loans or debt assumption in 
an amount equal to or higher than R$ 62,740,115.89 
(sixty-two million seven hundred and forty thousand, 
one hundred and fifteen reais and eighty-nine cents) 
by the Company and its subsidiary and affiliated 
companies; 
 

(p) decide on obtaining loans or debt assumption 
in an amount equal to or higher than R$ 
62,740,115.89 ((sixty-two million seven hundred 
and forty thousand, one hundred and fifteen reais 
and eighty-nine cents) R$ 66,369,689.90 (sixty-six 
million three hundred and sixty-nine thousand six 
hundred and eighty-nine reais and ninety cents) by 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 
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the Company and its subsidiary and affiliated 
companies; 

   
(q) decide on the acquisition of any fixed asset in an 
amount equal to or higher than R$ 62,740,115.89 
(sixty-two million seven hundred and forty thousand, 
one hundred and fifteen reais and eighty-nine cents) 
on the remunerated transference and offer as 
guarantee (or any other kind of encumbrance) of any 
fixed asset in an amount equal to or higher than R$ 

4.669.187,04 (four million, six hundred and sixty-
nine thousand, one hundred and eighty-seven reais 
e four cent) by the Company and its subsidiary and 
affiliated companies;  

(q) decide on the acquisition of any fixed asset in 
an amount equal to or higher than R$ 
62,740,115.89 (sixty-two million seven hundred 
and forty thousand, one hundred and fifteen reais 
and eighty-nine cents) R$ 66,369,689.90 (sixty-six 
million three hundred and sixty-nine thousand six 
hundred and eighty-nine reais and ninety cents) on 
the remunerated transference and offer as 
guarantee constitution, (or any other kind of 
encumbrance) of any fixed asset in an amount 
equal to or higher than R$ 4.669.187,04 (four 
million, six hundred and sixty-nine thousand, one 
hundred and eighty-seven reais e four cent) R$ 
4,939,303.85 (four million nine hundred and thirty-
nine thousand three hundred and three reais and 
eighty-five cents) by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies; 

 
 
 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 

   
(r) decide on constituting any type of guarantee not 
involving fixed assets in an amount equal to or 
higher than R$ 62,740,115.89 (sixty-two million 
seven hundred and forty thousand, one hundred and 

(r) decide on constituting any type of guarantee not 
involving fixed assets in an amount equal to or 
higher than R$ 62,740,115.89 (sixty-two million 
seven hundred and forty thousand, one hundred 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 
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fifteen reais and eighty-nine cents) in business 
concerning interests and activities of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies; 

and fifteen reais and eighty-nine cents) R$ 
66,369,689.90 (sixty-six million three hundred and 
sixty-nine thousand six hundred and eighty-nine 
reais and ninety cents) in business concerning 
interests and activities of the Company and/or its 
subsidiary and affiliated companies; 

   
(s) authorize, the offering of guarantee, loan (except 
when pursuant to the purpose of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies) or 
assumption of debt, by the Company and/or its 
subsidiary and affiliated companies to the benefit or 
on favor of third parties; 

(s) authorize, the offering of guarantee, loan 
(except when pursuant to the purpose of the 
Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies) or assumption of debt, by the 
Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies to the benefit or on favor of third 
parties; 

 

   
(t) decide on the non-remunerated transference of 
any asset, cash or even through the assignment of 
rights (or any other kind of donation) by the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, except by those made among and 
between companies that are directly or indirectly 
100% (one hundred percent) owned by CPFL 
Energia S.A.; as well as any non-remunerated 
transference of any asset, cash or even through the 
assignment of rights (or any other kind of donation) 

(t) decide on the non-remunerated transference of 
any asset, cash or even through the assignment of 
rights (or any other kind of donation) by the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, except by those made among and 
between companies that are directly or indirectly 
100% (one hundred percent) owned by CPFL 
Energia S.A.; as well as any non-remunerated 
transference of any asset, cash or even through 
the assignment of rights (or any other kind of 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 
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by the Company and its subsidiary and affiliated 
companies in amount equal to or higher than R$ 
62,740,115.89 (sixty-two million seven hundred and 
forty thousand, one hundred and fifteen reais and 
eighty-nine cents), even if made among and 
between companies that are directly or indirectly 
100% (one hundred percent) owned by CPFL 
Energia S.A. 

donation) by the Company and its subsidiary and 
affiliated companies in amount equal to or higher 
than R$ 62,740,115.89 (sixty-two million seven 
hundred and forty thousand, one hundred and 
fifteen reais and eighty-nine cents) R$ 
66,369,689.90 (sixty-six million three hundred and 
sixty-nine thousand six hundred and eighty-nine 
reais and ninety cents), even if made among and 
between companies that are directly or indirectly 
100% (one hundred percent) owned by CPFL 
Energia S.A. 

   
(u)  decide on any change in the human resources 
rules, regulations and proceedings that may have a 
substantial impact on the costs of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies; 

(u)  decide on any change in the human resources 
rules, regulations and proceedings that may have a 
substantial impact on the costs of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies; 

 

   
(v) decide on the selection and/or dismissal of the 
independent auditors of the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, pursuant to Law 
6.404/76; 

(v) decide on the selection and/or dismissal of the 
independent auditors of the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, pursuant to 
Law 6.404/76; 

 

   
(w) decide on the incorporation and winding up of 
subsidiaries, direct or indirect participation in 
consortia and on the acquisition or disposal of 

(w) decide on the incorporation and winding up of 
subsidiaries, direct or indirect participation in 
consortia and on the acquisition or disposal of 
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interest in other companies, whether by the 
Company by its direct or indirect subsidiaries; 
 

interest in other companies, whether by the 
Company by its direct or indirect subsidiaries; 

   
(x) authorize the execution or any amendment to a 
shareholders’ or partners’ agreements, or to any 
other instrument of the same nature as well as to 
concession agreements executed by the Company 
or any subsidiary and affiliated company; 

(x) authorize the execution or any amendment to a 
shareholders’ or partners’ agreements, or to any 
other instrument of the same nature as well as to 
concession agreements executed by the Company 
or any subsidiary and affiliated company; 

 

   
(y) decide on the establishment and composition of 
Committees and Commissions to advise it on the 
decision of specific matters within the scope of its 
duties; 

(y) decide on the establishment and composition of 
Committees and Commissions to advise it on the 
decision of specific matters within the scope of its 
duties; 

 

   
(z) approve its own internal regulations, the internal 
regulations of the Advisory Committees and 
Commissions to the Board of Directors, as well as 
CPFL Group’s Corporate Governance Guidelines; 

(z) approve its own internal regulations, the internal 
regulations of the Advisory Committees and 
Commissions to the Board of Directors, as well as 
CPFL Group’s Corporate Governance Guidelines; 

 

   
(aa) determine the method of liquidation and appoint 
the liquidator, in the cases of dissolution of the 
Company provided by Law, pursuant to these 
Bylaws; 

(aa) determine the method of liquidation and 
appoint the liquidator, in the cases of dissolution of 
the Company provided by Law, pursuant to these 
Bylaws; 
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(ab) express its opinion on the matters that the 
Board of Executive Officers submits to its resolution 
or to be submitted to the Shareholders’ Meetings, as 
well as to consider and vote on any matter proposed 
by the Chief Executive Officer that is not the 
exclusive responsibility of the Shareholders’ 
Meetings; 

(ab) express its opinion on the matters that the 
Board of Executive Officers submits to its 
resolution or to be submitted to the Shareholders’ 
Meetings, as well as to consider and vote on any 
matter proposed by the Chief Executive Officer that 
is not the exclusive responsibility of the 
Shareholders’ Meetings; 

 

   
(ac) resolve any silent cases in these Bylaws and 
perform other duties that the law, or these Bylaws, 
do not assign to another body of the Company. 

(ac) resolve any silent cases in these Bylaws and 
perform other duties that the law, or these Bylaws, 
do not assign to another body of the Company. 

 

   
Article 18 - The Board of Directors shall hold at 
least 12 (twelve) ordinary Meetings per year, in 
accordance with calendar to be released until the 
first month of each fiscal year, but may however hold 
extraordinary Meetings if the Chairman of the Board 
so requests, by his/her own initiative or at the 
request of any of its members. The resolutions of the 
Board of Directors shall be taken by simple majority 
vote of present members (among them with the 
mandatory presence of the Chairman or the 
substitute). 

Article 18 - The Board of Directors shall hold at 
least 12 (twelve) ordinary Meetings per year, in 
accordance with calendar to be released until the 
first month of each fiscal year but may however 
hold extraordinary Meetings if the Chairman of the 
Board so requests, by his/her own initiative or at 
the request of any of its members. The resolutions 
of the Board of Directors shall be taken by simple 
majority vote of present members (among them 
with the mandatory presence of the Chairman or 
the substitute). 

 

   
Paragraph 1 - The Meetings of Board of Directors Paragraph 1 - The Meetings of Board of Directors  
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shall be called at least 9 (nine) days in advance by 
call notice sent by the Chairman of the Board of 
Directors, indicating the agenda and accompanied 
by the supporting documents that may be 
necessary. 

shall be called at least 9 (nine) days in advance by 
call notice sent by the Chairman of the Board of 
Directors, indicating the agenda and accompanied 
by the supporting documents that may be 
necessary. 

   
Paragraph 2 - In the event of evident urgency, the 
Meetings of the Board of Directors may be called 
with notice shorter than as provided in Paragraph 2 
above. 

Paragraph 2 - In the event of evident urgency, the 
Meetings of the Board of Directors may be called 
with notice shorter than as provided in Paragraph 2 
above. 

 

   
Paragraph 3 - The Meetings of the Board of 
Directors may be held irrespective of call with the 
presence of all its members. 

Paragraph 3 - The Meetings of the Board of 
Directors may be held irrespective of call with the 
presence of all its members. 

 

   
Paragraph 4 - In the event there is no quorum on 
first call, the Chairman shall call a new Meetings of 
the Board of Directors, which may be installed on 
second call – to be made at least seven (7) days in 
advance –, with the presence of any number of 
members.  

Paragraph 4 - In the event there is no quorum on 
first call, the Chairman shall call a new Meetings of 
the Board of Directors, which may be installed on 
second call – to be made at least seven (7) days in 
advance –, with the presence of any number of 
members.  

 

   
Paragraph 5 - The matter that is not included in the 
agenda of the Meetings may not be discussed, 
except with the unanimous presence of all the 

Paragraph 5 - The matter that is not included in 
the agenda of the Meetings may not be discussed, 
except with the unanimous presence of all the 
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members of the Board of Directors and with their 
unanimous express agreement with the new 
agenda. 

members of the Board of Directors and with their 
unanimous express agreement with the new 
agenda. 

   
Paragraph 6 - In the event of a tie, the Chairman of 
the Board of Directors shall have, in addition to the 
regular vote, the casting vote. 

Paragraph 6 - In the event of a tie, the Chairman 
of the Board of Directors shall have, in addition to 
the regular vote, the casting vote. 

 

   
Paragraph 7 – At the Meetings of the Board of 
Directors, Directors may participate via conference 
call or video conference call and those who vote by 
means of delegation in favor of any of the Board 
members, by written words, by electronic data 
transmission or by any other means of 
communication, shall be computed as present at the 
Board Meetings. 

Paragraph 7 – At the Meetings of the Board of 
Directors, Directors may participate via conference 
call or video conference call and those who vote by 
means of delegation in favor of any of the Board 
members, by written words, by electronic data 
transmission or by any other means of 
communication, shall be computed as present at 
the Board Meetings. 

 

   
SECTION III 

The Board of Executive Officers 
SECTION III 

The Board of Executive Officers  

   
Article 19 - The Board of Executive Officers shall be 
comprised of nine (9) members: (i) one Chief 
Executive Officer, (ii) one Executive Vice President, 
(iii) one Regulated Operations Vice President, (iv) 
one Market Operations Vice President,  (v) one 

Article 19 - The Board of Executive Officers shall 
be comprised of nine (9) members: (i) one Chief 
Executive Officer, (ii) one Executive Vice 
President, (iii) one Regulated Operations Vice 
President, (iv) one Market Operations Vice 
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Legal and Institutional Relations Vice President; (vi) 
one Business Development Vice President,  (vii) one 
Chief Financial Officer, who shall also perform the 
duties of Investors Relations Officer; (viii) one 
Strategy, Innovation and Business Excellence Vice 
President and (ix) one Business Management Vice 
President. 

President,  (v) one Legal and Institutional Relations 
Vice President; (vi) one Business Development 
Vice President,  (vii) one Chief Financial Officer, 
who shall also perform the duties of Investors 
Relations Officer; (viii) one Strategy, Innovation 
and Business Excellence Vice President and (ix) 
one Business Management Vice President. 

   
Sole Paragraph - The duties attributed to the 
members of the Board of Executive Officers are: 

Sole Paragraph - The duties attributed to the 
members of the Board of Executive Officers are:  

   
(a) Of the Chief Executive Officer:  to conduct and 
lead all the businesses and the general 
management of the Company and its subsidiary and 
affiliated companies, to promote the development 
and the execution of the corporate strategy, 
including corporate risk and people management, 
and regulatory management, and to perform the 
other duties that are assigned to him/her by these 
Bylaws and by the Board of Directors. The Chief 
Executive Officer has as his/her exclusive duties: 
 
(a.i) to call and to chair the Meetings of the Board of 
Executive Officers; 
(a.ii) to grant leave to the members of the Board of 

(a) Of the Chief Executive Officer:  to conduct 
and lead all the businesses and the general 
management of the Company and its subsidiary 
and affiliated companies, to promote the 
development and the execution of the corporate 
strategy, including corporate risk and people 
management, and regulatory management, and to 
perform the other duties that are assigned to 
him/her by these Bylaws and by the Board of 
Directors. The Chief Executive Officer has as 
his/her exclusive duties: 
 
(a.i) to call and to chair the Meetings of the Board 
of Executive Officers; 
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Executive Officers and appoint their substitutes;  
(a.iii) to coordinate and guide the work of the Vice 
Presidents;  
(a.iv) to recommend to the Board of Directors the 
areas of each Vice President 
(a.v) to make decisions of an urgent nature within 
the scope of duties of the Board of Executive 
Officers, “ad referendum” of the latter;  
(a.vi) to represent the Company in its  Shareholders’ 
Meetings, in the Shareholders Meetings  and/or 
Partners’ Meetings of its subsidiary and affiliated 
companies, or appoint a Vice President in his/her 
place, to represent the Company; and  
(a.vii) to appoint the members of the Board of 
Directors and Board of Executive Officers in the 
subsidiary and affiliated companies of the Company, 
in accordance with the number of shares or quotas 
held by the Company, pursuant to item “c”, Article 17 
herein. 

(a.ii) to grant leave to the members of the Board of 
Executive Officers and appoint their substitutes;  
(a.iii) to coordinate and guide the work of the Vice 
Presidents;  
(a.iv) to recommend to the Board of Directors the 
areas of each Vice President 
(a.v) to make decisions of an urgent nature within 
the scope of duties of the Board of Executive 
Officers, “ad referendum” of the latter;  
(a.vi) to represent the Company in its  
Shareholders’ Meetings, in the Shareholders 
Meetings  and/or Partners’ Meetings of its 
subsidiary and affiliated companies, or appoint a 
Vice President in his/her place, to represent the 
Company; and  
(a.vii) to appoint the members of the Board of 
Directors and Board of Executive Officers in the 
subsidiary and affiliated companies of the 
Company, in accordance with the number of 
shares or quotas held by the Company, pursuant 
to item “c”, Article 17 herein. 

   
(b) Of the Executive Vice President: to assist the 
Chief Executive Officer in all of his/her duties. The 
Executive Vice President has as his/hers exclusive 

(b) Of the Executive Vice President: to assist the 
Chief Executive Officer in all of his/her duties. The 
Executive Vice President has as his/hers exclusive 
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duties, in connection with the Company and its 
subsidiary and affiliated companies to: 
 
  
(b.i) supervise the development of new business, 
administrative and financial activities; 
(b.ii) supervise the communication, legal, 
sustainability, information technology, supply chain, 
and infrastructure activities; 
(b.iii) supervise the energy distribution, generation, 
transmission, trading and service providing 
operations. 
(b.iv) to conduct and lead the human resources 
management of the Company and supervise the 
human resources management of the Company’s 
subsidiary and affiliated companies. 

duties, in connection with the Company and its 
subsidiary and affiliated companies to: 
  
(b.i) supervise the development of new business, 
administrative and financial activities; 
(b.ii) supervise the communication, legal, 
sustainability, information technology, supply 
chain, and infrastructure activities; 
(b.iii) supervise the energy distribution, generation, 
transmission, trading and service providing 
operations. 
(b.iv) to conduct and lead the human resources 
management of the Company and supervise the 
human resources management of the Company’s 
subsidiary and affiliated companies. 

   
(c) Of the Regulated Operations Vice President: 
to conduct and lead the businesses related to 
distribution of electric energy, in observance of the 
regulation and risks inherent to the businesses in 
Company’s subsidiary and affiliated companies, to 
propose and manage investments; to propose and 
implement new projects, ensuring operational 
excellence; to manage the processes, the 

(c) Of the Regulated Operations Vice President: 
to conduct and lead the businesses related to 
distribution of electric energy, in observance of the 
regulation and risks inherent to the businesses in 
Company’s subsidiary and affiliated companies, to 
propose and manage investments; to propose and 
implement new projects, ensuring operational 
excellence; to manage the processes, the 
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distribution operation and respective regulatory 
affairs, operations engineering and processes 
related to the energy purchase and sale agreements 
of the distribution businesses, in line with the 
Company's strategic planning. 

distribution operation and respective regulatory 
affairs, operations engineering and processes 
related to the energy purchase and sale 
agreements of the distribution businesses, in line 
with the Company's strategic planning. 

   
(d) Of the Market Operations Vice President: to 
conduct and lead the generation, commercialization, 
transmission and services businesses of Company’s 
subsidiary and affiliated companies and coordinate 
CPFL Renováveis’ business, and also propose and 
manage investments related to these businesses, 
propose and implement new projects, ensure 
excellence and development of operations, plan and 
conduct energy and service sale activities, while 
complying and ensuring compliance with the 
regulations and risks inherent to the businesses, and 
manage energy efficiency operational engineering 
and processes, in line with the Company’s strategic 
plan. 

(d) Of the Market Operations Vice President: to 
conduct and lead the generation, 
commercialization, transmission and services 
businesses of Company’s subsidiary and affiliated 
companies and coordinate CPFL Renováveis’ 
business, and also propose and manage 
investments related to these businesses, propose 
and implement new projects, ensure excellence 
and development of operations, plan and conduct 
energy and service sale activities, while complying 
and ensuring compliance with the regulations and 
risks inherent to the businesses, and manage 
energy efficiency operational engineering and 
processes, in line with the Company’s strategic 
plan. 

 

   
(e) Of the Legal and Institutional Relations Vice 
President: to conduct and lead external 
communications, and institutional communication, as 

(e) Of the Legal and Institutional Relations Vice 
President: to conduct and lead external 
communications, and institutional communication, 
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well as legal and sustainability matters; to define and 
ensure the compliance with the principles and legal, 
environmental and communication rules of the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, and to take remedial measures when 
legal, regulatory, environmental and reputational 
incidents occur, in line with the Company’s strategic 
plan. 

as well as legal and sustainability matters; to 
define and ensure the compliance with the 
principles and legal, environmental and 
communication rules of the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, and to take 
remedial measures when legal, regulatory, 
environmental and reputational incidents occur, in 
line with the Company’s strategic plan. 

   
(f) Of the Business Development Vice-President: 
to conduct and lead the assessment of the potential 
new businesses and the development of new 
businesses related to the areas of electricity 
distribution, generation, commercialization, 
transmission and services, and other related or 
complementary activities; the assessment of 
potential business and assets sales, in the Company 
and its subsidiary and affiliated companies, in line 
with the Company’s strategic plan. 

(f) Of the Business Development Vice-
President: to conduct and lead the assessment of 
the potential new businesses and the development 
of new businesses related to the areas of electricity 
distribution, generation, commercialization, 
transmission and services, and other related or 
complementary activities; the assessment of 
potential business and assets sales, in the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, in line with the Company’s strategic 
plan. 

 

   
(g) Of the Chief Financial and Investors 
Relations Officer: to conduct and lead the 
administration of the financial activities of the 
Company and its direct and indirect subsidiaries, 

(g) Of the Chief Financial and Investors 
Relations Officer: to conduct and lead the 
administration of the financial activities of the 
Company and its direct and indirect subsidiaries, 
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including the investment analysis, recommending 
and undertaking of loans and financing operations, 
treasury operations, financial and tax planning and 
control, and the management of accounting 
activities, also with the duty to act as representative 
of the Company and its subsidiary and affiliated 
companies in the relations with investors and the 
capital markets; 

including the investment analysis, recommending 
and undertaking of loans and financing operations, 
treasury operations, financial and tax planning and 
control, and the management of accounting 
activities, also with the duty to act as 
representative of the Company and its subsidiary 
and affiliated companies in the relations with 
investors and the capital markets; 

   
(h) Of the Strategy, Innovation and Business 
Excellence Vice President: to conduct and lead the 
strategy and innovation (including Research & 
Development), as well as the quality and business 
excellence management, in the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, in line with the 
Company’s strategic plan. 
 

(h) Of the Strategy, Innovation and Business 
Excellence Vice President: to conduct and lead 
the strategy and innovation (including Research & 
Development), as well as the quality and business 
excellence management, in the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, in line with the 
Company’s strategic plan. 

 

   
(i) Of the Business Management Vice President: 
to conduct and lead the information technology, 
supplies, infrastructure and logistics processes and 
systems, as well as propose, examine, assess, plan 
and implement new projects and investments 
pertinent to these processes, in the Company and its 
subsidiaries and affiliated companies, in line with the 

(i) Of the Business Management Vice President: 
to conduct and lead the information technology, 
supplies, infrastructure and logistics processes and 
systems, as well as propose, examine, assess, 
plan and implement new projects and investments 
pertinent to these processes, in the Company and 
its subsidiaries and affiliated companies, in line 
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Company’s strategic plan. with the Company’s strategic plan. 
   
Article 20 - The unified term of office of the 
members of the Board of Executive Officers shall be 
of 2 (two) years, reelection admitted. 

Article 20 - The unified term of office of the 
members of the Board of Executive Officers shall 
be of 2 (two) years, reelection admitted. 

 

   
Article 21 - In the event of vacancy of any of the 
Vice President positions, the Chief Executive Officer 
shall replace him/her temporarily or appoint, among 
the other officers, the one to accumulate the duties 
of the vacant position until the substitute is elected 
by the Board of Directors. In the event of vacancy of 
the position of Chief Executive Officer, the Board of 
Directors shall determine which member of the 
Board of Executive Officers shall perform his/her 
duties temporarily until the substitute is elected. 
 

Article 21 - In the event of vacancy of any of the 
Vice President positions, the Chief Executive 
Officer shall replace him/her temporarily or appoint, 
among the other officers, the one to accumulate 
the duties of the vacant position until the substitute 
is elected by the Board of Directors. In the event of 
vacancy of the position of Chief Executive Officer, 
the Board of Directors shall determine which 
member of the Board of Executive Officers shall 
perform his/her duties temporarily until the 
substitute is elected. 

 

   
Paragraph 1 - The Chief Executive Officer, during 
his/her temporary impediments, shall be replaced by 
a member of the Board of Executive Officers to be 
appointed by the Chairman of the Board of 
Directors. 

Paragraph 1 - The Chief Executive Officer, during 
his/her temporary impediments, shall be replaced 
by a member of the Board of Executive Officers to 
be appointed by the Chairman of the Board of 
Directors. 

 

   
Paragraph 2 - In the event of absence or temporary Paragraph 2 - In the event of absence or  
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impediment of any Vice President, the Chief 
Executive Officer shall replace him/her or appoint 
another Vice President to do so. 

temporary impediment of any Vice President, the 
Chief Executive Officer shall replace him/her or 
appoint another Vice President to do so. 

   
Article 22 - The duties of the Board of Executive 
Officers are to: 

Article 22 - The duties of the Board of Executive 
Officers are to:  

   
(a) perform all acts necessary to the regular 
operation of the Company; 

(a) perform all acts necessary to the regular 
operation of the Company;  

   
(b) approve the opening, alteration and dissolution 
of branches, offices, agencies or other facilities in 
any part of the Country, as provided in Article 3 
herein; 

(b) approve the opening, alteration and dissolution 
of branches, offices, agencies or other facilities in 
any part of the Country, as provided in Article 3 
herein; 

 

   
(c) submit to the approval of the Board of Directors 
the proposals for capital increase and/or reduction 
and for the amendment to the Company’s Bylaws; 

(c) submit to the approval of the Board of Directors 
the proposals for capital increase and/or reduction 
and for the amendment to the Company’s Bylaws; 

 

   
(d) submit to the approval of the Board of Directors 
the Company’s policies and strategies; 

(d) submit to the approval of the Board of Directors 
the Company’s policies and strategies;  

   
(e) approve the engagement of depositary 
institutions for the rendering of bookkeeping services 
for book-entry shares of the Company and/or its 

(e) approve the engagement of depositary 
institutions for the rendering of bookkeeping 
services for book-entry shares of the Company 
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subsidiary and affiliated companies; and/or its subsidiary and affiliated companies; 
   
(f) submit to the approval of the Board of Directors 
the annual budget and the five-year strategic plan as 
well as its annual rolling revisions; 

(f) submit to the approval of the Board of Directors 
the annual budget and the five-year strategic plan 
as well as its annual rolling revisions; 

 

   
(g) recommend to the Board of Directors the 
approval of the matters listed under items (g), (h), 
(m), (n), (o), (p), (q), (r), (t), (v), (w), (x) and (ab) of 
article 17 of these Bylaws; 

(g) recommend to the Board of Directors the 
approval of the matters listed under items (g), (h), 
(m), (n), (o), (p), (q), (r), (t), (v), (w), (x) and (ab) of 
article 17 of these Bylaws; 

 

   
(h) without prejudice to the sphere of competence of 
the Board of Directors, set forth in these Bylaws, 
resolve, in relation to the Company and/or its 
subsidiary and affiliated companies, on: 

(h) without prejudice to the sphere of competence 
of the Board of Directors, set forth in these Bylaws, 
resolve, in relation to the Company and/or its 
subsidiary and affiliated companies, on: 

 

   
(h.i) execution of acts and agreements of any nature 
with a total amount equal to or higher than R$ 
15,733,055.22 (fifteen million, seven hundred and 
thirty-three thousand, fifty-five reais and twenty-two 
cents), even if it refers to expenses set out in the 
yearly budget or in the five-year business plan; 

(h.i) execution of acts and agreements of any 
nature with a total amount equal to or higher than 
R$ 15,733,055.22 (fifteen million, seven hundred 
and thirty-three thousand, fifty-five reais and 
twenty-two cents) R$ 16,643,227.08 (sixteen 
million six hundred and forty-three thousand two 
hundred and twenty-seven reais and eight cents), 
even if it refers to expenses set out in the yearly 
budget or in the five-year business plan; 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 
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(h.ii) acquisition of any fixed assets in amounts 
equal to or higher than R$ 15,733,055.22 (fifteen 
million, seven hundred and thirty-three thousand, 
fifty-five reais and twenty-two cents); 

(h.ii) acquisition of any fixed assets in amounts 
equal to or higher than R$ 15,733,055.22 (fifteen 
million, seven hundred and thirty-three thousand, 
fifty-five reais and twenty-two cents) R$ 
16,643,227.08 (sixteen million six hundred and 
forty-three thousand two hundred and twenty-
seven reais and eight cents); 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 

   
(h.iii) remunerated transference or offer as 
guarantee (or any kind of encumbrance) which does 
not involve fixed assets in amounts equal to or 
higher than R$ 15,733,055.22 (fifteen million, seven 
hundred and thirty-three thousand, fifty-five reais 
and twenty-two cents); and the remunerated 
transference or offer as guarantee (or any kind of 
encumbrance) which involves fixed assets in 
amounts higher than R$ 1,849,729.69 (one million, 
eight hundred and forty-nine thousand, seven 
hundred and twenty-nine reais and sixty-nine cents), 
or any value if the fixed asset is a real state; 

(h.iii) remunerated transference or offer as 
guarantee constitution (or any kind of 
encumbrance) which does not involve fixed assets 
in amounts equal to or higher than R$ 
15,733,055.22 (fifteen million, seven hundred and 
thirty-three thousand, fifty-five reais and twenty-two 
cents) R$ 16,643,227.08 (sixteen million six 
hundred and forty-three thousand two hundred and 
twenty-seven reais and eight cents); and the 
remunerated transference or offer as guarantee (or 
any kind of encumbrance) which involves fixed 
assets in amounts higher than R$ 1,849,729.69 
(one million, eight hundred and forty-nine 
thousand, seven hundred and twenty-nine reais 
and sixty-nine cents) R$1,956,738.26 (one million 
nine hundred and fifty-six thousand seven hundred 

Wording improvement and threshold 
Value updated according to the IPCA 

variation. 
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and thirty-eight reais and twenty-six cents) or any 
value if the fixed asset is a real state; 

   
(h.iv) non-remunerated transference of asset, cash 
or even through the assignment of rights (or any 
other kind of donation) by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, in amount up to 
R$ 62,740,115.89 (sixty-two million seven hundred 
and forty thousand, one hundred and fifteen reais 
and eighty-nine cents), made among and between 
companies that are directly or indirectly 100% (one 
hundred percent) owned by CPFL Energia S.A. 

(h.iv) non-remunerated transference of asset, cash 
or even through the assignment of rights (or any 
other kind of donation) by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, in amount up 
to R$ 62,740,115.89 (sixty-two million seven 
hundred and forty thousand, one hundred and 
fifteen reais and eighty-nine cents) R$ 
66,369,689.89 (sixty-six million three hundred and 
sixty-nine thousand six hundred and eighty-nine 
reais and eighty-nine cents), made among and 
between companies that are directly or indirectly 
100% (one hundred percent) owned by CPFL 
Energia S.A. 

Threshold Value updated according to 
the IPCA variation. 

   
Article 23 - The Board of Executive Officers shall 
meet, validly, upon call of the Chief Executive 
Officer, with the presence, at least, of half plus one 
elected Executive Officers, and will decide by vote of 
more than 80% (eighty percent) of those present. 

Article 23 - The Board of Executive Officers shall 
meet, validly, upon call of the Chief Executive 
Officer, with the presence, at least, of half plus one 
elected Executive Officers, and will decide by vote 
of more than 80% (eighty percent) of those 
present. 

 

   
Sole Paragraph - At the Meetings of the Board of Sole Paragraph - At the Meetings of the Board of  
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Executive Officers, they may participate via 
conference call or video conference call, as well as 
vote, by means of delegation in favor of any of the 
Executive Officers, or send the vote in writing, by 
electronic data transmission or any other means of 
communication, and those who vote through any of 
these means shall be computed as present at the 
Board of Executive Officers’ Meetings. 

Executive Officers, they may participate via 
conference call or video conference call, as well as 
vote, by means of delegation in favor of any of the 
Executive Officers, or send the vote in writing, by 
electronic data transmission or any other means of 
communication, and those who vote through any of 
these means shall be computed as present at the 
Board of Executive Officers’ Meetings. 

   
Article 24 - All the acts, agreements or documents 
that imply liability to the Company, or release third 
parties from liability or obligations to the Company, 
under the penalty of not being effective against it, 
shall be signed (i) by 2 (two) Executive Officers; (ii) 
by one (1) Executive Officer jointly with an attorney-
in-fact, within the limits of the powers of attorney 
granted; (iii) by 2 (two) attorneys-in-fact, within the 
limits of the powers of attorney granted; or (iv) 
exceptionally, with a justified demand, by a single 
Executive Officer or a single attorney-in-fact named 
for the specific purpose, subject to prior 
authorization by the Board of Executive Officers. 

Article 24 - All the acts, agreements or documents 
that imply liability to the Company, or release third 
parties from liability or obligations to the Company, 
under the penalty of not being effective against it, 
shall be signed (i) by 2 (two) Executive Officers; (ii) 
by one (1) Executive Officer jointly with an 
attorney-in-fact, within the limits of the powers of 
attorney granted; (iii) by 2 (two) attorneys-in-fact, 
within the limits of the powers of attorney granted; 
or (iv) exceptionally, with a justified demand, by a 
single Executive Officer or a single attorney-in-fact 
named for the specific purpose, subject to prior 
authorization by the Board of Executive Officers. 

 

   
Paragraph 1 - The powers of attorney granted by 
the Company shall: (i) be signed by two (2) 

Paragraph 1 - The powers of attorney granted by 
the Company shall: (i) be signed by two (2)  
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Executive Officers,; (ii) expressly specify the powers 
granted; and (iii) state a validity term limited to a 
maximum of 1 (one) year, without authorization to 
delegation of powers, with the exception of: (a) “ad 
judicia” and “ad judicia et extra” powers of attorney, 
that may be delegated and granted for an 
undetermined period of time,; and (b) the powers of 
attorney granted to financial institutions, which may 
be established for the respective period(s) of time of 
the financing contract(s). 

Executive Officers,; (ii) expressly specify the 
powers granted; and (iii) state a validity term 
limited to a maximum of 1 (one) year, without 
authorization to delegation of powers, with the 
exception of: (a) “ad judicia” and “ad judicia et 
extra” powers of attorney, that may be delegated 
and granted for an undetermined period of time,; 
and (b) the powers of attorney granted to financial 
institutions, which may be established for the 
respective period(s) of time of the financing 
contract(s). 

   
Paragraph 2 - With due regard to provision herein, 
the Company may be represented by a single 
executive officer or a single attorney-in-fact (i) to 
perform merely administrative routine acts, 
including, but not limited to, those practiced before 
public agencies in general, quasi-governmental 
agencies, associations, regulatory agencies, 
foundations, Public Prosecutor Officer, state-owned 
companies, joint private and public stock  
companies, Board of Trade, Labor Court, the 
National Institute of Social Security (INSS), the 
Employee Severance Fund (FGTS) and its collecting 
banks,; (ii) in other acts that do not imply assumption 

Paragraph 2 - With due regard to provision herein, 
the Company may be represented by a single 
executive officer or a single attorney-in-fact (i) to 
perform merely administrative routine acts, 
including, but not limited to, those practiced before 
public agencies in general, quasi-governmental 
agencies, associations, regulatory agencies, 
foundations, Public Prosecutor Officer, state-
owned companies, joint private and public stock  
companies, Board of Trade, Labor Court, the 
National Institute of Social Security (INSS), the 
Employee Severance Fund (FGTS) and its 
collecting banks,; (ii) in other acts that do not imply 
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of obligation or the release of third parties’ 
obligations, including, but not limited to, acts before 
the concessionaires, permissionaires or authorized 
agencies of utility; (iii) to protect its rights in 
administrative proceedings or any other 
proceedings, and to perform tax, labor and social 
security obligations,; (iv) to endorse negotiable 
instruments for purpose of collection or deposit in 
bank accounts held by the Company; (v) before the 
credit protection agencies; (vi) in the public or 
private biding processes, including, but not limited 
to, perform record update, registration, submission 
of declarations, accreditation and other acts that do 
not result in assumption of obligations to the 
Company; and (vii) to receive summons, service of 
process, notification or writs, or further to represent 
the Company before any Court. 

assumption of obligation or the release of third 
parties’ obligations, including, but not limited to, 
acts before the concessionaires, permissionaires 
or authorized agencies of utility; (iii) to protect its 
rights in administrative proceedings or any other 
proceedings, and to perform tax, labor and social 
security obligations,; (iv) to endorse negotiable 
instruments for purpose of collection or deposit in 
bank accounts held by the Company; (v) before the 
credit protection agencies; (vi) in the public or 
private biding processes, including, but not limited 
to, perform record update, registration, submission 
of declarations, accreditation and other acts that do 
not result in assumption of obligations to the 
Company; and (vii) to receive summons, service of 
process, notification or writs, or further to represent 
the Company before any Court. 

   
Paragraph 3 - It is prohibited to the representatives 
of the Company to perform any acts strange to the 
corporate purpose, as well as to give guarantees, 
execute loan agreements and/or undertake 
obligations to the benefit or in favor of third parties 
without prior and express consent of the Board of 
Directors, being the acts performed in violation of 

Paragraph 3 - It is prohibited to the 
representatives of the Company to perform any 
acts strange to the corporate purpose, as well as to 
give guarantees, execute loan agreements and/or 
undertake obligations to the benefit or in favor of 
third parties without prior and express consent of 
the Board of Directors, being the acts performed in 
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this provision considered without effect in relation to 
the Company. 

violation of this provision considered without effect 
in relation to the Company. 

   
Article 25 - It is the duty of any member of the 
Board of Executive Officers, in addition to the 
exercise of the powers and duties assigned by these 
Bylaws, to perform other functions that may be 
determined by the Board of Directors. 

Article 25 - It is the duty of any member of the 
Board of Executive Officers, in addition to the 
exercise of the powers and duties assigned by 
these Bylaws, to perform other functions that may 
be determined by the Board of Directors. 

 

   
Article 26 - The Chief Executive Officer may dismiss 
any member of the Board of Executive Officers, and 
shall inform his/her decision and the reasons 
supporting it to the Board of Directors, and the 
dismissal shall be confirmed in the subsequent 
Meetings of said body. The duties of the removed 
Executive Vice-President shall be performed by the 
Officer appointed by the Chief Executive Officer until 
the election of the substitute by the Board of 
Directors. 

Article 26 - The Chief Executive Officer may 
dismiss any member of the Board of Executive 
Officers, and shall inform his/her decision and the 
reasons supporting it to the Board of Directors, and 
the dismissal shall be confirmed in the subsequent 
Meetings of said body. The duties of the removed 
Executive Vice-President shall be performed by the 
Officer appointed by the Chief Executive Officer 
until the election of the substitute by the Board of 
Directors. 

 

   
CHAPTER V 

THE FISCAL COUNCIL 
CHAPTER V 

THE FISCAL COUNCIL  

   
Article 27 - The Fiscal Council shall be composed of 
three (3) effective members and an equal number of 

Article 27 - The Fiscal Council shall be composed 
of three (3) effective members and an equal  
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alternates, which may be elected and dismissed by 
the Shareholders’ Meetings, with a unified term of 
office of one (1) year, reelection being permitted. 

number of alternates, which may be elected and 
dismissed by the Shareholders’ Meetings, with a 
unified term of office of one (1) year, reelection 
being permitted. 

   
Paragraph 1 - At least 1 (one) of the members of 
the Fiscal Council shall be considered as 
professional member according to the applicable 
legislation and regulations. 

Paragraph 1 - At least 1 (one) of the members of 
the Fiscal Council shall be considered as 
professional member according to the applicable 
legislation and regulations. 

 

   
Paragraph 2 - The members of the Fiscal Council, 
effective and alternates, shall be invested in their 
respective offices upon signing the proper of 
investiture, drawn up in the book of the minutes of 
the Meetings of the Fiscal Council, which shall 
contemplate the arbitration clause established in 
article 35 herein as well as the attendance of the 
applicable legal and regulatory requirements. 

Paragraph 2 - The members of the Fiscal Council, 
effective and alternates, shall be invested in their 
respective offices upon signing the proper of 
investiture, drawn up in the book of the minutes of 
the Meetings of the Fiscal Council, which shall 
contemplate the arbitration clause established in 
article 35 herein as well as the attendance of the 
applicable legal and regulatory requirements. 

 

   
Paragraph 3 - In the case of impediment or 
resignation of any effective member, the respective 
alternate shall assume the effective position until the 
election of a substitute by the Shareholders’ 
Meetings. 

Paragraph 3 - In the case of impediment or 
resignation of any effective member, the respective 
alternate shall assume the effective position until 
the election of a substitute by the Shareholders’ 
Meetings. 
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Paragraph 4 - The fees of the Fiscal Council 
members shall be fixed by the Annual Shareholders’ 
Meetings. 

Paragraph 4 - The fees of the Fiscal Council 
members shall be fixed by the Annual 
Shareholders’ Meetings. 

 

   
Paragraph 5 – The Fiscal Council shall function 
permanently. 

Paragraph 5 – The Fiscal Council shall function 
permanently.  

   
Paragraph 6 – The Fiscal Council shall have a 
Chairman who will be elected by its members in the 
first Meetings that takes place after the election of 
the members of the Fiscal Council. 

Paragraph 6 – The Fiscal Council shall have a 
Chairman who will be elected by its members in 
the first Meetings that takes place after the election 
of the members of the Fiscal Council. 

 

   
CHAPTER VI 

THE FISCAL YEAR 
CHAPTER VI 

THE FISCAL YEAR  

   
Article 28 - The fiscal year shall end on December 
31st of each year, when the corresponding financial 
statements shall be prepared, noting that quarterly 
financial statements shall also be prepared, except 
in the last quarter of each year. The financial 
statements of the fiscal year shall, after opinion of 
the Board of Directors and Fiscal Council, be 
submitted to the Annual Shareholders’ Meetings, 
together with a proposal for the allocation of the 
fiscal year result. 

Article 28 - The fiscal year shall end on December 
31st of each year, when the corresponding 
financial statements shall be prepared, noting that 
quarterly financial statements shall also be 
prepared, except in the last quarter of each year. 
The financial statements of the fiscal year shall, 
after opinion of the Board of Directors and Fiscal 
Council, be submitted to the Annual Shareholders’ 
Meetings, together with a proposal for the 
allocation of the fiscal year result. 
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Paragraph 1 - The Company and its management 
members shall, at least once a year, hold a public 
Meetings with analysts and any interested parties, to 
disclose information in respect of its economic-
financial situation, projects and perspectives. 

Paragraph 1 - The Company and its management 
members shall, at least once a year, hold a public 
Meetings with analysts and any interested parties, 
to disclose information in respect of its economic-
financial situation, projects and perspectives. 

 

   
Paragraph 2 - The net profit of the fiscal year shall 
be mandatorily allocated as follows: 

Paragraph 2 - The net profit of the fiscal year shall 
be mandatorily allocated as follows:  

   
(a) five per cent (5%), before any other allocation, to 
form the legal reserve, until it reaches twenty per 
cent (20%) of the subscribed capital stock; 

(a) five per cent (5%), before any other allocation, 
to form the legal reserve, until it reaches twenty per 
cent (20%) of the subscribed capital stock; 

 

   
(b) payment of mandatory dividend, with due regard 
to provision in Article 29 hereof; 

(b) payment of mandatory dividend, with due 
regard to provision in Article 29 hereof;  

   
(c) the remaining profit, except as otherwise 
resolved by the Shareholders’ Meetings, shall be 
allocated to form the working capital reinforcement 
reserve, the total of which shall not exceed the 
amount of the subscribed capital stock; and 

(c) the remaining profit, except as otherwise 
resolved by the Shareholders’ Meetings, shall be 
allocated to form the working capital reinforcement 
reserve, the total of which shall not exceed the 
amount of the subscribed capital stock; and 

 

   
(d) in the event of loss in the year, the accrued 
reserves of profits, of capital and legal may be used 

(d) in the event of loss in the year, the accrued 
reserves of profits, of capital and legal may be  
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to absorb the remaining loss, being the legal reserve 
the last to be absorbed. 

used to absorb the remaining loss, being the legal 
reserve the last to be absorbed. 

   
Article 29 - The Company shall distribute as 
dividend, in every fiscal year, a minimum of twenty-
five per cent (25%) of the net profit of the fiscal year, 
adjusted according to the terms of Article 202 of 
Corporate Law. 

Article 29 - The Company shall distribute as 
dividend, in every fiscal year, a minimum of twenty-
five per cent (25%) of the net profit of the fiscal 
year, adjusted according to the terms of Article 202 
of Corporate Law. 

 

   
Sole Paragraph - By resolution of the Board of 
Directors, in accordance with these Bylaws, the 
mandatory dividend may be paid in advance, in the 
course of the fiscal year and until the Annual 
Shareholders’ Meetings that decides on the 
respective amount; the amount of the advanced 
dividend (being it as a result of the current fiscal 
year or distributed in face of reserves) may be offset 
against the mandatory dividend of the fiscal year. 
The Annual Shareholders’ Meetings shall decide on 
the payment of the existing mandatory dividend 
balance. 

Sole Paragraph - By resolution of the Board of 
Directors, in accordance with these Bylaws, the 
mandatory dividend may be paid in advance, in the 
course of the fiscal year and until the Annual 
Shareholders’ Meetings that decides on the 
respective amount; the amount of the advanced 
dividend (being it as a result of the current fiscal 
year or distributed in face of reserves) may be 
offset against the mandatory dividend of the fiscal 
year. The Annual Shareholders’ Meetings shall 
decide on the payment of the existing mandatory 
dividend balance. 

 

   
Article 30 - The Company may prepare the 
semiannual balance on June 30th of each year and 
may, by resolution of the Board of Directors, prepare 

Article 30 - The Company may prepare the 
semiannual balance on June 30th of each year and 
may, by resolution of the Board of Directors, 
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balances for shorter periods. 
 

prepare balances for shorter periods. 

   
Paragraph 1 - The Board of Directors may declare 
interim and periodical dividends, pursuant to the law.  
 

Paragraph 1 - The Board of Directors may declare 
interim and periodical dividends, pursuant to the 
law.  
 

 

   
Paragraph 2 - The Board of Directors may declare 
interest on equity, pursuant to the law and allocate 
them to the payment of the minimum mandatory 
dividend. 

Paragraph 2 - The Board of Directors may declare 
interest on equity, pursuant to the law and allocate 
them to the payment of the minimum mandatory 
dividend. 

 

   
Article 31 - The dividends, except as otherwise 
decided by the Shareholders’ Meetings, shall be 
paid no later than sixty (60) days counted as of the 
date of the decision on their distribution and, in any 
case, within the fiscal year. 

Article 31 - The dividends, except as otherwise 
decided by the Shareholders’ Meetings, shall be 
paid no later than sixty (60) days counted as of the 
date of the decision on their distribution and, in any 
case, within the fiscal year. 

 

   
Article 32 - In the fiscal years in which the minimum 
mandatory dividend is paid, the Shareholders’ 
Meetings may allocate to the Management Bodies a 
profit sharing, with due regard to the limits of the 
law, and the Board of Directors shall define the 
respective distribution. 

Article 32 - In the fiscal years in which the 
minimum mandatory dividend is paid, the 
Shareholders’ Meetings may allocate to the 
Management Bodies a profit sharing, with due 
regard to the limits of the law, and the Board of 
Directors shall define the respective distribution. 
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Article 33 - The declared dividends shall neither 
accrue interest nor be adjusted for inflation and, if 
they are not claimed within three (3) years as of the 
date of the beginning of the respective payment, 
they shall become time-barred in favor of the 
Company. 

Article 33 - The declared dividends shall neither 
accrue interest nor be adjusted for inflation and, if 
they are not claimed within three (3) years as of 
the date of the beginning of the respective 
payment, they shall become time-barred in favor of 
the Company. 

 

   
CHAPTER VII 

TRANSFER OF CONTROL 
CHAPTER VII 

TRANSFER OF CONTROL  

   
Article 34 - The direct or indirect disposal of control 
of the Company, whether through a single 
transaction or through a series of successive 
transactions, shall be contracted under condition 
that the acquirer of control undertakes to carry out a 
tender offer, for the shares issued by the Company  
held by the other shareholders, subject to the 
conditions and terms set forth by the applicable 
legislation and the rules of Novo Mercado, in order 
to ensure all shareholders an equal treatment as 
that of the selling shareholder.  

Article 34 - The direct or indirect disposal of 
control of the Company, whether through a single 
transaction or through a series of successive 
transactions, shall be contracted under condition 
that the acquirer of control undertakes to carry out 
a tender offer, for the shares issued by the 
Company  held by the other shareholders, subject 
to the conditions and terms set forth by the 
applicable legislation and the rules of Novo 
Mercado, in order to ensure all shareholders an 
equal treatment as that of the selling shareholder.  

 

   
Sole Paragraph - At the time of a transfer of 
controlling interest, the management bodies of the 

Sole Paragraph - At the time of a transfer of 
controlling interest, the management bodies of the  
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company shall declare the compliance with laws and 
regulations and the equal and fair treatment to each 
shareholder from the acquirer under the conditions 
of the transaction. 

company shall declare the compliance with laws 
and regulations and the equal and fair treatment to 
each shareholder from the acquirer under the 
conditions of the transaction. 

   
CHAPTER VIII 
ARBITRATION 

CHAPTER VIII 
ARBITRATION  

   
Article 35 – The Company, the shareholders, the 
management members and the members of the 
Fiscal Counsel, effective or alternates, if any, 
undertake to settle, by arbitration before the Market 
Arbitration Chamber, according to Novo Mercado 
rules, any controversy that may arise between them, 
related to or arising from, their position of issuer, 
shareholders, management members and members 
of the Fiscal Council, specially, the application, 
validity, effectiveness, interpretation, violation and 
effects of the provisions of Federal Law 6,385/76, 
Federal Law 6,404/76, these Bylaws, the rules and 
regulations of the Brazilian National Monetary 
Council, the Brazilian Central Bank  and by CVM, as 
well as in the applicable rules for the capital market 
in general, besides those set forth in the Novo 
Mercado Regulation, other regulations from B3, and 

Article 35 – The Company, the shareholders, the 
management members and the members of the 
Fiscal Counsel, effective or alternates, if any, 
undertake to settle, by arbitration before the Market 
Arbitration Chamber, according to Novo Mercado 
rules, any controversy that may arise between 
them, related to or arising from, their position of 
issuer, shareholders, management members and 
members of the Fiscal Council, specially, the 
application, validity, effectiveness, interpretation, 
violation and effects of the provisions of Federal 
Law 6,385/76, Federal Law 6,404/76, these 
Bylaws, the rules and regulations of the Brazilian 
National Monetary Council, the Brazilian Central 
Bank  and by CVM, as well as in the applicable 
rules for the capital market in general, besides 
those set forth in the Novo Mercado Regulation, 
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of the Novo Mercado Participation Agreement. 
 

other regulations from B3, and of the Novo 
Mercado Participation Agreement. 

   
Sole Paragraph - The Jurisdiction of the City of 
Campinas is elected for any precautionary or urgent 
measures that may be necessary until the Arbitration 
proceed has been established. 

Sole Paragraph - The Jurisdiction of the City of 
Campinas is elected for any precautionary or 
urgent measures that may be necessary until the 
Arbitration proceed has been established. 

 

   
CHAPTER IX 

WITHDRAWAL, DISSOLUTION 
AND WINDING UP 

CHAPTER IX 
WITHDRAWAL, DISSOLUTION 

AND WINDING UP 
 

   
Article 36 – The withdrawal right can be exercised 
pursuant to the law, being the withdrawing 
shareholder reimbursed by the equity value of its 
shares, calculated on the date of the withdrawal 
request. 

Article 36 – The withdrawal right can be exercised 
pursuant to the law, being the withdrawing 
shareholder reimbursed by the equity value of its 
shares, calculated on the date of the withdrawal 
request. 

 

   
Article 37 - The Company shall be winded up in the 
events provided in the law, and the Board of 
Directors shall decide on how the liquidation will take 
place and appoint the liquidator. 

Article 37 - The Company shall be winded up in 
the events provided in the law, and the Board of 
Directors shall decide on how the liquidation will 
take place and appoint the liquidator. 

 

   
Article 38 – The Company may not provide 
financing or guarantee of any type to third parties, 

Article 38 – The Company may not provide 
financing or guarantee of any type to third parties,  
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under any form, for activities not included in the 
corporate purpose of the Company. 

under any form, for activities not included in the 
corporate purpose of the Company. 

   
Article 39 - The monetary values referred to the 
Articles herein were restated on the reference date 
of January 1st, 2022, and shall be adjusted, in the 
beginning of each fiscal year, based on the IPCA 
variation announced by Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE of the previous 
corporate year; and in the absence thereof, by 
another index published by the same Foundation 
reflecting the same loss of purchasing power of the 
national currency that occurred in the period. 

Article 39 - The monetary values referred to the 
Articles herein were restated on the reference date 
of January 1st, 20232, and shall be adjusted, in the 
beginning of each fiscal year, based on the IPCA 
variation announced by Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE of the previous 
corporate year; and in the absence thereof, by 
another index published by the same Foundation 
reflecting the same loss of purchasing power of the 
national currency that occurred in the period. 

Change the reference date for 
updating the IPCA monetary 

restatement index and wording 
improvement. 
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ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA CPFL ENERGIA S.A. 
CONSOLIDATED BYLAWS OF CPFL ENERGIA S.A. 

 
CPFL ENERGIA S.A. 

Publicly Held Company 
CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 

NIRE 35.300.186.133 

CPFL ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/ME 02.429.144/0001-93 
NIRE 35.300.186.133 

 

   
BYLAWS OF CPFL ENERGIA S.A. ESTATUTO SOCIAL DA CPFL ENERGIA 

S.A. 
 

   
CHAPTER I CAPÍTULO I  

   
CORPORATE NAME, PURPOSES, 

HEADQUARTERS AND TERM 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E 

DURAÇÃO 
 

   
Article 1 - CPFL Energia S.A. shall be 
governed by these Bylaws and the applicable 
legislation. 

Artigo 1º - A CPFL Energia S.A. reger-se-á 
pelo presente Estatuto e pela legislação 
aplicável. 

 

   
Sole Paragraph – With the Company joining 
the special listing segment named Novo 
Mercado of B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), the Company, its shareholders, 
including controlling shareholders, its 
management members and the Fiscal Council 
members, when installed, shall obey the 
provisions of the Rules of Novo Mercado. 

Parágrafo Único – Com o ingresso da 
Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a 
Companhia, seus acionistas, incluindo 
acionistas controladores, membros da 
administração e membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado, às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado. 

 

   
Article 2 - The Company has as its corporate 
purpose to: 

Artigo 2º - A Companhia tem por objeto 
social: 

 

   
(a) foster enterprises in the energy generation, 
distribution, transmission, trading and related 
activities; 

(a) a promoção de empreendimentos no setor 
de geração, distribuição, transmissão e 
comercialização de energia e atividades 
correlatas; 

 

   
(b) foster services related to energy, as well as 
technical, operating, administrative and 
financial support services, especially to 
subsidiary and affiliated companies; and 

(b) a promoção de serviços em negócios de 
energia, bem como de serviços de apoio 
técnico, operacional, administrativo e 
financeiro, especialmente a subsidiárias e 
afiliadas; e 
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(c) hold interest in the capital of other 
companies, or in associations, foundations or 
consortia, especially companies having as 
purpose fostering, building, setting up and 
commercially exploring projects for the energy 
generation, distribution, transmission, trading 
and related services. 

(c) a participação no capital de outras 
sociedades, ou a participação em 
associações, fundações ou consórcios, 
notadamente cujo objeto seja promover, 
construir, instalar e explorar projetos de 
geração, distribuição, transmissão, 
comercialização de energia e serviços 
correlatos. 

 

   
Sole Paragraph – The Company shall fulfill its 
corporate purpose considering the short and 
long term economic, social, environmental and 
legal effects regarding active employees, 
suppliers, consumers, Company's creditors, as 
well as regarding the communities in which it 
operates, both locally and globally. 

Parágrafo Único - A Companhia cumprirá seu 
objeto social considerando os efeitos 
econômicos, sociais, ambientais e legais de 
curto e longo prazo em relação aos 
colaboradores ativos, fornecedores, 
consumidores, credores, bem como às 
comunidades em que opera, tanto local 
quanto globalmente. 

 

   
Article 3 - The Company has its headquarters 
and jurisdiction in the city of Campinas, State 
of São Paulo, at Rua Jorge de Figueiredo 
Corrêa, nº 1.632, parte, Jardim Professora 
Tarcília, CEP 13087-397, and may open, alter 
and close branches, offices, agencies, or other 
facilities in any places of Brazil, by decision of 
the Board of Executive Officers, or abroad, by 
decision of the Board of Directors. 

Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Rua Jorge de Figueiredo Corrêa, nº 1.632, 
parte, Jardim Professora Tarcília, CEP 13087-
397, podendo abrir, alterar e encerrar filiais, 
escritórios, agências ou outras instalações em 
qualquer parte do País, por deliberação da 
Diretoria Executiva e, no exterior, por 
deliberação do Conselho de Administração. 

 

   
Article 4 - The duration term of the Company 
is undetermined. 

Artigo 4 - O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. 

 

   
CHAPTER II CAPÍTULO II  

   
CAPITAL STOCK AND SHARES DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES  

   
Article 5 - The capital stock of the Company 
R$ 9,435,625,759.75 (nine billion, four 
hundred and thirty five million, six hundred and 
twenty five thousand, seven hundred and fifty 
nine reais and seventy-five cents), fully 
subscribed and paid in, divided into 
1,152,254,440 (one billion, one hundred and 
fifty-two million, two hundred and fifty-four 

Artigo 5º - O capital social da Companhia é 
de R$9.435.625.759,75 (nove bilhões, 
quatrocentos e trinta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte e cinco mil, setecentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e cinco 
centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 1.152.254.440 (um 
bilhão, cento e cinquenta e dois milhões, 
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thousand, four hundred and forty) common 
shares, all nominative, book-entry shares with 
no par value. 

duzentos e cinquenta e quatro mil, 
quatrocentas e quarenta) ações ordinárias, 
todas nominativas, escriturais, e sem valor 
nominal. 

   
Paragraph 1 - The shares are indivisible 
before the Company and each share shall be 
entitled to 1 (one) vote in the Shareholders’ 
Meetings. 

Parágrafo 1º - As ações são indivisíveis 
perante a Companhia e cada ação terá direito 
a 01 (um) voto nas Assembleias Gerais. 

 

   
Paragraph 2 - The subscribed shares shall be 
paid in one lump sum. 

Parágrafo 2º - As integralizações das ações 
subscritas serão efetivadas à vista. 

 

   
Paragraph 3 - The shareholder who fails to 
pay in its subscribed shares, shall pay interest 
in arrears of 1% (one per cent) per month or 
fraction thereof, counted as of the 1st (first) 
day from the failure to perform the obligation, 
monetarily adjusted as allowed by law, added 
by a fine equivalent to 10% (ten per cent) of 
the amount in arrears and not paid up. 

Parágrafo 3º - A mora do acionista na 
integralização do capital subscrito importará a 
cobrança de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, ou fração, contados do 1º (primeiro) dia 
do não cumprimento da obrigação, correção 
monetária na forma admitida em lei, mais 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor em atraso e não integralizado. 

 

   
Paragraph 4 - The Company may acquire 
shares issued by itself for purposes of 
cancellation or to be kept as treasury shares, 
as well as determine that they will be sold or 
replaced on the market, by resolution of the 
Board of Directors, observing to the rules 
issued by the Brazilian Securities and 
Exchange Commission, Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), and other applicable legal 
provisions. 

Parágrafo 4º - A Companhia poderá adquirir 
ações de sua própria emissão, para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, 
bem como determinar a sua revenda ou 
recolocação no mercado, por deliberação do 
Conselho de Administração, observadas as 
normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e demais disposições 
legais aplicáveis. 

 

   
Paragraph 5 - The Company, by resolution of 
the Board of Executive Officers, shall retain 
book-entry shares services with a financial 
institution authorized by the CVM to provide 
such services, and the shareholders may be 
charged for the fee set forth in Paragraph 3 of 
Article 35 of Law No. 6,404/76, according to 
the terms to be defined in the Services 
Agreement. 

Parágrafo 5º - A Companhia, por deliberação 
da Diretoria Executiva, contratará serviços de 
ações escriturais com instituição financeira 
autorizada pela CVM a manter esse serviço, 
podendo ser cobrada dos acionistas a 
remuneração de que trata o parágrafo 3º do 
Artigo 35 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e 
que venha a ser definida no contrato de 
custódia. 
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Article 6 - The capital stock may be 
increased, pursuant to Article 168 of Law No. 
6,404/76, by issuing up to 365,660,306 (three 
hundred sixty-five million, six hundred and 
sixty thousand, three hundred and six) new 
common shares, by decision of the Board of 
Directors, which will establish the issuance 
conditions, irrespective of amendments to the 
Bylaws.  

Artigo 6º - O capital social poderá ser 
aumentado, na forma do Artigo 168 da Lei das 
S.A., mediante a emissão de até 365.660.306 
(trezentos e sessenta e cinco milhões, 
seiscentos e sessenta mil, trezentos e seis) 
novas ações ordinárias, por deliberação do 
Conselho de Administração, que fixará as 
condições de emissão, independentemente de 
reforma estatutária. 

 

   
Paragraph 1 - Up to the limit of the authorized 
capital,  the Board of Directors may also 
decide on the following: (i) issuance of  
debentures convertible into shares or 
subscription warrants which may be issued 
without preemptive rights of shareholders, 
pursuant to Article 172 of Law No. 6,404/76 
and (ii) the granting of stock options of the 
Company to management members and 
employees of the Company or its subsidiaries 
and affiliated companies, or natural persons 
providing services thereto, without preemptive 
right to current shareholders, in accordance 
with the plan approved by the Shareholders’ 
Meetings. 

Parágrafo 1º - Até o limite do capital 
autorizado, o Conselho de Administração 
poderá, ainda, deliberar sobre: (i) a emissão 
de debêntures conversíveis em ações ou 
bônus de subscrição, que poderá ser 
realizada sem direito de preferência para os 
acionistas, nos termos do Artigo 172 da Lei 
das S.A.; e (ii) a outorga de opção de compra 
de ações da Companhia a membros da 
administração e empregados da Companhia 
ou de suas subsidiárias ou afiliadas, ou a 
pessoas naturais que lhes prestem serviços, 
sem direito de preferência para os acionistas, 
de acordo com plano aprovado pela 
Assembleia Geral. 

 

   
Paragraph 2 – In the event provided in 
Paragraph 1 of this Article, the Board of 
Directors shall set the issue price and the 
number of shares to be subscribed, as well as 
the date term and conditions to subscribe and 
to pay up, except for the payment in property, 
which shall depend on the approval by the 
Shareholders’ Meetings, in accordance with 
the applicable law and regulation. 

Parágrafo 2º - Na hipótese prevista no 
Parágrafo 1º deste Artigo, competirá ao 
Conselho de Administração fixar o preço de 
emissão e o número de ações a serem 
subscritas, bem como o prazo e condições da 
subscrição e integralização, com exceção da 
integralização em bens, que dependerá da 
aprovação da Assembleia Geral, na forma da 
lei e da regulamentação aplicável. 

 

   
Paragraph 3 - At the discretion of the Board of 
Directors, the Company may issue shares, 
debentures convertible into shares or 
subscription warrants to be sold in stock 
exchanges or by means of public subscriptions 
or in exchange for shares in the context of 
tender offers aimed at acquiring control 

Parágrafo 3º - A critério do Conselho de 
Administração, poderá ser excluído o direito 
de preferência para os acionistas, ou reduzido 
o prazo para o exercício do direito de 
preferência, na emissão de ações, debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
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without the preemptive rights or with a reduced 
term for the exercise of preemptive rights 
pursuant to the provisions of Article 172 of 
Law No. 6,404/76. 

venda em bolsa de valores ou subscrição 
pública ou, ainda, permuta por ações em 
oferta pública de aquisição de controle, nos 
termos do Artigo 172 da Lei 6,404/76. 

   
Article 7 - The Company may issue 
debentures, convertible into shares or not, 
which shall entitle their holders to credit rights 
against it, pursuant to the law. 

Artigo 7º - A Companhia poderá emitir 
debêntures, conversíveis ou não em ações, 
que conferirão aos seus titulares direito de 
crédito contra ela na forma da lei.  

 

   
CHAPTER III 

THE SHAREHOLDERS’ MEETINGS 
CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 

   
   

Article 8 - The Shareholders’ Meetings shall 
meet annually until April 30th of each year, 
pursuant to the law, in order to: 

Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada 
ano, na forma da lei, a fim de: 

 

   
(a) decide on the management accounts 
referring to the last fiscal year; 

(a) tomar as contas dos administradores 
relativas ao último exercício social; 

 

   
(b) examine, discuss and vote the financial 
statements, accompanied by the opinion of the 
Fiscal Council; 

(b) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras, instruídas com 
parecer do Conselho Fiscal; 

 

   
(c) decide on the allocation of the net profit of 
the fiscal year and distribution of dividends; 

(c) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição dos 
dividendos; 

 

   
(d) elect and dismiss the effective and 
alternate members of the Board of Directors; 
and 

(d) eleger e destituir os membros efetivos e 
suplentes do Conselho de Administração; 

 

   
(e) elect and dismiss the effective and 
alternate members of the Fiscal Council. 

(e) eleger e destituir os membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal; e 

 

   
Article 9 - The Shareholders’ Meetings shall 
meet extraordinarily whenever called by the 
Board of Directors, by the Fiscal Council, or by 
shareholders, in accordance with the law. 

Artigo 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que convocada 
pelo Conselho de Administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou por acionistas, na forma 
da lei. 

 

   
Sole Paragraph - The Shareholders’ Meetings Parágrafo Único - Compete à Assembleia  
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will be responsible, in addition to the matters 
under its responsibility pursuant to the law or 
to these Bylaws, for the following: 

Geral, além das demais atribuições previstas 
em lei ou neste Estatuto, aprovar e deliberar 
sobre: 

   
(a) the establishment of the global 
compensation of the members of the Board of 
Directors and of the Board of Executive 
Officers, as well as the compensation of the 
Fiscal Council. 

(a) a fixação dos honorários globais dos 
membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva, bem como os honorários 
do Conselho Fiscal. 

 

   
(b) the cancellation of the registration as a 
publicly held company with the Brazilian 
Securities and Exchange Commission; 

(b) o cancelamento do registro de Companhia 
Aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários;  

 

   
(c) the plans for the granting of stock options 
of the Company to management members and 
employees of the Company and its subsidiary 
and affiliated companies, or natural persons 
providing services without the preemptive 
rights by the shareholders; 

(c) os planos para outorga de opção de 
compra de ações da Companhia a membros 
da administração e empregados da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas 
ou a pessoas naturais que lhes prestem 
serviços, sem direito de preferência dos 
acionistas; 

 

   
(d) the execution of transaction with related 
parties regarding the disposal or a contribution 
to  another company of assets, in case the 
value of the transaction corresponds to an 
amount higher than 50% (fifty percent) of the 
value of the company's total assets mentioned 
in the last approved balance sheet; and 

(d) a celebração de transações com partes 
relacionadas, a alienação ou a contribuição 
para outra empresa de ativos, caso o valor da 
operação corresponda a mais de 50% 
(cinquenta por cento) do valor dos ativos totais 
da Companhia constantes do último balanço 
aprovado; e 

 

   
(e) the amendments to the Bylaws (e) a reforma do Estatuto Social.  
   
Article 10 - The Shareholders’ Meetings shall 
be chaired by the Chairman of the Board of 
Directors, or in his/her absence, by the 
substitute, or in the absence of the substitute, 
by any other appointed member of the Board 
of Directors. The Chair of the Shareholder’s 
Meetings shall select the Secretary. 

Artigo 10 - As Assembleias Gerais serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, na sua ausência, pelo seu 
substituto e, na ausência deste, por outro 
membro apontado pelo Conselho de 
Administração. Caberá ao Presidente da 
Assembleia Geral a escolha do Secretário. 

 

   
Sole Paragraph - The decisions of the 
Shareholders’ Meetings shall be taken by the 
favorable vote of the simple majority of the 

Parágrafo Único - As deliberações das 
Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria simples dos acionistas 
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attending shareholders. presentes. 
   
Article 11 - The shareholders may be 
represented in the Shareholders’ Meetings by 
an attorney-in-fact, appointed pursuant to 
Paragraph 1, Article 126, Law No. 6,404/76, 
being requested the advance delivery of the 
power of attorney instrument and necessary 
documents, pursuant to the legislation in force 
and the Meeting’s call notice. 

Artigo 11 - Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por 
procurador, constituído na forma do Parágrafo 
1º do Artigo 126 da Lei nº 6404/76, sendo 
solicitado o depósito prévio do instrumento de 
procuração e documentos necessários nos 
termos da legislação em vigor e da 
convocação da reunião.  

 

   
Article 12 – The Shareholders’ Meetings may 
only consider and vote on the matters in the 
agenda of the Call Notice. 

Artigo 12 - A Assembleia Geral somente 
poderá deliberar sobre assuntos constantes 
da ordem do dia do Edital de Convocação. 

 

   
Sole Paragraph – All documents pertaining to 
the matters to be considered and voted in the 
Shareholders’ Meetings must be made 
available to shareholders, at the headquarters 
of the Company, on the date of the publication 
of the first call notice, except as provided 
otherwise by law or applicable regulations 
requiring their availability in greater advance. 

Parágrafo Único - Os documentos 
pertinentes à(s) matéria(s) a ser(em) 
deliberada(s) na Assembleia Geral deverão 
ser colocados à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia, na data da publicação do 
primeiro anúncio de convocação, ressalvadas 
as hipóteses em que a lei ou a 
regulamentação vigente exigir sua 
disponibilização em prazo maior.  

 

   
CHAPTER IV CAPÍTULO IV  

   
MANAGEMENT BODIES 

 
SECTION I 

General Provisions Applicable to the 
Management Bodies 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 

SEÇÃO I 
Disposições Comuns aos Órgãos da 

Administração 

 

   
Article 13 - The management of the Company 
shall be incumbent to the Board of Directors 
and the Board of Executive Officers. 

Artigo 13 - A administração da Companhia 
compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria Executiva.  

 

   
Sole Paragraph - The position of Chairman of 
the Board of Directors shall not be 
accumulated by the Chief Executive Officer or 
main executive officer of the Company. 

Parágrafo Único – Os cargos de Presidente 
do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da 
Companhia não poderão ser acumulados pela 
mesma pessoa. 
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Article 14 - The management members shall 
take office in their respective positions upon 
signing, the instrument of investiture, which 
shall include their subjection to the 
commitment clause set forth in article herein, 
in the appropriate book, as well as the 
compliance of the applicable legal 
requirements, and shall remain in their 
positions until the new elected management 
members take office. 

Artigo 14 - Os membros da administração 
serão investidos em seus respectivos cargos 
mediante assinatura, de termo de posse, que 
deve contemplar sua sujeição à cláusula 
compromissória referida no Artigo 35 deste 
Estatuto Social, no livro próprio, bem como ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e 
permanecerão em seus cargos até a 
investidura dos novos membros da 
administração eleitos. 

 

   
Sole Paragraph - The management members 
of the Company must adhere to the Code of 
Conduct, to the Policies for Disclosure of 
Material Act or Fact and Trading on Company 
Securities, upon signature of the respective 
instruments. 

Parágrafo Único - Os membros da 
administração da Companhia deverão aderir 
ao Código de Conduta, às Políticas de 
Divulgação de Ato ou Fato Relevante e de 
Negociação de Valores Mobiliários de 
Emissão da Companhia, mediante assinatura 
dos respectivos termos. 

 

   
SECTION II 

The Board of Directors 
SEÇÃO II 

Do Conselho de Administração 
 

   
Article 15 - The Board of Directors shall be 
composed of at least five (5) and at most nine 
(9) members, elected and dismissible by the 
Shareholders’ Meetings, for a unified 2 (two) 
years term, being permitted their reelection. 

Artigo 15 - O Conselho de Administração é 
composto por no mínimo 5 (cinco) e no 
máximo 9 (nove) membros, todos eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, com 
mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. 

 

   
Paragraph 1 – In the composition of the Board 
of Directors, there should be at least 2 (two) or 
20% (twenty per cent), whichever is higher, 
Independent Director(s), pursuant to the 
definition of the Rules of Novo Mercado, being 
the characterization of the individuals 
appointed to the Board of Directors as 
independent directors resolved on the 
Shareholders’ Meetings which elects them.  

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
deverá ser composto por no mínimo, 2 (dois) 
ou 20% (vinte por cento) de conselheiros 
independentes, o que for maior, conforme 
definição do Regulamento do Novo Mercado, 
devendo a caracterização dos indicados ao 
Conselho de Administração como 
conselheiros independentes ser deliberada na 
assembleia que os eleger. 

 

   
Paragraph 2 - When the result of the 
percentage referred to in the paragraph above 
is a fractional number, the Company shall 
increase the number to the nearest round 

Parágrafo 2º - Quando o resultado do 
percentual referido no parágrafo acima for um 
número fracionário, a Companhia deve 
proceder ao arredondamento para o número 

 



 

 

397 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

number. inteiro imediatamente superior 
   

Paragraph 3 - The Board of Directors shall 
have a Chairman elected by its members in 
the first ordinary Meetings that takes place 
after the election of the members of the Board 
of Directors. 

Parágrafo 3° - O Conselho de Administração 
terá um Presidente eleito por seus membros 
na primeira reunião ordinária que ocorrer após 
a eleição dos conselheiros. 

 

   
Paragraph 4 - The Shareholders’ Meetings 
may elect alternate members for the Board of 
Directors who will substitute the respective 
effective member(s) of the Board of Directors 
in their absence(s) or occasional 
impediment(s), observing the provisions set 
out in Paragraph 1, Article 16 herein. 

Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá 
eleger suplentes para o Conselho de 
Administração que substituirão o(s) 
conselheiro(s) efetivo(s) a que estiver(em) 
vinculado(s), em sua(s) ausência(s) ou 
impedimento(s) temporário(s), observado o 
disposto no Parágrafo 1º do Artigo 16 deste 
Estatuto. 

 

   
Article 16 - In the event of any vacancy in the 
Board of Directors, the position will be filled 
pursuant to the law. 

Artigo 16 - Ocorrendo vaga no Conselho de 
Administração, o preenchimento se dará na 
forma da lei. 

 

   
Paragraph 1 – In the absence or in case of 
temporary impediment of the Chairman of the 
Board of Directors, he/she shall be replaced in 
his/her functions, by another Member of the 
Board of Directors that the Chairman may 
appoint and, if there is no such appointment, 
as elected by the majority of members of the 
Board of Directors. 

Parágrafo 1º – No caso de ausência ou 
impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, suas atribuições 
serão exercidas por outro Conselheiro 
indicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração e, não havendo indicação, por 
escolha da maioria dos demais membros do 
Conselho. 

 

   
Paragraph 2 – When the position of Chairman 
of the Board of Directors is vacant, the Board 
of Directors shall elects the new Chairman, 
who shall perform his/her duties for the 
remaining term of office. 

Parágrafo 2º - No caso de vacância do cargo 
de Presidente do Conselho, o Conselho de 
Administração deverá nomear o seu novo 
Presidente, exercendo o substituto o mandato 
pelo prazo restante. 

 

   
Article 17 - The duties of the Board of 
Directors, besides other powers granted by the 
law or by these Bylaws, are to: 

Artigo 17 - Compete ao Conselho de 
Administração, além das demais atribuições 
previstas em lei ou neste Estatuto: 

 

   
(a) set the general business guidelines of the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, approving, individually and/or on a 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
aprovando, de forma individual e/ou 
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consolidated basis, the strategic plans, 
expansion projects, investment programs 
(observing items “m” to “q” below), business 
policies, annual budgets and five-year 
business plan, as well as their annual reviews; 

consolidada, os planos estratégicos, os 
projetos de expansão, os programas de 
investimento (observadas as alíneas ‘’m” a ‘’q” 
abaixo), as políticas empresariais, os 
orçamentos anuais e o plano quinquenal de 
negócios, bem como suas revisões anuais; 

   
(b) elect the Chief Executive Officer and the 
Vice Presidents of the Company, setting their 
monthly remuneration, with due regard to the 
global amount established by the 
Shareholders’ Meetings; 

(b) eleger o Diretor Presidente e os Diretores 
Vice-Presidentes da Companhia, fixando a 
remuneração mensal, respeitado o montante 
global estabelecido pela Assembleia Geral; 

 

   
(c) approve the nominations by the Chief 
Executive Officer, for the management bodies 
and for the Fiscal Council (if installed) of its 
subsidiary and affiliated companies, as well as 
their respective elections; 

(c) aprovar as indicações a serem feitas pelo 
Diretor Presidente para compor os órgãos de 
administração e o Conselho Fiscal (se 
instalado) das subsidiárias e afiliadas, bem 
como suas respectivas eleições; 

 

   
(d) supervise the management of the officers, 
examining at any time the minutes, books and 
documents of the Company, requesting 
through the Chief Executive Officer, 
information about executed contracts, or 
contracts to be executed, and any other acts 
by the Company and its subsidiary and 
affiliated companies; 

(d) fiscalizar a gestão dos diretores, 
examinando, a qualquer tempo, as atas, livros 
e papéis da Companhia, solicitando, através 
do Diretor Presidente, informações sobre 
contratos celebrados, ou em vias de 
celebração, e quaisquer outros atos, pela 
Companhia e pelas suas subsidiárias e 
afiliadas; 

 

   
(e) call for examination, at any time, any 
matter in connection with the business of the 
Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies; 

(e) avocar, a qualquer tempo, o exame de 
qualquer assunto referente aos negócios da 
Companhia e/ou de suas subsidiárias e 
afiliadas; 

 

   
(f) call the Shareholders’ Meetings, whenever 
it deems convenient, or in the cases the call is 
determined by law or by these Bylaws; 

(f) convocar a Assembleia Geral, quando 
julgar conveniente, ou nos casos em que a 
convocação é determinada pela lei ou por este 
Estatuto; 

 

   
(g) express its opinion on the Management’s 
Report, the accounts of the Board of Executive 
Officers and the financial statements, define 
the dividend policy and recommend to the 
Shareholders’ Meetings the allocation of the 

(g) manifestar-se sobre o Relatório da 
Administração, as contas da Diretoria 
Executiva e as demonstrações financeiras, 
definir a política de dividendos e propor à 
Assembleia Geral a destinação do lucro 
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net profit of each fiscal year; líquido de cada exercício; 
   
(h) declare interim and/or periodical dividends 
pursuant to the legislation in force, as well as 
declare interest on equity, observing the 
provisions herein; 

(h) declarar dividendos intermediários e/ou 
intercalares, nos termos da legislação em 
vigor, bem como declarar juros sobre capital 
próprio, observado o disposto neste Estatuto; 

 

   
(i) examine the quarterly results of the 
Company; 

(i) apreciar os resultados trimestrais da 
Companhia; 

 

   
(j) approve and submit to the Shareholders’ 
Meetings proposal of plan for the granting of 
stock options of the Company to management 
members and employees of the Company and 
its subsidiary and affiliated companies herein; 

(j) aprovar e submeter à Assembleia Geral 
proposta de plano para a outorga de opção de 
compra de ações da Companhia aos 
membros da administração e empregados da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
nos termos deste Estatuto; 

 

   
(k) approve and submit to the approval of the 
Shareholders’ Meetings the proposal for 
amendment to the Company’s Bylaws; 

(k) aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia; 

 

   
(l) approve and, when applicable, submit to 
the Shareholders’ Meetings the proposal for 
capital increase and/or reduction; 

(l) aprovar e, quando aplicável, submeter à 
aprovação da Assembleia Geral proposta de 
aumento e/ou redução do capital social da 
Companhia; 

 

   
(m) decide on the conditions to issue 
promissory notes for public distribution, 
pursuant to the applicable law; 

(m) deliberar sobre as condições de emissão 
de notas promissórias destinadas à 
distribuição pública, nos termos da legislação 
em vigor; 

 

   
(n) authorize the execution of agreements by 
the Company or its subsidiary and affiliated 
companies with controlling shareholders of the 
Company or persons controlled by them or 
affiliated or associated companies, directly or 
indirectly, in an amount equal to or higher than 
R$ 16,643,227.08 (sixteen million six hundred 
and forty-three thousand two hundred and 
twenty-seven reais and eight cents); 

(n) autorizar a celebração de contratos pela 
Companhia ou pelas suas subsidiárias e 
afiliadas, com acionistas controladores da 
Companhia ou com pessoas por eles 
controladas ou a eles coligadas ou 
relacionadas, direta ou indiretamente, de valor 
igual ou superior a R$ 16.643.227,08 
(dezesseis milhões, seiscentos e quarenta e 
três mil, duzentos e vinte e sete reais e oito 
centavos); 

 

   
(o) authorize the execution of contracts of any (o) autorizar a celebração de contratos de  
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nature by the Company or by its subsidiaries 
and affiliated companies in a global amount 
equal to or higher than R$ 66,369,689.90 
(sixty-six million three hundred and sixty-nine 
thousand six hundred and eighty-nine reais 
and ninety cents), even if concerning 
expenses provided in the annual budget or in 
the five-year business plan; 

qualquer natureza pela Companhia ou pelas 
suas subsidiárias e afiliadas de valor global 
igual ou superior a R$ 66.369.689,90 
(sessenta e seis milhões, trezentos e sessenta 
e nove mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 
noventa centavos), ainda que se refira a 
despesas previstas no orçamento anual ou no 
plano quinquenal de negócios; 

   
(p) decide on obtaining loans or debt 
assumption in an amount equal to or higher 
than R$ 66,369,689.90 (sixty-six million three 
hundred and sixty-nine thousand six hundred 
and eighty-nine reais and ninety cents) by the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies; 

(p) deliberar sobre a contratação de 
empréstimo ou assunção de dívida de valor 
igual ou superior a R$ 66.369.689,90 
(sessenta e seis milhões, trezentos e sessenta 
e nove mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 
noventa centavos) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas; 

 

   
(q) decide on the acquisition of any fixed asset 
in an amount equal to or higher than R$ 
66,369,689.90 (sixty-six million three hundred 
and sixty-nine thousand six hundred and 
eighty-nine reais and ninety cents) on the 
remunerated transference and guarantee 
constitution, (or any other kind of 
encumbrance) of any fixed asset in an amount 
equal to or higher than R$ 4,939,303.85 (four 
million nine hundred and thirty-nine thousand 
three hundred and three reais and eighty-five 
cents) by the Company and its subsidiary and 
affiliated companies; 

(q) deliberar sobre a aquisição de qualquer 
ativo fixo de valor igual ou superior a R$ 
66.369.689,90 (sessenta e seis milhões, 
trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e 
oitenta e nove reais e noventa centavos)  
sobre a cessão onerosa   e constituição de 
garantia (ou qualquer outra forma de 
oneração) sobre qualquer ativo fixo de valor 
igual ou superior a R$ 4.939.303,85 (quatro 
milhões novecentos e trinta e nove mil 
trezentos e três mil reais e oitenta e cinco 
centavos) pela Companhia e suas subsidiárias 
e afiliadas; 

 

   
(r) decide on constituting any type of 
guarantee not involving fixed assets in an 
amount equal to or higher R$ 66,369,689.90 
(sixty-six million three hundred and sixty-nine 
thousand six hundred and eighty-nine reais 
and ninety cents) in business concerning 
interests and activities of the Company and/or 
its subsidiary and affiliated companies; 

(r) deliberar sobre a constituição de qualquer 
espécie de garantia que não envolva ativos 
fixos, de valor igual ou superior a R$ 
66.369.689,90 (sessenta e seis milhões, 
trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e 
oitenta e nove reais e noventa centavos), em 
negócios que digam respeito aos interesses e 
atividades da Companhia e/ou de subsidiárias 
e afiliadas; 

 

   
(s) authorize, the offering of guarantee, loan 
(except when pursuant to the purpose of the 

(s) autorizar a prestação de garantia, mútuo 
(exceto quando nos termos do objeto da 
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Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies) or assumption of debt, by the 
Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies to the benefit or on favor of third 
parties; 

Companhia e/ou suas subsidiárias e afiliadas) 
ou a assunção de dívidas, pela Companhia 
e/ou suas subsidiárias e afiliadas, quando em 
benefício ou favor de terceiros; 

   
(t) decide on the non-remunerated 
transference of any asset, cash or even 
through the assignment of rights (or any other 
kind of donation) by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, except by 
those made among and between companies 
that are directly or indirectly 100% (one 
hundred percent) owned by CPFL Energia 
S.A.; as well as any non-remunerated 
transference of any asset, cash or even 
through the assignment of rights (or any other 
kind of donation) by the Company and its 
subsidiary and affiliated companies in amount 
equal to or higher than R$ 66,369,689.90 
(sixty-six million three hundred and sixty-nine 
thousand six hundred and eighty-nine reais 
and ninety cents), even if made among and 
between companies that are directly or 
indirectly 100% (one hundred percent) owned 
by CPFL Energia S.A. 

(t) decidir sobre a cessão gratuita de qualquer 
ativo, dinheiro ou mesmo através da cessão 
de direitos (ou qualquer outro tipo de doação) 
pela Companhia e suas subsidiárias e 
afiliadas, exceto as realizadas entre empresas 
que sejam, direta ou indiretamente, 100% 
(cem por cento) de propriedade da CPFL 
Energia S.A.; bem como qualquer cessão 
gratuita de qualquer ativo, dinheiro ou mesmo 
através da cessão de direitos (ou qualquer 
outro tipo de doação) pela Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas em valor igual ou 
superior a R$ 66.369.689,90 (sessenta e seis 
milhões, trezentos e sessenta e nove mil, 
seiscentos e oitenta e nove reais e noventa 
centavos), mesmo se realizadas entre 
empresas que são, direta ou indiretamente, 
100% (cem por cento) de propriedade da 
CPFL Energia S.A. 

 

   
(u)  decide on any change in the human 
resources rules, regulations and proceedings 
that may have a substantial impact on the 
costs of the Company and/or its subsidiary 
and affiliated companies; 

(u) deliberar sobre qualquer alteração nas 
normas, regras e procedimentos de recursos 
humanos que possa impactar 
substancialmente nos custos da Companhia 
e/ou das subsidiárias e afiliadas; 

 

   
(v) decide on the selection and/or dismissal of 
the independent auditors of the Company and 
its subsidiary and affiliated companies, 
pursuant to Law 6.404/76; 

(v) deliberar sobre a seleção e/ou destituição 
dos auditores externos da Companhia e das 
subsidiárias e afiliadas, nos termos da Lei 
6.404/76; 

 

   
(w) decide on the incorporation and winding 
up of subsidiaries, direct or indirect 
participation in consortia and on the 
acquisition or disposal of interest in other 
companies, whether by the Company by its 

(w) deliberar sobre a constituição e extinção 
de sociedades controladas, a participação, 
direta ou indireta, em consórcios e a aquisição 
ou alienação de participações em outras 
sociedades pela Companhia e pelas suas 
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direct or indirect subsidiaries; subsidiárias e afiliadas. 
   

(x) authorize the execution or any amendment 
to a shareholders’ or partners’ agreements, or 
to any other instrument of the same nature as 
well as to concession agreements executed by 
the Company or any subsidiary and affiliated 
company; 

(x) autorizar a celebração ou qualquer 
alteração de acordos de sócios ou de 
acionistas, ou qualquer outro instrumento 
dessa natureza, bem como de contratos de 
concessão, firmados pela Companhia, por 
suas Subsidiárias e Afiliadas; 

 

   
(y) decide on the establishment and 
composition of Committees and Commissions 
to advise it on the decision of specific matters 
within the scope of its duties; 

(y) deliberar sobre a criação e a composição 
de Comitês e Comissões para assessorá-lo 
nas deliberações de assuntos específicos de 
sua competência; 

 

   
(z) approve its own internal regulations, the 
internal regulations of the Advisory 
Committees and Commissions to the Board of 
Directors, as well as CPFL Group’s Corporate 
Governance Guidelines; 

(z) aprovar o próprio Regimento Interno, os 
regimentos internos dos Comitês e Comissões 
de Assessoramento ao Conselho de 
Administração, bem como as Diretrizes de 
Governança do Grupo CPFL; 

 

   
(aa) determine the method of liquidation and 
appoint the liquidator, in the cases of 
dissolution of the Company provided by Law, 
pursuant to these Bylaws; 

(aa) determinar o modo de liquidação e 
nomear o liquidante, nos casos de dissolução 
da Companhia previstos em lei, conforme 
disposto neste Estatuto; 

 

   
(ab) express its opinion on the matters that the 
Board of Executive Officers submits to its 
resolution or to be submitted to the 
Shareholders’ Meetings, as well as to consider 
and vote on any matter proposed by the Chief 
Executive Officer that is not the exclusive 
responsibility of the Shareholders’ Meetings; 

(ab) pronunciar-se sobre os assuntos que a 
Diretoria Executiva lhe apresente para sua 
deliberação ou para serem submetidos à 
Assembleia Geral, bem como sobre qualquer 
assunto proposto pelo Diretor Presidente que 
não seja de competência privativa da 
Assembleia Geral; 

 

   
(ac) resolve any silent cases in these Bylaws 
and perform other duties that the law, or these 
Bylaws, do not assign to another body of the 
Company. 

(ac) resolver os casos omissos neste Estatuto 
e exercer outras atribuições que a lei, ou este 
Estatuto, não confira a outro órgão da 
Companhia. 

 

   
Article 18 - The Board of Directors shall hold 
at least 12 (twelve) ordinary Meetings per 
year, in accordance with calendar to be 
released until the first month of each fiscal 
year but may however hold extraordinary 

Artigo 18 - O Conselho de Administração 
realizará, no mínimo, 12 (doze) reuniões 
anuais em caráter ordinário, conforme 
calendário a ser divulgado até o primeiro mês 
de cada exercício social, podendo, entretanto, 
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Meetings if the Chairman of the Board so 
requests, by his/her own initiative or at the 
request of any of its members. The resolutions 
of the Board of Directors shall be taken by 
simple majority vote of present members 
(among them with the mandatory presence of 
the Chairman or the substitute). 

ser realizadas reuniões extraordinárias, caso o 
Presidente do Conselho assim solicite, por 
iniciativa própria ou mediante provocação de 
qualquer membro. As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas 
pela anuência da maioria simples dos 
membros presentes (dentre eles, 
obrigatoriamente, o Presidente ou o seu 
substituto). 

   
Paragraph 1 - The Meetings of Board of 
Directors shall be called at least 9 (nine) days 
in advance by call notice sent by the Chairman 
of the Board of Directors, indicating the 
agenda and accompanied by the supporting 
documents that may be necessary. 

Parágrafo 1 - As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas com 09 
(nove) dias de antecedência por comunicação 
enviada pelo Presidente do Conselho de 
Administração, com a indicação das matérias 
a serem tratadas e acompanhadas dos 
documentos de apoio porventura necessários. 

 

   
Paragraph 2 - In the event of evident urgency, 
the Meetings of the Board of Directors may be 
called with notice shorter than as provided in 
Paragraph 2 above. 

Parágrafo 2 - Em caso de manifesta urgência, 
as reuniões do Conselho de Administração 
poderão ser convocadas em prazo inferior ao 
mencionado no Parágrafo 2º acima. 

 

   
Paragraph 3 - The Meetings of the Board of 
Directors may be held irrespective of call with 
the presence of all its members. 

Parágrafo 3 - A presença de todos os 
membros permitirá a realização de reuniões 
do Conselho de Administração 
independentemente de convocação. 

 

   
Paragraph 4 - In the event there is no quorum 
on first call, the Chairman shall call a new 
Meetings of the Board of Directors, which may 
be installed on second call – to be made at 
least seven (7) days in advance –, with the 
presence of any number of members.  

Parágrafo 4 - Caso não haja quórum de 
instalação em primeira convocação, o 
Presidente deverá convocar nova reunião do 
Conselho de Administração, a qual poderá 
instalar-se, em segunda convocação -- a ser 
feita com pelo menos 7 (sete) dias de 
antecedência --, com qualquer número 

 

   
Paragraph 5 - The matter that is not included 
in the agenda of the Meetings may not be 
discussed, except with the unanimous 
presence of all the members of the Board of 
Directors and with their unanimous express 
agreement with the new agenda. 

Parágrafo 5º - A matéria que não estiver na 
ordem do dia da reunião não poderá ser 
apreciada, salvo se todos os conselheiros 
estiverem presentes e, por unanimidade, 
concordarem expressamente com a nova 
ordem do dia. 
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Paragraph 6 - In the event of a tie, the 
Chairman of the Board of Directors shall have, 
in addition to the regular vote, the casting vote. 

Parágrafo 6º - No caso de empate na 
votação, o Presidente do Conselho terá, além 
do voto comum, o de qualidade. 

 

   
Paragraph 7 – At the Meetings of the Board of 
Directors, Directors may participate via 
conference call or video conference call and 
those who vote by means of delegation in 
favor of any of the Board members, by written 
words, by electronic data transmission or by 
any other means of communication, shall be 
computed as present at the Board Meetings. 

Parágrafo 7º - Nas reuniões do Conselho de 
Administração será permitida a participação 
dos conselheiros através de conferência 
telefônica ou videoconferência e serão 
admitidos os votos por meio de delegação 
feita em favor de outro Conselheiro, por 
escrito, por correio eletrônico ou por qualquer 
outro meio de comunicação, computando-se 
como presentes os membros que assim 
votarem. 

 

   
SECTION III 

The Board of Executive Officers 
SEÇÃO III 

Da Diretoria Executiva 
 

   
Article 19 - The Board of Executive Officers 
shall be comprised of nine (9) members: (i) 
one Chief Executive Officer, (ii) one Executive 
Vice President, (iii) one Regulated Operations 
Vice President, (iv) one Market Operations 
Vice President,  (v) one Legal and Institutional 
Relations Vice President; (vi) one Business 
Development Vice President,  (vii) one Chief 
Financial Officer, who shall also perform the 
duties of Investors Relations Officer; (viii) one 
Strategy, Innovation and Business Excellence 
Vice President and (ix) one Business 
Management Vice President. 

Artigo 19 - A Diretoria Executiva compor-se-á 
de 9 (nove) membros: (i) um Diretor 
Presidente, (ii) um Diretor Vice-Presidente 
Executivo, (iii) um Diretor Vice-Presidente de 
Operações Reguladas, (iv) um Diretor Vice-
Presidente de Operações de Mercado, (v) um 
Diretor Vice-Presidente Jurídico e de 
Relações Institucionais, (vi) um Diretor Vice-
Presidente de Desenvolvimento de Negócios, 
(vii)  um Diretor Vice-Presidente Financeiro, 
que acumulará as funções de Diretor de 
Relações com Investidores, (viii) um Diretor 
Vice-Presidente de Estratégia, Inovação e 
Excelência de Negócio e (ix) um Diretor Vice-
Presidente de Gestão Empresarial. 

 

   
Sole Paragraph - The duties attributed to the 
members of the Board of Executive Officers 
are: 

Parágrafo único - Os deveres atribuídos aos 
membros da Diretoria Executiva são: 

 

   
(a) Of the Chief Executive Officer:  to 
conduct and lead all the businesses and the 
general management of the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, to 
promote the development and the execution of 

(a) Ao Diretor Presidente: dirigir e liderar 
todos os negócios e a administração geral da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas; 
promover o desenvolvimento e a execução da 
estratégia corporativa, incluindo a gestão 
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the corporate strategy, including corporate risk 
and people management, and regulatory 
management, and to perform the other duties 
that are assigned to him/her by these Bylaws 
and by the Board of Directors. The Chief 
Executive Officer has as his/her exclusive 
duties: 
 
(a.i) to call and to chair the Meetings of the 
Board of Executive Officers; 
(a.ii) to grant leave to the members of the 
Board of Executive Officers and appoint their 
substitutes;  
(a.iii) to coordinate and guide the work of the 
Vice Presidents;  
(a.iv) to recommend to the Board of Directors 
the areas of practice of each Vice President; 
(a.v) to make decisions of an urgent nature 
within the scope of duties of the Board of 
Executive Officers, “ad referendum” of the 
latter;  
(a.vi) to represent the Company in its  
Shareholders’ Meetings, in the Shareholders 
Meetings  and/or Partners’ Meetings of its 
subsidiary and affiliated companies, or appoint 
a Vice President in his/her place, to represent 
the Company; and  
 
(a.vii) to appoint the members of the Board of 
Directors and Board of Executive Officers in 
the subsidiary and affiliated companies of the 
Company, in accordance with the number of 
shares or quotas held by the Company, 
pursuant to item “c”, Article 17 herein. 

corporativa de riscos e de pessoas e a gestão 
regulatória; exercer as demais atribuições que 
lhe foram conferidas por este Estatuto e pelo 
Conselho de Administração. O Diretor 
Presidente tem como seus deveres 
exclusivos: 
 
 
(a.i) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria Executiva; 
(a.ii) conceder licença aos membros da 
Diretoria Executiva e indicar-lhes substitutos; 
(a.iii) coordenar e orientar os trabalhos dos 
Diretores Vice-Presidentes; 
(a.iv) propor ao Conselho de Administração as 
áreas de atuação de cada Diretor Vice-
Presidente 
(a.v) tomar decisões de caráter de urgência 
de competência da Diretoria Executiva, "ad 
referendum" desta; 
(a.vi) representar a Companhia em 
Assembleias Gerais de acionistas e/ou de 
quotistas da Sociedade e de suas subsidiárias 
e afiliadas, ou indicar um Diretor Vice-
Presidente ou um procurador para, em seu 
lugar, representar a Companhia; e 
(a.vii) indicar os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva das 
subsidiárias e afiliadas, de acordo com a 
quantidade de ações ou quotas detidas pela 
Companhia, nos termos da alínea “c” do Art. 
17 deste Estatuto. 

   
(b) Of the Executive Vice President: to 
assist the Chief Executive Officer in all of 
his/her duties. The Executive Vice President 
has as his/hers exclusive duties, in connection 
with the Company and its subsidiary and 
affiliated companies to: 
  
(b.i) supervise the development of new 

(b) Ao Diretor Vice-Presidente Executivo: 
auxiliar o Diretor Presidente em todas as suas 
atribuições. O Diretor Vice-Presidente 
Executivo terá como atribuições exclusivas, 
em relação à Companhia e às suas 
subsidiárias e afiliadas: 
(b.i) supervisionar o desenvolvimento de 
novos negócios, as áreas administrativas e 
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business, administrative and financial 
activities; 
(b.ii) supervise the communication, legal, 
sustainability, information technology, supply 
chain, and infrastructure activities; 
(b.iii) supervise the energy distribution, 
generation, transmission, trading and service 
providing operations. 
(b.iv) to conduct and lead the human 
resources management of the Company and 
supervise the human resources management 
of the Company’s subsidiary and affiliated 
companies. 

financeiras;  
(b.ii) supervisionar a comunicação, as 
questões legais, de sustentabilidade, 
tecnologia da informação, suprimentos e 
infraestrutura; 
(b.iii) supervisionar as operações de 
distribuição, geração, transmissão, 
comercialização e prestação de serviços. 
(b.iv) dirigir e liderar a gestão dos recursos 
humanos da Companhia e supervisionar a 
gestão dos recursos humanos de suas 
subsidiárias e afiliadas. 

   
(c) Of the Regulated Operations Vice 
President: to conduct and lead the 
businesses related to distribution of electric 
energy, in observance of the regulation and 
risks inherent to the businesses in Company’s 
subsidiary and affiliated companies, to 
propose and manage investments; to propose 
and implement new projects, ensuring 
operational excellence; to manage the 
processes, the distribution operation and 
respective regulatory affairs, operations 
engineering and processes related to the 
energy purchase and sale agreements of the 
distribution businesses, in line with the 
Company's strategic planning. 

(c) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Operações Reguladas: dirigir e liderar os 
negócios relativos à distribuição de energia 
elétrica, observando e fazendo observar a 
regulação e os riscos inerentes aos negócios 
nas subsidiárias e afiliadas da Companhia, 
competindo-lhe propor e gerir os 
investimentos; propor e implantar novos 
projetos, garantindo a excelência das 
operações; gerir os processos relativos à 
operação da distribuição e respectivos  
assuntos regulatórios, à engenharia de 
operações, e aos processos relacionados aos 
contratos de compra e venda de energia dos 
negócios de distribuição, em harmonia com o 
planejamento estratégico da Companhia; 

 

   
(d) Of the Market Operations Vice 
President: to conduct and lead the 
generation, commercialization, transmission 
and services businesses of Company’s 
subsidiary and affiliated companies and 
coordinate CPFL Renováveis’ business, and 
also propose and manage investments related 
to these businesses, propose and implement 
new projects, ensure excellence and 
development of operations, plan and conduct 
energy and service sale activities, while 
complying and ensuring compliance with the 

(d) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Operações de Mercado: dirigir e liderar os 
negócios de geração, comercialização, 
transmissão e prestação de serviços nas 
subsidiárias e afiliadas da Companhia e 
coordenar o negócio da CPFL Renováveis, 
competindo-lhe propor e gerir os 
investimentos relacionados a esses negócios, 
propor e implantar novos projetos, garantindo 
a excelência e o desenvolvimento das 
operações, planejar e realizar as atividades de 
venda de energia e de serviços, observando e 
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regulations and risks inherent to the 
businesses, and manage energy efficiency 
operational engineering and processes, in line 
with the Company’s strategic plan. 

fazendo observar a regulação e os riscos 
inerentes aos negócios, e gerir a engenharia 
de operações e os processos de eficiência 
energética, em harmonia com o planejamento 
estratégico da Companhia. 

   
(e) Of the Legal and Institutional Relations 
Vice President: to conduct and lead external 
communications, and institutional 
communication, as well as legal and 
sustainability matters; to define and ensure the 
compliance with the principles and legal, 
environmental and communication rules of the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, and to take remedial measures 
when legal, regulatory, environmental and 
reputational incidents occur, in line with the 
Company’s strategic plan. 

(e) Ao Diretor Vice-Presidente Jurídico e de 
Relações Institucionais: dirigir e liderar as 
comunicações externas e a interlocução 
institucional, bem como os assuntos jurídicos 
e de sustentabilidade; definir e garantir o 
cumprimento dos princípios e normas legais, 
de meio-ambiente e de comunicação da 
Companhia e de suas subsidiárias e afiliadas, 
e realizar ações corretivas na ocorrência de 
eventuais incidentes jurídicos, regulatórios, 
ambientais e de reputação, em harmonia com 
o planejamento estratégico da Companhia; 

 

   
(f) Of the Business Development Vice-
President: to conduct and lead the 
assessment of the potential new businesses 
and the development of new businesses 
related to the areas of electricity distribution, 
generation, commercialization, transmission 
and services, and other related or 
complementary activities; the assessment of 
potential business and assets sales, in the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, in line with the Company’s 
strategic plan. 

(f) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Desenvolvimento de Negócios: conduzir e 
liderar a avaliação do potencial de novos 
negócios e o desenvolvimento de novos 
negócios nas áreas de distribuição, geração, 
comercialização, transmissão e prestação de 
serviços relativos a energia elétrica, além 
outras atividades correlatas ou 
complementares; o estudo de potenciais 
novos negócios e venda de ativos, na 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas, em 
harmonia com o plano estratégico da 
Companhia. 

 

   
(g) Of the Chief Financial and Investors 
Relations Officer: to conduct and lead the 
administration of the financial activities of the 
Company and its direct and indirect 
subsidiaries, including the investment analysis, 
recommending and undertaking of loans and 
financing operations, treasury operations, 
financial and tax planning and control, and the 
management of accounting activities, also with 
the duty to act as representative of the 

(g) Ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e 
de Relações com Investidores: dirigir e 
liderar a administração das atividades 
financeiras da Companhia e de suas 
subsidiárias e afiliadas, incluindo a análise de 
investimentos, a propositura e contratação de 
empréstimos e financiamentos, as operações 
de tesouraria, planejamento e controle 
financeiro e tributário, e a gestão das 
atividades inerentes à contabilidade, 
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Company and its subsidiary and affiliated 
companies in the relations with investors and 
the capital markets; 

competindo-lhe, ainda, desempenhar as 
funções de representante da Companhia e 
das sociedades diretamente controladas em 
suas relações com os investidores e o 
mercado de capitais; 

   
(h) Of the Strategy, Innovation and 
Business Excellence Vice President: to 
conduct and lead the strategy and innovation 
(including Research & Development), as well 
as the quality and business excellence 
management, in the Company and its 
subsidiary and affiliated companies, in line 
with the Company’s strategic plan. 

(h) Ao Diretor Vice-Presidente de 
Estratégia, Inovação e Excelência de 
Negócio: conduzir e liderar a administração 
da estratégia e inovação (incluindo Pesquisa e 
Desenvolvimento), bem como da qualidade e 
excelência nos negócios, na Companhia e em 
suas subsidiárias e afiliadas, em linha com o 
plano estratégico da Companhia. 

 

   
(i) Of the Business Management Vice 
President: to conduct and lead the information 
technology, supplies, infrastructure and 
logistics processes and systems, as well as 
propose, examine, assess, plan and 
implement new projects and investments 
pertinent to these processes, in the Company 
and its subsidiaries and affiliated companies, 
in line with the Company’s strategic plan. 

(i) Ao Diretor Vice-Presidente de Gestão 
Empresarial: dirigir e liderar os processos e 
sistema de tecnologia da informação, 
suprimentos, infraestrutura e logística, bem 
como propor, avaliar, planejar e implantar 
novos projetos e investimentos pertinentes a 
tais processos, na Companhia e suas 
subsidiárias e afiliadas, em harmonia com o 
planejamento estratégico da Companhia. 

 

   
Article 20 - The unified term of office of the 
members of the Board of Executive Officers 
shall be of 2 (two) years, reelection admitted. 

Artigo 20 - O mandato unificado dos 
membros da Diretoria Executiva será de 2 
(dois) anos, admitida reeleição. 

 

   
Article 21 - In the event of vacancy of any of 
the Vice President positions, the Chief 
Executive Officer shall replace him/her 
temporarily or appoint, among the other 
officers, the one to accumulate the duties of 
the vacant position until the substitute is 
elected by the Board of Directors. In the event 
of vacancy of the position of Chief Executive 
Officer, the Board of Directors shall determine 
which member of the Board of Executive 
Officers shall perform his/her duties 
temporarily until the substitute is elected. 

Artigo 21 - Na hipótese de vagar um dos 
cargos de Diretor Vice-Presidente, caberá ao 
Diretor Presidente substituí-lo provisoriamente 
ou indicar, dentre os demais diretores, a quem 
competirá acumular as funções 
correspondentes ao cargo vago, até que se 
proceda a eleição do substituto pelo Conselho 
de Administração. Em caso de vaga no cargo 
de Diretor Presidente, o Conselho de 
Administração determinará qual membro da 
Diretoria Executiva exercerá temporariamente 
a função, até a eleição do substituto. 

 

   
Paragraph 1 - The Chief Executive Officer, Parágrafo 1º - O Diretor-Presidente, nos seus  
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during his/her temporary impediments, shall 
be replaced by a member of the Board of 
Executive Officers to be appointed by the 
Chairman of the Board of Directors. 

impedimentos temporários, será substituído 
por um membro da Diretoria Executiva a ser 
escolhido pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 

   
Paragraph 2 - In the event of absence or 
temporary impediment of any Vice President, 
the Chief Executive Officer shall replace 
him/her or appoint another Vice President to 
do so. 

Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou 
impedimento temporário de qualquer Diretor 
Vice-Presidente, caberá ao Diretor-Presidente 
substituí-lo ou designar outro Diretor Vice-
Presidente para fazê-lo. 

 

   
Article 22 - The duties of the Board of 
Executive Officers are to: 

Artigo 22 - Compete à Diretoria Executiva:  

   
(a) perform all acts necessary to the regular 
operation of the Company; 

(a) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia; 

 

   
(b) approve the opening, alteration and 
dissolution of branches, offices, agencies or 
other facilities in any part of the Country, as 
provided in Article 3 herein; 

(b) aprovar a abertura, a alteração e o 
encerramento de filiais, escritórios, agências 
ou outras instalações em qualquer parte do 
País, conforme previsto no Artigo 3º deste 
Estatuto; 

 

   
(c) submit to the approval of the Board of 
Directors the proposals for capital increase 
and/or reduction and for the amendment to the 
Company’s Bylaws; 

(c) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração propostas de aumento e/ou 
redução de capital e de reforma do Estatuto 
Social da Companhia; 

 

   
(d) submit to the approval of the Board of 
Directors the Company’s policies and 
strategies; 

(d) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração as políticas e estratégias da 
Companhia; 

 

   
(e) approve the engagement of depositary 
institutions for the rendering of bookkeeping 
services for book-entry shares of the Company 
and/or its subsidiary and affiliated companies; 

(e) aprovar a contratação de instituição 
depositária prestadora dos serviços de ações 
escriturais da Companhia e/ou das suas 
subsidiárias e afiliadas; 

 

   
(f) submit to the approval of the Board of 
Directors the annual budget and the five-year 
strategic plan as well as its annual rolling 
revisions; 

(f) submeter à aprovação do Conselho de 
Administração o orçamento anual e o plano 
estratégico quinquenal, bem como suas 
revisões anuais; 

 

   
(g) recommend to the Board of Directors the (g) recomendar ao Conselho de  
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approval of the matters listed under items (g), 
(h), (m), (n), (o), (p), (q), (r), (t), (v), (w), (x) 
and (ab) of article 17 of these Bylaws; 

Administração a aprovação das matérias 
listadas nos itens (g), (h), (m), (n), (o), (p), (q), 
(r), (t), (v), (w), (x) e (ab) do art. 17 deste 
Estatuto Social; 

   
(h) without prejudice to the sphere of 
competence of the Board of Directors, set forth 
in these Bylaws, resolve, in relation to the 
Company and/or its subsidiary and affiliated 
companies, on: 

(h) sem prejuízo das alçadas de competência 
do Conselho de Administração, estabelecidas 
do presente Estatuto Social, deliberar, em 
relação Companhia e/ou às suas subsidiárias 
e afiliadas, sobre: 

 

   
(h.i) execution of acts and agreements of any 
nature with a total amount equal to or higher 
than R$ 16,643,227.08 (sixteen million six 
hundred and forty-three thousand two hundred 
and twenty-seven reais and eight cents), even 
if it refers to expenses set out in the yearly 
budget or in the five-year business plan; 

(h.i) celebração de atos e contratos de 
qualquer natureza de valor global igual ou 
superior a R$ 16.643.227,08 (dezesseis 
milhões seiscentos e quarenta e três mil 
duzentos e vinte e sete reais e oito centavos), 
ainda que se refira a despesas previstas no 
orçamento anual ou no plano quinquenal de 
negócios; 
 

 

   
(h.ii) acquisition of any fixed assets in 
amounts equal to or higher than R$ 
16,643,227.08 (sixteen million six hundred and 
forty-three thousand two hundred and twenty-
seven reais and eight cents); 

(h.ii) a aquisição de qualquer ativo fixo de 
valor igual ou superior a R$ 16.643.227,08 
(dezesseis milhões seiscentos e quarenta e 
três mil duzentos e vinte e sete reais e oito 
centavos); 

 

   
(h.iii) remunerated transference or guarantee 
constitution (or any kind of encumbrance) 
which does not involve fixed assets in 
amounts equal to or higher than R$ 
16,643,227.08 (sixteen million six hundred and 
forty-three thousand two hundred and twenty-
seven reais and eight cents); and the 
remunerated transference or offer as 
guarantee (or any kind of encumbrance) which 
involves fixed assets in amounts higher than 
R$1,956,738.26 (one million, nine hundred 
and fifty-six thousand, seven hundred and 
thirty-eight reais and twenty-six cents) or any 
value if the fixed asset is a real state; 

(h.iii) cessão onerosa ou constituição de 
garantia (ou qualquer outra forma de 
oneração) que não envolva ativos fixos de 
valor igual ou superior a R$ 16.643.227,08 
(dezesseis milhões seiscentos e quarenta e 
três mil duzentos e vinte e sete reais e oito 
centavos); e cessão onerosa ou constituição 
de garantia (ou qualquer outra forma de 
oneração) que envolva ativos fixos de valor 
igual ou superior a R$ 1.956.738,26 (um 
milhão, novecentos e cinquenta e seis mil, 
setecentos e trinta e oito reais e vinte e seis 
centavos) ou de qualquer valor caso tais 
ativos fixos sejam bens imóveis. 

 

   
(h.iv) non-remunerated transference of asset, (h.iv) cessão gratuita de ativo, dinheiro ou  
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cash or even through the assignment of rights 
(or any other kind of donation) by the 
Company and its subsidiary and affiliated 
companies, in amount up to R$ 66,369,689.89 
(sixty-six million three hundred and sixty-nine 
thousand six hundred and eighty-nine reais 
and eighty-nine cents), made among and 
between companies that are directly or 
indirectly 100% (one hundred percent) owned 
by CPFL Energia S.A. 

mesmo através da cessão de direitos (ou 
qualquer outro tipo de doação) pela 
Companhia e suas subsidiárias e afiliadas, até 
o valor de R$ 66.369.689,89 (sessenta e seis 
milhões trezentos e sessenta e nove mil 
seiscentos e oitenta e nove reais e oitenta e 
nove centavos), mesmo que realizadas entre 
empresas que são, direta ou indiretamente, 
100% (cem por cento) de propriedade da 
CPFL Energia S.A. 

   
Article 23 - The Board of Executive Officers 
shall meet, validly, upon call of the Chief 
Executive Officer, with the presence, at least, 
of half plus one elected Executive Officers, 
and will decide by vote of more than 80% 
(eighty percent) of those present. 

Artigo 23 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, 
validamente, por convocação do Diretor 
Presidente, com a presença de, no mínimo, 
metade mais um dos diretores eleitos e 
deliberará pelo voto de mais de 80% (oitenta 
por cento) dos presentes. 

 

   
Sole Paragraph - At the Meetings of the 
Board of Executive Officers, they may 
participate via conference call or video 
conference call, as well as vote, by means of 
delegation in favor of any of the Executive 
Officers, or send the vote in writing, by 
electronic data transmission or any other 
means of communication, and those who vote 
through any of these means shall be 
computed as present at the Board of 
Executive Officers’ Meetings. 

Parágrafo Único - Nas reuniões da Diretoria 
Executiva será permitida a participação dos 
diretores através de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão admitidos os votos 
por meio de delegação feita em favor de outro 
diretor, ou enviados por escrito, por correio 
eletrônico ou por qualquer outro meio de 
comunicação, computando-se como presentes 
na reunião da Diretoria os membros que 
assim votarem. 

 

   
Article 24 - All the acts, agreements or 
documents that imply liability to the Company, 
or release third parties from liability or 
obligations to the Company, under the penalty 
of not being effective against it, shall be signed 
(i) by 2 (two) Executive Officers; (ii) by one (1) 
Executive Officer jointly with an attorney-in-
fact, within the limits of the powers of attorney 
granted; (iii) by 2 (two) attorneys-in-fact, within 
the limits of the powers of attorney granted; or 
(iv) exceptionally, with a justified demand, by a 
single Executive Officer or a single attorney-in-
fact named for the specific purpose, subject to 

Artigo 24 - Todos os atos, contratos ou 
documentos que impliquem responsabilidade 
para a Companhia, ou desonerem terceiros de 
responsabilidade ou obrigações para com a 
Companhia deverão, sob pena de não 
produzirem efeitos contra a mesma, ser 
assinados (i) por 2 (dois) diretores executivos; 
(ii) por 1 (um) diretor executivo em conjunto 
com um procurador, nos limites do seu 
instrumento de mandato; (iii) por 2 (dois) 
procuradores, nos limites dos seus 
instrumentos de mandato; ou (iv) 
excepcionalmente, desde que seja 
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prior authorization by the Board of Executive 
Officers. 

fundamentada a necessidade, por um único 
diretor ou por um único procurador constituído 
para esse fim, quando previamente autorizado 
pela Diretoria Executiva. 

   
Paragraph 1 - The powers of attorney granted 
by the Company shall: (i) be signed by two (2) 
Executive Officers,; (ii) expressly specify the 
powers granted; and (iii) state a validity term 
limited to a maximum of 1 (one) year, without 
authorization to delegation of powers, with the 
exception of: (a) “ad judicia” and “ad judicia et 
extra” powers of attorney, that may be 
delegated and granted for an undetermined 
period of time,; and (b) the powers of attorney 
granted to financial institutions, which may be 
established for the respective period(s) of time 
of the financing contract(s). 

Parágrafo 1º - As procurações outorgadas 
pela Companhia deverão: (i) ser assinadas 
por 2 (dois) diretores executivos; (ii) 
especificar expressamente os poderes 
conferidos; e (iii) conter prazo de validade 
limitado a no máximo 1 (um) ano, sem 
poderes para substabelecimento, com 
exceção: (a) das procurações “ad judicia” e 
“ad judicia et extra”, que poderão ser 
substabelecidas e outorgadas por prazo 
indeterminado; e (b) das procurações 
outorgadas a instituições financeiras, que 
poderão ser estabelecidas pelo prazo do(s) 
respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

 

   
Paragraph 2 - With due regard to provision 
herein, the Company may be represented by a 
single executive officer or a single attorney-in-
fact (i) to perform merely administrative routine 
acts, including, but not limited to, those 
practiced before public agencies in general, 
quasi-governmental agencies, associations, 
regulatory agencies, foundations, Public 
Prosecutor Officer, state-owned companies, 
joint private and public stock  companies, 
Board of Trade, Labor Court, the National 
Institute of Social Security (INSS), the 
Employee Severance Fund (FGTS) and its 
collecting banks,; (ii) in other acts that do not 
imply assumption of obligation or the release 
of third parties’ obligations, including, but not 
limited to, acts before the concessionaires, 
permissionaires or authorized agencies of 
utility; (iii) to protect its rights in administrative 
proceedings or any other proceedings, and to 
perform tax, labor and social security 
obligations,; (iv) to endorse negotiable 
instruments for purpose of collection or deposit 

Parágrafo 2º - Ressalvado o disposto neste 
Estatuto, a Companhia poderá ser 
representada por um único diretor ou um 
único procurador (i) na prática de atos de 
simples rotina administrativa, inclusive, mas 
não se limitando, aos praticados perante 
repartições públicas em geral, autarquias, 
associações, agências reguladoras, 
fundações, Ministério Público, empresas 
públicas, sociedade de economia mista, 
órgãos de proteção ao crédito, Juntas 
Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS 
e seus bancos arrecadadores, (ii) em outros 
atos que não importem em assunção de 
obrigações ou na desoneração de obrigações 
de terceiros, incluindo, mas não se limitando, 
a atos perante as concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços 
públicos ; (iii) para preservação de seus 
direitos em processos administrativos ou de 
qualquer natureza, e no cumprimento de suas 
obrigações fiscais, trabalhistas ou 
previdenciárias; iv) no endosso de títulos para 
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in bank accounts held by the Company; (v) 
before the credit protection agencies; (vi) in 
the public or private biding processes, 
including, but not limited to, perform record 
update, registration, submission of 
declarations, accreditation and other acts that 
do not result in assumption of obligations to 
the Company; and (vii) to receive summons, 
service of process, notification or writs, or 
further to represent the Company before any 
Court. 

efeitos de cobrança ou depósito em contas 
bancárias da Companhia; (v) junto a órgãos 
de proteção ao crédito; (vi) em processos 
licitatórios públicos e privados, incluindo, mas 
não se limitando, a atualização cadastral, 
credenciamento, envio de declarações, 
habilitação, dentre outros atos que não gerem 
obrigações para a Companhia; e (vii) para fins 
de recebimento de intimações, citações, 
notificações ou interpelações, ou, ainda, para 
representação da Companhia em qualquer 
juízo. 

   
Paragraph 3 - It is prohibited to the 
representatives of the Company to perform 
any acts strange to the corporate purpose, as 
well as to give guarantees, execute loan 
agreements and/or undertake obligations to 
the benefit or in favor of third parties without 
prior and express consent of the Board of 
Directors, being the acts performed in violation 
of this provision considered without effect in 
relation to the Company. 

Parágrafo 3º - É vedado aos representantes 
da Companhia praticar atos estranhos ao 
objeto social, bem como prestar garantias, 
celebrar contratos de mútuo e/ou assumir 
obrigações em benefício ou em favor de 
terceiros sem o prévio e expresso 
consentimento do Conselho de Administração, 
sendo ineficazes em relação à Companhia os 
atos praticados em violação ao estabelecido 
neste dispositivo. 

 

   
Article 25 - It is the duty of any member of the 
Board of Executive Officers, in addition to the 
exercise of the powers and duties assigned by 
these Bylaws, to perform other functions that 
may be determined by the Board of Directors. 

Artigo 25 - Compete a qualquer membro da 
Diretoria Executiva, além de exercer os 
poderes e atribuições conferidos pelo 
presente Estatuto, cumprir outras funções que 
vierem a ser fixadas pelo Conselho de 
Administração. 

 

   
Article 26 - The Chief Executive Officer may 
dismiss any member of the Board of Executive 
Officers, and shall inform his/her decision and 
the reasons supporting it to the Board of 
Directors, and the dismissal shall be confirmed 
in the subsequent Meetings of said body. The 
duties of the removed Executive Vice-
President shall be performed by the Officer 
appointed by the Chief Executive Officer until 
the election of the substitute by the Board of 
Directors. 

Artigo 26 - O Diretor Presidente poderá 
afastar qualquer membro da Diretoria 
Executiva, devendo informar a sua decisão e 
os motivos que a fundamentam ao Conselho 
de Administração, devendo ser confirmada a 
demissão na próxima reunião do referido 
órgão. As funções do Diretor Vice-Presidente 
afastado serão, até a nomeação do substituto, 
desempenhadas pelo diretor designado pelo 
Diretor Presidente. 
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CHAPTER V 
THE FISCAL COUNCIL 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

 

   
Article 27 - The Fiscal Council shall be 
composed of three (3) effective members and 
an equal number of alternates, which may be 
elected and dismissed by the Shareholders’ 
Meetings, with a unified term of office of one 
(1) year, reelection being permitted. 

Artigo 27 - O Conselho Fiscal será composto 
por 03 (três) membros efetivos e igual número 
de suplentes, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 
1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 

 

   
Paragraph 1 - At least 1 (one) of the members 
of the Fiscal Council shall be considered as 
professional member according to the 
applicable legislation and regulations. 

Parágrafo 1º - Ao menos 1 (um) dos membros 
do Conselho Fiscal será considerado membro 
profissional de acordo com e legislação e 
regulamentação aplicável. 

 

   
Paragraph 2 - The members of the Fiscal 
Council, effective and alternates, shall be 
invested in their respective offices upon 
signing the proper of investiture, drawn up in 
the book of the minutes of the Meetings of the 
Fiscal Council, which shall contemplate the 
arbitration clause established in article 35 
herein as well as the attendance of the 
applicable legal and regulatory requirements. 

Parágrafo 2º - A posse dos membros do 
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica 
condicionada à assinatura de termo de posse, 
lavrado no livro de atas das reuniões do 
Conselho Fiscal que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula compromissória referida 
no artigo 35 deste Estatuto Social, bem como 
ao atendimento dos requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. 

 

   
Paragraph 3 - In the case of impediment or 
resignation of any effective member, the 
respective alternate shall assume the effective 
position until the election of a substitute by the 
Shareholders’ Meetings. 

Parágrafo 3º- No caso de impedimento ou 
renúncia de membro efetivo, assumirá seu 
respectivo suplente até a eleição de seu 
substituto pela Assembleia Geral. 

 

   
Paragraph 4 - The fees of the Fiscal Council 
members shall be fixed by the Annual 
Shareholders’ Meetings. 

Parágrafo 4º - Os honorários dos membros do 
Conselho Fiscal serão fixados pela 
Assembleia Geral Ordinária. 

 

   
Paragraph 5 – The Fiscal Council shall 
function permanently. 

Parágrafo 5º - O Conselho Fiscal terá 
funcionamento permanente. 

 

   
Paragraph 6 – The Fiscal Council shall have a 
Chairman who will be elected by its members 
in the first Meetings that takes place after the 
election of the members of the Fiscal Council. 

Parágrafo 6º - O Conselho Fiscal terá um 
Presidente que será nomeado por seus 
membros na primeira reunião que ocorrer 
após sua eleição. 
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CHAPTER VI 
THE FISCAL YEAR 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

 

   
Article 28 - The fiscal year shall end on 
December 31st of each year, when the 
corresponding financial statements shall be 
prepared, noting that quarterly financial 
statements shall also be prepared, except in 
the last quarter of each year. The financial 
statements of the fiscal year shall, after 
opinion of the Board of Directors and Fiscal 
Council, be submitted to the Annual 
Shareholders’ Meetings, together with a 
proposal for the allocation of the fiscal year 
result. 

Artigo 28 - O exercício social terminará em 31 
de dezembro de cada ano, quando serão 
elaboradas as demonstrações financeiras do 
exercício, observado que serão também 
elaboradas demonstrações financeiras a cada 
trimestre, excetuado o último de cada ano. As 
demonstrações financeiras do exercício social 
serão, após manifestação dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, submetidas à 
Assembleia Geral Ordinária, juntamente com 
proposta de destinação do resultado do 
exercício. 

 

   
Paragraph 1 - The Company and its 
management members shall, at least once a 
year, hold a public Meetings with analysts and 
any interested parties, to disclose information 
in respect of its economic-financial situation, 
projects and perspectives. 

Parágrafo 1º - A Companhia e os seus 
membros da administração deverão, pelo 
menos uma vez ao ano, realizar reunião 
pública com analistas e quaisquer outros 
interessados, para divulgar informações 
quanto à sua situação econômico-financeira, 
projetos e perspectivas. 

 

   
Paragraph 2 - The net profit of the fiscal year 
shall be mandatorily allocated as follows: 

Parágrafo 2 - O lucro líquido do exercício terá 
obrigatoriamente a seguinte destinação: 

 

   
(a) five per cent (5%), before any other 
allocation, to form the legal reserve, until it 
reaches twenty per cent (20%) of the 
subscribed capital stock; 

(a) 5% (cinco por cento), antes de qualquer 
outra destinação, para a formação da reserva 
legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 
capital social subscrito; 

 

   
(b) payment of mandatory dividend, with due 
regard to provision in Article 29 hereof; 

(b) pagamento de dividendo obrigatório, 
observado o disposto no Artigo 29 deste 
Estatuto; 

 

   
(c) the remaining profit, except as otherwise 
resolved by the Shareholders’ Meetings, shall 
be allocated to form the working capital 
reinforcement reserve, the total of which shall 
not exceed the amount of the subscribed 
capital stock; and 

(c) o lucro remanescente, ressalvada 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, será destinado à formação de reserva 
de reforço de capital de giro, cujo total não 
poderá exceder o valor do capital social 
subscrito; e 
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(d) in the event of loss in the year, the accrued 
reserves of profits, of capital and legal may be 
used to absorb the remaining loss, being the 
legal reserve the last to be absorbed. 

(d) em caso de prejuízo no exercício, as 
reservas constituídas de lucros, de capital e 
legal poderão ser utilizadas para absorver o 
prejuízo remanescente, sendo a reserva legal 
a última a ser absorvida. 

 

   
Article 29 - The Company shall distribute as 
dividend, in every fiscal year, a minimum of 
twenty-five per cent (25%) of the net profit of 
the fiscal year, adjusted according to the terms 
of Article 202 of Corporate Law. 

Artigo 29 - A Companhia distribuirá como 
dividendo, em cada exercício social, no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido do exercício, ajustado nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 

 

   
Sole Paragraph - By resolution of the Board 
of Directors, in accordance with these Bylaws, 
the mandatory dividend may be paid in 
advance, in the course of the fiscal year and 
until the Annual Shareholders’ Meetings that 
decides on the respective amount; the amount 
of the advanced dividend (being it as a result 
of the current fiscal year or distributed in face 
of reserves) may be offset against the 
mandatory dividend of the fiscal year. The 
Annual Shareholders’ Meetings shall decide 
on the payment of the existing mandatory 
dividend balance. 

Parágrafo Único - Por deliberação do 
Conselho de Administração, conforme 
disposto neste Estatuto, o dividendo 
obrigatório poderá ser pago antecipadamente, 
no curso do exercício e até a Assembleia 
Geral Ordinária que determinar o respectivo 
montante; o valor do dividendo antecipado 
(sendo como resultado do exercício atual ou 
distribuído contra reservas) poderá ser 
compensado com o do dividendo obrigatório 
do exercício. A Assembleia Geral Ordinária 
determinará o pagamento do saldo do 
dividendo obrigatório, se houver. 
 

 

   
Article 30 - The Company may prepare the 
semiannual balance on June 30th of each year 
and may, by resolution of the Board of 
Directors, prepare balances for shorter 
periods. 

Artigo 30 - A Companhia poderá levantar 
balanço semestral em 30 de junho de cada 
ano e poderá, por determinação do Conselho 
de Administração, levantar balanços em 
períodos menores. 
 

 

   
Paragraph 1 - The Board of Directors may 
declare interim and periodical dividends, 
pursuant to the law.  

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
poderá declarar dividendos intermediários ou 
intercalares, nos termos da lei. 

 

   
Paragraph 2 - The Board of Directors may 
declare interest on equity, pursuant to the law 
and allocate them to the payment of the 
minimum mandatory dividend. 

Parágrafo 2º - O Conselho de Administração 
poderá declarar juros sobre o capital próprio, 
nos termos da lei e imputá-los ao pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório. 
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Article 31 - The dividends, except as 
otherwise decided by the Shareholders’ 
Meetings, shall be paid no later than sixty (60) 
days counted as of the date of the decision on 
their distribution and, in any case, within the 
fiscal year. 

Artigo 31 - Os dividendos, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, serão 
pagos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
contados da data da deliberação de sua 
distribuição e, em qualquer caso, dentro do 
exercício social. 
 

 

   
Article 32 - In the fiscal years in which the 
minimum mandatory dividend is paid, the 
Shareholders’ Meetings may allocate to the 
Management Bodies a profit sharing, with due 
regard to the limits of the law, and the Board of 
Directors shall define the respective 
distribution. 

Artigo 32 - Nos exercícios em que for pago o 
dividendo mínimo obrigatório, a Assembleia 
Geral poderá atribuir aos Órgãos da 
Administração participação nos lucros, 
respeitados os limites da lei, cabendo ao 
Conselho de Administração definir a 
respectiva distribuição. 

 

   
Article 33 - The declared dividends shall 
neither accrue interest nor be adjusted for 
inflation and, if they are not claimed within 
three (3) years as of the date of the beginning 
of the respective payment, they shall become 
time-barred in favor of the Company. 

Artigo 33 - Os dividendos declarados não 
renderão juros nem serão corrigidos 
monetariamente e, se não forem reclamados 
no prazo de 3 (três) anos, contado do início do 
seu pagamento, prescreverão em favor da 
Companhia. 

 

   
CHAPTER VII 

TRANSFER OF CONTROL 
CAPÍTULO VII 

ALIENAÇÃO DE CONTROLE 
 

   
Article 34 - The direct or indirect disposal of 
control of the Company, whether through a 
single transaction or through a series of 
successive transactions, shall be contracted 
under condition that the acquirer of control 
undertakes to carry out a tender offer, for the 
shares issued by the Company  held by the 
other shareholders, subject to the conditions 
and terms set forth by the applicable 
legislation and the rules of Novo Mercado, in 
order to ensure all shareholders an equal 
treatment as that of the selling shareholder. 

Artigo 34 - A alienação direta ou indireta de 
controle da Companhia, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de 
operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob a condição de que o adquirente do 
controle se obrigue a realizar oferta pública de 
aquisição de ações, tendo por objeto as ações 
de emissão da Companhia de titularidade dos 
demais acionistas, observando as condições e 
os prazos previstos na legislação e na 
regulamentação em vigor e no Regulamento 
do Novo Mercado, de forma a assegurar-lhes 
tratamento igualitário àquele dado ao 
alienante. 

 

   
Sole Paragraph - At the time of a transfer of 
controlling interest, the management bodies of 

Parágrafo Único - No momento da 
transferência do controle acionário, a 
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the company shall declare the compliance with 
laws and regulations and the equal and fair 
treatment to each shareholder from the 
acquirer under the conditions of the 
transaction. 

administração da Companhia declarará o 
cumprimento das leis e regulamentos e o 
tratamento igualitário e justo do adquirente a 
cada acionista, nas condições da transação. 

CHAPTER VIII 
ARBITRATION 

CAPÍTULO VIII 
JUÍZO ARBITRAL 

 

   
Article 35 – The Company, the shareholders, 
the management members and the members 
of the Fiscal Counsel, effective or alternates, if 
any, undertake to settle, by arbitration before 
the Market Arbitration Chamber, according to 
Novo Mercado rules, any controversy that may 
arise between them, related to or arising from, 
their position of issuer, shareholders, 
management members and members of the 
Fiscal Council, specially, the application, 
validity, effectiveness, interpretation, violation 
and effects of the provisions of Federal Law 
6,385/76, Federal Law 6,404/76, these 
Bylaws, the rules and regulations of the 
Brazilian National Monetary Council, the 
Brazilian Central Bank  and by CVM, as well 
as in the applicable rules for the capital market 
in general, besides those set forth in the Novo 
Mercado Regulation, other regulations from 
B3, and of the Novo Mercado Participation 
Agreement. 

Artigo 35 – A Companhia, seus acionistas, 
membros da administração e os membros do 
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se 
houver, obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem 
do Mercado, na forma de seu Regulamento,  
qualquer controvérsia que possa surgir entre 
eles, relacionada com ou oriunda da sua 
condição de emissor, acionistas, membros da 
administração e membros do Conselho Fiscal, 
em especial, decorrentes das disposições 
contidas na Lei 6.385/76, na Lei 6.404/76, no 
Estatuto Social da Companhia, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão 
de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do 
mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento do Novo 
Mercado, dos demais regulamentos da B3 e 
do Contrato de Participação no Novo 
Mercado. 

 

   
Sole Paragraph - The Jurisdiction of the City 
of Campinas is elected for any precautionary 
or urgent measures that may be necessary 
until the Arbitration proceed has been 
established. 

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da 
Comarca de Campinas para qualquer medida 
cautelar ou de urgência que se fizer 
necessária enquanto não for instaurado o 
Tribunal Arbitral. 

 

   
CHAPTER IX 

WITHDRAWAL, DISSOLUTION AND 
WINDING UP 

CAPÍTULO IX 
RETIRADA, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

   
Article 36 – The withdrawal right can be 
exercised pursuant to the law, being the 

Artigo 36 - O exercício do direito de retirada 
se dará nos termos da lei, sendo o acionista 
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withdrawing shareholder reimbursed by the 
equity value of its shares, calculated on the 
date of the withdrawal request. 

retirante reembolsado pelo valor patrimonial 
das ações que detiver, calculado na data de 
solicitação de sua retirada. 

   
Article 37 - The Company shall be winded up 
in the events provided in the law, and the 
Board of Directors shall decide on how the 
liquidation will take place and appoint the 
liquidator. 

Artigo 37 - A Companhia se dissolverá nos 
casos previstos em lei, competindo ao 
Conselho de Administração determinar o 
modo de liquidação e nomear o liquidante. 

 

   
Article 38 – The Company may not provide 
financing or guarantee of any type to third 
parties, under any form, for activities not 
included in the corporate purpose of the 
Company. 

Artigo 38 – É vedada a concessão de 
financiamento ou de garantia de qualquer 
espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, 
para negócios estranhos ao objeto social da 
Companhia. 

 

   
Article 39 - The monetary values referred to 
the Articles herein were restated on January, 
2023, and shall be adjusted, in the beginning 
of each fiscal year, based on the IPCA 
variation announced by Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE of the previous 
corporate year; and in the absence thereof, by 
another index published by the same 
Foundation reflecting the same loss of 
purchasing power of the national currency that 
occurred in the period 

Artigo 39 - Os valores monetários referidos 
nos Artigos deste Estatuto foram atualizados 
em janeiro de 2023, e serão corrigidos no 
início de cada exercício social, com base na 
variação do IPCA divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
ocorrida no exercício anterior; e, na falta 
deste, por outro índice publicado pela mesma 
Fundação que reflita a perda do poder de 
compra da moeda nacional ocorrida no 
período. 
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Anexo VII à Proposta da Administração 
Annex VII to Management’s Proposal 
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Anexo VIII à Proposta da Administração 
Annex VIII to Managements’ Proposal 
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Anexo IX à Proposta da Administração 
Annex IX to Management’s Proposal 
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2022 

INTRODUÇÃO INTRODUCTION 

Sempre em busca das melhores práticas 

de governança corporativa e em 

atendimento à regulação do Novo 

Mercado, o Conselho de Administração 

(“CA”) da CPFL Energia S.A. (“CPFL 

Energia” ou “Companhia”) conta com o 

Comitê de Auditoria (“CoA” ou 

“Comitê”), órgão permanente de 

atuação autônoma e independente que 

serve como auxiliador, consultor e 

assessor do CA da Companhia. 

Sem a prerrogativa deliberativa, o CoA 

da CPFL Energia subsidia o CA com 

informações, opiniões e propostas para 

assegurar que os negócios e operações 

da Companhia sejam pautados por 

controles contábeis e financeiros 

íntegros e fidedignos, para garantir a 

qualidade das demonstrações 

financeiras, controles internos, gestão de 

riscos, compliance, auditoria interna e 

auditoria independente. 

O órgão é regido por um Regimento 

Interno próprio, disponível no site de 

Relação com Investidores da Companhia 

no link https://cpfl.riweb.com.br/. 

Always seeking the best corporate 

governance practices and in compliance 

with Novo Mercado rules, the Board of 

Directors (“BoD”) of CPFL Energia S.A. 

(“CPFL Energia” or “Company”) has an 

Audit Committee (“CoA” or 

“Committee”), an autonomous and 

independent permanent body that acts 

as advisor, consultant and adviser to the 

Company's BoD. 

 

Without deliberative prerogatives, CPFL 

Energia's CoA provides the BoD with 

information, opinions and proposals to 

ensure that the Company's businesses 

and operations are guided by solid and 

reliable accounting and financial 

controls, guaranteeing the quality of 

financial statements, internal controls, 

risk management, compliance, internal 

audit and independent audit. 

 

 

The body is governed by its own Internal 

Regulation, available on the Company's 

Investor Relations website at the link 

https://cpfl.riweb.com.br/. 

  

COMPOSIÇÃO DO COMITÊ COMPOSITION OF THE COMMITTEE 

Observado o artigo 4º do seu Regimento 

Interno, o órgão é formado por 3 (três) 

membros eleitos pelo Conselho de 

Administração da CPFL Energia, sendo 2 

(dois) membros independentes do CA, 1 

(um) deles coordenador do CoA, e 1 (um) 

According to article 4 of its Internal 

Regulations, the body is composed by 3 

(three) members elected by the Board of 

Directors of CPFL Energia, 2 (two) of 

whom are independent members of the 

BoD, 1 (one) of whom is the coordinator 

https://cpfl.riprisma.com/listgroup.aspx?idCanal=QaOjWSkrceEfQT28iDpzLQ==
https://cpfl.riweb.com.br/
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terceiro membro que integrou 

anteriormente o Conselho Fiscal da CPFL 

Energia (abril de 2017 a abril de 2021). 

Todos os membros possuem 

reconhecida experiência em questões 

contábeis societárias, nos termos do 

regulamento aplicável da Comissão de 

Valores Mobiliários ("CVM"), e foram 

eleitos pelo Conselho de Administração 

da CPFL Energia, em reunião realizada no 

dia 14 de outubro de 2021, com 

mandato a partir da data de sua posse 

até a primeira Reunião Ordinária do 

Conselho de Administração da 

Companhia que ocorrer após a 

Assembleia Geral Ordinária de 2023, nos 

termos do artigo 16 do Regimento 

Interno do CoA. 

of the CoA, and 1 (one) third member 

who was a member of the Fiscal Council 

of CPFL Energia (April 2017 to April 

2021). All members have recognized 

experience in matters of corporate 

accounting, pursuant to the applicable 

regulations of the Brazilian Securities 

Commission (“CVM”), and were elected 

by the Board of Directors of CPFL 

Energia, at a meeting held on October 

14th, 2021, with mandate from the date 

of his inauguration until the first 

Ordinary Meeting of the Board of 

Directors of the Company that takes 

place after the Ordinary General 

Meeting of 2023, pursuant to article 16 

of the Bylaws of the CoA. 

 

Nome 

Name 

Função 

Function 

Independente 

Independent 
Membro desde 

Marcelo Amaral Moraes 

(membro Independente do CA) 

(BoD Independent member) 

 

Coordenador 

Coordinator 

Sim 

Yes 

Outubro de 2021 

October 2021 

Antônio Kandir 

(membro Independente do CA) 

(BoD Independent member) 

 

Membro 

Member 

Sim 

Yes 

Outubro de 2021 

October 2021 

Ricardo Florence dos Santos 
Membro 

Member 

Sim 

Yes 

Outubro de 2021 

October 2021 

 

COMPETÊNCIAS DO COMITÊ COMMITTEE COMPETENCIES 

Ao CoA compete o assessoramento ao 

CA com temas relativos a(o): 

i) Contratação, substituição, destituição 

e remuneração dos auditores 

The CoA is responsible for advising the 

BoD with the following themes: 

i) Hiring, replacement, destitution, and 

compensation of independent auditors; 
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independentes; 

ii) Avaliação das informações trimestrais, 

demonstrações intermediárias e 

demonstrações financeiras; 

iii) Supervisionamento das atividades da 

auditoria interna e da área de controles 

internos; 

iv) Avaliação e monitoramento das 

exposições de risco e compliance da 

Companhia; 

v) Monitoramento e controle da 

qualidade das demonstrações 

financeiras, nos controles internos, no 

gerenciamento de riscos e Compliance; 

vi) Avaliação, monitoramento e 

recomendação da correção ou o 

aprimoramento das políticas internas;  

vii) Recepção e tratamento de 

informações acerca do descumprimento 

de dispositivos legais e normativos 

aplicáveis à Companhia, além de 

regulamentos e códigos internos. 

Para o exercício de tais atribuições, o 

CoA mantém constante contato com as 

auditorias interna e independente da 

Companhia, servindo também como 

interface entre estas e o CA. 

 

ii) Evaluation of the quarterly 

information, intermediary statements, 

and financial statements; 

iii) Supervision of the activities of the 

internal audit and internal controls area; 

 

iv) Evaluation and monitoring of the 

Company's risk exposures and 

compliance; 

v) Monitoring and controlling the quality 

of the financial statements, internal 

controls, risk management and 

compliance; 

vi) Evaluating, monitoring, and 

recommending the correction or 

improvement of internal policies;  

vii) Receiving and processing information 

about the non-compliance with legal and 

regulatory provisions applicable to the 

Company, in addition to internal 

regulations and codes. 

To exercise these attributions, CoA 

maintains constant contact with the 

Company's internal and independent 

auditors, also serving as an interface 

between them and the BoD. 

  

ATIVIDADES DO COMITÊ DE AUDITORIA AUDIT COMMITTEE ACTIVITIES 

Nos termos do art. 10º de seu 

Regimento Interno, o Comitê reúne-se 

ordinariamente, no mínimo, a cada 3 

(três) meses, ou, extraordinariamente, 

quando necessário. 

 

Nos gráficos a seguir é possível 

identificar a quantidade de reuniões 

Pursuant to art. 10 of its Internal 

Regulations, the Committee meets 

ordinarily, at least, every 3 (three) 

months, or, extraordinarily, when 

necessary.  

 

In the graphs below, it is possible to 

identify the number of ordinary and 
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ordinárias e extraordinárias realizadas 

durante o ano de 2022, e a quantidade 

de temas apresentados. 

extraordinary meetings held during the 

year 2022, and the number of topics 

presented. 

 

   
Total de reuniões realizadas no ano: 9  Total de temas apresentados no ano: 

62 

Total meetings held in the year: 9   Total of matters presented in 

the year: 62 

 

Durante o ano de 2022, contamos com 

100% (cem por cento) de presença dos 

membros em todas as reuniões. 

During 2022, we had 100% (one hundred 

percent) attendance of members at all 

meetings. 

  

PRINCIPAIS TEMAS DISCUTIDOS PELO 

COMITÊ DE AUDITORIA EM 2022 

MAIN TOPICS DISCUSSED BY THE AUDIT 

COMMITTEE IN 2022  

O CoA se reuniu com diretores da 

Companhia, auditores internos e 

auditores independentes para 

aprofundar e monitorar especialmente 

processos, controles internos, riscos e 

eventuais planos de melhoria, bem como 

para emitir suas recomendações ao CA, 

tendo sido este subsidiado pelo Comitê 

com informações, opiniões e propostas 

em 20 (vinte) temas em 2022. 

No gráfico a seguir é possível verificar, 

em termos percentuais e agrupado em 

macro temas, os referidos temas e as 

recomendações: 

The CoA met with the Company's 

officers, internal auditors and 

independent auditors to deepen and 

monitor especially processes, internal 

controls, risks and possible improvement 

plans, as well as to issue its 

recommendations to the Board, which 

was subsidized by the Committee with 

information, opinions and proposals in 

20 (twenty) themes in 2022.  

In the following graph, it is possible to 

verify, in percentage terms and grouped 

into macro themes, the aforementioned 

themes and recommendations: 
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AUDITORIA INTERNA, RISCOS, 

COMPLIANCE E DPO 

INTERNAL AUDIT, RISKS, COMPLIANCE 

AND DPO 

As atividades de Auditoria Interna, 

Riscos, Compliance e Data Protection 

(“DPO”) da Companhia são reportadas 

diretamente ao Comitê e ao CA, e estão 

estruturadas de forma a permitir a 

atuação eficiente para o atendimento 

dos seus objetivos.  

Além de reuniões de discussão e 

acompanhamento das atividades, o CoA 

também apreciou medidas a serem 

eventualmente tomadas pela 

Administração, acompanhando-as ao 

longo da sua execução, a fim de 

fortalecer os sistemas de Auditoria 

Interna, Riscos, Compliance e DPO da 

Companhia. 

The Company's Internal Audit, Risks, 

Compliance and Data Protection ("DPO") 

activities are reported directly to the 

Committee and the BoD and are 

structured in such a way as to allow 

efficient action to meet its objectives.  

 

In addition to meetings to discuss and 

monitor activities, the CoA also 

considered measures to be eventually 

taken by Management, accompanying 

them throughout their execution, in 

order to strengthen the Internal Audit, 

Risks, Compliance and DPO systems of 

the Company. 

  

AUDITORIA INDEPENDENTE INDEPENDENT AUDIT 

A PricewaterhouseCoopers (“PwC”) 

passou a ser, no exercício de 2022, os 

Auditores Independentes da Companhia, 

sucedendo a KPMG Auditores 

Independentes Ltda. (“KPMG”) 

(Auditores de 2017 até as 

demonstrações financeiras de 31 de 

PricewaterhouseCoopers (“PwC”) 

became, in 2022, the Company's 

Independent Auditors, succeeding KPMG 

Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) 

(Auditors from 2017 to December 31st, 

2021 financial statements). The 

replacement took place for the benefit 
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dezembro de 2021). A substituição 

ocorreu em benefício da preservação da 

independência do auditor e em 

atendimento a regulamentação da CVM, 

em um processo de transição 

supervisionado de perto pelo CoA, que 

acompanhou ativamente o exercício dos 

novos auditores na avaliação das 

demonstrações financeiras e relatórios 

corporativos integrados da Companhia e 

suas subsidiárias, com vistas a emitir 

relatório contendo parecer sobre sua 

adesão as normas aplicáveis de 

auditoria, bem como pela revisão dos 

Informes Trimestrais (“ITRs”) da 

Companhia, a serem enviados à CVM e 

disponibilizados ao mercado. 

of preserving the auditor's independence 

and in compliance with CVM regulations, 

in a transition process closely monitored 

by the CoA, which actively monitored the 

exercise of the new auditors in 

evaluating the Company's financial 

statements and integrated corporate 

reports and its subsidiaries, with a view 

to issuing a report containing an opinion 

on their adherence to the standards 

applicable to the planning and execution 

of audits, in accordance with recognized 

standards, as well as the review of the 

Company's Quarterly Reports ("ITRs"), to 

be forwarded to CVM and made 

available to the market. 

  

AUTOAVALIAÇÃO DO COMITÊ DE 

AUDITORIA 

AUDIT COMMITTEE SELF-ASSESSMENT 

Anualmente os membros do CoA 

realizam uma autoavaliação que tem por 

objetivo avaliar o desempenho do 

Comitê como órgão de Governança e a 

contribuição individual de cada um dos 

membros para o negócio. Por meio 

dessa dinâmica os membros buscam 

identificar oportunidades de melhoria 

de processos quanto aos temas 

avaliados pelo CoA. 

 

Os resultados da autoavaliação são 

analisados pela Diretoria de Governança 

Corporativa e divulgados a todos os 

membros, e por meio desta a 

efetividade do CoA é analisada, 

permitindo que o órgão se engaje cada 

Annually, CoA members carry out a self-

assessment, which aims to assess the 

Committee's performance as a 

Governance body and the individual 

contribution of each member to the 

business. Through this dynamic, 

members seek to identify opportunities 

for improving processes in relation to the 

topics evaluated by the CoA.  

 

The results of the self-assessment are 

analyzed by the Corporate Governance 

Board and disclosed to all members, and 

through this the effectiveness of the CoA 

is analyzed, allowing the body to 

increasingly engage in a process of 

improvements, through the 
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vez mais em um processo de melhorias, 

por meio da implementação de planos 

de ação e criação de uma cultura voltada 

para eficácia em suas análises e 

recomendações. 

 

O processo de autoavaliação, no ano de 

2022, sofreu uma revisão por 

consultoria externa de modo a assegurar 

a adoção das melhores práticas do 

mercado e também assegurar que a 

autoavaliação abarque, dentre outras 

questões, os impactos socioambientais 

gerados pelo negócio e a agenda voltada 

para temas de sustentabilidade, meio 

ambiente e governança.   

 

O resultado geral positivo da 

autoavaliação de 2022 demonstrou a 

efetividade e amadurecimento do órgão.  

implementation of action plans and 

creation of a culture focused on 

efficiency in its analyzes and 

recommendations.  

 

 

The self-assessment process, in 2022, 

underwent a review by an external 

consultancy in order to ensure the 

adoption of the best market practices 

and also ensure that the self-assessment 

covers, among other issues, the socio-

environmental impacts generated by the 

business and the agenda aimed at 

themes of sustainability, environment 

and governance.  

 

The overall positive result of the 2022 

self-assessment demonstrated the 

effectiveness and maturity of the body. 

  

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA AUDIT COMMITTEE'S REPORT 

Durante a condução dos trabalhos não 

foi identificado pelos membros do CoA 

nenhuma situação que pudesse afetar os 

negócios desenvolvidos pela CPFL 

Energia e suas subsidiárias.  

 

Os membros do CoA, no exercício de 

suas atribuições e responsabilidades 

legais, conforme disposto no art. 7º de 

seu Regimento Interno, procederam a 

análise das demonstrações financeiras, 

acompanhadas do relatório dos 

auditores independentes e do relatório 

anual da administração relativos ao 

exercício social encerrado em 31 de 

During the execution of the works, the 

members of the CoA did not identify any 

situation that could affect the businesses 

carried out by CPFL Energia and its 

subsidiaries. 

 

The members of the CoA, in the exercise 

of their legal attributions and 

responsibilities, as provided for in article 

7 of its Internal Regulations, analyzed the 

financial statements, accompanied by 

the independent auditors' report and the 

annual management report, referring to 

the fiscal year ended on December 31st, 

2022 ("Annual Financial Statements of 



 

 

445 

JUR_SP - 48450166v2 - 5953017.510209 

dezembro de 2022 (“Demonstrações 

Financeiras Anuais de 2022”). 

 

Tendo em vista as informações 

prestadas pela administração da 

Companhia e pela PwC, bem como as 

atividades desempenhadas e 

acompanhadas pelo Comitê de Auditoria 

durante o exercício social de 2022, os 

membros do CoA manifestam-se, por 

unanimidade, no sentido de que as 

Demonstrações Financeiras refletiram 

adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e 

financeira da Companhia, de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil 

e de acordo com as Normas 

Internacionais de Relatório Financeiro 

(“IRFS”), emitido pelo International 

Accounting Standards Board (IASB), e 

recomendam a aprovação pelo Conselho 

de Administração da Companhia. 

 

2022").  

 

 

In view of the information provided by 

the Company's management and by 

PwC, as well as the activities developed 

and monitored by the Audit Committee 

during the 2022 fiscal year, the members 

of the CoA unanimously express the 

opinion that the Financial Statements 

adequately reflected , in all material 

aspects, the Company's equity and 

financial situation, in accordance with 

accounting practices adopted in Brazil 

and in accordance with International 

Financial Reporting Standards ("IRFS"), 

issued by the International Accounting 

Standards Board (IASB), and recommend 

approval by the Company's Board of 

Directors. 

 

Campinas, 14 de março de 2023. 

Campinas, March 14th, 2023. 

 

 

MARCELO AMARAL MORAES 

Coordenador do Comitê de Auditoria e  

Membro Independente do Conselho de Administração da CPFL Energia 

Coordinator of the Audit Committee and  

Independent Member of the Board of Directors of CPFL Energia 

 

 

 

 

ANTÔNIO KANDIR 
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Membro do Comitê de Auditoria e  

Membro Independente do Conselho de Administração da CPFL Energia 

Member of the Audit Committee and  

Independent Member of the Board of Directors of CPFL Energia 

 

 

 

 

 

RICARDO FLORENCE DOS SANTOS 

Membro do Comitê de Auditoria 

Audit Committee Member 

 
 


